
- - - Aos vinte e quatro dias do mês de Junho do ano dois mil e dezasseis, no Auditório 

do Castelo Santiago da Barra desta cidade de Viana do Castelo, realizou-se uma sessão 

ordinária da Assembleia Municipal de Viana do Castelo, sob a presidência de Maria 

Flora Moreira da Silva Passos Silva. Secretariaram a presente sessão os Deputados 

Municipais Manuel Pinto Costa e Arlindo Manuel Sobral Ribeiro, respetivamente 

Primeiro e Segundo Secretários da Mesa. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - A Câmara Municipal de Viana do Castelo fez-se representar pelo seu Presidente, 

José Maria da Cunha Costa. Assistiram também à presente reunião os Vereadores da 

mesma Câmara Municipal, Vítor Lemos, Ana Margarida Silva, Luís Nobre, Maria José 

Guerreiro, Eduardo Teixeira, Marques Franco, Helena Marques.- - - - - - - - - - - - - - -

- - - Pelas vinte e uma horas, foi declarada aberta a reunião com a presença de 51 

deputados municipais e a falta de 1 conforme documento que se junta sob o número 4.-

- - - Uma vez que será feito registo magnético, apenas se fará referência às 

intervenções feitas durante a sessão da Assembleia Municipal. - - - - - - - - - - - - - - -

- - - A Presidente da Assembleia deu conhecimento dos seguintes documentos:- - - - -

PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ART° 78º C>A LEI N. 0 169/99, 

DE 18 DE SETEMBRO:- João Fernando Rodrigues Cruz (PSD), pelo período de 2 dias; 

Manuel Augusto Jesus Lima (PS), pelo período de 20 dias; e Marta da Conceição Alves 

Silva Ligeiro (CDU), pelo período de 2 dias. A Assembleia Municipal deliberou, por 

unanimidade, autorizar os referidos pedidos de substituição. Mais foi deliberado, 

também por unanimidade, aprovar a acta em minuta, nesta parte, para surtir efeitos 



imediatos. Os referidos Deputados Municipais foram substituídos pelos eleitos que se 

seguem na correspondente lista, respetivamente Maria do Sameiro Alves Pereira de 

Sá (PSD), Elisa Arieira Ruivo (PS), Augusto Cândido Vaz da Costa Ranho (CDU) e que 

iniciaram de imediato as suas funções como Deputados Municipais tendo em atenção 

que se encontravam presentes na sala e que a sua identidade é do conhecimento pessoal 

da Presidente da Assembleia. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO, NOS TERMOS DA ALÍNEA C) Nº 1 ARTº 38º DA LEI N . 0 

169/99, DE 18 DE SETEMBRO, do Presidente da União de Freguesias de Geraz do Lima 

(Santa Maria, Sta. Leocádia, Moreira) e Deão que se faz substituir por Maria Gil Novais 

Seromenho e tendo em atenção que se encontravam presentes na sala, e cuja 

identidade é do conhecimento pessoal da Presidente da Mesa, iniciou de imediato as 

suas funções como Deputado Municipal. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - Seguidamente, foi submetida a aprovação a acta número 2/2016 da reunião da 

Assembleia realizada em 22 de abril f indo, não se tendo registado qualquer 

intervenção, foi posta à votação tendo sido aprovadas por maioria, com três abstenções 

dos deputados que não estiveram presentes na referida sessão. - - - - - - - - - - - -- - -

- - - Antes de iniciar o período de antes da ordem do dia, a Presidente da Assembleia 

deu conhecimento de diverso expediente recebido. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 
- - - A Presidente da Mesa da Assembleia, em cumprimento do disposto no artigo 28° 

do Regimento, deu conhecimento que chegou à mesa dois documentos nomeadamente 

uma Moção intitulada "Pela Reposição das Freguesias Extintas" e um Voto de Louvor 

sobre Clubes Desportivos, de cujo teor foi dado conhecimento através da leitura dos 



o{~ 
mesmos, tendo de seguida informado que seriam postos à discussão e votados no final 

de todas as intervenções do período antes da ordem do dia. - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - Passou-se de imediato ao período de antes da ordem do dia, tendo-se registado a 

intervenção dos seguintes Deputados Municipais:- Martinho Cerqueira (doe. nº 2), Luis 

Palma (doe. nº 3), Marília Nunes (doe. nº 4), Lobo Carvalho (doe. nº 5) e Elisa Ruivo (doe. 

nº 6 ). - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - f indas as intervenções dos deputados municipais inscritos, o Presidente da Câmara 

prestou os esclarecimentos solicitados. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - De seguida pediu a palavra o deputado municipal José Carlos Resende que solicitou 

um intervalo de cinco minutos, tendo a Presidente da Assembleia, nos termos e ao 

abrigo do disposto na alínea b) do artigo 18°, conjugado com a alínea a) do número 2 do 

artigo 24° do Regimento, concedido um intervalo de 5 minutos. - - - - - - - - - - - - - - -

- - - Retomados os trabalhos, a Presidente da Assembleia pôs a votação os documentos 

apresentados no início do período antes da ordem do dia, tendo sido obtido o seguinte 

resultado:-

q Moção "Pela Reposição das Freguesias Extintas" {doe. nº 7)- Aprovado por maioria 
com 34 votos a favor, 8 votos contra e 6 abstenções 

- - - Foram proferidas declarações de voto pelos deputados José Carlos Resende (PS) 

e Barbara Barreir os {PSD). - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

q Voto de Louvor Clubes Desportivos (doe. nº 8) - Aprovado por unanimidade 

- - - Foi proferida declaração de voto pelo deputado Paulo Lains. - - - - - - - - - - - - - -



ADITAMENTO À ORDEM DE TRABALHOS 

- - - A Presidente da Assembleia deu conhecimento do teor do ofício da Câmara 

Municipal com a referência GAP-433, datado de 20 de Junho corrente, (doe. nº 9), pelo 

qual é solicitado que seja aditado um ponto à ordem de trabalhos da presente reunião, 

e que foi aprovado na reunião da Câmara realizada em 23 de Junho corrente e do qual 

foi enviado, atempadamente, via e-mail a respetiva documentação, tendo a Mesa 

proposto que o referido ponto fosse aditado como ponto nº 12 da ordem de trabalhos. 

A Assembleia Municipal deliberou, por ter considerado de resolução urgente, nos 

termos do artigo 19° do Código do Procedimento Administrativo, conjugado com o 

número 3 do artigo 29° do Regimento , aditar à presente Ordem de Trabalhos os 

seguintes assuntos:-

1. ESTAÇÃO ELEVATÓRIA DE VILA FRIA - RECONHECIMENTO DE INTERESSE MUNICIPAL; 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade estando presentes 53 deputados 

municipais. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

- - - Passou-se, de seguida, ao período da ordem do dia, com os assuntos constantes do 

documento que se junta sob o n.º 10. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

t•f)N'I10 1 
INFORMAÇÃO 00 PRESIDENTE DA CÂMARA 

- - - A Presidente da Assembleia deu conhecimento que, em cumprimento do que dispõe 

a alínea e) nº 2 do artigo 25° da Lei nº 75/2013, de 12 de Setembro, foi distribuída 

pelos Deputados Municipais a informação escrita do Presidente da Câmara (doe. nº 11), 

não se tendo registado qualquer intervenção. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -



O?( 
CONSOLIDAÇÃO DAS CONTAS DO MUNICiPIO 

t•() N'I'() 2 

- - - A Presidente da Assembleia submeteu à apreciação da Assembleia Municipal a 

proposta referida em título, a qual foi aprovada na reunião camarária realizada em 9 

de Junho corrente (doe. n.º 12), tendo o Presidente da Câmara dado uma explicação 

sumária acerca deste assunto e registando-se a intervenção dos deputados 

municipais:- Vasco Vi lar, Martinho Cerqueira, Ana Palhares, José Carlos Resende. - - -

- - - Findas estas intervenções, o Presidente da Câmara prestou esclarecimentos. - - -

- - - De seguida, foi submetida à votação da Assembleia Municipal a proposta da Câmara 

tendo sido aprovada por maioria com 37 votos a favor dos Agrupamentos do PS, 

CDS/PP, PSD e JFI e 13 votos contra dos Agrupamentos do PSD e CDU, e 1 abstenção 

do Agrupamento do PSD, pelo que a Assembleia Municipal deliberou nos termos e ao 

abrigo do disposto no nº 2 do artigo 76° e artigo 75° da Lei nº 75/2013, de 12 de 

Setembro aprovar a Consolidação das Contas do Município nos termos propostos.- - - -

t>() N'I'() :J 
2ª REVISÃO ORÇAMENTAL DOS SMSBVC 

A Presidente da Assembleia submeteu à apreciação da Assembleia Municipal a proposta 

referida em título, a qual foi aprovada na reunião camarária realizada em 23 de Junho 

corrente (doe. n.0 13), tendo o Presidente da Câmara dado uma explicação sumária 

acerca deste assunto e não se reg istando qualquer intervenção foi submetida à votação 

da Assembleia Municipal a proposta da Câmara tendo sido aprovada por unanimidade 

pelo que a Assembleia Municipal deliberou, ao abrigo das disposições do artigo 33, nº 

1 ccc) e do artigo 25, nº 1 a), ambos da Lei nº 75/2013, de 12 de Setembro, conjugadas 

com o disposto no ponto 8.3.1.4. do POCAL, aprovar a presente revisão orçamental. - -



,,º N'l'f) L' 
APROVAÇÃO DO INVESTIMENTO A FINANCIAR PARA EMPRÉSTIMO DE MÉDIO E 

LONGO PRAZO 

- - A Presidente da Assembleia submeteu à apreciação da Assembleia Municipal a 

proposta referida em título, a qual foi aprovada na reunião camarária realizada em 9 

de Junho corrente (doe. n.0 14), tendo o Presidente da Câmara dado uma explicação 

sumária acerca deste assunto e não se registando qualquer intervenção foi submetida 

à votação da Assembleia Municipal a proposta da Câmara tendo sido aprovada por 

maioria com nove abstenções do Agrupamento do PSD, pelo que a Assembleia Municipal 

deliberou autorizar que os investimentos constantes do quadro que a seguir se indica, 

sejam f inanciados por um empréstimo de médio e longo prazo a contrair até ao valor 

de€ 3.971.459 ,29 e prazo de vencimento de 12 anos. 

1 f t oves 1men o a manc1ar PI E eo , f mpres 1mo 
Valor do 

Fontes Financiamento 
OBRAS Investimento Orçamento Empréstimo Municipal 

Reabilitado Rede Viária Munlclual 1.271.069 75 € 190.660 46 € 1 .080.409 29 € 
Trahalhos Prcrmratórins Gerais 3.545,50 f 531,82 E' 3.013,67 € 
União Frei!. St". Maria Maior, Monserratc e Meadela 1 86.308,47 f 27.946,27 € 158.362,20 € 
Frcl!ucsia <lc Arcosu 138.447,86 E 20.767,IH 117.680,68 E 
Freguesia~ de V.N. Anha e Chafü 226.048,94 E 33.907.34 f 192.141.60 t 
Freguesia <le Lanhcscs 67.411.07€ 10.111,66€ 57.299.41 € 
Freguesias Srº. Mana, Pcrrc e Outeiro 265.523.89 E 39.828.58 f 225.695,31 f 
União Fre!!uesias Suboonela, Ponela e Deocristc 184.500.56 E 27.675,08 f 156.825.47 € 
Fregue-;ia de S. Rumão do Nci~a 199.283.46 € 29.892,52 E: 169.390,94 E 

Requalificação de Equipnmcntos Escolares 913.000,00 f D6.950 OOf 776.050,00 € 
- Cantina Sr" QJi,.cim - 0drquc 350.000,00 € 52.500,00 E: 297.500.00 f 
- EB 2•3 Carteado Mena - Darquc 139.000,00 f 20.850,00€ 118.150,00 € 
- Balneário:> da Abclhcira - EB 2'3 76.000.00 € 11.400,00E: 64.600,00€ 
- Escola Zaida Garcês - Daroue 48.000.00 f 7.200,00f 40.800,00t 
- EB 1 \ '1cadcla - Igreja 87.000,00 f 13.050.00E: 73.950,00 f 
- Jardim Infância lgreia - Meadela 52.000,00 f 7.800.00€ 44.200.00 € 
- EB 1 I J.I. Nogueira 65.000,00 € 9.750.00 E: 55.250.00 f 
- EB 213 Abclhcira - Pavilhão 96.000,00€ 14.400.00 E X l .600,00 € 
[ouipamentos l\1unlcipais 1.500.000,00 € 225.000.00 € 1.275.000.00 € 
- Rooualificação Quanel Bombeiros Municipais 200.000.00 E:' 30.000.00 € 170.000.00 f 
- Substituição Cobertura' Puvilhõcs Municipais 200.000,00 f 30.000.00 € 170.000.00 E 
- Constn1cào Pavilhão Atlãntico/Esc. Pedro Barbosa 1.100.000.00 € 165.000,00 € 935.000.00 € 
Ampliacão de Areas Emurcsariais 840.000.00 € º·ºº € 

840.000 00 € 
Compra Terrenos Zona lndusttial 840.000,00 f º·ºº € 

840.000.00 E 
TOTAL 4.524.069,75 f 552.610,46 € 3.971.459,29 € 



J>f) N'I1f) ã 
AUTORIZAÇÃO DA CONTRAÇÃO DE EMPRÉSTIMO DE MÉDIO E LONGO PRAZO 

PARA FINANCIAMENTO A INVESTIMENTO 

- - A Presidente da Assembleia submeteu à apreciação da Assembleia Municipal a 

proposta referida em título, a qual foi aprovada na reunião camarária realizada em 9 

de Junho corrente (doe. n.º 15), tendo o Presidente da Câmara dado uma explicação 

sumária acerca deste assunto e não se registando qualquer intervenção foi submetida 

à votação da Assembleia Municipal a proposta da Câmara tendo sido aprovada por 

maioria com 9 abstenções do Agrupamento do PSD, pelo que a Assembleia Municipal 

deliberou nos termos e ao abrigo das disposições conjugadas da alínea f) do n.0 1 do 

artº 25° da Lei n.0 75/2013, de 12 de Setembro, bem como dos nºs 4 e 5 do artigo 38º 

da Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, conjugado com o artº 6° do Decreto-Lei n.0 

258/79, de 28 de Julho, autorizar a contração de um empréstimo de médio e longo 

prazo (doze anos) no valor de 3.971.459,29 € . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

l,f) N't1f) t; 
PROPOSTA DE AJUSTAMENTO DO PAF - PLANO DE AJUSTAMENTO FINANCEIRO 

- - A Presidente da Assembleia submeteu à apreciação da Assembleia Municipal a 

proposta referida em título, a qual foi aprovada na reunião camarária realizada em 9 

de Junho corrente (doe. n.0 16), tendo o Presidente da Câmara dado uma explicação 

sumária acerca deste assunto e não se registando qualquer intervenção foi submetida 

à votação da Assembleia Municipal a proposta da Câmara tendo sido aprovada por 

maioria com 5 abstenções do Agrupamento da CDU, pelo que a Assembleia Municipal 

deliberou nos termos e ao abrigo do artigo 5°, número 2 da Lei nº 43/2012, de 28 de 

Agosto (PAEL), conjugado com número 2 do artigo 2° da Portaria nº 281-A/2012, de 

14 de Setembro, aprovar o referido Plano de Ajustamento Financeiro. - - - - - - - - - -



t•ON'I10 7 
REGULAMENTO DA ESTRUTURA ORGÂNICA DOS SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS -
PROPOSTA DE CRIAÇÃO DE UNIDADE ORGÂNICA DE 3° GRAU - GABINETE DE 

PLANEAMENTO E PROJETO 

- - A Presidente da Assembleia submeteu à apreciação da Assembleia Municipal a 

proposta referida em t ítulo, a qual foi aprovada na reunião camarária realizada em 9 

de Junho corrente (doe. n.0 17), tendo o Presidente da Câmara dado uma explicação 

sumária acerca deste assunto e não se registando qualquer intervenção foi submetida 

à votação da Assembleia Municipal a proposta da Câmara tendo sido aprovada por 

unanimidade, pelo que a Assembleia Municipal deliberou nos termos ao abrigo da alínea 

m) do n.0 1 do artigo 25.0 e da alínea ccc) do n.0 1 do artigo 33.0 ambos da Lei n.0 

75/2013, de 12 de Setembro, conjugado com o nº 3 do artigo 4° da Lei 49/2012, de 

29 de agosto, aprovar a criação de uma unidade orgânica flexível de 3° grau na 

dependência direta do Conselho de Administração dos Serviços Municipalizados de 

Saneamento Básico de Viana do Castelo pelo que o Regulamento da Estrutura Orgânica 

dos Serviços Municipalizados de Saneamento Básico de Viana do Castelo passará a ter 

a seguinte redação na parte que interessa:-

"Artigo 32 
Composição 

l. A estrutura orgânica dos Serviços Municipalizados de Saneamento Básico de Viana do Castelo 

adota o modelo estrutural hierarquizado, constituído por unidades orgânicas flexíveis. 

2. A estrutura flexível é composta por três unidades orgânicas de cuja composição é a seguinte: 

a. Divisão Administrativa, Financeira e Comercial 

b. Divisão de Águas e Águas Residuais 

c. Divisão de Recolha e Valorização de resíduos Sólidos Urbanos 

3. É criada uma unidade flexível de 3º grau, denominada Gabinete de Planeamento e Projeto, na 

dependência direta do Conselho de Administração. 

Artigo 62 
Divisão de Água e Águas Residuais 

À Divisão de Águas e Águas Residuais, compete a gestão dos sistemas de captação, tratamento, 

adução, reserva e distribuição de água potável e de recolha e drenagem de águas residuais.-



Artigo 7º-A 
Gabinete de Planeamento e Projeto 

Ao Gabinete de Planeamento e Projeto, compete a apreciação de estudos, planos globais e 

projetos, o seu planeamento, a gestão de empreitadas, a apreciação e fiscalização de projetos de 

loteamentos e obras particulares no âmbito das redes de abastecimento de água, drenagem de 

águas residuais e resíduos sólidos. 

Artigo 79.-B 
Cargo de direção intermédia de 32 grau 

A área, requisitos de recrutamento e estatuto remuneratório do cargo de direção intermédia de 

32 grau, obedece ao definido no Regulamento da Organização dos Serviços do Município de Viana 

do Castelo" . 

l)f) N'I'() a 
PLANO DE TRANSPORTES ESCOLARES - ANO LETIVO DE 2016/2017 -

REPARTIÇÃO DE ENCARGOS 
A Presidente da Assembleia submeteu à apreciação da Assembleia Municipal a 

proposta referida em título, a qual foi aprovada na reunião camarária realizada em 25 

de Maio f indo (doe. n.0 18), tendo o Presidente da Câmara dado uma explicação sumária 

acerca deste assunto e não se registando qualquer intervenção foi submetida à votação 

da Assembleia Municipal a proposta da Câmara tendo sido aprovada por unanimidade, 

pelo que a Assembleia Municipal deliberou abrigo do disposto no art. 22° do Decreto-

Lei n.0 197 /99, de 8 de Junho, conjugado com o artigo 6°, nº 1, alínea c) da Lei n.0 8/12, 

de 21 de Fevereiro, e artigo 12° do Decreto-Lei nº 127 /2012, de 21 de Junho, autorizar 

a assunção de compromissos plurianuais pela Câmara Municipal, relativo ao Plano de 

Transportes Escolares 2016/17, cujos encargos previstos são os constantes do quadro 

seguinte:-

PERIODO LECTIVO ENCARGOS 
1° Período 390.100,00 € 
2° Período 311.985,45 € 
3° Período 381.085,47 € 

TOTAL 1.083.170,92 € 



t•f) N'I1f) !) 
REGULAMENTO DE GESTÃO DO PARQUE HABITACIONAL DO MUNICÍPIO DE 

VIANA DO CASTELO - APROVAÇÃO 

- - A Presidente da Assembleia submeteu à apreciação da Assembleia Municipal a 

proposta referida em título, a qual foi aprovada na reunião camarária realizada em 23 

de junho corrente (doe. n.0 19), tendo o Presidente da Câmara dado uma explicação 

sumária acerca deste assunto, e não se registando qualquer intervenção foi submetida 

à votação da Assembleia Municipal a proposta da Câmara tendo sido aprovada por 

maioria com 5 abstenções do Agrupamento da CDU, pelo que a Assembleia Municipal 

deliberou ao abrigo do disposto na alínea g) do número 1 do artigo 25° conjugado com 

a alínea k) do número 1 do artigo 33º, ambos da Lei nº 75/2013, de 12 de Setembro, 

aprovar o Regulamento de Gestão do Parque Habitacional do Município de Viana do 

Castelo. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - Por último pelo deputado Martinho Cerqueira foi apresentada declaração de voto 

(doe. nº 20) em nome do Agrupamento da CDU. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

t•f} N'I1() 1 O 
MAPA DE PESSOAL - ALTERAÇÃO 

- - - A Presidente da Assembleia submeteu à apreciação da Assembleia Municipal a 

proposta referida em título, a qual foi aprovada na reunião camarária realizada em 23 

de junho corrente (doe. n.º 21), tendo o Presidente da Câmara dado uma explicação 

sumária acerca deste assunto e não se registando qualquer intervenção foi submetida 

à votação da Assembleia Municipal a proposta da Câmara tendo sido aprovada por 

unanimidade, pelo que a Assembleia Municipal deliberou ao abrigo do disposto na alínea 

m) do n.0 1 do artigo 25.0 e da alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.0 ambos da Lei n.0 

75/2013, de 12 de Setembro, conjugado com a alínea a) do número 2 do artigo 3° do 

Decreto-Lei nº 209/2009, aprovar a alteração do mapa de pessoal para 2016, nos 

termos da proposta camarária acima referenciada e anexa à presente acta.- - - - - - -



J•() N'f() 11 
RELATÓRIO DE OBSERVÂNCIA DO DIREITO DE OPOSIÇÃO 

- - - A Presidente da Assembleia em cumprimento do artigo 3° e do nº 2 do artigo 10° 

do Estatuto do Direito da Oposição, submeteu à apreciação da Assembleia Municipal o 

Relatório de Observância do Direito de Oposição (doe. nº 22), entregue aos Vereadores 

da Oposição na reunião camarária realizada em 14 de Abril findo e sobre o qual a 

referida oposição se pronunciou nos termos constantes da reunião e amararia de 12 de 

Maio ultimo (doe. nº 23). - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - A Presidente da Assembleia em cumprimento do estabelecido no nº 3 do artigo 

10° da Lei nº 24/98, de 26 de Maio (Estatuto da Oposição) pôs o assunto a discussão 

pública tendo-se registado as seguintes intervenções:- Ana Palhares (doe. nº 24) e 

José Carlos Resende. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

t•(t N'l1f) 12 
ESTAÇÃO ELEVATÓRIA DE VILA FRIA - RECONHECIMENTO DE 

INTERESSE PÚBLICO 
- - - A Presidente da Assembleia submeteu à apreciação da Assembleia Municipal a 

proposta referida em título, a qual foi aprovada na reunião camarária realizada em 23 

de Junho corrente (doe. n.0 25), tendo o Presidente da Câmara dado uma explicação 

sumária acerca deste assunto e não se registando qualquer intervenção foi submetida 

à votação da Assembleia Municipal a proposta da Câmara tendo sido aprovada por 

unanimidade, pelo que a Assembleia Municipal deliberou aprovar o reconhecimento do 

relevante interesse público para a obra de construção da Estação Elevatória de Ponte 

de Pedrinha, em Vila Fria, no âmbito da ampliação das redes de abastecimento de água 

e drenagem de águas residuais, nos termos e para os efeitos do art.0 21 do Decreto-

Lei n.0 166/2008 de 22 de Agosto.- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -



PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO 
- - - De seguida, a Presidente da Assembleia fixou um período de 30 minutos para 

intervenção aberta ao público, tendo-se registado a intervenção de Bruno Guimarães 

(doe. nº 26). - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - De seguida, intervieram os deputados municipais Ana Palhares e José Carlos 

Freitas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

APROVAÇÃO DAACTA EM MINUTA 
- - - Nos termos do número 3 do artigo 57° da Lei n.0 75/ 2013, de 12 de Setembro, 

foi del iberado aprovar a acta desta reunião, em minuta, para surtir efeitos imediatos, 

para o que a mesma foi lida e achada conforme por todos os Deputados Municipais 

presentes, pelo que foi deliberado, por unanimidade, aprovar a mesma. - - - - - - - - -

- - - E, nada mais havendo a tratar, a Presidente da Mesa declarou encerrada a reunião, 

da qual, para constar , se lavrou a presente acta. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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CDU 
Viana do Castelo 

Rua Manuel Espregueira, nº 215, 4900-318 Viana do castelo 
Tel: 258829861 Fax: 258823552 e-mail : vianadocastelo@pcp.pt 

Período antes da ordem do dia 

SENHORA PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL E RESTANTE MESA 
SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL E VEREAÇÃO 
SENHORES DEPUTADOS MUNICIPAIS 

FACE A NOTICIAS VINDAS ULTIMAMENTE A PÚBLICO QUE DÃO CONTA DO POSSÍVEL 
ENCERRAMENTO DA FÁBRICA DE LOIÇA DE VIANA Jt\. MUITAS DEZENAS DE ANOS A 
LABORAR NA MEADELA, QUESTIONAMOS: 

QUE DILIGENCIAS FORAM FEITAS NA TENTATIVA DA SUA NÃO EXTINÇÃO? A TAL VIR 
INFELIZMENTE A ACONTECER, ESTÃO SALVAGUARDADOS OS DIREITOS LABORAIS DOS 
SEUS TRABALHADORES? 
ESTÃO SAL V AGUARDADOS OS SEUS EQUIPAMENTOS E PA TR11\.1ÓNIO? 



(DOCUMENTO Nº 3) 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE 24 DE JUNHO DE 2016 

Boa noite. 

Permitam-me que a todos cumprimente na pessoa da Senhora Presidente 
da Mesa desta Assembleia. 

Como, infelizmente, continuo a ler e a assistir a afirmações e a 
comentários, em alguns pasquins e redes sociais, de muitos criticas 
distraídos e de alguns que por obsessão política procuram apenas denegrir 
e dizer mal de Viana, dizendo que está parada, que não há empresas, que 
não há atractividade, não posso deixar de lhes chamar a atenção para o 
que se tem vindo a verificar relativamente ao acolhimento empresarial e à 
dinamização económica que este executivo tem vindo a alcançar para o 
Concelho, fruto das suas apostas, das suas políticas e da sua visão 
estratégica. 

Como todos sabemos, o número e a qualidade das empresas instaladas, a 
actividade económica e o emprego, são dos principais garantes para o 
desenvolvimento sustentado de uma região ou de um concelho. 

Nesse sentido, as apostas que este executivo tem vindo a fazer, para além 
de acertadas, tem sido altamente profícuas. 

São disso exemplo os mais recentes contratos de instalação de novas 
empresas no nosso concelho, para além de tantas outras que se têm vindo 
a instalar, estando já o Município com necessidade de alargamento e de 
criação de novos espaços de acolhimento empresarial. 

Passo a enumerar aquelas que considero mais relevantes, são elas: 

- A instalação de um Contac Center, da multinacional Altice, num lote do 
Parque Empresarial da Praia Norte, com um investimento estimado em 700 
mil euros e que prevê criar 180 postos de trabalho nos próximos 12 meses; 

- A ampliação da Saertex, no Parque Empresarial de Lanheses, com um 
investimento previsto de 3,5 milhões de euros. Este é já o terceiro 
investimento em Viana do Castelo, desta empresa Alemã de fabricação de 
telas de fibra de vidro para a indústria eólica e aeronáutica; 

- A criação de uma nova fábrica, ligada ao cluster automóvel, também no 
Parque Empresarial de Lanheses, que irá acontecer em duas fases, entre 
2016 e 2018, com um investimento total previsto de 28 milhões de euros, 
uma área total, a ocupar, de 40 mil metros quadrados e a criação de cerca 
de 100 postos de trabalho directos; 
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- Uma nova unidade industrial do grupo Howa Tramico Automotive, que irá 
ocupar um terreno com mais de 25 mil metros quadrados, em Alvarães. 
Essa nova empresa prevê um investimento de 5 milhões de euros e um 
volume de negócios de cerca de 12 milhões de euros/ano. Estará em 
funcionamento já em 2017 e irá criar cerca de 70 postos de trabalho. 
Nesses 25 mil metros quadrados, serão já reservados 5 mil metros 
quadrados para a construção de uma nova unidade; 

- A instalação da ITEN Solutions, na Incubadora Criativa de Viana do 
Castelo, com um investimento de 1 milhão de euros e a criação de 100 
empregos, nos próximos 3 anos; 

- A ampliação da empresa Uchiyama, instalada na 2ª. fase da Zona 
Industrial de Neiva, actualmente com uma área de 9.600 m2 e com 154 
postos de trabalho, que irá ocupar mais 6.500 m2, investindo 1 O milhões de 
euros e prevendo criar mais 250 novos empregos; 

- As empresas Transportes Alvarães e Alumineiva, vão criar novas 
instalações, na Zona Industrial de Alvarães, junto à recente unidade fabril 
da Fortissue, empresa essa que se dedica à produção de papel tissue e 
que criou 184 postos de trabalho, com um investimento de 25 milhões de 
euros; 

- Está já em construção o novo Hotel FeelViana, no Cabedelo, com 
inauguração prevista para Abril de 2017, com um investimento de 5 milhões 
de euros e que irá criar 27 postos de trabalho; 

Mas a atractividade de Viana do Castelo não se manifesta apenas na 
procura, para o investimento empresarial e para a fixação de novas 
empresas, verifica-se também na procura como destino turístico de eleição. 
São disso prova a constatação do grande aumento de turistas na cidade e 
no concelho e a recente classificação de Viana do Castelo, como um dos 
oito melhores destinos mundiais para as férias de Verão 2016, pela 
Trivago, que é o maior motor de busca mundial, na selecção de destinos 
turísticos e na comparação de preços de hotéis, cruzando os destinos de 
melhor avaliação com aqueles de maior procura, segundo viajantes de todo 
o mundo; 

Também nos resultados, agora divulgados, do lndice Sintético de 
Desenvolvimento Regional, relativos ao ano de 2014, Viana do Castelo 
surge como sendo uma das quatro regiões portuguesas, de entre as 25 
NUTTS Ili, que superam a média nacional em termos de desenvolvimento 
regional global, ao lado das áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto; 
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A par de tudo isto, e fruto do reconhecimento da atractividade de Viana do 
Castelo por quem nos visita, a nossa cidade foi palco do maior congresso 
médico português. Sob o mote "Viana: porta do Atlântico, porta da 
Medicina", este congresso contou com mais de 1.550 médicos e 
especialistas de Medicina Interna e de outras especialidades. 

E, fruto do excelente feedback de quem por cá passa, há já outras 
organizações interessadas em fazer de Viana do Castelo uma cidade de 
Congressos. 

Por tudo isto, mas também pela beleza natural, pela arquitectura, pelo 
centro histórico, pelas nossas praias de bandeira azul, pelo asseio, pela 
hospitalidade dos vianenses e por tudo o que poderia enumerar a nivel das 
actividades, desportivas, culturais, recreativas, das festas e romarias em 
todas as freguesias do Concelho, das festas D'Agonia que se aproximam e 
que cada ano atraem mais gente à cidade, só temos motivos para nos 
orgulhar da nossa terra. 

Cada vez mais me custa entender aqueles poucos vianenses que teimam 
em dizer mal de Viana, que teimam em deixar-se obcecar pela árvore, 
recusando ver a floresta, que procuram a todo o custo criar uma imagem 
negativa da própria terra, mesmo contrariados por tudo o que se vê e pelo 
testemunho de quem nos visita e que fica a adorar Viana. 

Não reparam que a própria maledicência os subjuga ao ponto de não 
conseguirem sentir o enorme gosto e o enorme prazer que os verdadeiros 
vianenses sentem em sê-lo. Vivem com um semblante carregado e não 
conseguem aplaudir, nem vibrar, nem sorrir perante o que de bonito e que 
de bom se faz em Viana, só para não se contrariarem a eles próprios. 
Enfim, coitados. 

Entretanto, e felizmente, a caravana vai passando, aplaudida pela 
esmagadora maioria dos Vianenses e mantendo o rumo do progresso e do 
desenvolvimento de todo o Concelho. 

Um bem-haja a todos os responsáveis por isso, nomeadamente ao 
executivo que dirige os destinos do Município, a quem saúdo na pessoa do 
seu presidente, José Maria Costa. 

Obrigado. 

Luís Palma 
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(DOCUMENTO Nº 4) 

Exma. Sra. Presidente da Assembleia Municipal, 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal, 

Exmos. Sr. Vereadores, 

Exmos. Srs. Deputados Municipais, 

Exmos. Srs. Presidentes de Junta de Freguesia, 

Caros Vianenses, 

Demais presentes, 

Eu não sei se é do conhecimento geral de todos os intervenientes aqui nesta Assembleia, 

mas existe hoje em dia um conjunto de ferramentas, à distância de um qualquer teclado 

e de uma rede wi -fi qualquer, um sem fim de informação, onde é possível termos 

conhecimento de numerosas situações. É o preço da liberdade. 

Quando está na ordem do dia a forma como gerem, investem, gastam, esbanjam, o nosso 

dinheiro, os mais diversos organismos que direta ou indiretamente influenciam as nossas 

vidas, propôs-me ir "esprei tar" onde o sr e o seu executivo distribuem o dinheiro dos 

vianenses. 

Continuamos a estranhar, que o nosso municipio, contando nas suas valências com mais 

de um milhar de funcionários, continue a adjudicar dos mais diversos serviços que 

poderiam muito bem ser levados a cabo pela prata da casa. Mas até aí já percebemos que 

em sintonia com a estratégia que tem levado a cabo nos últimos anos, albergado no lema 

de que o de fora é que é bom, o sr presidente continua a adjudicar consequentemente 

contratos e contratozinhos a empresas diversas ... ou não! 

Vai que num impeto de curiosidade decido ir verificar quem são os premiados, como se 

fosse uma referência, porque devem ser bons, se não recorremos ao que temos em casa e 

vamos buscar fora, e sabendo que temos um quadro de pessoal altamente qualificado, os 

de fora devem ser bem melhores. 

E então vejamos estas 3 aquisições de serviços efetuadas por ajuste direto: 

- tarefa para apoio, montagem, manutenção de equipamentos para eventos, 16-11-

2015, 54.450,00€ VenâncioftMorais, Lda 

- tarefa para receção e vigilância em exposições e espetáculos, 03-12-2015, 

29.616,00€ VenâncioftMorais, Lda 



- tarefa para apoio serviços divisão projeto área desenho, 04-12-2015, 16.560,00€ 

VenâncioftMorais, Lda 

Polivalente este VenâncioftMorais, Lda, tão polivalente que me dá a curiosidade de ir ver 

o que é que afinal faz esta empresa, e segundo o registo no portal da justiça, a empresa 

tem sede em Aveiro, foi criada a 19-01-2015, tem um capital social de 1.000,00€, está 

classificada com o CAE 82990 que se classifica como respeitante a outras atividades de 

serviços de apoio prestados às empresas. Bem! Muito bem. Serve para tudo! 

Uma empresa é criada num ano, e no mesmo ano adquire uma série de ajustes diretos 

com diferentes objetivos. No mínimo estranho!!! Mas pior, fazendo as contas, o valor total 

das adjudicações ultrapassa o limite legal dos 75.000,00€. Gravei!! 

E vai que estou a ler informação camarária, daquela que o sr assina e é pública e logo a 

seguir vejo o mesmo senhor, o tal da VenâncioftMorais, Lda, à semelhança da empresa 

parece que também é polivalente, como representante legal de uma outra empresa a 

Geluk, Lda, que foi criada no dia 11-03-2016 que só por coincidência tem a mesma morada 

fiscal e o mesmo CAE da anterior, e no dia 01 ·06-2016 assina um contrato com o 

fundamento de ausência de recursos próprio no valor de 49.786,20€ com o nosso 

município. Caso para dizer que aveiro é já ali, e não há melhores serviços do que os do sr 

Morais! Eu sei que não é crime ter muitas empresas, produzir para o bem da economia, 

mas quando isto anda tudo à volta do mesmo, não me venha com a história de que eu é 

que sou burra e não percebo nada disto! 

E eu a achar que isto era pouquinho ou poucochinho como vocês gostam de apelidar, e vai 

que não vai, esbarro numa tal de Mainly - Arquitectura e Engenharia Lda à qual lhe foi 

adjudicado um contrato para elaboração do projeto de execução para requalificação e 

ampliação da Frei no valor de 75.000,00€ (convenientemente o limite legal). Não seria 

estranho se esta empresa não fosse criada a 17-03-2016, e tem como representantes legais 

os mesmos senhores da Pormin - Trabalhos de Arquitectura e Engenharia Lda, que 

entretanto já tinha atingido o limite legal dos ajustes diretos imagine-se só a 16-03-2016, 

um dia antes da constituição da Mainly. 

Eu não sei se isto é só ignorância minha sr presidente, mas que é muita coincidência lá 

isso é. Deixamos de contratar os do costume e passamos a contratar os de sempre! 



E registo, que até agora não lhe fiz nenhuma pergunta, portanto não terá que responder 

a nenhum destes factos, tal como objetivamente não me respondeu à maioria das 

perguntas que aqui lhe fiz até hoje. E não lhe faço perguntas porque o que aqui está são 

factos. Factos. Comprovados com documentos que sr assina, com elementos aos quais o 

sr dá aval para publicação. 

Nem sequer vou esmiuçar mais, ao ponto de lhe perguntar para onde é que o sr contratou 

14000horas de trabalho para receção e vigilância acompanhamento do público em 

exposições e espetáculos! 14000h sr presidente! 1166h/mês! Cerca de 40h/dia! Fiquemos 

por aqui ... 

Nem o vou questionar como é que é possivel legalmente a Câmara Municipal fazer ajustes 

diretos por exemplo à Fundação Gil Eanes. É o mesmo que eu pagar as obras na casa do 

meu vizinho, com a diferença que nesse caso o dinheiro é meu, mas no seu caso sr. 

presidente o dinheiro é nosso, e o facto de o sr ser presidente quer do municipio quer da 

fundação não justifica nada, muito pelo contrário. 

E para que possa ter alguma coisa para nos dizer, vai daí, e mais uma voltinha, e mais 

uma vez a perguntinha do costume ... afinal quando começam as obras na Praia Norte? 

Estamos outra vez com problemas burocráticos? Estamos com problemas nos planeamentos 

estratégicos? Não se estão a conseguir definir os caminhos críticos para realização da 

empreitada? O são pedro estava crente que era desta sr presdiente e até tentou ajudar .... 

Se me permitem termino com uma citação "Os homens tropeçam por vezes na verdade, 

mas a maior parte torna a levantar-se e continua depressa o seu caminho, como se nada 

tivesse acontecido. " Winston Churchill 

Há tantas verdades por ai sr. presidente que um dia destes arrisca-se a tropeçar à séria, 

e não terá qualquer hipótese de fazer como se nada tivesse acontecido! 

Viana do Castelo, 24 de Junho 2016. 

Assembleia Municipal de Viana do Castelo - Grupo Parlamentar do PSD. 
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SESSÃO DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO, DE 24 JUN2016 

PARTIDO SOCIAL DEMOCRATA 

VIANA DO CASTELO 

Senhora Presidente da Assembleia Municipal de Viana do Castelo 

Senhoras e senhores deputados municipais, presidentes de JF, ..... . 

Na pessoa de V.Ex@, senhora Presidente, cumprimento as senhoras e senhores deputados, o sr. 
Presidente da Câmara e Vereação, os senhores presidentes de JF e todos os demais presentes 
na sessão desta Assembleia. 

Nesta que é a terceira sessão desta Assembleia no corrente ano, gostaria não só de abordar três 
pontos que consideramos de muito interesse nas dinâmicas da cidade, como também 
conhecermos a posição dos vários grupos parlamentares aqui presentes, no sentido de, 
eventualmente, ser possível uma convergência de opiniões que possam servir de estímulo à 
Câmara Municipal em acções a empreender. 

O primeiro ponto é recorrente e tem a ver, uma vez mais, com o estacionamento ilegal à 
superfície na zona histórica da cidade. Permitam-me, no entanto, que, antes, vos dê a conhecer 
uma pequena história real. Nos primeiros anos deste século um jovem, que nasceu, cresceu e 
estudou nesta cidade, concluiu a sua licenciatura na Academia M ilitar para integrar o corpo de 
oficiais de uma Força de Segurança, tendo sido pouco depois nomeado comandante de uma 
subunidade num concelho do Vale do Sousa. Nessa época, especificamente nesse concelho, as 
pessoas viviam num permanente clima de insegurança decorrente de acções violentas de grupos 
do crime organizado. Esse jovem oficial, aquando da apresentação de cumprimentos ao 
Presidente da Câmara, foi posto ao corrente de toda a situação e do clima emocional existente, 
bem assim como quanto à indisciplina no estacionamento de veículos na cidade, onde a lei era 
letra morta e os agentes da ordem eram ameaçados e insultados. Ao fim de cerca de dois anos 
esse oficial foi t ransferido, por sua vontade expressa, para out ro comando, possibilitando-lhe 
maior proximidade da sua família, tendo, durante esse período, neutralizado a acção dos grupos 
criminosos do Vale do Sousa, com a prisão de vários dos seus elementos, bem como disciplinado 
o estacionamento de veículos na cidade. Com total isenção, em relação a jogos de poder, de 
favores e amizades, cumpriu e fez cumprir a legislação. 

Moral desta pequena história:- como reconhecimento do sucesso pelo trabalho desenvolvido, a 
Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, atribuir a este jovem de Viana do Castelo, a 
medalha dourada de mérito municipal "pelos relevantes serviços prestados à Segurança 
Pública". 

Porque trago ao vosso conhecimento esta situação? Para vos dizer que, quando existe 
determinação para atacar os problemas de frente, nada nos pode fazer parar. 

Ora nesta Assembleia Municipal o PSD vem, repetidamente, pelo menos desde 2009, 
apresentando a problemática da falta de lugares de estacionamentos à superfície para 
residentes e comerciantes na zona histórica da nossa cidade, assim como tem alertado para o 
incumprimento da Postura Municipal de Trânsito, por parte de automobilistas, materializado 
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SESSÃO DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO, DE 24JUN2016 

PARTIDO SOCIAL DEMOCRATA 

VIANA DO CASTELO 

em práticas ilegais e abusivos do estacionamento em cima dos passeios e muito mais. Como 
continuamos sem observar soluções no terreno, o que é legítimo concluir é que parece não 
haver determinação por parte do executivo municipal em resolver o problema, que traz 
implicações mais graves quer para os cidadãos com mobilidade reduzida, quer para os invisuais, 
quer ainda para os que se deslocam em cadeira de rodas, bem como para as crianças. Para 
aumentar este constrangimento, os cidadãos a que atrás me referi, e todos os outros, em geral, 
têm ainda de se confrontar com a usurpaç.ão do espaço público destinado aos peões pelas 
esplanadas de alguns cafés e restaurantes, ficando a ideia de que não há regulamentação. E o 
descaramento é tal que chega, até, à ocupação de parte significativa da via de rodagem, com 
cadeiras e mesas, fazendo perigar a vida de peões, automobilistas e clientes. Perguntamo-nos 
porque é que não há autoridades que façam cumprir a lei nesta cidade e se evidencie uma 
permissividade que lesa os direitos de tantos cidadãos! 

Senhora Presidente da Assembleia Municipal, senhor Presidente da Câmara, senhoras e 
senhores deputados, a requalificação da zona histórica da cidade ficou muito interessante, sem 
dúvida, mas é funcionalmente desadequada para quem nela reside e para quem nela exerce 
actividade profissional. A Postura Municipal de Trânsito não serve a dinâmica da vida urbana e 
sugere-se desde já uma medida:- proceder à sua alteração de acordo com a nossa rea lidade. Os 
residentes e os comerciantes precisam de estacionamento à superfície para os seus veículos, 
porque a cidade cresceu e desenvolveu-se com base nestes dois pilares, que são a sua alma. A 
cidade tem de ser funcional para quem nela reside e trabalha, mas não o é, como também não 
pode ser apenas uma imagem apelativa para vender aos turistas. 

Para tanto, o PSD propõe à Câmara Municipal que sejam estudadas novas medidas de política 
urbana, que tenham a ver com o espaço para as esplanadas e com o trânsito e estacionamento 
de veículos na zona histórica, indo ao encontro das reais necessidades dos residentes e 
comerciantes, que são os primeiros a fazerem funcionar a cidade, sendo credores do direito de 
verem os seus problemas básicos resolvidos. Para isso pagam os seus impostos! 

Medidas que, necessariamente, poderiam, no nosso ponto de vista, passar pela afectação de 
uma parte dos passeios sobredimensionados de determinadas ruas para estacionamento de 
veículos, por forma a disponibilizar uma parte da rua e uma parte do passeio, favorecendo em 
simultâneo a fluidez de trânsito e os estacionamentos, como aliás é prática noutras cidades, 
inclusive Lisboa. A eliminação de alguns sinais de proibição de estacionamento é igualmente 
necessária, porque ninguém os respeita e dá uma triste imagem de desregulação. A Comissão 
Municipal de Trânsito, que suponho seja constituída por técnicos ligados ao sector, deveria ser 
incumbida de elaborar um estudo exaustivo desta matéria, que o senhor Presidente da Câmara 
submeteria oportunamente à apreciação desta Assembleia. Seria muito positivo que as 
restantes bancadas parlamentares se pronunciassem sobre este problema, visto que ele não é 
pertença de nenhum partido em especial, mas sim de todos nós, que temos a obrigação de nos 
batermos pelo bem-comum dos cidadãos. Para isso fomos eleitos. 

O segundo ponto que gostaria de referir é aquilo que parece ser um recrudescimento da 
criminalidade na zona histórica da cidade, designadamente o reaparecimento de alguns grupos 
de delinquentes que, a coberto da noite, abordam com armas brancas pessoas isoladas, 
sobretudo jovens, para os espoliarem dos seus pertences, e com ameaças se fizerem alguma 
denúncia às autoridades. Os casos que têm vindo a público não são muitos, mas há informações 
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seguras de que os não participados, por causa do receio de represálias, serão em número 
significativo. Poderão argumentar que é um assunto de polícia, e é-o de facto, mas não podemos 
deixar de reconhecer que está também associado à ausência de políticas da Câmara Municipal, 
nomeadamente no que toca à deficiente iluminação pública de algumas ruas e existência de 
zonas mortas, que propiciam condições ideais para os delinquentes. 

O terceiro e último ponto que desejaria enfatizar refere-se ao parque da cidade, que de público 
nada tem, já que a sua fruição continua vedada aos vianenses. Gostaríamos de saber, senhor 
Presidente da Câmara, se, passados que são já uns bons anos, existe efectivamente algum 
impedimento sério para o manter encerrado, ou se estará, porventura, à espera do próximo 
ano, de eleições autárquicas, para o disponibilizar aos cidadãos. É possível que haja vianenses 
que facilmente passem ao lado desta enigmática realidade, mas acreditamos que uma grande 
maioria possui padrões culturais suficientes para não gostar de ser ignorada. Por isso mesmo 
queira, senhor Presidente da Câmara, dar a esta Assembleia uma explicação convincente, já que 
é preferível uma sinceridade eloquente a uma retórica desgastada. 

Senhora Presidente da Assembleia Municipal, senhoras e senhores deputados, senhor 
Presidente da Câmara, senhores Presidentes de JF, acreditamos que se existir vontade, 
imparclalldade e determinação por parte dos responsáveis políticos locais, tal como aconteceu 
com o nosso jovem vianense na zona do Vale do Sousa, então nada existe que nos possa 
demover para seguir em .frente, e Viana do Castelo verá os seus problemas resolvidos. Deste 
modo, deixará de ser exaitada a mediocridade qué tantas vezes recai sobre a generalidade dos 
políticos, em que estamos incluídos. 

Muito obrigado pela vossa atenção. 

Sessão da Assembleia Municipal de Viana do Castelo, 24.06.2016 

'?/:,GRUPO PARlAMENTAR DO PSD, 

~· L~ ! ~vht 
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Exmi! Sr~ Presidente Assembleia Municipal 

Em 2015, subi a este mesmo púlpito, defendendo a criação de um regulamento de 

funcionamento do Centro Cultural, acreditando que ao criá-lo o município estaria a cumprir 

com as suas funções de promoção e divulgação das mais diversas formas de arte, de educação 

de públicos e democratização no acesso à cultura . 

A construção de intra-estruturas e a dinamização de eventos culturais, muitas vezes discutida e 

criticada em praça pública, tem proporcionado à cidade de Viana do Castelo, desenvolvimento 

socioeconómico, visível tanto no ramo hoteleiro como de restauração. Não se trata de um 

facto empírico, mas sim comprovado. O último relatório do CCDR-Norte referente ao 1º 
"('(\ 'ih>~" \-o 

trimestre deste ano, revela pela primeira vez, ro número de hóspedes nos estabelecimentos 
~ lt<..z.Y 1'~.) z...z.,'i Y. 

hoteleiros c~ 18,2 por cento e ~ dormidas 22,4 po~~o face ao trimestre homólogo 

de 2015. 

Já quanto aos proveitos de aposento e proveitos totais, observaram variações homólogas de 

31,8 por cento e 27,2 por cento, respetivamente. 

O "Norte Conjuntura" destaca ainda que, "num contexto caracterizado, ao nível nacional, pelo 

abrandamento do crescimento económico e pela quebra do investimento", a Norte verificou­

se uma estagnação do emprego, com uma variação homóloga de apenas 0,1 por cento . Apesar 

disso, a taxa de desemprego diminuiu, refletindo sobretudo a descida da taxa de atividade., 

Verificamos ainda, nos últimos dias, que dois dos maiores sites de viagens do mundo, colocam 

a cidade de Viana do Castelo no Top )(!dos melhores destinos de Portugal para 2016. 

(U2 eoff''oro t\ .....,__ e.i..r<n \v1 
' Em 2015, verificamos uma afluência de cerca de 29 000 pessoas aos 11 espe~os realizados 

no Centro Cultural, o que corresponde a uma média de 2650 espectadores por evento. No 

caso do Teatro Municipal Sá de Miranda, onde foram realizados 176 espetáculos, verificou-se 

uma duplicação no número de espectadores, ~~-

Esta tendência de crescimento foi também visível em equipamentos culturais como o Museu 

do Traje e Museu de Artes Decorativas, tendo-se registado um aumento de 7,0% e 27,0%, 

respetivamente. No caso do Museu do Traje verificou-se mesmo um aumento significativo no 

número de visitantes estrangeiros, contemplando 30% do total de visitas. 

Já em 2016, O Navio Hospital Gil Eannes alcançou no primeiro trimestre um aumento de 29% 

das visitas em relação ao mesmo período de 2015. Sendo que os visitantes estrangeiros 



aumentaram em 139%, duplicando o número de visitantes espanhóis e ingleses e triplicando o 

número de visitantes franceses. 

Mas existem outras áreas, não menos importantes, como a "Hora do Conto" dinamizado pela 

Biblioteca Municipal semanalmente, Á Conversa com ... , as exposições temporárias de pintura, 

desenho, escultura, fotografia, os Encontros de Poesia, concursos de música de cinema e os 

concertos e espetáculos ao ar livre, que envolvem cada vez mais, um público atento e 

presente. 

Quando comparamos constantemente a cidade de Viana, a outras cidades ou vilas limítrofes, 

não estamos a ser fiéis ao índice de crescimento apresentado, mas sim fiéis ao pregão básico e 

infundado de "Em Viana nada acontece". 

Viana apresenta hoje um potencial cultural e turístico elevado. 

Acredito que melhorará, e mais ainda, quando ouvir dos deputados desta assembleia que em 

"Viana Acontece", pois somos nós1~ mudança e pela melhoria das 

condições de vida da população Vianense e daqueles que nos visitam. 
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CDU 
Viana do Castelo 

Rua Manuel Espregueira, nº 215, 4900-318 Viana do Castelo 
Tel: 258829861 Fax: 258823552 e-mail: vianadocastelo@pcp.pt 

SENHORA PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL E RESTANTE MESA 
SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL E VEREAÇÃO 
SENHORES DEPUTADOS MUNICIPAIS 

MOCÃO 

Pela reposição das freguesias extintas 

O processo de agregação/extinção de centenas de freguesias concretizado com base no disposto da 
Lei nº. 11-A 12013, que o então governo PSD/CDS apelidou de "reorganização administrativa territorial 
autárquica" tinha por objetivo a centralização do poder, a continuação do projeto de encerramento de 
serviços públicos, o afastamento das populações dos órgãos autárquicos, dado serem as Juntas de 
Freguesia o último serviço público existente, e inseria-se num objetivo mais amplo de descaracterização 
do Poder Local Democrático, uma das importantes conquistas do 25 de Abril oportunamente consagrada 
na Constituição da República Portuguesa. 

Nas últimas eleições autárquicas muitas das forças politicas propuseram às populações, nos seus 
programas, a continuação da luta contra essa aberrante e forçada agregação/extinção das freguesias e, 
inúmeras autarquias, mesmo depois de agregadas, continuaram a manter em funcionamento as sedes das 
juntas correspondentes às antigas freguesias, mantendo o serviço de proximidade em defesa do real 
interesse das populações e da continuidade das características e da identidade de cada urna das :freguesias 
extintas. 

Com a continuação dessa luta, os autarcas, designadamente os das freguesias que nunca desistiram 
nem desistem da luta pela "devolução" das freguesias extintas, que sempre estiveram e continuam a estar 
contra a já proclamada agregação forçada de municípios, que não aceitavam nem aceitam a centralização, 
em entidades intermunicipais, de um conjunto de competências municipais de grande importância para as 
populações, estão a defender as populações e a impedir a concretização desse projeto político de 
descaracterização e mesmo de destruição do Poder Local Democrático. 

Assim, a Assembleia Municipal de Viana do Castelo, reunida a 24 de Junho de 2016, delibera: 

1. Reafirmar a exigência da reposição das freguesias forçadamente extintas, se for essa a vontade 
expressa das suas populações; 

2. Manifestar a sua oposição a qualquer projeto de descaracterização ou de destruição do Poder 
Local Democrático exigindo que, no respeito pela Constituição da República Portuguesa, a sua 
autonomia administrativa e financeira seja respeitada. 

3. Dar conhecimento do teor desta moção ao Governo e à Assembleia da República. 

Viana do Castelo, 24 de Junho de 2016 

~s Eleitos' CDU, / /{") 

. /' ~-j" 'L"""7 ,_.__,/ 
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Exma. Sra. Presidente da Assembleia Municipal, 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal, 

Exmos. Sr. Vereadores, 

Exmos. Srs. Deputados Municipais, 

Exmos. Srs. Presidentes de Junta de Freguesia, 

Caros Vianenses, 

Demais presentes, 

Voto de louvor 

O grupo Municipal do PSD vem a esta Assembleia apresentar um 

voto de louvor aos vários clubes do nosso concelho pelo 

desempenho dos seus atletas ao longo da época desportiva. 

De entre todos aqueles que se esforçaram por atingir bons 

resultados nas devidas competições é de destacar o trabalho do 

Darque Kayak Clube com muitos atletas medalhados em várias 

competições e ainda com alguns deles a representar a seleção 

nacional. 

O Viana Remadores do Lima venceu a Taça José Mateus e 

conquistou medalha de ouro no campeonato da zona norte e 

continua a destacar-se na modalidade. 



De felicitar ainda os atletas da Escola Desportiva de Viana, o 

Sport Clube Vianense na modalidade judo, a equipa Seishin 

Kyokushin Karate, de Viana do Castelo que conquistou o primeiro 

e dois terceiros lugares num primeiro torneio juvenil de "Full 

Contact". 

De realçar ainda o resultado do atleta vianense Miguel Moniz 

Ribeiro, do olímpico vianense, que alcançou o segundo lugar na 

meia maratona do Douro Vinhateiro e de assinalar o feito do 

Voleibol Clube de Viana que venceu o campeonato da segunda 

divisão de seniores masculinos conseguindo assim subir à 

primeira divisão. 

Estes são apenas alguns exemplos da vida desportiva do nosso 

concelho e que merecem o nosso voto de louvor até porque 

todos eles contribuem para o bom nome de Viana do Castelo. 

Àqueles em quem as épocas desportivas não correram tão bem 

só desejamos que continuem a trabalhar e a lutar pelos objetivos 

a que se propõem pois temos a certeza que os resultados 

positivos irão chegar. 



Assim, pedimos à mesa de Assembleia que dê conhecimento aos 

clubes vianenses deste voto de louvor. 

Viana do Castelo, 24 de Junho de 2016 

Assembleia Municipal de Viana do Castelo - Grupo Parlamentar do PSD. 



Sua referência 
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Sua comunicação de 

Exma. Senhora 
Presidente da Assembleia Municipal de 
Viana do Castelo 
4900 VIANA DO CASTELO 

' ,... ..... 

Ofício N" GAP· Data 
20- Junho· 2016 

Assunto:- SESSÃO DE JUNHO • ORDEM DE TRABALHOS- ADfT AMENTO DE PONTOS NA ORDEM DE TRABALHOS 

Relativamente ao assunto indicado em título, solicito a V. Exa., ao abrigo do disposto no artigo 

26° do Código do Procedimento Administrativo, conjugado com o número 2 do artigo 500 da Lei 75/2013, 

de 12 de Setembro e nº 2 do art° 290 do Regimento da Assembleia Municipal, a inclusão de pontos na 

ordem de trabalhos da sessão ordinária da Assembleia Municipal a realizar dia 24 de Junho corrente. 

Mais se informa, que os pontos têm a seguinte designação, e serão remetidos assim que 

forem apreciados e votados na reunião ordinária a ter lugar no próximo dia 23 de Junho: 

1. ESTAÇÃO ELEVATÓRIA DE VILA FRIA- RECONHECIMENTO OE INTERESSE MUNICIPAL 

Com os meus melhores cumprimentos. 

Pr~~5 
Jos Maria Cunha Costa 

; Passe•O Oas Mordomas da Romaria• 4904-877 Viana Oo Ca.ie10 • llf. 258 80Q 300 •fax 258 809 341 •WWW em-viana-ca•lelo pi• cm•lana@cm-vlana-cutelo.pt •NIF 506 037 258 

~ 
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EDITAL 

MARIA FLORA MOREIRA DA SILVA PASSOS SILVA, PRESIDENTE DA 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL DO CONCELHO DE VIANA DO CASfELO: 

Faz público que no dia 24 de Junho corrente (Sexta-Feira), com início pelas 21 horas, 

realizar-se-á no Auditório do Castelo Santiago da Barra, desta cidade de Viana do Castelo, uma 

sessão ordinária desta Assembleia Municipal com a seguinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 

1. INFORMAÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA; 

2. CONSOLIDAÇÃO DAS CONTAS DO MUNICÍPIO; 

3. SEGUNDA REVISÃO ORÇAMENTAL DOS SMSBVC; 

4. APROVAÇÃO DO INVESTIMENTO A FINANCIAR PARA EMPRÉSTIMO DE MÉDIO E LoNGO PRAZO; 

5. AUTORIZAÇÃO DA CONTRAÇÃO DE EMPRÉSTIMO DE MÉDIO E LONGO PRAZO PARA FINANCIAMENTO A 

INVESTIMENTO; 

6. PROPOSTA DE AJUSTAMENTO DO PAF-PLANO DE AJUNTAMENTO FINANCEIRO; 

7. REGULAMENTO DA ESTRUTURA ORGÂNICA DOS SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS - PROPOSTA DE CRIAÇÃO DE 

UNIDADE ORGÂNICA DE 3e GRAU - GABINETE DE PLANEAMENTO E PROJETO; 

8. PLANO DE TRANSPORTES PARA O ANO LETIVO 2016-2017 -REPARTIÇÃO DE ENCARGOS; 

9. PROJETO DE REGULAMENTO DE GESTÃO DO PARQUE HABITACIONAL DO MUNICIPIO DE VIANA DO CASTELO -

APROVAÇÃO; 

10. MAPA DE PESSOAL - ALTERAÇÃO; 

11. RELATÓRIO DE OBSERVÂNCIA DO DIREITO DE OPOSIÇÃO 

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor que vão ser aftxados 

nos lugares públicos do estilo. 

E eu, d,... :.-~~ tf'"l _ _, Director do Departamento de 

Administração Geral da Câmara Municipal de Viana do Castelo, o subscrevi. 

Paços do Concelho de Viana do Castelo, 16 de Junho de 2016 

~ 
Vali mar 

i:_:.,...L, \) 
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CÂMARA MUNICIPAL 
VIANA DO CASTELO 

Gabinete do Presiden te 

(DOCUMENTO Nº 11) 

Assembleia Municipal de 24 de Junho de 2016 

Informação do Presidente 

No dia 22 de Março, Câmara Municipal comemorou os 236 anos dos Bombeiros 

Municipais com um conjunto de iniciativas de onde se destacou a Sessão Solene, no Salão 

Nobre da Câmara M unicipal, durante a qual foi atribuído o Crachá de Ouro da Liga de 

Bombeiros Portugueses ao Comandante Martinho Gomes de Campos. Também no dia 22 de 

Março, o Presidente da Câmara e os Presidentes da CIM do Alto Minho reuniram em Lisboa 

com o Ministro-Adjunto para análise de várias questões que preocupam os municípios e com a 

Secretária de Estado Adjunta e da Educação, para obter informações relacionadas com 

candidaturas das escolas ao Norte 2020. 

No dia 28 de Março, o Presidente da Câmara, na sua qualidade de coordenador da 

Delegação Portuguesa do Comité das Regiões part icipou em Lisboa na reun ião com Secretária 

de Estado dos Assuntos Euro peus, para valorizar o papel Comité das Regiões e dos Membros 

Portugueses junto do mesmo, bem como estabelecer formas de colaboração futu ra, seguindo 

- se um -almoço de trabalho com o Primeiro-ministro sobre o mesmo tema. 

No dia 29 de Abri l, o Presidente da Câmara Municipal participou na sessão de abertura 

das Jornadas Pediát ricas que decorreram na Escola Superior de Saúde e na abertura das novas 

instalações da BMW na Zona Industrial. A 30 de Abril, realizou-se a cerimónia do lançamento 

da 1il pedra do novo hotel a instalar no cabedelo, pela empresa FeelViana, com a presença do 

Presidente da Câmara. 

Viana do Castelo acolheu a 30 de Março o Congresso da Fepa - Federação Europeia de 

Filatelia e o Congresso Luso-Brasileiro de Filatelia, que trouxe a Viana do Castelo 

representantes de cerca de 40 países da Europa, que decorreu na Biblioteca M unicipal, no 

âmbito da Lubrapex 2016. 

Realizou-se em Mondim de Bastos a 3 de Maio, a reunião da Unidade de Missão para 

a Valorização do Interior, com as CIM's do Norte, em que o Presidente da CIM do Alto Minho 

solicitou a eliminação das portagens nas SCUT's da A28. 

O concelho de Viana do Castelo recebeu o galardão Bandeira Azul 2016, atribuído às 

praias de Afife, Arda (Mariana), Paçô, Carreço, Norte, Cabedelo, Amorosa e Castelo de Neiva, 

galardão que volta a premiar a qua lidade das praias de Viana do Castelo. 

No 9 de Maio, a Câmara Municipal de Viana do Castelo e a Howa Tramico Automotive 

apresentaram, em conferência de imprensa, o novo projeto industrial em Viana do Castelo, 

que estará em funcionamento já em 2017 e criará cerca de 70 postos de t rabalho. 

A 10 de Maio realizou-se a Sessão de Abertura dos XVI Encontros de Cinema e Vídeo, 

que decorrerão no Teatro Municipal de Sá de Miranda até 15 de Maio. 

O Funicular de Santa Luzia, que recentemente foi alvo de trabalhos de manu tenção no 

valor aproximado de 50 mil euros para substituição do cabo de tração, registou um aumento 

exponencial de utilizações, tendo atingido, em 2015, o recorde de 106.286 passageiros. 

i 
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No dia 13 de maio, o Presidente da Câmara participou na sessão solene comemorativa 

do 44.2 aniversário da APPACDM de Viana do Castelo, com a presença do ministro do 

Trabalho, Solidariedade e Segurança Social e da Secretária de Estado da Inclusão. O Presidente 

acompanhou a visita do ministro e a secretária de estado aos CAO' s do Cabedelo e a secretária 

de estado na inauguração do Parque Desportivo e de Lazer no Centro de Educação e Formação 

Profissional da Areosa, uma empreitada apoiada pela Junta de Freguesia e pela Câmara 

Municipal de Viana do Castelo. 

No 14 de maio, a Câmara Municipal apresentou, no centro escolar de Perre, o 

programa de musealização do Castro do Vieito, que foi encontrado durante a construção da 

A28 e da A27. Este projeto que ficará sedeado na antiga Escola das Portelas resulta do trabalho 

do Gabinete de Arqueologia da Câmara Municipal, da Universidade de Coimbra e do Museu D. 

Diogo de Sousa. 

Nos dias 14 e 15 de maio, decorreu no Centro Cultural de Viana do Castelo, a final do 

campeonato nacional de trampolim, organizado pela EDV com o apoio da Câmara Municipal. 

No dia 17 de Maio, o Presidente da Câmara municipal inaugurou, com a presença do 

Ministro da Economia as novas instalações da Associação Empresarial de Viana do Castelo e da 

Incubadora Criativa do Alto Minho. Do programa da visita do Ministro da Economia fez ainda 

parte a visita a duas empresas e empresários do concelho e uma reunião com associações de 

empresários e com os autarcas do Alto Minho. 

De 18 a 22 de Maio, decorreu o evento "Viana Florida", organizado pela Câmara 

Municipal, que incluirá uma Feira das Flores, Exposições, Ateliês, Workshops, Tertúlias, Concursos e 
Animação. 

O Navio Gil Eannes acolheu a peça " Anjo Branco" iniciativa do projeto Comunidade do 

Teatro do Noroeste - CDV que junta quatro oficinas de teatro, dinamizadas pelos atores do 

elenco da companhia de teatro e que decorreu no navio Museu Gil Eannes. 

No dia 20 de maio, o Presidente da Câmara Municipal entregou, numa sessão solene 

no Sa lão Nobre, o t ítulo honorífico de Cidadão de Honra atribuído a 20 de janeiro por ocasião 

do Dia da Cidade a Carlos Reis, nascido em Viana do Castelo e o primeiro eleito luso em França, 

E neste dia Viana do Castelo foi palco de mais uma classificativa do Rally de Portugal. 

No dia 23 de Maio foram assinados os contratos com a nova empresa Eurostyle 

(multinacional francesa) que vai construir uma nova unidade industrial em Lanheses e a 

Saertex (multinacional alemã) vai ampliar as suas instalações fabris reforçando invest imento e 

novos empregos. 

O Presidente da Câmara na sua qualidade de presidente da Fundação Gil Eannes 

participou no dia 23 em Vila do Conde num pa inel sobre Património e Turismo, no Congresso 

Internacional sobre Construção Naval, arte, técnica e património. 

De 27 a 29 de Maio, decorreu em Viana do Castelo o XXII Congresso Nacional de 

Medicina Interna (CNMI) e V Congresso Ibérico de Medicina Interna, organizado pela 

Sociedade Portuguesa de Medicina Interna e pelo Serviço de Medicina do Hospital de Santa 

Luzia da ULSAM, com o apoio da Câmara Municipal de Viana do Castelo. Este Congresso 

contou com mais de 1.500 participantes e posicionou a cidade na vanguarda da discussão e do 

estudo da Medicina Interna em Portugal. Este evento traduziu-se num grande sucesso para a 

cidade de Viana do Castelo, com resultados positivos para o comércio, a hotelaria e a 

restauração. 



Nos dias 27 e 28 de Maio, Viana do Castelo recebeu um conjunto de iniciativas, 

nomeadamente um concurso e provas de vinho, no âmbito dos V Encontros Vínicos do Vinho 

Verde, uma iniciativa da Delegação de Viana do Castelo e do Colégio de Engenharia 

Agronómica da Ordem dos Engenheiros da Região Norte, em parceria com a Câmara Municipal 

de Viana do Castelo. 

Nos dias 30 e 31 de Maio a Câmara Municipal, em parceria com a Escola Superior de 

Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, a APRUPP (Associação 

Portuguesa para a Reabilitação Urbana e Proteção do Patrimón io); o IC-FEUP (Instituto da 

Construção da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto) e a ESG (Escola Superior 

Gallaecia), vão promoveram as Jornadas de Reabilitação Urbana. Na sessão de abertura 

esteve presente o Ministro do Ambiente. 

No dia 31de Maio, em Santa Maria da Feira decorreu a cerimónia de assinatura a dos 

acordos de parceria PEDU para a Zona Norte, em que Viana do Castelo viu aprovado um 

envelope financeiro de 17 milhões de euros até 2020. 

A 8 de Junho realizou-se a apresentação e discussão pública do programa base para o 

novo mercado municipal, na Sala Couto Viana da Biblioteca Municipal e a Abertura da 

Exposição "Prémio Estação Imagem", nos antigos Paços do concelho. 

A Câmara Municipal de Viana do Castelo instalou a "Praça do Euro" no jardim da 

marina, onde de 10 de junho a 10 de julho, vão ser transm itidos em ecrã gigante todos os 

jogos de futebol do Campeonato Europeu de Futebol 2016. 

De 16 a 19 de Junho decorreu a IX edição da Feira Medieval, na qual estiveram 

presentes artesãos, mercadores, regatões e artífices, transformando o casco histórico de Viana do 

Castelo, numa cidade medieval com teatralização e coordenação do CDV - Centro Dramático de 

Viana. 

No dia 18 Junho, a Câmara Municipal assinalou 758 anos sobre a outorga do foral de D. 

Afonso Ili a Viana. Pa ra assinalar o dia, decorreu a sessão de entrega dos prémios da sexta 

edição do Prémio Escolar António Manuel Couto Viana numa sessão pública. 

O Gil Eannes acolheu a apresentação do Projeto Escola da Natureza, um projeto 

conjunto das Câmaras Municipais de Viana do Castelo, Esposende e Vila Nova de Cerveira. Na 

sessão, foram apresentados os objetivos deste projeto, financiado pelo PO SEUR, com o 

objetivo de promover na comunidade escolar o respeito e valorização da biodiversidade 

associada aos valores naturais das áreas classificadas 

No dia 22 de Junho, decorreu a sessão de Assinatura dos protocolos de colaboração 

com 5 associações desportivas pa ra a manutenção dos relvados sintéticos. 

No dia 23 de Junho, no âmbito dos Encontros Alto Minho lnvest decorreu uma reunião 

de trabalho, no Hotel Flor de Sal, com o Embaixador do Japão, durante a qual foi apresentado 

o mercado japonês e as oportunidades de negócio para as empresas da região. 

Viana do Castelo, 24 de Junho de 2016. 

o Presidente \mt" ~1 

\ José Maria Costa 



CÂMARA MUNICIPAL 
VIANA DO CASTELO 

Execução Orçamental Ano 2015 

Período - 2016 / 01/02 a 2016 / 06 / 23 

Execução Dívida a 

Receita Despesa Taxa Fornecedores 

26.809.985,04 € 24.403.280, 15 € 38,87% 3.861.754,51 € 

O Chefe de Divisão Financeira 

António Alberto Moreira do Rego 

23-06-2016 



CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO 

LISTAGEM DE PROCESSOS JUDICIAIS PE~DENTES EM 
22.06.2016 E ESTADO ACTUALIZADO DOS MESMOS 

1 

PROCESSO - nº. 1312/0S.2BEBRG- U. O. 1 - TAF de Braga 

ESPÉCIE - Providência cautelar - suspensão de eficácia. 

AUTORES - Abílio Gonçalves Teixeira e Outros 

RÉ - Vianapolis - Soe. para o Des. Do Programa Polis em Viana do Castelo, S. A. 

CO~TRA-IXTERESSADOS - ~Município de Viana do Castelo e Outro 

OB.JECTO/PEDIDO - Pedido de suspensão de eficácia do acto consubstanciado no 
despacho 17461/2005, de 25.06.2005, do .MAOTDR que declarou a utilidade pública 
da expropriação do ''Edifício Jardim". 

VALOR DA ACCÃO - € 15.000,00 

ESTADO ACTLAL-0 STA não admitiu o recurso de revista apresentado pelo AA. 

contra o acórdão do TCA ~orte, mantendo, assim, a revogação da suspensão de 

eficácia da declaração de utilidade pública da expropriação da parcela 133 na parte 

respeitante às fracções de que os A.A. são proprietários no Edifício Jardim, em Viana 

do Castelo. Aguarda decurso do prazo de trânsito em julgado. 

2 

PROCESSO- nº. 1656/09.4BEBRG- C O. 1 - TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Comum sob a forma ordinária 

AUTOR - :\faouel Luís Martins Gigante 

RÉU - .:\ttunicípio de Viana do Castelo 



OBJECTO/PEDIDO - Pedido de condenação na indemnização de € 149.500,00, 
acrescida de juros legais. 

VALOR DA ACÇÃO - € 149.500,00 

ESTADO ACTCAL - Aguarda remarcação da audiência final. 

3 

PROCESSO- nº. 1.447/08.0BEBRG-TAF de Braga 

ESPÊCIT - Acção Administrativa Especial 

AUTORES - Richard David Buck.ley e mulher 

RÉU - :Vlunicípio de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de anulação do despacho de 5.6.2008, que indeferiu o 
pedido de licenciamento de uma moradia no Jogar de Ferreiros, Afife ou, em 
alternativa, condenação no pagamento de indemnização pela perda de valor do seu 
terreno. 

VALOR DA ACC . .\O - € 30.001,00 

ESTADO ACTUAL - Os AA. interpuseram recurso da sentença que julgou a acção 
improcedente. Aguarda a decisão do recurso. 

4 

PROCESSO - nº. 133/09.SBEPRT-TAF do Porto - ü.O. 2-6º Juiz 

ESPÉCIE - Execução de sentença 

EXEQUE:NTE - Manuel Carlos Costa Marinho 

EXECUTAD0-:\1unicípio de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de execução da sentença que anulou a deliberação 
desta C.M. de 27.01.1998, com vários pedidos relacionados com tal execução. 

VALOR DA ACCAO - € 125.000,00 

ESTADO ACT(;AL - O :VIunicípio interpôs recurso da sentença para o TCA :'\orte, 
aguardando-se decisão. 

5 
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PROCESSO-nº.1582/06.9BEBRG -TAF de Braga 

ESPtCIE - Acção Administrativa Especial 

At:TOR - Domingos Morada Branco Mendes 

RÉU - Município de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de declaração de nulidade ou anulação do despacho 
de 20.07.2006 do Exmº. Sr. Vereador da Área Funcional do Planeamento e Gestão 
urbanística, que ordenou a apresentação de projecto de legalização de obras sob 
pena de ser ordenada a demolição de obras executadas sem licença e pedido de 
condenação ao reconhecimento de que as obras executadas não carecem de licença e 
pedidos com os mesmos relacionados. 

VALOR DA ACÇÃO-€ 3.750,00 

ESTADO ACTCAL - Fase de alegações escritas. 

6 

PROCESSO - nº. 235/08.SBEBRG - T AF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Especial 

AUTORA- Valente & Cairrão, Ldª. 

RÉU - 'Município de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de declaração de ilegalidade e inconstitucionalidade 
das Portarias nºs. 1056/91, de 17.10 e 390/90, de 23.0S; pedido de declaração de que 
sobre o prédio da A. inexistem ónus que impeçam a sua utilização como solo urbano; 
pedido de indemnização a fixar em liquidação de sentença; e pedidos conexos com os 
anteriores. 

VALOR DA ACÇÃO - € 30.001,00 

ESTADO ACTUAL - Foi deferido o pedido de alteração do pedido formulado na 
acção. Foi apresentada nova contestação em Fevereiro de 2012, aguardando o 
processo a marcação de audiência prévia ou sentença. 

7 

PROCESSO - nº. 800/10.3BEBRG - TAF de Braga 

ESPJ<:c1E - Acção Administrativa Especial 

3 
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AUTORES - José Paulo Esteves :Martins Pinheiro e Outros 

RÉU - :\-1unicípio de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de anulação do parecer desfavorável emitido pela 
Administração da Região Hidrográfica do ~orte, I.P.~ proferido em 2.11.2009 no 
âmbito do processo de obras em que é requerente o Autor, e vários pedidos com o 
mesmo conexos. 

VALOR DA ACÇÃO - € 30.000,01 

ESTADO ACTUAL - Aguarda remarcação da audiência final. 

8 

PROCESSO - nº. 635/09.6 BEBRG - U.O. 3 - TAF de Braga 

ESPÉCIE -Impugnação Judicial 

IMPUG~A..~TE - Adérito Jorge de Abreu Cardoso 

I~1PUG~ADO - Município de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de anulação de liquidação de taxa de ocupação do 
domínio público relativa à utilização de uma rampa de acesso ao prédio do 
impugnante, sito na freguesia de Monserrate, concelho de Viana do Castelo, no valor 
de€ 492,78 e relativa ao ano de 2009. 

VALOR DA ACÇÃO - € 492,78 

ESTADO ACTL"AL - O Município foi absolvido da instância, tendo a sentença 
transitado já em julgado. Aguarda-se a fase de pagamento de custas. 

9 

PROCESSO- oº. 2012/10.7 BEBRG-TAF de Braga 

ESPÉCIE -Acção Administrativa Especial 

ACTOR - Alcídio Afonso da Rocha Lima 

RÉU - :\funicípio de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de declaração de nulidade ou anulação do despacho do 
Sr. Vereador do Planeamento e Gestão Urbanística da Câmara :vtunicipal proferido 

4 



no processo de obras n. º DJ/SPO n. º 468/85, que ordenou a demolição voluntária de 
obras sitas na Rua das Breias, freguesia de Vila Fria, deste concelho, e que tomou 
posse administrativa do imóvel e ainda do despacho de 11.10.2010 que indeferiu 
liminarmente o pedido de licenciamento dessa mesma obra. 

VALOR DA ACÇÃO - € 30.000,10 

ESTADO ACTUAL - Aguarda sentença. 

10 

PROCESSO - nº. 1343/05.2 BEBRG - TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Especial 

AUTORES - Alcino Ferreira de Lemos e Outros 

RÉU - Município de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de declaração de nulidade ou anulação do despacho que 
declarou a urgência da expropriação da parcela n.º 133 do Edifício Jardim e do 
despacho que declarou a utilidade pública da expropriação, declaração de ilegalidade 
do Regulamento do Plano de Pormenor do Centro Histórico de Viana do Castelo, 
pedido de indemnização decorrente de responsabilidade civil extra-contratual e pedidos 
conexos com os mesmos. 

VALOR DA ACÇÃO - € 1.507.428,48 

ESTADO ACTUAL - Tinha sido julgada improcedente. Interposto recurso para o 
TCA.~, foi negado provimento ao recurso. Foi interposto novo recurso para o STA, 
sendo que este não admitiu a revista. Foi de seguida pedida a reforma do Acórdão do 
STA, que foi indeferida. Entretanto, foi interposto recurso para o Tribunal 
Constitucional, o qual, por decisão sumária do Juiz Relator, não conheceu dos recursos 
interpostos pelos Autores, nos termos do disposto no art. 78°-A da Lei do Tribunal 
Constitucional (Lei nº 28/82, de 15/11). Desta decisão os recorrentes apresentaram 
reclamação para a conferência, a qual foi rejeitada. Foi interposto novo recurso para o 
Tribunal Constitucional, aguardando-se decisão do mesmo. 

11 

PROCESSO - nº. 1485/08.2 BEBRG - TAF de Braga 

ESPÉCIE - Impugnação Judicial 

D1PUGKAl~'TE -Adérito Jorge de Abreu Cardoso 

5 



ThIPUGNADO - Município de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de Anulação da liquidação da taxa de ocupação do 
domínio público pela utilização de rampa de acesso ao prédio do Impugnante, sito na 
Rua Carolino Ramos, Lote 1 e 2, Lugar de Lamoso de Cima, freguesia de Monserrate. 
deste concelho, no montante de€ 2675,62. 

VALOR DA ACÇÃO - € 2.678, 62 

ESTADO ACTUAL-Em recurso no TCA-~orte. 

12 

PROCESSO- nºs. 863/08.lBEBRG e 698/09.4BEBRG-TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Especial 

ALTORES - Virgin Flower - Comércio Internacional de Flores, Ldª. 

RÉU - :.\-Iunicípio de Viana do Castelo 

OB.JECTO/PEDIDO - Pedido de anulação do despacho de 21.02.2008, que ordenou 
o embargo de trabalhos de limpeza e preparação da parcela de terreno sita em 
Carreço e bem assim pedido de condenação na indemnização de € 28.440,00, 
acrescida de juros de mora e de indemnização a liquidar em execução de sentença; 
Pedido de anulação do despacho de 23.01.2009, que ordenou o embargo de trabalhos 
de montagem de estufas na parcela de terreno sita em Carreço e bem assim pedido 
de condenação na indemnização de € 28.440,00, acrescida de juros de mora e de 
indemnização a liquidar em execução de sentença; 

VALOR DA ACCÃO - € 30.001,00 

ESTADO ACTUAL - Foi proferida sentença julgando as acções improcedentes. A 
Ré interpôs recurso para o TCA~, sendo que, uma vez operada a convolação deste 
em reclamação para a conferência, foi esta indeferida. A Autora voltou a recorrer da 
decisão proferida, encontrando-se o recurso pendente de decisão do TCAN. 

13 

PROCESSO- nº. 862/10.3BEBRG-TAF de Braga 

ESPtCIE - Acção Administrativa Especial 

AUTORES- Vianamor- Construções de Viana, Ldª. 

RÉU - Município de Viana do Castelo 

6 



OBJECTO/PEDIDO - Pedido de anulação do despacho de 18.12.2009 do Vereador 
da Área de Planeamento e Gestão Urbanística que indeferiu o pedido de informação 
pré"ia apresentado pela Autora relativo à construção de um prédio destinado a 
clínica médica nesta cidade e de condenação a ao reconhecimento de que se formou 
acto de deferimento tácito no procedimento. 

VALOR DA ACÇÃO - € 30.000,01 

ESTADO ACTUAL - Foi proferida sentença a julgar improcedente a acção e, 
consequentemente, a absolver o Município dos pedidos formulados na mesma. 
Aguarda o decurso do prazo de trânsito cm julgado. 

14 

PROCESSO- nº. 411/11.6BEBRG-TAF de Braga 

ESPtCIE - Acção Administrativa Comum com processo ordinário 

AUTORES - Rui Avelino Torres ::Vlartins 

RÉU -:\<lunicípio de Viana do Castelo e Outra 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de condenação do :Município na reparação de um 
veículo sinistrado, na indemnização diária de 10,00 €, na indemnização de € 
42.697,32, acrescida de juros de mora desde a citação e no pagamento de danos 
futuros, tudo em consequência de acidente de viação ocorrido na EN. 305, na 
freguesia de Xeves, devido a queda de árvore. 

O ::Município requereu a intervenção principal provocada da Allianz Portugal, S.A, 
para quem havia transferido a sua responsabilidade civil geral no ano de 2010. 

VALOR DA ACÇÃO - € 100.000,00 

ESTADO ACTUAL - Aguarda marcação de audiência de julgamento. 

15 

PROCESSO - nº. 1.354/05.SBEBRG-A - TAF de Braga 

ESPÉCIE - Providência cautelar (suspensão de eficácia) 

AUTORES -Joaquim José Alves e Outros 

7 



RÉGS - Estado Português e Outra 

CO"\'TRA-INTERESSADO -Município de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de suspensão de eficácia da declaração de utilidade 
pública da expropriação da parcela 133 na parte respeitante às fracções de que os 
AA. são proprietários no Edifício Jardim e vários pedidos conexos. 

VALOR DA ACCÃO - € 14.963,95 

ESTADO ACTUAL - Foi proferido acórdão pelo TCA'\, o qual deu provimento aos 
recursos interpostos pelo '1unicípio e pela Vianapolis S.A, e, consequentemente, 
revogou a sentença do TAF de Braga, recusando, assim, a concessão da providência 
cautelar requerida. Foi interposto pelos AA. recurso do acórdão do TCA..'J para o 
STA, aguardando-se a prolação de decisão. 

* * * 
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PROCESSO- nº. 23/2000 - 4ºJuizo Cível - TJVC 

ESPÉCIE - Acção Ordinária 

A"CTORA - ERI- Estudos e Realizações Imobiliárias, SA 

RÉUS - Município de Viana do Castelo, Estado Português e Freguesia de Afife 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de reconhecimento da sua propriedade sobre vários 
prédios sitos na orla costeira de Afife, pedido de restituição de prédios sem as obras 
e equipamentos pretensamente implantados sobre os seus prédios, pedido de 
indemnização a liquidar em execução de sentença e pedido de indemnização de 
300.000$00 diários desde a citação dos Réus até à restituição dos prédios referidos 
livres de quaisquer obras, bem como a fixação de sanção pecuniária compulsória de 
500.000SOO diários desde o trânsito em julgado da sentença até à restituição efectiva 
dos prédios. 

VALOR DA ACCÃO - 3.500.001$00 

ESTADO ACT"CAL - O Tribunal da Relação de Guimarães deu provimento ao 
recurso apresentado pelo Município e, consequentemente, anulou de novo o 
julgamento em relação às respostas dadas pelo Tribunal de 1.ª Instância 
relativamente a vários quesitos, com a consequente repetição do julgamento quanto 
aos mesmos. A anteceder a repetição do julgamento, o Tribunal ordenou que se 
proceda à delimitação do domínio público marítimo onde ele confronta com os 
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prédios da Autora, nos termos estabelecidos no DL n.0 353/2007, de 26.10, tudo em 
ordem a dar cumprimento ao primeiro Acórdão da mesma Relação proferido nos 
autos. 
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PROCESSO - nº. 823/01-4ºJuiz - TAC do Porto 

ESPÉCIE - Acção Ordinária 

AUTORA - ERI - Estudos e Realizações Imobiliárias, SA 

RÉL - ~f unicípio de Viana do Castelo, vários autarcas do executivo dos últimos 
mandatos e variadíssimos funcionários da Câmara ).funicipal (ao todo, 36 Réus) 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de indemnização de 107.600.000SOO, acrescida de 
juros de mora. 

VALOR DA ACÇÃO - 107.600.000$00 

ESTADO ACTl.íAL - Tem a instância suspensa até à decisão final do processo 
referido no número anterior. 
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PROCESSO - nº. 417/07.0BEBRG - 2ª fülDADE ORG. - TAF DE BRAGA 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Especial 

AUTOR- José Henrique Guimarães Salgado Zenha 

RÉL - Município de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de anulação do despacho de 16.11.2006 que lhe impôs 
a execução de obras no prédio do mesmo na Rua Cândido dos Reis. 

VALOR DA ACCÃO - € 14.963,95 

ESTADO ACTCAL - Foi julgada extinta a instância, por inutilidade superveniente 
da lide. O )'funicípio requereu a reforma da sentença quanto a custas, aguardando­
se decisão sobre o requerimento. 
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PROCESSO - nº. 510/07.9BEBRG -1ª U~IDADE ORG. - TAF DE BRAGA 
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ESPÉCIE - Acção Administrativa Especial 

AUTOR- ).fanuel Alves Rodrigues e mulher 

RÉU - Município de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de anulação do despacho de 27.12.2006, que deferiu 
um pedido de alteração de licença a Olfvia de Sousa Viana Manso, em :Mazarefes. 

VALOR DA ACÇÃO-€ 3.741,00 

ESTADO ACTCAL - Foi julgada procedente. A C:~tVC reclamou para a 
conferência, não tendo a mesma sido aceite. Foi apresentada nova reclamação do 
despacho que indeferiu a reclamação. Entretanto, a contraparte interpôs recurso da 
sentença na parte que lhe foi desfavorável. O recurso da contraparte não foi 
admitido e foi admitida a reclamação do )1unicípio, a qual foi julgada improcedente. 
Foi interposto recurso desta decisão, aguardando-se a sua decisão. 
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PROC.ESSO-nº. 1578/08.6BEBRG - TAF de Braga- C. 0.1 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Especial 

AUTORES - José Carlos Santos Loureiro e mulher 

RÉU - Município de Viana do Castelo e Outros 

OBJECTO/PEDIDO -1. Pedido de declaração de ilegalidade e inconstitucionalidade 
da Portaria nº. 390/90, de 23.05, do PD:\1 de Viana do Castelo e do PU da Cidade de 
Viana do Castelo no que respeita à classificação do prédio dos AA. como 
pertencendo à R.Ai~ e área de elevado valor paisagístico; 2. Pedido de declaração de 
que o prédio dos AA. não tem qualquer ónus que impeça a sua utilização como solo 
urbano com condições de edificabilidade semelhantes à média dos prédios urbanos 
vizinhos; 3. Pedido de condenação solidária no pagamento aos AA. na indemnização 
a liquidar em execução de sentença pelos prejuízos sofridos desde 1991 até à data da 
sentença a proferir; 4. Subsidiariamente, pedido de condenação solidária no 
pagamento da indemni7ação de € 450.000,00 e juros desde 1991; 5. Ainda 
subsidiariamente, pedido de condenação do :Município a repor o prédio rústico dos 
AA. no estado em que se encontrava, repondo toda a terra que nele se encontrava e 
que dele foi extraída ou, se tal não for possível, a pagar o seu valor, no montante de€ 
375.000,00. 

VALOR DA ACÇÃO - € 30.000,01 

ESTADO ACTUAL - Aguarda sentença. 
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PROCESSO - nº. 775/10.9BEBRG- TAF de Braga - U. O. 1 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Especial 

AUTOR - Manuel Gomes de Sá Alves 

RÉU - )1unicípio de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de anulação do despacho do Senhor Vereador da 
A.rea Funcional do P.G.U. que ordenou a demolição de um piso e várias outras obras 
executadas ilegalmente no prédio do mesmo, cm Chafé. 

VALOR DA ACÇÃO - € 5.000,01 

ESTADO ACTUA L - Foi proferida sentença a julgar improcedente a acção e, 
consequentemente, a absolver o Município do pedido formulado na mesma. Aguarda 
o decurso do prazo de trânsito em julgado. 
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PROCESSO - nº. 648/11.8 BEBRG- U.0.1 - TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Especial 

AUTOR- Ministério Público 

RÉU - :Município de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de declaração de nulidade do despacho do Senhor 
Vereador da Ár ea Funcional do P.G.U. de 27.01.2009, que deferiu o licenciamento 
da construção de uma moradia em Vilares, Outeiro, Viana do Castelo, a Milton 
Faria Videira de Abreu. 

VALOR DA ACCÁO - € 30.001,00 

ESTADO ACTUAL - Aguarda sentença. 
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PROCESSO-nº. 836/11.7BEBRG-TAF de Braga - L". 0.1 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Comum sob a Forma Sumária 

AUTOR- Companhia de Seguros Fidelidade-Mundial, S.A. 
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Rt U - l\1unicípio de Viana do Castelo e Outra 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de condenação em indemnização, por acidente de 
viação, de€ 8.039,20, acrescida de juros de mora vincendos até efectivo pagamento. 

:\"a acção é também demandada a Allianz Portugal, S.A, para quem o :\1Iunicípio 
havia transferido a sua responsabilidade civil geral no ano de 2009. 

VALOR DA ACCAO - € 8.039,20 

ESTADO ACTUAL-Aguarda remarcação da audiência final. 
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PROCESSO - nº. 1147/11.JBEBRG- TAF de Braga - U. O. 1 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Comum sob a Forma Sumária 

AUTOR- José Joaquim Rodrigues Felgueiras 

RÉU - :Município de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de condenação em indemnização, por sinistro, da 
quantia de€ 1.681,79, acrescida de juros de mora vincendos até efectivo pagamento. 

O Município requereu a intervenção principal provocada da Allianz Portugal, S.A, 
para quem havia transferido a sua responsabilidade civil geral no ano de 2009. 

VALOR DA ACÇÃO - € 1.681,79 

ESTADO ACTUAL - Aguarda remarcação de tentativa de conciliação. 
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PROCESSO - nº. 1338/11.7 BEBRG - U.0.1-TAF de Braga 

ESPÉCIE -Acção administrativa especial 

AUTORA - Bricodis - Distribuição de Bricolage, S.A. 

RÉU - Município de Viana do Castelo 
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OBJECTO/PEDIDO - Pedido de declaração de ilegalidade de norma do 
Regulamento \1unicipal que fixa os horários de funcionamento das superfícies 
comerciais. 

VALOR DA ACÇÃO - € 30.001,00 

ESTADO ACTUAL - Aguarda sentença. 
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PROCESSO - nº. 1023/11.0BEBRG- U.0.1-TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção administrativa especial 

AUTORA - ·Modelo Continente - Hipermercados, S.A. 

RÉU - ~unicípio de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de declaração de ilegalidade de normas do 
Regulamento '1unicipal que fixa os horários de funcionamento das superfícies 
comerciais. 

VALOR DA ACÇÃO - € 30.00,01 

ESTADO ACTUAL · Foi julgada procedente. A Autora interpôs recurso 
relativamente aos vícios que improcederam, encontrando-se o processo a aguardar a 
decisão de tal recurso. 
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PROCESSO - nº. 1.558/11.4BEBRG - G.0.1 - T AF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Comum sob a forma sumária 

AUTOR - Pedro Henrique da Silva ~ovo 

RÉU - Município de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de condenação em indemnização, por sinistro, da 
quantia de€ 10.727,63, acrescida de juros de mora vincendos sobre a quantia de€ 
10.240,58, até efectivo pagamento. 

~a acção é também demandada a Allianz Portugal~ S.A, para quem o Município 
havia transferido a sua responsabilidade civil geral no ano de 2010. 

VALOR DA ACÇÃO - € 10.727~63 
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ESTADO ACTUAL - Aguarda sentença. 
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PROCESSO- nº. 440/12.2BEBRG- U. O. 1.-TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Especial 

AUTORES- Mário Jorge Pires Correia e mulher, Margarida Menezes Rodrigues 

RÉU - ).f unicípio de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de declaração de nulidade ou anulação do despacho 
do Senhor Vereador da Área Funcional do P.G.{;. de 20.11.2012, que ordenou a 
demolição da moradia dos Autores no lugar da Armada, freguesia de Afife, deste 
concelho. 

VALOR DA ACClO - € 30.000,01 

ESTADO ACTUAL - Foi julgada improcedente. O Autor interpôs recurso para a 2ª 
Instância, a qual confirmou a decisão da l ª instância. O Autor interpôs recurso de 
revista excepcional para o STA, o qual não admitiu o recurso. O Autor interpôs 
agora recurso para o Tribunal Constitucional, que se encontra pendente. 
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PROCESSO - n(). 1.005/12.4BEBRG - U.0.1- TAF de Braga 

ESPÉCIE-Acção Administrativa Comum sob a forma sumária 

A'CTORA-Liberty Seguros, S. A. 

RÉU - .Município de Viana do Castelo e Outra 

OBJECTO/PEDJDO - Pedido de condenação em indemnização, por sinistro, da 
quantia de € 6.138,65, acrescida de juros de mora vincendos desde a citação até 
integral pagamento. 

~a acção é também demandada a Lusitânia Seguros, S.A, para quem o :Município 
havia transferido a sua responsabilidade civil geral no ano de 2011. 

VALOR DA ACÇÃO - € 6.138,65 

ESTADO ACTUAL- Aguarda sentença. 
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PROCESSO- nº. 747/12.9BEPRT- U.0.5 -TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Comum sob a forma ordinária 

AUTOR - :Wanuel Carlos da Costa ·Marinho 

RÉU - Município de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de condenação em indemnização de € 125.000,00 por 
danos morais em virtude de afastamento por decisão disciplinar posteriormente 
anulada. 

VALOR DA ACÇÃO - € 125.000,00 

ESTADO ACTUAL - Tem a instância suspensa. 
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PROCESSO - nº. 1159/12.0BEBRG - U.0.1-TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Comum sob a forma ordinária 

AI;TOR- STAL, em representação de vários bombeiros municipais 

RÉU - Município de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de condenação no reconhecimento ao direito de os 
representados do Autor dependerem directamente~ em termos funcionais, 
administrativos, hierárquicos e disciplinares do Comandante do Corpo de 
Bombeiros do Município, pedido de declaração de nulidade do acto de nomeação do 
Chefe de Divisão de Segurança e Protecção Civil, pedido de condenação do 
Município a negociar com os representados do Autor os objectivos e competências a 
definir no âmbito da avaliação de desempenho com o seu superior hierárquico 
imediato e pedido de declaração de que a ~~p 1/2012, emanada do Chefe de Divisão 
de Segurança e Protecção Civil viola o disposto nos artigos 45º/1 e 2 e 46° da Lei 66-
B/2007 e als. e), d) e i) do art. 87º e art. 90°, ambos do RCTFP, com a condenação do 
Município a abster-se de praticar os testes físicos aí discriminados e de fixar tais 
testes como objectivo individual de avaliação do desempenho dos associados do 
Autor. 

VALOR DA ACÇÃO -€ 30.001,00 

ESTADO ACTUAL - Aguarda sentença. 
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PROCESSO - nº. 1.676/12.lBEBRG- U.0.1-TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Comum sob a forma ordinária 

AUTOR- António Ferreira de ~randa e mulher 

RÉU - Ylunicípio de Viana do Castelo e ARH Norte, I.P. 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de condenação no reconhecimento de que não existe 
linha de água ou curso de água sobre o prédio dos mesmos e que vem representada 
na Planta de Condicionantes do PDM e no PP para a área :\'larginal ao Lima, entre a 
Ponte Eiffel e a Ponte do ICl, em Darque, e na Planta de Ordenamento do PDM, e 
outros pedidos com o mesmo relacionados, nomeadamente, para a correcção das 
citadas plantas. 

VALOR DA ACÇÃO - € 30.001,00 

ESTADO ACTUAL - Aguarda marcação de audiência prévia. 
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PROCESSO - nº. 1.992/12.2BEBRG - U.0.1 - TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Comum sob a forma sumaríssima 

AUTOR - ULSAl\il 

RÉ"GS - :\lunicípio de Viana do Castelo e EP - Estradas de Portugal 

OBJECTO/PEDIDO Pedido de condenação na quantia de€ 1.981,87, acrescida de 
juros legais, por assistência a sinistrado. 

O )iunicípio requereu a intervenção principal provocada da Allianz Portugal, S.A, 
para quem ha"ia transferido a sua responsabilidade ch-il geral no ano de 2010. 

VALOR DA ACÇ.4.0 - € 1.981,87 

ESTADO ACTL'AL-Aguarda remarcação da audiência prévia. 
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PROCESSO-nº. 2.107/12.2BEBRG- U.0.1-TAF de Braga 
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ESPÉCIE - Acção Administrativa Comum sob a forma sumária 

AUTOR- José Abreu Novo 

RÉUS - :Município de Viana do Castelo e EP - Estradas de Portugal 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de condenação na quantia de€ 6.792,89, acrescida de 
juros legais, por acidente de viação. 

O :Município requereu a intervenção principal provocada da Allianz Portugal, S.A, 
para quem havia transferido a sua responsabilidade ci\il geral no ano de 2009. 

VALOR DA ACÇÃO - € 6.792,89 

ESTADO ACTUAL - Aguarda marcação de audiência prévia. 
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PROCESSO - nº. 13/13.2BEBRG - "'G.0.1 - T AF de Braga 

ESPÉCIE -Acção Administrativa Comum sob a forma ordinária 

AUTOR - Domingos da Silva Teixeira, S. A. 

Rti; - Município de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de condenação na quantia de € 95.176,40, acrescida 
de juros vincendos, a título de juros de mora relativos a atraso nos pagamentos de 
várias facturas de empreitadas levadas a efeito há vários anos atrás. 

VALOR DA ACCÃO - € 95.176,40 

ESTADO ACTUAL - Aguarda sentença. 
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PROCESSO - nº. 57/13.4BEBRG- U.0.1-TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Especial 

AUTOR-Tiago Fernandes Oliveira 

RÉG -:\funicípio de Viana do Castelo 
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OBJECTO/PEDIDO - Pedido de anulação do despacho da Exmª. Srª. Vereadora da 
Área de Recursos Humanos de 12.12.2011, com efeitos reportados a 11.01.2012, que 
pôs termo ao contrato de trabalho que o ligava ao :Município. 

VALOR DA ACÇÃO - € 30.000,01 

ESTADO ACTUAL - Foi proferido acórdão a revogar a sentença que absolveu o 
~Iunicípio da instância. O processo prosseguirá agora os seus termos normais no 
T AF de Braga. 

37 

PROCESSO - nº. 170/13.SBEBRG - "C.O. l - TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Especial 

AUTOR..\. -Irene Maria da Costa Coutinho e Almeida 

RÉU - Município de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de declaração de nulidade ou de anulação dos 
despachos do Exmº. Sr. Vereador da Área Funcional do P.G.C de 30.07.2012 e de 
281.08.2012 que ordenaram a demolição de um anexo de prédio da A. sito na 
freguesia de Freixieiro de Soutelo, deste concelho. 

VALOR DA ACÇÃO - € 5.000,01 

ESTADO ACTUAL-Aguarda marcação de audiência prévia. 
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PROCESSO - nº. 425/13.lBEBRG - C0.1 - TAF de Braga 

ESPÉCIE -Acção Administrativa Comum sob a forma ordinária 

AUTOR- SNBP - Sindicato Nacional dos Bombeiros Profissionais 

RÉU - ~unicípio de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de condenação ao pagamento das horas de trabalho 
prestadas pelos representados do Sindicato referidos na p.i. ao abrigo do regime de 
disponibilidade permanente que vão além do período normal de trabalho, desde o 
início de 2010 até ao presente, a título de trabalho extraordinário e pedido 
relacionado com tal pedido principal. 

VALOR DA ACÇÃO - € 30.000,01 
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ESTADO ACTUAL - Aguarda marcação de audiência prévia. 

39 

PROCESSO - nº. 498/13.7BEBRG - U.0.1 - TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Especial 

AVTORA - Maria Antónia Soares de Almeida 

RÉU - Município de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de declaração de nulidade dos despachos do Exmº. Sr. 
Vereador da Área Funcional do P.G.C". de 26.07.2011ede19.07.2012, o primeiro que 
deferiu a emissão do alvará de licença de construção 241111, a :.\1faria Isabel 
Coutinho Araújo e o 2° que deferiu a emissão do alvará de licenciamento de obras 
nº. 420/10 a António Costa Silva, e vários pedidos com ele conex.ionados. 

VALOR DA ACCÃO - € 30.000,01 

ESTADO ACTCAL - Foi realizado o julgamento, aguardando o processo a prolação 
da sentença. 
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PROCESSO - nº. 1058/13.STBVCT - 2° J. Cível - Trib. Judicial Viana do Castelo 

ESPÉCIE - Acção Comum sob a forma ordinária 

Al:TORES - Maria da Conceição ~ovo Fernandes e Oliveira Costa e marido 

RÉuS - ~1unicípio de Viana do Castelo e Outros 

OBJECTO/PEDJDO - Pedido de restituição de uma faixa de terreno com 2.968,00 
m2 pretensamente ocupada aquando das obras de requalificação e ampliação da 
Escola EB 2,3 de Lanheses e vários pedidos com o mesmo conexos. 

VALOR DA ACÇÃO - € 35.285,42 

ESTADO ACTUAL - As partes transigiram sobre o objecto do litígio, aguardando­
se a prolação de sentença homologatória da transacção. 

41 
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PROCESSO- nº. 966113.0 BEBRG- u. O. 1 - TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Comum sob a forma sumária 

AUTOR - Carlos Alberto Araújo ~eves 

RÉ{; - ~1unicípio de Viana do Castelo e Outra 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de condenação na indemnização de€ 6.554,80, por 
sinistro ocorrido na rotunda da Rua da Igreja, l\'.leadela. 

~a acção é também demandada a Lusitânia Seguros, S.A, para quem o :\1unicípio 
havia transferido a sua responsabilidade civil geral no ano de 2012. 

VALOR DA ACÇÃO - € 6.554,80 

ESTADO ACTUAL - Aguarda remarcação da audiência final. 
42 

PROCESSO - nº. 970/13.9BEBRG- U.0.1-TAF de Braga 

ESPÉCIE -Acção Administrativa Especial 

AUTOR- ~faria Cândida Penteado )forais 

RÉU - .Município de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de declaração de nulidade do despacho do Exmº. Sr. 
Vereador da Área Funcional do P.G.U. de 22.07.1988 e da ordem de demolição de 
19.02.2013, que ordenou a demolição da marquise do prédio da requerente. 

VALOR DA ACÇÃO - € 8.000,00 

ESTADO ACTUAL - Aguarda decisão final. 
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PROCESSO - nº. 1219/10.I BEBRG - TAF de Braga - 2ª C.O. 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Especial 

AUTORES-Maria de Fátima Fiúza Domingues Fernandes e marido. 

RÉU - .Município de Viana do Castelo 
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OBJECTO/PEDJDO - Pedido de condenação do Réu no reconhecimento de que os 
Autores são beneficiários do pagamento de uma taxa de IV A reduzida (5%) 
relativamente às obras de recuperação do prédio urbano sito na Rua Grande, 
concelho de Viana do Castelo pertença dos mesmos e pedido conexo com o mesmo. 

VALOR DA ACÇÃO - € 30.001,00 

ESTADO ACTUAL - Aguarda sentença. 
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PROCESSO - nº. 1395/13.1 BEBRG - T AF de Braga - 1 ª U.O. 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Especial 

AUTORES - Petróleos de Portugal - Petrogal, S.A. 

RÉU - Município de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de anulação do despacho do Sr. Chefe de Divisão de 
Licenciamento de Obras de 23.05.2013, que indeferiu o pedido de vistoria final para 
a instalação de 2 reservatórios de GPL (classe Al) e pedido de condenação à 
realização da vistoria e à consequente emissão de licença de exploração. 

VALOR DA ACÇÃO - € 8.342,00 

ESTADO ACTUAL - Aguarda marcação de audiência prévia. 
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PROCESSO- nº. 1301/13.3BEBRG- U.0.1-TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Especial 

AUTOR-1\fanuel Augusto Gonçalves A.rezes 

RÉU - ~funicípio de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de declaração de nulidade do despacho do Exmº. Sr. 
Vereador da Área Funcional do P.G.C. de 21.05.2013 que indeferiu o licenciamento 
de uma obra no lugar de Santiago, freguesia de Castelo de Neiva, concelho de Viana 
do Castelo. 

VALOR DA ACÇÃO - € 30.000~01 
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ESTADO ACTUAL - Aguarda marcação de audiência prévia. 

46 

PROCESSO - nº. 1618/13.7BEBRG- C0.1-TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Especial 

AUTOR - PROTOlRO - Federação Portuguesa das Associações Taurinas 

RÉU - :\-1unicípio de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de declaração de invalidade~ de ineficácia e da 
inconstitucionalidade da declaração da cidade de Viana do Castelo como cidade anti­
touradas (deliberação de 27.02.2009). 

VALOR DA ACÇÃO - € 30.000~01 

EST • .\DO ACTUAL- Aguarda marcação de audiência prévia. 
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PROC:ESSO-nº. 1635/13.7BEBRG- "C.0.1-T.AF de Braga 

ESPÉCIE -Acção Administrativa Comum 

AUTOR - Paínhas Parques, S. A. 

RÉ_U - :.vlunicípio de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de reconhecimento do direito da Autora à 
constituição da comissão prevista no ponto 4. da deliberação da C:\rlVC de 8.03.2010 
e vários pedidos com o mesmo relacionados. 

VALOR DA ACÇÃO - € 30.000,01 

ESTADO ACTUAL-Aguarda remarcação da audiência final. 
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PROCESSO - nº. 1809/13.0BEBRG- U.0.1 - TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Especial 

AUTOR - BA.t,'1F - Banco Internacional do Funchal, S.A. 
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RÉu - :Município de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de anulação do despacho do Sr. Vereador da Área 
Funcional do PGU de 15.08.2013, que ordenou a reposição dos terrenos sitos no 
lugar de Bouças, freguesia de Darque, deste concelho, titulado em nome de 
:\"OR..'\IASTER-Investimentos Imobiliários, Ld". 

VALOR DA ACÇÃO - € 30.000,01 

ESTADO ACTUAL -Aguarda prolação de sentença. 
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PROCESSO - nº. 1814/13.?BEBRG- U.0.1 - TAF de Braga 

ESPÉCIE - Providência cautelar - suspensão de eficácia 

AUTOR - Domingos José Afonso, Sucessores, Ldª. 

RÉU - :\1unicípio de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de suspensão de eficácia dos actos que determinaram 
a selagem e posse administrativa das instalações da requerente e pedido de 
autorização provisória de prosseguimento da actividade da empresa. 

VALOR DA ACÇÃO - € 30.001,00 

ESTADO ACTUAL - Aguarda decisão que ponha termo ao processo. 
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PROCESSO - nº. 1931/13.3BEBRG- U.0.1 - TAF de Braga 

ESPtCIE - Acção Administrativa Especial 

A'CTOR- STAL, em representação de José :'.\fanuel Carvalho Costa Pereira 

RÉU - Município de Viana do Castelo 

OB.TECTO/PEDIDO - Pedido de anulação dos despachos do Sr. Presidente da 
Câmara de 21.08.2013, que homologou a lista de classificação final e graduação dos 
candidatos ao concurso interno de acesso limitado para provimento de 4 lugares de 
chefe de secção, e de 26.08.2013, que determinou a nomeação, por urgente 
conveniência de serviço, na função de chefe de secção, das candidatas graduadas nos 
1 º a 4º lugares daquela lista, bem como pedido de condenação à abertura de 
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procedimento concursal para provimento dos lugares de chefe de secção que ficaram 
vagos por força da decisão judicial proferida no proc. 709-A/99 que correu termos 
pelo TAF do Porto. 

VALOR DA ACÇ_lO - € 30.001,00 

ESTADO ACTL"AL - Aguarda decisão. 
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PROCESSO - nº. 170/14.0BEBRG - U.0.1 - TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Especial 

ACTOR- Domingos Azevedo )faciel ::\eiva 

RÉU - Município de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de anulação ou de declaração de nulidade do 
despacho de 18.03.2013 do Sr. Vereador da Área de PGl" referente ao processo nº. 
25/13, bem como pedido de pagamento de indemnização de € 19.000,00 a título de 
danos patrimoniais e de f 10.000,00 de danos morais, acrescido de juros à taxa legal. 

Atendendo à caducidade do direito de acção e à prescrição do direito à indemnização 
a que o Autor se arroga nos autos, o Município não fez o chamamento ao processo da 
respectiva Seguradora. 

VALOR DA ACÇÃO - € 30.000,01 

ESTADO ACTL"AL-Aguarda marcação de audiência prévia. 
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PROCESSO - nº. 226/14.0BEBRG - U.0.1 - TAF de Braga 

ESPÉCIE-Acção Administrativa Especial 

AUTOR - Domingos José Afonso, Sucessores, Ld11. 

RÉU - ).funicípio de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de anulação dos actos, operações de execução e actos 
materiais que determinaram a selagem e posse administrativa das instalações da 
Autor a e pedido de declaração de inexistência dos actos que tenham antecedido 
aqueles. 
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VALOR DA ACClO - € 30.001,00 

ESTADO ACTGAL - Foi julgada improcedente, por ter procedido a excepção 
suscitada pelo Município da impugnabilidade do acto impugnado. Foi interposto 
recurso para o TCAX, aguardando-se a respectiva decisão. 
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PROCESSO - n(). 317/14.7BEBRG- U.0.1- TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Especial 

AUTOR - António :\fanuel Pereira Pires 

RÉu - :\iunicípio de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de nulidade ou de anulação do despacho de 
13.02.2013 do Sr. Vereador da _Área de PGU que ordenou a demolição de prédio sito 
no lugar de Armada, freguesia de A.fif e, deste concelho. 

VALOR DA ACÇÃO - € 10.000,00 

ESTADO ACTCAL - Aguarda sentença. 
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PROCESSO- nº. 1771/14.2BEBRG- U. O. 1-TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Comum 

AUTOR - Simão Pedro Gomes Soares 

RÉU - .Município de Viana do Castelo e Outros 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de condenação na indemnização de € 12.532,45, 
acrescida de juros legais, por danos patrimoniais e não patrimoniais decorrentes do 
resultado do concurso externo para admissão de 2 especialistas de informática de 
grau 1, nível 2 - estagiários (carreiras não revistas). 

VALOR DA ACÇÃO - € 12.532,45 

ESTADO ACTUAL - Foi realizada audiência prévia. Aguarda marcação de 
julgamento. 

55 

25 



PROCESSO - nº. 1969/14.3BEBRG - U.0.1 - TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Especial 

AUTOR- SLU, em representação de vários bombeiros municipais 

RÉU - Município de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de declaração de nulidade do despacho de 
indeferimento do Sr. Presidente da Câmara :.\1unicipal de 20.01.2013 e pedido de 
condenação de pagamento aos bombeiros representados pelo ST AL na acção das 
quantias pretensamente de\<idas a título de compensação de trabalho extraordinário. 

VALOR DA ACÇÃO - € 30.001,00 

ESTADO ACTUAL - Aguarda marcação de audiência prévia. 
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PROCESSO - nº. 2108/14.6BEBRG- U. O. 1 - TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Comum 

AUTOR - Paulo l\tlanuel Alves São João 

RÉU - Município de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de condenação na indemnização de € 5.176,97, 
acrescida de juros vincendos, por sinistro ocorrido no \'iaduto da Rua António Alves, 
em Darque. 

VALOR DA ACCÃO - € 5.176,97 

ESTADO ACTUAL - Foi feita transacção no processo, a qual foi homologada por 
sentença. Aguarda o decurso do prazo de trânsito em julgado. 
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PROCESSO - nº. 2227/14.9BEBRG- U.0.1-TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Especial 

AUTORA - MEO - Serviços de Comunicações e Multimédia, S.A. 

RÉU - :Município de Viana do Castelo 
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OB.f.ECTO/PEDIDO - Pedido de declaração de anulação do acto de indeferimento 
de autorização municipal de instalação de estação de telecomunicações na Rua das 
Dálias, freguesia de Darque, deste concelho e, subsidiariamente, condenação no 
reconhecimento do deferimento tácito de tal autorização; ainda subsidiariamtnte, 
condenação do ~1unicípio à emissão do acto de autorização referido. 

VALOR DA ACÇÃO - € 8.000~00 

ESTADO ACTUAL - Aguarda sentença. 
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PROCESSO-nº. 2669/14.0BEBRG- U.0.1-TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Especial 

AUTOR - SI~TAP - Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública em 
representação de António José Cruz 

RÉU - \'.[unicípio de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de anulação do despacho do Sr. Presidente da C.::\-1. 
de 24.06.2014, que ordenou a reposição da quantia de E 38.099,27 a título de trabalho 
extraordinário e de subsídio de turno e pedido de condenação de pagamento de todas 
as quantias que entretanto lhe forem retidas. 

VALOR DA ACÇÃO - € 38.099,27 

ESTADO ACTCAL - Aguarda sentença. 

59 

PROCESSO-nº. 2691/14.6BEBRG- U.0.1 - TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Especial 

AUTOR - S~T AP - Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública em 
representação de Victor Manuel Ribeiro da Silva 

RÉU - Município de Viana do Castelo 
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OBJECTO/PEDIDO - Pedido de anulação do despacho do Sr. Presidente da C.)·1. 
de 24.06.2014, que ordenou a reposição da quantia de€ 1.798,18 a título de subsídio 
de lavagem de viaturas e pedido de condenação de pagamento de todas as quantias 
que enti·etanto lhe forem retidas. 

VALORDAACCAO-€ 1.798,18 

ESTADO ACTGAL- Aguarda sentença. 
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PROCESSO - nº. 2692/14.4BEBRG - L.0.1 - T AF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Especial 

AUTOR - SI~TAP - Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública em 
representação de Luís Filipe Rodrigues Lima Carvalho 

RÉU - Município de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de anulação do despacho do Sr. Presidente da C.M. 
de 24.06.2014, que ordenou a reposição da quantia de€ 1.798,18 a título de subsídio 
de lavagem de viaturas e pedido de condenação de pagamento de todas as quantias 
que entretanto lhe forem retidas. 

VALOR DA ACÇÃO - € 1.798,18 

ESTADO ACTUAL - Aguarda sentença. 
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PROCESSO - nº. 2672/14.0BEBRG - L'.0.1 - TA.F de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Especial 

AUTOR - SINTAP - Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública em 
representação de ~1anuel Jorge Alves Kascimento. 

RÉ() - :Município de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de anulação do despacho do Sr. Presidente da C.i\1. 
de 24.06.2014, que ordenou a reposição da quantia de€ 4.559,70, a título de subsídio 
de turno e pedido de condenação de pagamento de todas as quantias que entretanto 
lhe forem retidas. 
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VALOR DA ACÇÃO-€ 4.559,70 

ESTADO ACTUAL - Aguarda sentença. 
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PROCESSO - nº. 2679/14. 7BEBRG - "G.0.1 - TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Especial 

AUTOR - SL~TAP - Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública em 
representação de Ana Paula Pinheiro Rocha Felgueiras Torres. 

RÉU - Município de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de anulação do despacho do Sr. Presidente da C.M. 
de 24.06.2014, que ordenou a reposição da quantia de€ 281,53, a título de subsídio 
de turno e pedido de condenação de pagamento de todas as quantias que entretanto 
lhe forem retidas. 

VALOR DA ACCÃO - € 281,53 

ESTADO ACTUAL - Aguarda sentença. 
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PROCESSO - nº. 2697/14.SBEBRG - U.0.1 - TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Especial 

AUTOR - Dr. Luís Filipe Neiva ~forques. 

RÉU - \'Iunicípio de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de anulação do despacho do Sr. Presidente da C.M. 
de 24.06.2014, que ordenou a reposição da quantia de € 32.478,73, a título de 
emolumentos notariais e participação em custas de processos de execução fiscal e 
vários pedidos com o mesmo conexos. 

VALOR DA ACCÃO - € 32.478,73 

ESTADO ACTUAL - Aguarda sentença. 
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PROCESSO- nº. 322/15.6BEBRG-A- U.0.1- TAF de Braga 
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ESPÉCIE - Providência cautelar - suspensão de eficácia 

AUTORA - Construsport - Construção Civil e Obras Públic!ls, Ldª. 

RÉU - :Vlunicípio de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de suspensão de eficácia do despacho de 22.10.2014 do 
Sr. Vereador da Área Funcional do Planeamento e Gestão "Grbanística que ordenou 
a cessação de utilização de um espaço no prédio sito na Zona Industrial da :Meadela, 
lote nº. 4. 

VALOR DA ACÇÃO - € 7.000,00 

ESTADO ACTUAL - Tem a instância suspensa. 
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PROCESSO - nº. 322/15.6BEBRG- U.0.1- TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Especial 

Al:TORA - Construsport - Construção Civil e Obras Públicas, Ldª. 

RÉU - ~Município de Viana do Castelo 

OB.TECTO/PEDIDO - Pedido de declaração de nulidade ou anulação do despacho 
de 22.10.2014 do Sr. Vereador da Área Funcional do Planeamento e Gestão 
Urbanística que ordenou a cessação de utilização de um espaço no prédio sito na 
Zona Industrial da Meadela, lote nº. 4 e pedido de condenação ao reconhecimento de 
que a Autora não necessita de apresentar estudo de compatibilização entre a 
indústria e a função habitacional existente. 

VALOR DA ACÇÃO - € 7.000,00 

ESTADO ACTL'AL - Tem a instância suspensa. 

66 

PROCESSO-nº. 618/15.7BEBRG- U.0.1 -TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Especial 

ACTOR- Isaías Gonçalves Esteves 

RÉUS - Município de Viana do Castelo e Outro 
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OBJECTO/PEDIDO - Pedido de declaração de nulidade ou anulação do despacho 
de 17.11.2014 do Sr. Vereador da Área Funcional do Planeamento e Gestão 
l:rbanística que ordenou a demolição da edificação executada sem licença municipal 
no prédio sito na Serra de Arga, ::\-tontaria, deste concelho. 

VALOR DA ACÇÃO - € 7.000,00 

ESTADO ACTUAL- Fase dos articulados. 
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PROCESSO - nº. 679/15.9BEBRG- U.0.1-TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Especial 

Al:TOR- Queirimóveis - Imobiliária, Ldª. 

RÉ'GS - Município de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de declaração de nulidade ou anulação do despacho 
de 22.10.2014 do Sr. Vereador da Área Funcional do Planeamento e Gestão 
"C rbanística que ordenou a demolição da edificação executada sem licença municipal 
no prédio sito em Baganheiras, Afife, deste concelho. 

VALOR DA ACÇÃO - € 2.000,00 

ESTADO ACTUAL- Fase dos articulados. 
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PROCESSO-nº. 983/15.6BEBRG- U. 0.1-TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Comum 

AUTOR- António )1esquita Alves Franco 

RÉU - :Município de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de condenação na indemnização de € 3.115,41, 
acrescida de juros \'incendos, por sinistro ocorrido num passadiço junto à Praia do 
Cabedelo, em Darque. 

A acção foi também instaurada contra a Seguradora Lusitânia S.A., para quem o 
:'.\1unicipio transferiu em 2013 a sua responsabilidade civil geral. 
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VALOR DA ACÇÃO - € 3.115,41. 

ESTADO ACTUAL-Fase dos articulados. 
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PROCESSO - nº. 3222/13.0TBVCT.2 -T. Comarca de Viana do Castelo 

ESPÉCIE - Embargos de terceiro 

EMBARG~ ~TE - :\1unicípio de Viana do Castelo 

El\'IBARGADA - A VIC - Autocarros e Transportes Irmãos Cunha, S.A. 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de levantamento de penhora sobre prédio do 
Município, em Lanheses, e do consequente cancelamento da mesma na 
Conservatória do Registo Predial deste concelho. 

VALOR DA ACÇÃO - € 77.256,00. 

ESTADO ACTUAL - Foi proferida sentença a julgar procedentes os embargos de 
terceiro e a declarar o :\1unicípio dono e legítimo proprietário do prédio rústico, sito 
em Urreiras, freguesia de Lanheses, deste concelho, mais determinando o 
levantamento da penhora feita sobre o mesmo e o cancelamento do respectivo registo 
na CRP. Aguarda o decurso do prazo de trânsito em julgado. 
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PROCESSO - nº. 1932/15.7BEBRG- l".0.1- TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Especial 

AUTOR-João de Deus :\lonteiro Gonçalves e Outros 

RÉUS - :Município de Viana do Castelo e Outro 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de declaração de nulidade ou anulação da decisão da 
E~R.A...~ de 18.12.2004, que indeferiu o pedido de parecer prévio para utilização não 
agrícola de 1 parcela de solo integrado em RA~, em Castelo do Neiva, pedido de 
condenação do Município a reconhecer que a construção de 102,00 m2 existente no 
prédio dos AA. é anterior a 1951 e que os RR. a podem utilizar para habitação, com 
vários pedidos conexos. 

VALOR DA ACÇÃO - € 30.000,01. 

ESTADO ACTUAL - Fase dos articulados. 
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PROCESSO - nº. 2213/15.lBEBRG- U.0.1 -TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Comum 

AUTOR-Manuel Sousa Costa Dias 

RÉUS - Município de Viana do Castelo 

OBJRCTO/PEDIDO - Pedido de condenação do 'Y!unicípio na indemnização de € 
54.117 ,22 por sinistro ocorrido no Largo de S. Domingos, nesta cidade. 

O ~unicípio requereu a intervenção principal provocada da Seguradora Fidelidade 
S.A. no processo, para quem transferiu em 2014 a sua responsabilidade chil geral. 

VALOR DA ACÇÃO - € 54.117,22. 

ESTADO ACTUAL - Fase dos articulados. 
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PROCESSO - nº. 2326.15.0BEBRG - U.0.1 - T AF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Especial 

AUTOR - SINTAP - Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública em 
representação de Maria Berta Passos Teixeira Faria. 

RÉU - Município de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de declaração e de reconhecimento de que os sinistros 
ocorridos com a Autora em 3.06.2014 e em 4.12.2014 foram acidentes de serviço e 
pedido de condenação no pagamento das quantias de€ 279,15 e de€ 924,32. 

O ~Iunicípio requereu a intervenção principal prO\'OCada da Seguradora Lusitânia, 
S.A. no processo, para quem transferiu no ano em causa a sua responsabilidade por 
encargos decorrentes de acidentes em serviço. 

VALOR DA ACÇÃO - € 893,65. 

ESTADO ACTUAL - Fase dos articulados. 
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PROCESSO - nº. 2950.15.0BEBRG- l:.0.1- TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Comum 

AUTORA- Maria do Rosário Queirós Rodrigues 

RÉUS - Município de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de condenação do Município na indemnização de € 
114.389,13 por sinistro ocorrido em passadiço na Praia de Afife em 2012. 

O "\1unicípio requereu a intervenção principal provocada da Seguradora Lusitânia, 
S.A. no processo, para quem transferiu no ano em causa a sua re~ponsabilidade civil 
exn-a-contratual. 

VALOR DA ACÇÃO - € 114.389,13. 

ESTADO ACTUAL - Fase dos articulados. 
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PROCESSO- nº. 3103.15.3BEBRG- U.0.1 -TAF de Braga 

ESPtCIE - Acção Administrativa Especial 

At:TOR - Dr. Agostinho Correia de Sousa 

RÉU - Município de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de anulação do despacho de 16.07.2015, que 
determinou a imposição de obras aos Autores. 

VALOR DA ACÇÃO - € 5.000,01. 

ESTADO ACTUAL-Fase dos articulados. 
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PROCESSO - nº. 3158/15.0BEBRG - ü.0.1 - TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Especial 

AUTOR-STAL, em representação de Martinho Gomes de Campos 

RÉU - Município de Viana do Castelo 
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OBJECTO/PEDIDO - Pedido de declaração de prescnçao da quantia cuja 
restituição foi ordenada por despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal de 
29.04.2015 ou, subsidiariamente, pedido da anulação de tal despacho, bem como 
pedido de condenação no pagamento ao representado do Autor da quantia devida a 
título de suplemento remuneratório correspondente ao subsídio de turno desde 
Junho/2012 até Julho/2015, acrescido de juros de mora. 

VALOR DA ACÇÃO - € 30.001,00. 

ESTADO ACTUAL-Fase dos articulados. 
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PROCESSO - nº. 3157/15.2BEBRG - U.0.1 - TAF de Braga 

ESPÍCIE - Acção Administrativa Especial 

AUTOR - STAL, em representação de Júlio Agostinho S. Pedra Conceição e Outros 

RÉL' - :\.funicípio de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de anulação do despacho do Sr. Presidente da 
Câmara Municipal de 29.04.2015, que ordenou a reposição de montantes recebidos a 
título de emolumentos e participação em custas de execuções fiscais, pedido de 
condenação de restituição dos montantes retidos aos mesmos a esse título desde Fev. 
2013 até ao presente e pedido de condenação no pagamento aos representados do 
Autor da quantia devida a título de suplemento remuneratório referente a 
emolumentos e participação em custas de execuções fiscais até ao fim da sua vida 
activa, enquanto desempenharem tais funções. 

VALOR DA ACÇÃO - € 30.001~00. 

ESTADO ACTUAL-Fase dos articulados. 
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PROCESSO- nº. 3233/15.lBEBRG- U.0.1 - TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Especial 

AUTOR - S~Vl - Sociedade Agrícola do Minho, Lds. 

RÉU - Município de Viana do Castelo 
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OBJECTO/PEDIDO - Pedido de anulação do despacho do Sr. Vereador da _Área 
Funcional do Planeamento e Gestão Urbanística de 25.05.2015, que ordenou a 
demolição das obi-as executadas sem licença municipal no prédio sito no lugar da 
Igreja, freguesia de Santa :.Vfai-ia de Geraz do Lima, deste concelho. 

VALOR DA ACÇÃO - € 30.001,00. 

ESTADO ACTLAL-Tem audiência prévia marcada para 24 de Outubro de 2016. 
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PROCESSO - nº. 3202/15.lBEBRG- U.0.1 -TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Especial 

AUTOR- STAL, em representação de Augusto Dias Xovo e Outros 

RÉU - l\1unicípio de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de anulação do despacho do Sr. Presidente da 
Câmara ::Vlunicipal de 29.04.2015, que ordenou a reposição de montantes recebidos a 
título de subsídio de lavagem de viaturas e pedido de condenação de pagamento aos 
Autores, a título de suplemento remuneratório por trabalho suplementar na quantia 
que se vier a apurar referente às horas de trabalho prestado diariamente, desde 
Janeiro de 2010 até à data de trânsito em julgado da decisão que vier a ser proferida. 

VALOR DA ACÇÃO-€ 30.001,00. 

ESTADO ACTUAL - Fase dos articulados. 
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PROCESSO - nº. 3248/15.0BEBRG - U.0.1 - TAF de Braga 

ESPÉCIE -Acção Administrativa Especial 

AUTOR- STAL, em representação de Agostinho Américo Pires da Silva Caetano e 
Outros 

RÉU - Município de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de declaração de que se encontra prescrita a quantia 
cuja reposição foi ordenada; subsidiariamente, pedido de anulação do despacho do 
Sr. Presidente da Câmara :\iunicipal de 05.05.2015, que ordenou a reposição de 
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montantes recebidos a título de subsídio de turno pago nos subsídios de fétias e 
~atal de Junho e -:Xovembro de 2010. 

VALOR DA ACÇÃO - € 30.001,00. 

ESTADO ACTUAL - Fase dos articulados. 
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PROCESSO- nº. 3280/15.3BEBRG- U.0.1 -TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Especial 

AL!OR- ST AL, em representação de Ana )faria Barbosa Pinto e Outros 

RÉU - .Município de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de declaração de que se encontra prescrita a quantia 
cuja reposição foi ordenada; subsidiariamente, pedido de anulação do despacho do 
Sr. Presidente da Câmara J\'lunicipal de 05.05.2015, que ordenou a reposição de 
montantes recebidos a título de subsídio de turno pago nos subsídios de férias e 
:\'atai de Junho e 'Kovembro de 2010. 

VALOR DA ACÇÃO - € 30.001,00. 

ESTADO ACTUAL- Fase dos articulados. 
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PROCESSO-oº. 3292/15.?BEBRG- U.0.1 - TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa Comum 

AUTOR-João Daniel Gomes de l\11iranda e Outros 

RÉU - Município de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de condenação do R. no pagamento aos Autores, de 
diferenças remuneratórias (vencimento e subsídio de turno) e retroactivos de 
subsídio de férias e de natal, das mais variadas quantias, todas elas especificadas e 
ainda as quantias vinccndas a esse mesmo título, tudo acrescido de juros de mora à 
taxa legal. 

VALOR DA ACÇÃO - € 30.000,01. 

ESTADO ACTUAL-Fase dos articulados. 
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PROCESSO - nº. 91/16.2 BEBRG- U.0.1-TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa 

AUTOR-José Duarte Vaz e mulher 

RÉU - '1unicípio de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de condenação à abstenção de demolição do anexo 
prédio dos A.A. sito na Rua da Liberdade, 133, ~leadela, Viana do Castelo e ao 
reconhecimento de que se trata de obra de escassa relevância urbanística, sem 
necessidade de prévio licenciamento municipal. 

VALOR DA ACCÀO - € 6.000,00. 

ESTADO ACTL'AL - Fase dos articulados. 
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PROCESSO - nº. 231/16.1 BEBRG- C0.1 -TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa 

AUTOR - :\1anuel da Stlva Pinto 

RÉU - Município de Viana do Castelo 

OBJECI O/PEDIDO - Pedido de declaração de nulidade ou de anulação do 
despacho do Sr. Vereador da área funcional dos Sen•iços :\funicipalizados de 
Saneamento Básico de Viana do Castelo de 30.12.2015 que aplicou ao Autor uma 
coima no valor de €400,00 pela prática de uma infracção p.p. pelo art. 72.0 /2.12 do 
Regulamento :.\1.unicipal de Abastecimento de Água e de Drenagem de _Á.guas 
Residuais. 

VALOR DA ACÇÃO - € 5.000,01. 

ESTADO ACTUAL - Foi proferida sentença a absolver o Município da instância. 
Aguarda o decurso do prazo de trânsito em julgado. 
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PROCESSO - nº. 275/16.3 BEBRG- U.0.1 - TAF de Braga 
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ESPÉCIE - Acção Administrativa 

AUTOR - Paulo Joi-ge Pereira Viana Arriscado 

RÉU - ·Município de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de declaração de nulidade de todos os actos do 
procedimento tendentes à formação do acto que ordena a demolição parcial da 
marquise existente na fracção autónoma do A. designada de "AE", sita na Avenida 
da Abelheira, n.0 3, em Viana do Castelo, e bem assim, o acto que ordena a 
demolição. 

VALOR DA ACÇ..\O - €30.000,01. 

ESTADO ACTCAL-Fase dos articulados. 
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PROCESSO - nº. 276/16.1 BEBRG- U.0.1 - T AF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa 

AUTORES - Ana Pedro Correia de Sampaio Viana Arriscado e Outro. 

RÉU - Município de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de declaração de inoponibilidade do acto que ordena 
a demolição à Autora e pedido de nulidade de todos os actos do procedimento 
tendentes à formação do acto que ordena a demolição parcial da marquise existente 
na fracção autónoma dos A.A. designada de "AD", sita na Avenida da Abelheira, n.º 
3, em Viana do Castelo, e bem assim, o acto que ordena a demolição. 

VALOR DA ACC.Ã.O - €30.000,01. 

ESTADO ACTUAL - Fase dos articulados. 

86 

PROCESSO- nu. 3717/15.1 BEBRG- U.0.1-TAF de Braga 

ESPÉCIE - Providência Cautelar 

REQUERENTE - Carlos Correia de :\fatos 

REQUERIDO - ~'\ilunicípio de Viana do Castelo 
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OBJECTO/PEDIDO - Pedido de suspensão de eficácia do despacho do Sr. Vereador 
da área funcional do Urbanismo da C\1:VC de 13.10.2015, o qual determinou a 
prorrogação do prazo para a realização de obras, já impostas por despacho do 
mesmo vereador de 05.06.2014, ao qual não foi dado integral cumprimento pela 
Administração do Condomínio do prédio sito na Rua Abel Viana, n.º 33, de Viana do 
Castelo. 

VALOR DA ACÇÃO - €30.000,01. 

ESTADO ACTUAL - Foi rejeitado liminarmente o requerimento inicial, tendo o A. 
interposto recurso de tal despacho para o TC~~- O Município foi, entretanto, 
notificado nos termos do art. 641.ºti do CPC para deduzir oposição no processo e 
para apresentar contra-alegações de recurso. o que fez efecth•amente. Foi proferido 
acórdão pelo TCA '\' a negar provimento ao recurso interposto pelo Autor, tendo o A. 
interposto recurso de revisão para o STA, o qual não foi admitido. O A. interpôs 
novo recurso de revisão para o STA, o qual também não foi admitido. Aguarda o 
decurso do prazo de trânsito em julgado. 
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PROCESSO - nº. 548/16.5 BEBRG- U.0.1 - TAF de Braga 

ESPÉCIE - Providência Cautelar 

REQlJEREKTES - Fernanda da Conceição Vieira Cardoso e marido 

REQUERIDO - Município de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de suspensão de eficácia do despacho do Sr. Vereador 
da área funcional do Urbanismo da C~1VC de 28.01.2016, o qual concedeu aos 
requerentes o prazo de 60 dias para proceder à demolição voluntária das obras 
executadas sem licença municipal e à reposição da situação anterior, ou no mesmo 
prazo, apresentarem o projecto em falta, relativamente ao prédio dos mesmos, sito 
no Lugar da Gateira, freguesia de Afife, deste concelho, sob pena de, em caso de 
incumprimento, a CM proceder à demolição em sua substituição, cobrando-se das 
despesas a que houver lugar. 

VALOR DA ACÇÃO - €30.000,01. 

ESTADO ACTLAL - Foi proferida sentença a indeferir a providência cautelar. 
Aguarda o decurso do prazo de trânsito em julgado. 
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PROCESSO - nº. 1334/16.8 TSVCT - Instância Central de Viana do Castelo -
Secção Cível - J2 

ESPÉCIE - Acção de Processo Comum 

AUTOR - Rui Lima )fartins - Arquitectura e t:rbanismo, Lda. 

RÉU - .Município de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de condenação do Município no pagamento à A. da 
quantia de € 82.394,39 a título de honorários pelo projecto de execução e pela 
assistência técnica contemplados no contrato para elaboração do projecto da piscina 
e posto náutico, celebrado entre as partes em 06.03.2008 e pedidos conexos. 

VALOR DA ACÇÃO - € 96.469,70 

ESTADO ACTUAL-Fase dos articulados. 
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PROCESSO - nº. 751/16.8 BEBRG- U.0.1 -TAF de Braga 

ESPÉCIE -Acção Administrativa 

AUTORES - Ordem dos Engenheiros e Outros 

RÉUS - Município de Viana do Castelo e Outros 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de condenação do Ylunicípio a praticar os actos 
administrativos que autorizem os AA. particulares (Engenheiros) a elaborar e 
subscrever projectos de arquitectura, e bem assim, a desaplicar as suas normas e 
procedimentos internos que neguem aos engenheiros chis (com curso de engenharia 
civil iniciado, pelo menos em 1987/1988, no IST, FEL-P, FCTCC e IDI, o direito a 
elaborarem, subscreverem e apresentarem projectos de arquitecrura. 

VALOR DA ACÇÃO - € 30.000,01 

ESTADO ACTUAL -Fase dos articulados. 
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PROCESSO - nº. 759/16.3 BEBRG - U.0.1 - TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa 

AUTORES - Fernanda da Conceição Vieira Cardoso e marido 
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R.ÉL'S -)1unicípio de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de declaração de invalidade do despacho do Sr. 
Vereador da área funcional do Urbanismo da C:\1VC de 28.01.2016, o qual concedeu 
aos A.A. o prazo de 60 dias para proceder à demolição voluntária das obras 
executadas sem licença municipal e à reposição da situação anterior, ou no mesmo 
prazo, apre~entarem o projecto em falta, relativamente ao prédio dos mesmos, sito 
no Lugar da Gateira, freguesia de Afife, deste concelho, sob pena de, em caso de 
incumprimento, a CM proceder à demolição em sua substituição, cobrando-se das 
despesas a que houver lugar. 

VALOR DA ACÇ_.lo -€30.000,01. 

ESTADO ACTCAL-Fase dos articulados. 
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PROCESSO-nº. 777/16.1 BEBRG- U.0.1-TAF de Braga 

ESPÉCIE - Acção Administrativa 

AUTORES - Carlos Alberto da Silva Castro e mulher 

RtL - :.\1unicípio de Viana do Castelo 

OBJECTO/PEDIDO - Pedido de anulação do despacho do Sr. Vereador da área 
funcional do Urbanismo da C.VIVC de 27.01.2016, o qual indeferiu o pedido de 
reversão da parcela de 66,35 m2 cedida pelos AA. ao domínio público municipal, 
com fundamento na não execução de arruamento público previsto para o local, t 

bem assim~ pedido de reintegração no prédio dos AA. da parcela cedida. 

VALOR DA ACC10 - € 6.650,00 

ESTADO ACTC'AL- Fase dos articulados. 
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(DOCUMENTO Nº 12) 

CERTIDÃO 
- - - GEORGINA MARIA FERREIRA MARQUES, COORDENADOR TÉCNICO DA SECÇÃO 

DE ATAS E APOIO AOS ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS (DEPARTAMENTO DE 

ADMINISTRAÇÃO GERAL) DA CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO:- - - - - -

- • • Certifico, a requerimento verbal do Senhor Presidente desta Câmara Municipal e para 

uso exclusivo da mesma, que da acta da reunião ordinária desta mesma Câmara 

realizada no dia nove de junho de 2016, consta a seguinte deliberação:- - - - - - • - - - • • 

- - - (06) CONSOLIDAÇÃO DAS CONTAS DO MUNIC(PIO:- Pelo Presidente da 

Câmara foi apresentada a proposta que seguidamente se transcreve:- "PROPOSTA-1. 

INTRODUÇÃO - A Lei das Finanças Locais (Lei n.2 73/2013, de 3 de setembro) veio determinar a 

obrigatoriedade da consolidação de contas para os municípios que detenham serviços municipalizados 

e/ou entidades controladas, de forma direta ou indireta, considerando-se que o controlo corresponde 

ao poder de gerir as politicas financeiras e operacionais de uma outra entidade a fim de beneficiar das 

suas atividades. 2.PERÍMETRO DE CONSOLIDAÇÃO - O grupo autárquico do Municlplo de Viana do 

Castelo, é composto pela Câmara e pelos Serviços Municipalizados de Saneamento Básico, uma vez que 

o município não controla direta ou indiretamente outras entidades. 3.M~TODO DE CONSOLIDAÇÃO - O 

método adotado na consolidação de contas do municipio de Viana do castelo é o de consolidação 

integral, que consiste na integração no balanço e demonstração de resultados da entidade consolidante, 

dos elementos respetivos dos balanços e demonstrações de resultados das entidades consolidadas. 

4.ANÁLISE PATRIMONIAL - Os resultados apresentados pelo Município de Viana do Castelo, são 

globalmente positivos, evidenciando que a autarquia tem conseguido manter o equilíbrio financeiro e 

nível de investimento, resultado de uma gestão corrente rigorosa e da receita proveniente dos fundos 

comunitários. Relativamente ao decréscimo dos resultados líquidos do exercido, justifica-se pelos 

resultados extraordinários que registaram um agravamento significativo resultante da concessão das 

infraestruturas de água e saneamento às Águas do Norte SA. 

Síntese da estrutura do Balanço Consolidado 
Uníclade:Euro 

Descrição 
2015 

Valor Peso% 
ATIVO 

IMOBILIZADO 237.737.092,94 93% 
Bens do Domínio Público 53.956.712,63 21% 
Imobilizações Incorpóreas 369.530,80 0% 
Imobilizações Corpóreas 161 .629.261 ,50 63% 
Investimentos Financeiros 21 .781 .588,01 9% 

CIRCULANTE 17.392.239,57 7% 
Existências 296.276,71 0% 
Dividas de Terceiros - Médio/Longo Prazo 0,00 
Dividas de Terceiros - Curto Prazo 13.456.639, 15 5% 
Títulos Negociáveis 0,00 
Disponibilidades 3.632.544, 17 1% 
Acréscimos e Diferimentos 6.779 54 0% 

TOTAL DO ATIVO 255.129.332,51 100% 
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Câmara Municipal de Viana do Castelo 

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO 
FUNDOS PRÓPRIOS 147 .991.997,30 58% 

Património 65.401 .052, 17 26% 
Ajustamento partes de Capital 1.130.512,27 0% 
Reservas de reavaliaçao 3.814.884,97 1% 
Reservas 68.378.723,84 27% 
Resultados Transitados 4.629.091 ,92 2% 
Resultado Liquido do Exercício 4.637. 732, 13 2% 

PASSIVO 107.137.335,21 42% 
Provisões para riscos e encargos º·ºº 0% 
Dividas a Terceiros - MLP 18.915.633,64 7% 
Dividas a Terceiros -Curto Prazo 13.077.013,69 5% 
Acréscimos e Diferimentos 75.144.687.88 29% 
TOTAL DO CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO 255.129.332,51 100% 

Síntese da Demonstração de Resultados Consolidada 
Unidade:Euro 

Descrição 2015 
Valor Peso% 

CUSTOS E PERDAS 
Custo da Mercadorias Vendidas e Matérias Consumidas 671 .385,16 6% 
Fornecimentos e Serviços Externos 16.006.643,90 157% 
Custos com o Pessoal 19.400.322,59 180% 
Transferências e Subs. Correntes Concedidos e Prestações 
Sociais 3.356. 766,62 31% 
Amortizações do Exerclclo 8.397.565,84 78% 
Provisões do Exercfcio 79.095,14 1% 
Outros Custos Operacionais 15.28326 0% 

(A) Custos e Perdas Operacionais 48.827 .062,51 
Custos e Perdas Financeiros 334.710,06 3% 

(C) Custos e Perdas Correntes 49.1&1.n2,s1 
Custos e Perdas Extraordinários 1o.751 .370,84 100% 
Resultado Uauido do Exercício 4.637.732,13 43% 

Total dos Custos e Perdas 64.550.875,54 
PROVEITOS E GANHOS 

Vendas e Prestações de Serviços 13.559.704, 16 126% 
Impostos e Taxas 18.756.782,98 174% 
Variaçao da Produçao 0% 
Trabalhos para a Própria Entidade 71 .017,54 1% 
Proveitos Suplementares 2.094.113,23 19% 
Transferências e Subsidies Obtido 19.675.358,30 183% 
Outros Proveitos e Ganhos Operacionais 36.502, 18 0% 

(B) Proveitos e Ganhos Operacionais 54.193.478,39 
Proveitos e Ganhos Financeiros 1.049.424,73 10% 

(O) Proveitos e Ganhos Correntes 55.242.903, 12 
Proveitos e Ganhos Extraordinários 9.307.972,42 87% 

Total dos Proveitos e Ganhos 64.550.875,54 
Resultados Operacionais: (8) - (A) 5.366.415,88 
Resultados Financeiros: (D-8) - (C-A) 714.714,67 
Resultados Correntes: (D) - (C) 6.081 .130,55 
Resultados Extraordinários: -1 .443.398.42 
Resultado Liquido do Exerclcio: (F) - (E) 4.637. 732, 13 
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Câmara Municipal de Viana do Castelo 

INDICADORES DE GESTÃO 

Resultados Consolidados 

Resultados 2014 2015 

Resultados Ooeracionais € 3.323.797,28 € 5.366.415,88 

Resultados Financeiros € 2 .403.583,92 € 714.714,67 

Resultados Correntes € 5.727 .381,20 € 6.081 .130,55 

Resultados Extraordinários -E 1.937.435,48 -E 1.443.398,42 

Resultado Liquido Exercício € 3.789.945,72 € 4.637.732, 13 

Rácios Consolidados 

2014 2015 

Fundos Próorios € 143.559.687,33 € 147.991.997,30 

Passivo de Médio/Lonoo Prazo € 75.523.071 ,83 € 91 .109.592,67 

Capitais Permanentes E 219.082.759,16 E 239.101.589.97 

Valor do Ativo € 230.972.289, 17 € 255.129.332 51 

Valor do Imobilizado Líquido € 223.806.551 ,28 € 237.737.092,94 

2014 2015 

Autonomia Financeira 62,15% 5801% 

Cobertura do Imobilizado 9789% 100 57% 
Solvabilidade 164,23% 138,13% 
LíQuidez Geral 59,96% 108,47% 

liQuidez Reduzida 57,46% 106 62% 

MAPA FLUXOS CAIXA CONSOLIDADO 
Unidade· Euro 

Saldo da Gerência anterior 3.061.277,72 Despesas Orçamentais 80.617.851,59 
Execuçao Orçamental 1.049.404,64 Correntes 47.857.798,08 
Operações de Tesouraria 2.011.873,08 Capital 32.760.053,51 

Receitas Orçamentais 81.075.878,26 Operações de Tesouraria 4.631.810,82 
Correntes 63.386. 769,45 

Capital 17.689.108,81 Saldo para Gerência Seguinte 3.632.544,17 

Outras Execuçao Orçamental 1.507.431,31 
Operações de Tesouraria 4.745.050,60 Operações de Tesouraria 2.125.112,86 

Total 88.882.206,58 Total 88.882.206,58 

(a) José Maria Costa.". Finda a discussão, o Presidente da Câmara Municipal submeteu a votação, 

a Consolidação das Contas do Município, tendo-se registado o seguinte resultado:- cinco votos 

a favor, do PS e quatro votos contra do PSD e CDU pelo que foi a mesma aprovada por maioria. 

Mais foi deliberado submeter o referido documento a apreciação da Assembleia Municipal tudo 

de acordo com o disposto, no nº 2 do artigo 76° e artigo 75° da Lei nº 75/2013, de 12 de Setembro. 
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Câmara Municipal de Viana do Castelo 

Foi ainda deliberado, por unanimidade, que o mencionado documento não ficasse transcrito na 

acta, pelo que, depois de assinado por todos os Membros presentes da Câmara Municipal e por 

eles rubricados em todas as folhas, ficam arquivados na pasta anexa ao livro de actas, nos 

termos do artigo 5° do Decreto-Lei número 45.362, de 21 de Novembro de 1963, na redação que 

lhe foi dada pelo Decreto-Lei número 334/82, de 19 de Agosto. Por último, foram apresentadas 

as seguintes declarações de voto:- "DECLARAÇÃO DE VOTO DO PSD -os Eleitos do PSD votaram 

contra a consolidação das contas, por questões de natureza politica, das opções da gestão dos recursos 

financeiros, que vem comprometendo o desenvolvimento necessário do nosso concelho, com reflexos 

negativos na atratividade e competitividade económica e no emprego, para quem realiza despesa global 

(compromissos assumidos) de quase 100 milhões de euros num único ano. O adiar de um (real) plano 

de contenção de despesas, o constante recurso a Ajustes Diretos para quase tudo e nada, a Aquisição 

de Serviços em detrimento da utilização dos recursos humanos existentes, os custos com comunicação 

para "alimentar uma política de fachada", no nosso entender, não defendem os interesses do Município 

e da sua população. Por outro lado, existindo agora um Revisor Oficial de Contas, este só analisa os 

elementos que o Executivo Municipal prepara (vereadores da oposição incluídos???), conforme é 

referido no seu parecer, e não nos foi fornecido (pelos vistos também não feito) o Relatório Semestral 

de Dezembro, que é exigido pela Lei das Autarquias Locais (Artl! 77), o que seria de fato importante, 

pois sim, assumiria um "tipo" de auditoria intermédia ao Relatório de Contas Municipais. Ressalvamos 

assim, também, que apesar do Parecer do ROC referir ser de todos a responsabilidade pela 

apresentação dos documentos, e de possíveis erros técnicos ou formais, o fato de não termos pelouros 

atribuídos e apenas termos recebido os documentos 2 dias antes da sua votação, não nos pode ser 

imputado tal encargo, que não temos, nem tivemos, nem aceitamos. Nesse sentido, continua o 

Município a não inscrever e contabilizar no Balanço e Passivo Municipal, os compromissos assumidos e 

não pagos, que no ano de 2015 foram no montante global de 17, 8 milhões de Euros, e sem qualquer 

informação também dos anos anteriores:- Por este facto muito relevante, há um absoluto desfasamento 

da avaliação da situação financeira das Contas do Município, nos seguintes itens:- 1.0 Montante das 

Despesas efetuadas no Município são (pelos números da Execução Orçamental) no montante global de 

99.669.303 €,correspondendo a 78.944.720 €da Camara e 20.724.583€ dos Serviços Municipalizados, 

para receitas de 61.000.000 €; 2.Na Camara, em 2015, para compromissos assumidos de 79 M€ e 

receitas Balanço de 61 M€, verifica-se um défice real de 30%; 3.0 Passivo financeiro municipal inscrito 

de 31 M€, nas contas apresentadas contabilizando os compromissos assumidos e não pagos conhecidos 

de 2015, aproxima-se dos quase 50 M€ (em 2014, nos mesmos pressupostos, era de 43 M€, o que 

representa um acréscimo de 13% no ano), e sem contabilizar outros compromissos de anos anteriores 

(2014, 2013, que não são referidos). 4.As dividas as Juntas de Freguesias, inscritas no Balanço, são no 
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global de 4.871(, quando os compromissos assumidos e não pagos (fora do balanço), só em 2015 são 

superiores em muito a 2 Milhões de euros. Não deve é haver, uma única Freguesia, a que a Camara deva 

menos de 5.000 €, e por este facto não pode haver coincidência com a realidade, e que percebemos nas 

nossas visitas às freguesias, onde se contará que a obra executada e devidamente titulada, ultrapassa e 

muito este montante. 5.A poupança corrente, que é apresentada como " Bandeira", é uma "falada 

financeira" e uma "distorção" comunicacional, uma vez que entra no rácio os milhões recebidos do 

"negocio" das Aguas com a AdP, que são técnicos, uma vez que, com "engenharia financeira" foram 

contabilizados como receita da Camara, mas foram canalizados para as contas dos SMSBVC como 

receita extraordinária e de imediato contabilizado uma perda extraordinária de igual montante, pela 

divida que existia dos consumos de agua a esta Entidade; 6.No remanescente efetivamente recebido 

deste "negocio das aguas", ficou um compromisso com o restante executivo (para o nosso voto 

favorável na época), que que se deveria reinvestir no Ambiente e no Mar (Economia Verde e Azul), não 

havendo qualquer justificação da realizações de tais investimentos necessários; Apesar das despesas 

muito expressivas que atingem quase 9 dígitos no global, este relatório sabe muito a pouco, em termos 

de Investimento material (vão se adiando obras essenciais para a melhoria das condições de vida de 

viana, como alterações no Estacionamento, no abastecimento de agua às freguesias e no Saneamento, 

no Mercado municipal de apoio à Economia Local, a abertura do Parque da Cidade e o repensar da 

componente urbana do Parque, a criação de outras infraestruturas desportivas para os jovens, etc, etc) 

e investimento imaterial (eventos potenciadores e atrativos) que elevem o Turismo, a economia Local 

e o Emprego, por forma a fixar e atrair Pessoas; De realçar também, que pela análise dos documentos 

apresentados, continua a não ser percetível se aferir as reais contas de custos do Centro Cultural e das 

Políticas de Estacionamento praticadas, com elevados custos para os munícipes, entre muitos outros 

exemplos, onde se deveria ter a informação analítica por cada valência municipal. Não há assim 

transparência suficiente, para que se perceba de forma analítica os reais custos de cada ação/ atividade 

municipal, e por ventura, se calhar, a estratégia, é mesmo os Vianenses não saberem as somas anuais .... 

Em resumo, não podemos, de forma alguma concordar com a "imaginativa e criativa" contabilidade 

demonstrada no texto de gestão do relatório, e peças apresentadas, para quem criou despesas efetivas 

de quase 100 milhões de euros, pois oculta reiteradamente divida assumida, que só por exemplo às 

Freguesias em 2015 ascende a mais de 2ME (fora os valores dos anos anteriores). O PSD é contra um 

relatório de contas multo vazio de investimentos que potenciem a economia e o bem-estar dos 

vianenses e que ao mesmo tempo, tratem as freguesias de forma mínima igual à Cidade, e sem atrasos 

de pagamentos ou bloqueios de financiamento, para a dignidade exigida do Poder Local. (a) Eduardo 

Teixeira; (a) Marques Franco; (a) Helena Marques.". DECLARAÇÃO DE VOTO DA CDU - A CDU 

votou contra a consolidação de contas pelas seguintes razões:- O ano de 2015 foi aquele em que o 
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Município ficou mais frágil e em maiores dificuldades para o futuro, dada a concretização do contrato 

de concessão à empresa Águas do Norte, a partir de 30 de Setembro de 2015. Esta mudança incluiu a 

transferência de algum património dos SMSBVC para a empresa Aguas do Norte, nomeadamente as 

captações de água e um conj unto de trinta reservatórios, bem como condutas adutoras gravíticas e 

elevatórias associadas. As consequências imediatas são o aumento de preço da água e do saneamento 

que a população está a pagar. Mas a situação pode agravar-se no futuro. 3. Os investimentos públicos 

municipais foram diminutos e as obras foram sucessivamente adiadas: arranjo de ruas e pavimentos, 

redes de águas pluviais, obras de saneamento, construção de novos equipamentos, designadamente, 

nas áreas sociais, ambientais, educativas, culturais e de lazer. Continuam também a falhar investimentos 

em áreas estruturais que seriam importantes para apoiar a dinamização da atividade cultural, turística, 

comercial, etc. do concelho, de que se destaca o avanço na construção de polos que permitam criar um 

museu do mar e as suas estreitas ligações às diversas atividades com grande tradição ao mar e ao rio. 

(a) lida Figueiredo.".- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - Está conforme o original. - - - - - - - - - - - - - - • - - - - - - - - - • - - • - • • - - - - - - - - - - - - - - -

- - - A ata de que consta a transcrita deliberação foi aprovada em minuta no final da 

mesma reunião. - - - - - - - - - - - • - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - Viana do Castelo e Departamento de Administração Geral, vinte e cinco de junho do 

ano dois mil e dezasseis. -·e; ~j~ ~q ~-~-------------------------
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(DOCUMENTO Nº 13) 

CERTIDÃO 
- - - GEORGINA MARIA FERREIRA MARQUES, COORDENADOR TÉCNICO DA 

SECÇÃO DE ATAS E APOIO AOS ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS (DEPARTAMENTO DE 

ADMINISTRAÇÃO GERAL) DA CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO:- - - - - • 

- - - Certifico, a requerimento verbal do Senhor Presidente desta Câmara Municipal e 

para uso exclusivo da mesma, que da minuta da acta da reunião ordinária desta 

mesma Câmara realizada no dia vinte e três de junho de 2016, consta a seguinte 

deliberação:- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - • - - - - - - - - - -

- - - (04) 2ª REVISÃO ORÇAMENTAL DOS SMSBVC:- Foi presente o processo 

dos Serviços Municipalizados de Saneamento Básico do qual consta a proposta de 

segunda revisão do plano e orçamento dos SMSBVC que seguidamente se 

transcreve:- "'1:1 REVISÃO AO PLANO E ORÇAMENTO DOS SMSBVC - A 'Z' revisão 

ao Plano e Orçamento dos SMSBVC é devida face à necessidade de incluir projetos que 

não estavam previstos no orçamento inicial, com erúoque nos próximos anos de 2017 e 

2018, em virtude de ter surgido um aviso do POSEUR que permite apresentar 

candidaturas até ao próximo dia 4 de Julho. Face ao exposto o Conselho de 

Administração deliberou, por unanimidade, nos termos da alínea c) do nº 1 do artigo 

33° e da alínea a) do n°l do artigo 25° da lei 75/2013de12 de setembro, conjugados com 

o disposto no ponto 8.3.2.2 do POCAL propor à Câmara Municipal a presente za 
Revisão Orçamental, de acordo com a seguir discriminado. 
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Em face do que precede, a Câmara Municipal deliberou, ao abrigo nomeadamente das disposições do artigo 33: nº 1 ccc) e do artigo 

25, nº 1 a), ambos da Lei nº 75/2013, de 12 de Setembro, conjugadas com o disposto no ponto 8.3.1.4. do POCAL, pr,opor à aprovação 

da Assembleia Municipal a presente revisão orçamental. Esta deliberação foi tomada por unanimidade estando presente a totalidade 

de membros em efetividade de funções. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - Está conforme o original. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - A ata de que consta a transcrita deliberação foi aprovada em minuta no final da mesma reunião. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -. - - -

- - - Viana do Castelo e Departamento de Adminlst~Ó ~j'~: • 1;;;; junho do ano dolo mil e dezaHeis. - - - - - - - - - - - - - • 



(DOCUMENTO Nº 14) 

Câmara Municipal de Viana do Castelo 

CERTIDÃO 
- - - GEORGINA MARIA FERREIRA MARQUES, COORDENADOR TÉCNICO DA SECÇÃO 

DE ATAS E APOIO AOS ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS (DEPARTAMENTO DE 

ADMINISTRAÇÃO GERAL) DA CÃMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO:- - - - - -

- - - Certifico, a requerimento verbal do Senhor Presidente desta Câmara Municipal e para 

uso exclusivo da mesma, que da acta da reunião ordinária desta mesma Câmara 

realizada no dia nove de junho de 2016, consta a seguinte deliberação:- - - - - - - - - - - -

- - - (03) APROVAÇÃO DO INVESTIMENTO A FINANCIAR PARA EMPRÉSTIMO 

DE MÉDIO E LONGO PRAZO:- Pelo Presidente da Câmara foi apresentada a proposta 

que seguidamente se transcreve:- "PROPOSTA - APROVAÇÃO DO INVESTIMENTO A 

FINANCIAR POR EMPRÉSTIMO DE MÉDIO E LONGO PRAZO - VALOR: 3.971.459,29 € - PRAZO 

DE VENCIMENTO: DOZE ANOS-O Município de Viana do Castelo tem ao longo dos últimos anos 

pautado a sua atuação pelo equilíbrio financeiro, através de uma gestão rigorosa que lhe tem 

permitido responder aos grandes desafios da atividade municipal e assegurar a comparticipação 

nacional das obras financiadas pelos Fundos Comunitários. O Município de Viana do Castelo 

tem, no entanto, um conjunto de investimentos que importa realizar na Requalificação da Rede 

viária do Município, cujo estado de conservação exige uma intervenção urgente, garantindo desta 

forma as condições de segurança rodoviária, e minimiz.ando futuros custos de manutenção mais 

elevados. O Município de Viana do Castelo pretende em 20 16 efetuar a substituição, das últimas 

coberturas, em fibrocimento, do Quartel dos Bombeiros Municipais e dos Armazéns Municipais 

da Praia Norte, à semelhança do que efetuou no ano de 2015 nas escolas e jardins-de-inf'ancia, 

garantindo a qualidade e a saúde pública de todos os trabalhadores municipais. O Município de 

Viana do Castelo pretende em 2016 e 2017 realizar obras de reabilitação em vários ediflcios 

escolares, ao nível das salas de aulas e das cantinas escolares, melhorando as condições térmicas 

e acústicas em muitos espaços funcionais, mantendo os nf veis de qualidade do nosso parque 

escolar e melhorando as condições de trabalho de toda a comunidade educativa. O Município de 

Viana do Castelo pretende construir um novo pavilhão desportivo de apoio à Escola EB,2-3 

Pedro Barbosa - Pavilhão do Atlântico, nos terrenos municipais junto a esta escola que pennitirá 

a prática desportiva escolar em melhores condições técnicas e de segurança dos alunos. O 

Município de Viana do Castelo no âmbito da dinamização da atividade económica, tem de 
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continuar a investir no acolhimento empresarial e na criação de emprego, tendo para isso a 

necessidade de adquirir terrenos. proporcionando a ampliação dos Parques Empresariais e Zonas 

Industrias no Concelho. Atendendo que, o valor do investimento a financiar pelo empréstimo é 

superior a 10% do valor do investimento previsto no orçamento, nos termos do n.0 2 do artigo 

51.º da Lei 73/2013 de 03/09 (LFL), independentemente de o investimento estar previsto no 

plano plurianual de atividades, têm que ser submetidos a discussão e aprovação da Assembleia 

Municipal. Em face do exposto, proponho que a Câmara delibere submeter à Assembleia 

Municipal a autorização, para que os investimentos constantes do anexo l, da presente proposta 

de deliberação sejam financiados por um empréstimo de médio e longo prazo a contrair até ao 

valor de€ 3.971.459,29 e prazo de vencimento de 12 anos. 

Anexo 1 - Investimento a Financiar Pelo Empréstimo 
Valor do 

Fontes Financiamento 
OBRAS Investimento Orçamento 

Emprhtimo Municipal 
Reabilitado Rede Viiria Municioal l.271.069,7S € 190.660,46 € 1.080.409,29 € 
Trabalhos Preparatórios Gerais 3.545.50€ 53 1,82 € 3.013,67€ 
União Fre2. St". Maria Maior, Monserrate e Meadeta 186.308.47 € 27.946,27€ 158.362,20 € 
Freguesia de Areosa 138.447.86€ 20.767.18€ 117.680,68 € 
Fre1!Uesias de V.N. Anha e Chafé 226.048,94€ 33.907,34 € 192.141,60€ 
Frei.?uesia de Lanhescs 67.411 ,07€ 10.111.66€ 57.299.41 € 
Fre2uesias SI". Marta, Perre e Outeiro 265.523,89 € 39.828,58 € 225.695,31 € 
União Freguesias Suboortela, Portela e Deocriste 184.500 56€ 27.675,08 € 156.825,47 € 
Frep;uesia de S. Romão do Neiva 199.283 46€ 29.892.52 € 169.390,94 € 
Rcouallfiuclo de Equioamcntos Escolares 913.000.00 € 136.950,00 € 776.050,00 € 
· Cantina Sr" Oliveira · Daroue 350.000.00 € S2.500.00€ 297.500,00 € 
• EB 213 Carteado Mena • Darauc 139.000,00 € 20.850.00€ 118. 1 50,00 € 
- Balneários da Abelheira • EB 213 76.000.00€ 11.400,00 € 64.600,00€ 
• Escola Zaida Garcês • Daraue 48.00000€ 7.200.00€ 40.800.00€ 
• EB 1 Meadcla • l.P;reia 87.000.00€ 13.050.00€ 73.950,00€ 
• Jardim lnllincia Igreja - Meadela 52.000.00€ 7.800.00€ 44.200.00 € 
- EB 1 f J.I. Nogueira 65.000,00€ 9.750.00€ 55.250,00€ 
• EB 2/3 Abclheira • Pavilhão 96.000.00€ 14.400,00€ 81.600,00€ 
Enuioamentos Municipais 1.500 .000 ,()() € 225.000,00 € 1.275.000,00 € 
• Requalificação Quartel Bombeiros Municipais 200.000,00 € 30.000,00€ 170.000.00 € 
• Substituição Coberturas Pavilhões Municipais 200.000,00 E 30.000.00€ 170.000.00 € 
• Construcllo Pavilhão Atlântico/Esc. Pedro Barbosa 1.100.000.00 € 165.000.00 € 935.000.00 € 
Amoliaclo de Arcas Emoresariais 840.000,00 € 0,00€ 840.000,00 € 
Compra Terrenos Zona Industrial 840.000.00 € 0,00€ 840.000,00 € 

TOTAL 4.524.069,7S € 552.610 46 € 3.971 .459,29 € 

(a) José Maria Costa.". A Câmara Municipal deliberou aprovar a transcrita proposta e ao 

abrigo das disposições conjugadas da alínea f) do n.0 1 do art° 25° da Lei n .0 75/ 2013, de 

12 de Setembro, bem como dos nºs 4 e 5 do artigo 38° da Lei n .º 2/2007, de 15 de Janeiro, 

conjugado com o art° 6° do Decreto-Lei n .0 258/79, de 28 de Julho, solicitar autorização 

à Assembleia Municipal para que os investimentos constantes do anexo 1, da proposta 
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atrás transcrita sejam financiados por um empréstimo de médio e longo prazo a contrair 

até ao valor de€ 3.971.459,29 e prazo de vencimento de 12 anos. Esta deliberação foi 

tomada por maioria com os votos favoráveis do Presidente da Câmara e dos 

Vereadores.Vítor Lemos, Ana Margarida Silva, Luís Nobre, Maria José Guerreiro e lida 

Figueiredo e a abstenção dos Vereadores Eduardo Teixeira, Marques Franco e Helena 

Marques. Por último, pela Vereadora Ilda Figueiredo foi declarado que votou a favor 

lamentando que o empréstimo não tenha sido contraído mais cedo.- - - - - - - - - - - - - - - -

- - - Está confonne o original. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - • - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - A ata de que consta a transcrita deliberação foi aprovada em minuta no final da 

mesma reunião. - - • - - - - - - - - - - - - - - - • • • - - - - - - - - - - - - - - • - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

• - - Viana do Castelo e Departamento de Administração Geral, vinte e cinco de junho do 

ano dois mil e dezasseis. 7 . ---------------------------· · ---------------
V":)--~~~ 
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(DOCUMENTO Nº 15) 

Câmara Municipal de Viana do Castelo 

CERTIDÃO 
- - - GEORGINA MARIA FERREIRA MARQUES, COORDENADOR TÉCNICO DA SECÇÃO 

DE ATAS E APOIO AOS ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS (DEPARTAMENTO DE 

ADMINISTRAÇÃO GERAL) DA CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO:- - - - - -

- - - Certifico, a requerimento verbal do Senhor Presidente desta Câmara Municipal e para 

uso exclusivo da mesma, que da acta da reunião ordinária desta mesma Câmara 

realizada no dia nove de junho de 2016, consta a seguinte deliberação:- - - - - - - - - - - -

- - - (04) AUTORIZAÇÃO DA CONTRAÇÃO DE EMPRÉSTIMO DE MÉDIO E LONGO 

PRAZO PARA FINANCIAMENTO A INVESTIMENTO:- Pelo Presidente da Câmara foi 

apresentada a proposta que seguidamente se transcreve:- "PROPOSTA-AUTORIZAÇÃO 

CONTRAÇÃO EMPRÉSTIMO PARA FINANCIAMENTO OE INVESTIMENTO - Valor: 3.971.459,29 

€ - Prazo de Vencimento: doze anos (Amortização Constantes de Capital) - No seguimento da 

aprovação do Ponto anterior, o município de Viana do Castelo necessita de ter capacidade financeira 

própria para a concretização destes investimentos urgentes. Tendo o município capacidade de 

endividamento de 8.247.251 euro, (anexa-se quadro demonstrativo da capacidade disponível de 

endividamento do Município). Com a contração deste empréstimo não colocaremos em causa as 

disponibilidades financeiras do município, para garantir as componentes nacionais das candidaturas já 

apresentadas e aprovadas, com taxas a fundo perdido de 85 % aos programas comunitários, 

nomeadamente, na Reabilitação Urbana-PEDU, Circulo Urbano da Água, Requalíficação das Escolas, 

Proteção da Erosão Costeira, Eficiência Energética, nos programas operacionais NORTE 2020, POSEUR, 

POISE, POCH, POR 2020 e MAR 2020. Propõe-se que a Câmara Municipal delibere submeter à aprovação 

da Assembleia Municipal a autorização para a contração de um empréstimo de médio e longo prazo 

(doze anos) no valor de 3.971.459,29 €, para financiamento do investimento aprovado no ponto 

anterior. 

limites de Endividamento Total 

Receita Corrente Cobrada Líquida 
2013 2014 2015 Total Média da Receita Liquida 
(1) (2) (3) (4) :: (1+2+3) (S) = 4/3 

Sl.428.514,33 C 51.494.863,86 ( 63.197.212,13 ( 166.120.590,32 € 55.373.530,11 ( 
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D' .d T t 1 d A t IVI a o a a u arqu1a 
Umlteda 

Dívida Total 

Total da dívida Dívidas total 
divida total 

a terceiros 
Contrlbuiçlo SM 

excluindo nJo 
Artigo 52.t 

lncklindo 
+AM + SEL+ 

Divida Total orçamentais, 
Montante em Ma riem Marg~ 

da lei"·' dividas não 
entldades 

exceções lei 
excesso Absoluta Utilizável 

73/2013 
orcamentals 

participadas 
73/2013 e FAM 

(1) (2) (3) (4)"(2}+(3) (5) 
(7)=(6Hl), se (S)s(l)-16), se 

(9) :(8) • 2°" 
(6)>(1) (6kll) 

01/01/2016 
30.914.536 e 489.274 ( 31.403.810 ( 27.948.891 ( 55.111.404 ( 11.022.281 ( 

83.060.295 e 
31-03-1016 

33.0SS.258 C 1.016.so2 e 34.071.760 ( 30.723.921 ( 52.336.374 ( 10.467.275 e 
VariaçJo da dívida % 9,93% 

Variaç:lo do excesso da dívida % 
Margem disponlvel por utilizar de 01 de Janeiro a 31 de Março 8.247.251 ( 

(a) José Maria Costa.". A Câmara Municipal deliberou ao abrigo das disposições conjugadas da 

alínea f) do n.0 1 do art° 25° da Lei n.0 75/2013, de 12 de Setembro, bem como dos nºs 4 e 5 do 

artigo 38° da Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, conjugado com o art° 6° do Decreto-Lei n.0 258/79, 

de 28 de Julho, solicitar autorização à Assembleia Municipal para a contração de um 

empréstimo de médio e longo prazo (doze anos) no valor de 3.971.459,29 €.Esta deliberação 

foi tomada por maioria com os votos favoráveis do Presidente da Câmara e dos 

Vereadores Vítor Lemos, Ana Margarida Silva, Luís Nobre, Maria José Guerreiro e Ilda 

Figueiredo e a abstenção dos Vereadores Marques Franco e Helena Marques.- - - - • - - - -

- - - Está confonne o original. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - • - • • 

- - - A ata de que consta a transcrita deliberação foi aprovada em minuta no final da 

mesma reunião. - - - - - - - - - • • - - - - - - - - - - - - - - - - • - - • • - - - • • • - • • • • - - - - - - • • - - • - • 

- - - Viana do Castelo e Departamento de Administração Geral, vinte e cinco de junho do 

ano dois mil e dezasseis; · - - - - - - - - - - - - - - - - - - • • - - - - - - • • - - • • • • - - • • - - - - - - -

(_j-QCJlj ;_ 1Cfr\ -

Passeio das Mord0m.i$ da Romor a · 490'-877 Vana do Castelo • til. 258 809 300 · fax 258 809 347 • w-.cm·• ana-casl~lo pt • cmvlana:cm·V>•na·ca•letopl ·NIF 506 037 258 



Câmara Municipal de Viana do Castelo 

CERTIDÃO 

- ) -
~ 

• • • GEORGINA MARIA FERREIRA MARQUES, COORDENADOR TÉCNICO DA SECÇÃO 

DE ATAS E APOIO AOS ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS (DEPARTAMENTO OE 

ADMINISTRAÇÃO GERAL) DA CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO:· • • - - - • 

• - - Certifico, a requerimento verbal do Senhor Presidente desta Câmara Municipal e para 

uso exclusivo da mesma, que da minuta da acta da reunião ordinária desta mesma 

Câmara realizada no dia vinte e três de junho de 2016, consta a seguinte deliberação:- -

- - • (02) INFORMAÇÃO SOBRE AS CONDIÇÕES DO EMPRÉSTIMO AUTORIZADO 

PARA FINANCIAMENTO DE INVESTIMENTO:- Pelo Presidente da Câmara foi 

apresentada a proposta que seguidamente se transcreve:- "PROPOSTA -AUTORIZAÇÃO 

CONTRAÇÃO EMPR~STIMO PARA FINANCIAMENTO DE INVESTIMENTO - Valor: 3.971.459,29 ( - No 

seguimento da proposta aprovada em Reunião de Câmara de contração do Empréstimo de Médio e 

Longo Prazo para Financiamento de Investimento, para cumprimento do n.2 s.2 do artigo 49.!! da Lei n.2 

73/13, de 3 de setembro, informo das condições praticadas pelos bancos, que apresentaram propostas 

de financiamento. 

Banco Taxa de Juro 
Periodode 

Comissões Diferimento 

Millenniumbcp EURIBOR 6 Meses + 3,0% At.é 2 anos 0,25%+0,25% 

Banco BPI EURIBOR 6 Meses + 0,875% Até 2 anos Isento 

Caixa Geral de Depósitos EURIBOR 6 Meses + 1,0% Até 2 anos Isento 

Novo Banco EURIBOR 12 Meses + 2,5% Até 2 anos Isento 

Crédito Agrícola EURIBOR 12 Meses + 1,08% Até 2 anos Isento 

Banco Popular EURIBOR 12 Meses + 1,25% At.é 2 anos Isento 

Notas: 1. Com a exceção do Millenniumbcp e Novo Banco, as restantes propostas fixam o valor mínimo 

de 0% (zero por cento) para o indexante (EURIBOR). 2. A proposta apresentada pelo Millenniumbcp, 

prevê a cobrança de comissão de abertura 0,25% e de gestão de 0,25%. ( a) José Maria Costa." . A 

Câmara Municipal deliberou ao abrigo das disposições conjugadas da alínea f) do n.0 1 

do art° 25° da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, bem como dos nºs 4 e 5 do artigo 38° 

da Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, conjugado com o artº 6° do Decreto-Lei n.0 258/79, 

de 28 de Julho, remeter o referido documento à Assembleia Municipal para 

complementar o processo da contração de um empréstimo de médio e longo prazo 

(doze anos) no valor de 3.971.459,29 €.Esta deliberação foi tomada por unanimidade 
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Câmara Municipal de Viana do Castelo 

estando presentes o Presidente da Câmara e dos Vereadores Vítor Lemos, Ana 

Margarida Silva, Luis Nobre, Maria José Guerreiro, Marques Franco e Ilda Figueiredo.-

- - - Está conforme o original. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - • - • - - - - - - - - - - - - - - • - - - - - - - - -

- - - A ata de que consta a transcrita deliberação foi aprovada em minuta no final da 

mesma reunião. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -- - - - - - - - - • • • - • - • 

- - - Viana do Castelo e Departamento de Administração Geral. vinte e cinco de junho do 

ano dois mil e dezasseis. • ~ ~; ~ • 

0 
;~ ~ · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 
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(DOCUMENTO Nº 16) 

CERTIDÃO 
- - - GEORGINA MARIA FERREIRA MARQUES, COORDENADOR TÉCNICO DA SECÇÃO 

DE ATAS E APOIO AOS ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS (DEPARTAMENTO DE 

ADMINISTRAÇÃO GERAL) DA CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO:- - - - - -

- - - Certifico, a requerimento verbal do Senhor Presidente desta Câmara Municipal e para 

uso exclusivo da mesma, que da acta da reunião ordinária desta mesma Câmara 

realizada no dia nove de junho de 2016, consta a seguinte deliberação:- - - - - - - - - -- - -

- - - (05) PROPOSTA DE AJUSTAMENTO DO PAF - PLANO DE AJUNTAMENTO 
FINANCEIRO:- Pelo Presidente da Câmara foi apresentada a proposta que 

seguidamente se transcreve:- " PROPOSTA - PROPOSTA DE AJUSTAMENTO DO PAF (PLANO DE 

AJUSTAMENTO FINANCEIRO} - O ajustamento proposto deve-se à necessidade de ajustar o PAF, à 

contração de um empréstimo destinado ao financiamento de investimento, no valor de 4.980.448,55€. 

O ajustamento na componente de investimento incide, essencialmente, nos anos de 2016 e 2017 

atendendo que, o investimento que o empréstimo visa financiar será realizado, na sua totalídade nos 

anos em referência, ajustou-se, ainda, o PAF ao serviço da divida resultante do novo empréstimo. No 

âmbito do presente ajustamento, foi ainda registada a primeira revisão orçamental, para integração do 

saldo da gerência anterior e da concessão das infraestruturas das Aguas do Norte, SA no montante de 

1.907.918,28€. Este ajustamento tem influência, apenas, no corrente ano, mais concretamente na 

receita corrente (rendas/concessão) e nas rubricas de investimento de água e saneamento. (a) José 

Maria Costa.". A Câmara Municipal deliberou aprovar a transcrita proposta e nos termos 

e ao abrigo do artigo 5°, número 2 da Lei nº 43/2012, de 28 de Agosto (P AEL), conjugado 

com número 2 do artigo 2° da Portaria nº 281-A/2012, de 14 de Setembro, solicitar à 

Assembleia a aprovação do referido Plano de Ajustamento Financeiro. Esta deliberação 

foi tomada por maioria com os votos favoráveis do Presidente da Câmara e dos 

Vereadores Ana Margarida Silva, Luís Nobre, Maria José Guerreiro e a abstenção dos 

Vereadores Eduardo Teixeira, Marques Franco, Helena Marques e Ilda Figueiredo. Por 

último, foi ainda deliberado que o mencionado documento não ficasse transcrito na ata, 

pelo que, depois de assinado por todos os Membros presentes da Câmara Municipal e 

por eles rubricados em todas as folhas, fica arquivado na pasta anexa ao livro de actas, 

nos termos do artigo 5° do Decreto-Lei número 45.362, de 21 de Novembro de 1963, na 

redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei número 334/ 82, de 19 de Agosto. Esta 

deliberação foi tomada por unanimidade estando presente a totalidade de membros em 

efetividade de funções.- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - Está conforme o original. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - A ata de que consta a transcrita deliberação foi aprovada em minuta no final da 

mesma reunião. - - - • - - - - - - - - - - - - - - - - - - - • - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - • - -

- - - Viana do Castelo e Departamento de Administração Geral, vinte e cinco de junho do 

ano dois mil e dezasseis. - -Q-------_- ------------------------------------
()1 ~ -

~~ ~~ -
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(DOCUMENTO Nº 17) 

Câmara Municipal de Viana do Castelo 

CERTIDÃO 
- - - GEORGINA MARIA FERREIRA MARQUES, COORDENADOR TÉCNICO DA SECÇÃO 

DE ATAS E APOIO AOS ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS (DEPARTAMENTO DE 

ADMINISTRAÇÃO GERAL) DA CÂMARA MUNICIPAL OE VIANA DO CASTELO:- • · · · · 

- - - Certifico, a requerimento verbal do Senhor Presidente desta Câmara Municipal e para 

uso exclusivo da mesma, que da acta da reunião ordinária desta mesma Câmara 

realizada no dia nove de junho de 2016, consta a seguinte deliberação:-· - - - - - - - -- - • 

· · · ( 15) REGULAMENTO DA ESTRUTURA ORGÂNICA DOS SERVIÇOS 
MUNICIPALIZADOS - PROPOSTA DE CRIAÇÃO DE UNIDADE ORGÂNICA DE 3º 
GRAU GABINETE DE PLANEAMENTO E PROJETO:- Pelos Serviços 

Municipalizados de Saneamento Básico de Viana do Castelo foi remetido o ofício nº 

2474/16, datado de 6 de junho corrente, a remeter para aprovação a deliberação do 

conselho de administração de 20/04/2016 e que seguidamente se transcreve:- "A Divisão 

de Planeamento e Projeto foi extinta em resultado da adequação da estrutura orgânica às regras e 

critérios definidos na Lei nl? 49/2012 de 29 de agosto na sua redação atual. Em consequência, todas as 

competências Inicialmente atribufda aquela Divisão, foram desenvolvidas com recurso a um gabinete, 

cuja atividade aglutinou a elaboração e apreciação de estudos, planos globais e projetos, o seu 

planeamento, a gestão de empreitadas, a apreciação e fiscalização de projetos de loteamentos e obras 

particulares no âmbito das redes de abastecimento de água, drenagem de águas residuais e resíduos 

sólidos. Dado que a este gabinete estão atribuídas competências no domínio do desenvolvimento 

estratégico dos SMSBVC, designadamente na coadjuvação ao Conselho de Administração, na definição 

de uma política para a gestão da água e dos resíduos no concelho de Viana do Castelo, propõe-se a 

criação de uma unidade orgânica flexfvel de 39 grau na dependência direta do Conselho de 

Administração. Face ao exposto propõe-se que, ao atual Regulamento da Estrutura Orgânica dos 

Serviços Municipalizados de Saneamento Básico de Viana do Castelo, seja aditado o ne 3 do artigo!i! 32 

e artigos 72-A e 7º-B bem como seja alterado o artigo!i! 62 de acordo com a seguinte redação: 

Artigo 32 
Composição 

1. A estrutura orgânica dos Serviços Municipalizados de Saneamento Básico de Viana do Castelo adota 

o modelo estrutural hierarquizado, constituído por unidades orgânicas flexíveis. 

2. A estrutura flexfvel é composta por três unidades orgânicas de cuja composição é a seguinte: 

a. Divisão Administrativa, Financeira e Comercial 

b. Divisão de Águas e Águas Residuais 

c. Divisão de Recolha e Valorização de resíduos Sólidos Urbanos 

3. É criada uma unidade flexfvel de 32 grau, denominada Gabinete de Planeamento e Projeto, na 

dependência direta do Conselho de Administração. 

-- ---- - -
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Artigo 62 
Divisão de Água e Águas Residuais 

À Dívisão de Águas e Águas Residuais, compete a gestão dos sistemas de captação, tratamento, adução, 

reserva e distribuição de água potável e de recolha e drenagem de águas residuais.· 

Artigo 72-A 
Gabinete de Planeamento e Projeto 

Ao Gabinete de Planeamento e Projeto, compete a apreciação de estudos, planos globais e projetos, o 

seu planeamento, a gestão de empreitadas, a apreciação e fiscalização de projetos de loteamentos e 

obras particulares no âmbito das redes de abastecimento de água, drenagem de águas residuais e 

resíduos sólidos. 

Artigo 72.9 
Cargo de direção Intermédia de 32 grau 

A área, requisitos de recrutamento e estatuto remuneratório do cargo de direção intermédia de 32 grau, 

obedece ao definido no Regulamento da Organização dos Serviços do Município de Viana do Castelo". 

A Câmara Municipal, deliberou aprovar a proposta do Conselho de Administração dos 

Serviços Municipalizados de Saneamento Básico atrás transcrita e ao abrigo da alínea 

m) do n.0 1 do artigo 25.0 e da alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.0 ambos da Lei n.0 75/2013, 

de 12 de Setembro, conjugado com o nº 3 do artigo 4° da Lei 49/2012, de 29 de agosto, 

submete-la a aprovação da Assembleia Municipal. Esta deliberação foi tomada por 

unanimidade estando presente a totalidade de membros em efetividade de funções.- -

- - - Está conforme o original. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - A ata de que consta a transcrita deliberação foi aprovada em minuta no final da 

mesma reunião. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - Viana do Castelo e Departamento de Administração Geral, vinte e cinco de junho do 

ano dois mil e dezasseis. ·e~-;,:~ 0-;;~ -~ -------------------------. 
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(DOCUMENTO Nº 18) 

.. 
• Câmara Municipal de Viana do Castelo 

l-f.\JrilA.~ 

CERTIDÃO 
- - - GEORGINA MARIA FERREIRA MARQUES, COORDENADOR TÉCNICO DA SECÇÃO 

DE ATAS E APOIO AOS ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS (DEPARTAMENTO DE 

ADMINISTRAÇÃO GERAL) DA CÂMARA MUNICIPAL OE VIANA DO CASTELO:- - - - - • 

• - ·Certifico, a requerimento verbal do Senhor Presidente desta Câmara Municipal e para 

uso exclusivo da mesma, que da acta da reunião ordinária desta mesma Câmara 

realizada no dia vinte e cinco de maio de 2016, consta a seguinte deliberação:-·· - • • • • 

- - - (08) PLANO DE TRANSPORTES PARA O ANO LECTIVO 2016/2017:- Pela 

Vereadora Maria José Guerreiro foi apresentada a proposta que seguidamente se transcreve:-

"PROPOSTA -

PLANO DE TRANSPORTES ESCOLARES 
ANO LECTIVO DE 2016/2017 

Preâmbulo 
O sucesso escolar depende, de entre muitas variáveis que se cruzam num determinado território, da 
capacidade de mobilidade dos alunos, capacidade que potenciando aos encarregados de educação uma 
crescente liberdade na escolha da escola dos seu educandos se tem vindo a reduzir-se nos territórios 
em regressão demográfica e consequente envelhecimento da população, acentuando, assim, novas 
desigualdades no acesso à frequência dos níveis intermédios da educação básica e, sobretudo, do 
ensino secundário. 

Nos territórios onde a distribuição da sua população ocorre de forma Irregular, coexistindo espaços de 
elevada concentração populacional com outros de baixa ocupação, os transportes públicos e as novas 
formas de mobilidade organizada, assumem-se como um elemento garante da coesão social e de 
igualdade de oportunidades que importa preservar e consolidar. 

Neste contexto o transporte escolar e a mobilidade por ele proporcionada, encontra no novo Regime 
Jurídico do Serviço Público de Transportes de Passageiros (Lei n2 52/2015) um novo espaço de 
afirmação. 

A oferta educativa do território concelhio, consolidada numa rede, estruturada na década de oitenta, 
vem refletindo os efeitos das dinâmicas socioeconómicas e demográfica, entretanto verificadas, e, 
naturalmente, os constrangimentos delas decorrentes. Por outro lado a "imagem de escola", construida 
e percecionada, associada a uma crescente busca de informação por parte das famílias sobre as ofertas 
educativas existentes tende a exigir um leque alargado de opções em relação ao percurso dos seus 
educandos, processo reforçado, também, pela crescente concentração das atividades geradoras de 
emprego e, por consequência, geradoras de fluxos diários dos encarregados de educação/famílias. 

A quebra acentuada da natalidade, agravada pela repercussão dos fenómenos migratórios permite-nos 
antecipar cenários evolutivos, de médio longo prazo, no que à rede educativa se refere. Tais cenários 
remetem-nos para decréscimo geral de população escolar e que, no ensino secundário se estima acima 
30% até ao ano letivo de 2029/2030. 
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~~~} Câmara Municipal de Viana do Castelo 
~~~ 

Neste contexto evolutivo a frequência e conclusão do ensino secundário, como percurso intermédio no 
acesso ao ensino superior e como etapa para melhoria do nível médio da qualificação da população, 
assume um papel relevante e a que o município presta a devida atenção. 

Assim, a proposta de Plano de Transporte Escolar para 2016/2017 procura atender: à especificidade do 
território, à demografia escolar, à estrutura da rede educativa consolidada, à rede de 
transportes/mobilidade existente e à necessidade de se considerar o transporte escolar como um 
mecanismos de promoção de igualdade no acesso ao ensino, como etapa fundamental no 
desenvolvimento do processo educativo. Procura garantir o cumprimento das normas de segurança 
relativas ao transporte de crianças/alunos, previstos na legislação em vigor. Tem subjacentes princípios 
de racionalidade e eficiência, procurando potenciar soluções racionais e economicamente ajustadas. 
Procura, ainda, potenciar mecanismos de coesão social e de igualdade de oportunidades, 
proporcionando aos munícipes as melhores condições para a sua qualificação. 

Por opção do executivo municipal, é garantido o acesso ao transporte escolar para os alunos do ensino 
secundário, cujos agregados familiares revetem maior dificuldade em comportar os 50% dos encargos 
cometidos aos alunos, encargos que serão assumidos pelo município, sendo que na perspetiva da C. 
Municipal e do cidadão comum e no cumprimento estrito da escolaridade obrigatória definida pela lei 
n.2 85/2009 de 27 de agosto, tais encargos deveriam ser suportados integralmente pelo ME. 

li 
Introdução 

A lei n2 52/2015, de 9 de Junho, aprovando o novo Regime Jurídico do Serviço Público de Transportes 
de Passageiros, definindo o conceito de serviço público de transporte de passageiros municipal e 
intermunicipal, remetendo o planeamento do serviço de transporte escolar para as novas autoridades 
de transporte, previstas no novo ordenamento, comete aos municípios a competência na organização 
e no financiamento do serviço de transporte escolar, dentro da respetiva área geográfica, sem prejuízo 
da possibilidade delegação partilhada dessas competências. Prevê, ainda, a possibilidade da existência 
de acordos de exploração conjunta, entre empresas, em zonas, percursos ou horários coincidentes com 
a definição prévia de partilha de benefícios e responsabilidades entre operadoras. 

A lei n2 75/2013 de 12 Setembro de 2013 comete aos Municípios a competência para " assegurar, 
organizar e gerir os transportes escolaresH. 

Decorre destes instrumentos a responsabilidade pela elaboração anual do Plano de Transportes 
Escolares, numa ação coordenada entre a Câmara Municipal, os agrupamentos de escolas, as 
operadoras e diversas Juntas de Freguesia . 

Definindo o Decreto-lei 299/84, de 5 de Setembro, o âmbito, modo e forma da concretização do Plano 
de Transportes Escolares, este diploma consagra como princípios fundamentais: 

../ O direito ao transporte para todos os alunos do 1.2, 2.2 e 3.ll Ciclo do Ensino Básico e Ensino 

Secundário que frequentam estabelecimentos públicos ou particulares e cooperativos com 

contrato de associação e paralelismo pedagógico, quando residam a mais de 3 ou 4 km dos 

Estabelecimentos de Ensino sem ou com refeitório respetivamente . 

../ A gratuitidade para os alunos que integram a escolaridade obrigatória, escolaridade que, 

decorrente da Lei 85/2009 de 27 de agosto, em 2014/2015 se estendeu até ao 122 ano do ensino 

secundário. 
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Câmara Municipal de Viana do C~telo 

(Pese este principio, por decisão do ME, os alunos que frequentam o ensino secundário 
continuarão a ter que comparticipar em 50% transportes escolares.) 

A - Pressupostos considerados na elaboração do Plano de Transportes 
A elaboração do presente Plano de Transportes 2016/2017 e nos termos previsto no decreto-lei 

299/84, de 5 de Setembro, foi precedida pela realização de todos os procedimentos prévios à sua 

elaboração no que contou com a colaboração dos Agrupamentos de Escolas e operadoras, tem em 

consideração: 

1. A utilização, definida por lei, da rede de transportes públicos existentes, quando adequados aos 

horários de funcionamento dos estabelecimentos de educação e ensino; 

2. A utilização de estruturas de t ransportes de municípios confinantes em resultado, sobretudo, 

da estruturação geográfica da oferta do ensino secundário no e de outros concelhos; 

3. A disponibilização, em todos os casos e em qualquer nível de Educação e Ensino, de transportes 

para percursos superiores a 2,5 km. 

4. A disponibilização de transporte (Passe) a alunos do 12 CEB nas Freguesias de Darque, 

(Cabedelo) e Castelo de Neiva, quando residentes a mais de 2 km do estabelecimento da sua 

área de residência a frequentar; 

5. O recurso à implementação de Circuitos Especiais para alunos das Escolas do 22 e 32 Ciclo e 

Secundário quando a oferta de transporte público existente se afigure de todo desadequada 

aos horários de funcionamento das Escolas (hor~rlos previamente concertados) ou não existam 

alternativas. 

6. O recurso à implementação de circuitos especiais, para o transporte em autocarro dos alunos 

das escolas do 12 Ciclo, encerradas, S. Gil, Montaria, Vilar de Murteda, Meixedo, Vila Mou, bem 

como o transporte, em veículos das Juntas de Freguesia, nas freguesias de Carvoeiro, Outeiro, 

Stt Leocádia/agros, Freixleiro de Soutelo, Alvarães, Amonde e cuja residência do novo 

estabelecimento diste mais de 2,5 Km e ainda das crianças de Vila Mou, Meixedo e Freixieiro de 

Soutelo para o Jardim de Infância da Torre Lanheses e Afife, respetivamente. 

7. A necessidade do reforço da articulação prévia na adequação dos horários/constituição de 

turmas à oferta de transportes públicos existentes. 

8. A necessidade de se implementarem soluções que fomentem a mobilidade sustentada, através 

da utilização do transporte coletivo, potenciando a utilização de passe mensal, com viagens 

ilimitadas em todos os dias da semana. Passe válido para todos os segmentos do percurso, entre 

a escola e a residência e não para uma única carreira/linha da operadora, independentemente 

da existência de acordos de exploração entre empresas para o mesmo percurso ou horário, 

conforme o previsto no novo Regime Jurfdico do serviço Públíco de Transportes de Passageiros 

(Lei ne 52/2015) 

Nota: A evolução da rede de transportes públicos do concelho, sobretudo nas áreas de menor 

dinamismo demográfico, poderá condicionar a concretização ora prevista. 
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Câmara Municipal de Viana do Castelo 

B - Operacionalização - Circuitos Especiais 
1. Além do recurso ao transporte público, como elemento fundamental na sua estruturação e face às 

dificuldades sentidas na satisfação das necessidades de alunos nas Freguesias de Montaria, 
Amonde, Freixieiro de Soutelo, Outeiro, Perre, Vila Mou, Carvoeiro, devido à inexistência de 
transportes públicos ou ao desfasamento existente entre o horário de funcionamento das escolas 
e os das carreiras de transportes públicos disponíveis, (cuja frequência vem rareando) o Plano inclui 
propostas de execução de Circuitos Especiais para os percursos: 

• Montaria - Vilar de Murteda - Meixedo .,. Centro Escolar de lanheses -1.2 Ciclo/Pré­
Escolar; 

• Montaria -V. Murteda- Meixedo .,. EB2,3/S de lanheses; 

• EB1 de Igreja, Alvarães para alunos da antiga escola da Costeira, que distem mais de 
2,5 Km do Centro Escolar; 

• Vila Mou .,. Centro Escolar de lanheses 

• Aldeia Nova - S. Gil - Costa - Madorra - Rocha .... Centro Escolar de Perre 

• Samonde - Serreleis """ Centro Escolar de Santa Marta 

• Monte Subportela - EB2.3 Carteado Mena 

• St• leocádia (Agros) - Barroselas 

• Outros Circuitos se e quando necessários. 

2. Decorrente do reordenamento da rede escolar do 12 CEB e da necessidade de se garantir o acesso 
à Educação Pré-Escolar, é prevista a possibilidade de o Munidpio estabelecer com as Juntas de 
Freguesia de Carvoeiro, Alvarães, Montaria, Melxedo, Outeiro, Sta. leoddla, Freixleiro de 
Soutelo, Amonde, Vilar de Murteda, Mujães e Vila Mou e outras se necessário, protocolos de 
transferência de competências para o desenvolvimento de circuitos especiais locais se e quando 
necessários. 

3. Nos termos previstos na Lei 13/2006, de 17 abril, é garantida a presença de vigilantes nos circuitos 
especiais de autocarro, exclusivos para alunos do 12 e 22 Ciclos, sendo que tal não é obrigatório 
sempre que a execução do transporte seja feita em carreira pública ou em viaturas de <9 lugares 
ou os alunos sejam> de 14 anos. 

C - Plano Encargos 
A presente proposta está feita com base nos elementos recolhidos junto das escolas/agrupamentos, 

nas tabelas de preço praticadas pelas operadoras e nos encargos tidos em anos anteriores com Juntas 

de Freguesia: 

1. O número de alunos estimado para transportar no ano letivo de 2016/2017, com base nos 

elementos fornecidos pelos estabelecimentos é de 2780, distribuídos pelos diversos níveis de 

ensino, destes 34 são oriundos de outros concelhos e 226 são transportados em circuitos especiais. 
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2. A previsão do custo global do plano é de€ 1 083.170,92 (- 9% do que no ano letivo 2015/2016), 

sendo da responsabilidade direta da Câmara Municipal de Viana do Castelo, €894. 206,02 {83%). O 

restante será suportado pelas Autarquias, com alunos a frequentar estabelecimentos no concelho 

de Viana do Castelo€ 30.298.05 {2.8%), pela comparticipação, em 50%, pelos alunos a frequentar 

o ensino secundário (102,112e 122) €158. 666,85(14.6%). 

o - Vigência do Plano 
1. A concretização do Plano inicia-se com o início do ano letivo, e cessa com o termo da atividade 

letiva, definido pelos Agrupamentos de Escolas de acordo com calendário a fixar pelo Ministério da 

Educação. 

2. Durante a sua execução e tendo em vista o controlo e a avaliação do serviço, será feita a sua 

monitorização em momentos distintos, em articulação com os agrupamentos de escolas e 
operadoras. (dezembro e março). 

O Decreto-Lei 7 /2003 de 15 de Janeiro, que instituiu os Conselhos Municipais de Educação transferiu 

para este novo órgão consultivo as matérias antes cometidas ao Conselho Consultivo de Transportes 

Escolares, previsto no Decreto-Lei 299/84 de 5 de Setembro, assim, o presente PTE deverá ser objeto 

de apreciação pelo Conselho Municipal de Educação. 

CAPITULO li 

ALUNOS TRANSPORTADOS E A TRANSPORTAR 

ANOS LECTIVO 2015/2016 - 2016/2017 

1 - Carreiras Públicas 

2 - Circuitos Especiais de Aluguer 

REDE DE TRANSPORTES ESCOLARES 

RESUMO TOTAL DE ALUNOS TRANSPORTADOS NO ANO LECTIVO DE 
2015/2016 

• Circuito Especial 

CIRCUITOS ALUNOS TRANSPORTADOS 

ESPECIAIS 
Transportadora 1 N.0 de Alunos 1 Total 

ª Passeio uas Mordomas da Romoroa • 4904 877 Viana do Cutelo • ttf 258 809 300 •fax 258 809 347 • www cm·v1ana-<:<1otelo pt • cmvian.>@cm-v•ana-ca•telo.pl • NIF 506 037 258 

ll 
:. 



6 

I 

\_..\ 

Escola E.B. 2,3/S Táxi 
Carteado Mena 8 
• L. Monte (Subportela) /EN 13 

Escola EB2,3/S Barroselas 7 
• Carvoeiro (Vacaria) sia. 

3 Leocãdia (Lugar de Agra) 

TOTAL 18 
Ili 

Escola E.8 .2,JIS lanheses Autocarros 
• Z' 31 Ciclo e Sec. Montaria Vilar 40 de Murteda e Meixedo 

Centro Escolar Lanhffes 
Murteda-Meíxedo-Mootaria 

28 
Centro Escolar de Perre 
• Aldeia Nova, S.Gil, Costa, 

Madorra. Rocha e Samonde 
18 

Centro Escolar Portuzelo 
• Serreleis 

Samonde 
13 

TOTAL 9 108 

ESTABELECIMENTOS OE ENSINO: Escola Cooperativa Ancorensls e EB do Vale do Ancora 
DESTINO: Âncora 

ORIGEM ALUNOS TRANSPORTADOS ALUNOS A TRANSPORTAR 
EM 2015-2016 2016-2017 

Amonde 16 18 
Afife 12 21 
F. Soutelo I Sra. Cabeça 51 46 
TOTAL: 68 85 

ESTABELECIMENTO OE ENSINO: Escola Secundária de Monserrate 
DESTINO: Monserrate 

ORIGEM 
ALUNOS TRANSPORTADOS 

EM 2015·2016 
ALUNOS A TRANSPORTAR 

2016-2017 
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Câmara Municipal de Viana do Castelo 

Abelheira o 
Alvaraes 10 
Amorosa 10 
Afife 3 
Areosa 22 
Barroselas 23 
Caminha 2 
Cardielos 8 
Carreço 21 
CarvoeiroNacaria 1 
Castelo do Neiva 3 
Chafé 9 
Darque/Cais Novo/Cabedelo 45 
Deão o 
Deocriste 4 
Lanheses 1 
Mazarefes 5 
Meadela/Cova 35 
Moldes 27 
Moreira Geraz do Lima 2 
Mujaes 1 
Neiva (S. Romão) 10 
Nogueira 1 
Outeiro 5 
Perre 19 
Ponte de Lima o 
Portela Susa 3 
S. Salvador da Torre o 
Serreleis 5 
s .. Leocádia 2 
s ... Marta de Portuzelo 18 
s ... Maria G.L. 12 
Subportela 8 
Viana do Castelo 1 
Vila de Punhe o 
Vila Franca 10 
Vila Fria 8 
Vila Mou 2 
Vila Nova de Anha 9 
Vila Nova de Cerveira 2 
Vila Praia Ancora 1 
TOTAL: 348 

ESTABELECIMENTO DE ENSINO: Escola Secundãria de Santa Maria Maior 
DESTINO: Santa Maria Maior - Viana do Castelo 

2 
6 

11 
4 

28 
18 

2 
5 

23 
1 

10 
8 

40 
1 
2 
1 
2 

25 
16 

2 
2 
9 
1 
5 

17 
1 
3 
1 
6 
1 

16 
8 

10 
o 
5 
7 
5 
2 
5 
o 
o 

311 

ORIGEM ALUNOS TRANSPORTADOS ALUNOS A TRANSPORTAR 
EM 2015-2016 2016-2017 
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Afife 1 1 
Alvarães 5 4 
Amorosa 4 5 
Areosa 1 2 
Barroselas 10 5 
Caminha 2 2 
Cardielos 4 2 
Carvoeiro (Vacaria) - 2 
Castelo do Neiva - 8 
Chafé 2 8 
Darque/Cais Novo 15 17 
Deocriste 1 2 
Lanheses 1 2 
Mazarefes 5 5 
Meadela (Cova) 3 7 
Mujães 1 5 
Neiva S. Romão 8 8 
Neves 3 2 
Perre 5 6 
Ponte de Lima 1 -
Portuzelo (St-. Marta) 3 9 
Serreleis 2 -
Subportela 3 5 
Vila de Punhe - 6 
Vila Franca 3 4 
Vila Mou 1 -
Vila Nova de Anha 4 3 
Vila Nova de Cerveira 2 -
Moldes 
TOTAL: 90 120 

ESTABELECIMENTO DE ENSINO: Escola E B 2.3, Dr. Pedro Barbosa 
DESTINO: Viana do Castelo 

ORIGEM ALUNOS TRANSPORTADOS ALUNOS A TRANSPORTAR 
EM 2015-2016 

Afife 4 
Areosa 71 
Carreço 45 
Darque/Cais Novo 4 
Meadela 1 
Serre leis 1 
Viana do Castelo -
TOTAL: 126 

ESTABELECIMENTO DE ENSINO: Escola EB.2,3/S de Barroselas 
DESTINO: Barroselas 

2016-2017 

3 
75 
52 
4 
1 
1 
2 

138 

ALUNOS TRANSPORTADOS ALUNOS A TRANSPORTAR 
ORIGEM EM 2015-2016 2016-2017 
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Câmara Municipal de Viana do Castelo 

Barroselas 9 9 
Carvoeiro• 49 50 
Mujaes 17 19 
Neves 32 34 
Portela Susã 46 55 
Vila de Punhe 36 41 
St. • Leocádia* 3 
TOTAL: 189 211 
*táxi - 8 vacaria e 3 St • 
Leocãdia 

ESTABELECIMENTO DE ENSINO: Escola E B 2,3 de Frei Bartolomeu dos Mártires 
DESTINO: Viana do Castelo 

9 

ORIGEM ALUNOS TRANSPORTADOS ALUNOS A TRANSPORTAR 
EM 2015-20156 

Abelheira -
Darque 2 
Deocriste 1 
Meadela -
Meadela Portuzelo 1 
Nogueira /Corredouras 2 
Perre 1 
Sub portela 3 
Santa Marta Portuzelo -
S. Salvador da Torre 2 
Vila Franca 3 
Outeiro (Romae) -
TOTAL: 15 

ESTABELECIMENTO DE ENSINO: Escola E B 2,3/S de Monte da Ola 
DESTINO: Vila Nova de Anha - Monte da Ola 

2016-2017 

3 
5 
1 
4 
3 
2 
-
5 
1 
2 
6 
1 
33 

ORIGEM ALUNOS TRANSPORTADOS ALUNOS A TRANSPORTAR 
EM 2015-2016 2016-2017 

Alvarães 115 137 
Chafé 9 8 
Darque 21 8 
Mazarefes 60 62 
Neiva 5 2 
Vila Fria I Valverde 52 89 
Vila Nova de Anha 48 57 
TOTAL: 310 363 

ESTABELECIMENTO DE ENSINO: Escola EB.2,3/S Pintor José de Brito 
DESTINO: Santa Marta Portuzelo 

ORIGEM ALUNOS TRANSPORTADOS ALUNOS A TRANSPORTAR 
EM 2015-2016 2016-2017 
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Cardielos 46 51 
Meadela 22 8 
Meixedo 24 -
Nogueira (Corredouras) 23 42 
Outeiro (Romãe e Valadares) 29 47 
Lanheses 23 1 
Perre 92 113 
Portuzelo - Meadela 23 28 
Santa Marta (Samonde) 28 37 
Serrei eis 25 44 
Viana do Castelo 1 1 
Vila Mou - 1 
TOTAL: 336 373 

ESTABELECIMENTO DE ENSINO: Escola Colégio do Minho 
DESTINO: Viana do Castelo 

ORIGEM ALUNOS TRANSPORTADOS ALUNOS A TRANSPORTAR 
EM 2015-2016 2016-2017 

Afife . 6 
Anha . 3 
Areosa - 9 
Atvaraes . 3 
Carreço 1 2 
Darque 2 12 
Mazarefes - 2 
Santa Marta Portuzelo 1 3 
Meadela - 8 
Vila Franca 1 -
TOTAL: 5 48 

ESTABELECIMENTO DE ENSINO: Escola E B 2,3 de Viana do Castelo 
DESTINO: Abelheira 

ORIGEM ALUNOS TRANSPORTADOS ALUNOS A TRANSPORTAR 
EM 2015-2016 2016-2017 

Meadela - Cova 76 86 
Perre 5 3 
Darque - 1 

TOTAL: 81 90 

ESTABELECIMENTO OE ENSINO: Escola E B 2,3 de Carteado Mena 
DESTINO: Dar ue 

ALUNOS TRANSPORTADOS ALUNOS A TRANSPORTAR 
ORIGEM EM 2015-2016 2016-2017 

10 
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Anha 1 -
Darque/Cais Novo 22 82 
Barroselas 1 -
Mazarefes - 2 
Subportela 16 18 
Vila Franca 41 40 
Vila Fria 3 6 
TOTAL: 84 148 

ESTABELECIMENTO DE ENSINO: Escola E B 2,3/S de Lanheses 
DESTINO: Lanheses 

ALUNOS TRANSPORTADOS ALUNOS A TRANSPORTAR 
ORIGEM EM 2015-2016 2016-2017 

Deão 46 52 
Deocriste 43 44 
Fontão 60 59 
Lanheses 1 2 
Meixedo - 20 
Montaria - 14 
Moreira G. Lima 25 32 
Serreleis - 1 
S. Pedro de Arcos 27 28 
S. Salvador da Torre 24 29 
Sr. Guia 11 10 
St8. Leocádia 38 41 
St8. Maria G. Lima 53 60 
Vila Mou 26 26 
Vilar de Murteda - 5 
Vitorino das Donas 1 1 
TOTAL: 355 424 

ESTABELECIMENTO OE ENSINO: Escola E B 1. 2,3 de Castelo Neiva 
DESTINO: Castelo Neiva 

ALUNOS TRANSPORTADOS ALUNOS A TRANSPORTAR 
ORIGEM EM 2015-2016 2016-2017 

Amorosa 34 30 
Moldes 47 47 
Cais Novo 1 -
Chafé 44 44 
Pedra Alta 32 33 
Rotunda E N 13 57 59 
TOTAL: 215 213 

ESTABELECIMENTO DE ENSINO: Escola Primeiro Ciclo Cabedelo N.0 3 
DESTINO D C b d 1 : arque- a e eo 

Cais Novo 
Darque 
TOTAL: 

ALUNOS ALUNOS A TRANSPORTAR 
ORIGEM TRANSPORTADOS EM 2016-2017 

2015-2016 
18 18 
3 3 

21 21 

CAPITULO Ili 

PREVISÃO DE ALUNOS A TRANSPORTAR 
E RESPECTIVOS CUSTOS 
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2016/2017 

REDE DE TRANSPORTES ESCOLARES 
Município de Viana do Castelo 

Plano de Transportes para o Ano Lectivo 201612017 
Previsão de Custos 

/ 12 
LI 

Destino a: Viana do Castelo (&ç_ Monurrate; St•.M•. Maior; C. Minho; Dr.Pedro Barbou; Frei Bar1. M6r1ires) 

Vi1n1 (Abelhelra) 

ORIGEM 
ALUNOS A TRANSPORTAR CUSTOS 

Encargo 

2°Cic. 3°Cic. Sec. MEN. Total Mensal 9 Meses Comp. Alunos camara 

Afife 7 2 5 3 14 533,40 € 4.800,60 € 857,25 E 3.943.35 E 
Alvarães 3 10 3 13 702,66€ 6.323,94€ 2.673,00 E 3.650,94 E 
Amorosa 16 16 769,60 € 6.926,40€ 3.463,20 E 3.463,20 € 
Âncora/Carrinha 2 2 96,20 E 865,80 E 432,90 E 432,90€ 
Anha 3 11 3 14 420,10 € 3.780,90 E 1.539,45€ 2.241 ,45€ 
Abelheira 3 2 3 5 140.20 E 1.261,80 E 279,90€ 981,90 E 
.tveosa 33 49 32 33 114 3.410,10 € 30.690,90€ 4.478,40€ 26.212,50€ 
Barros elas 21 21 1.247,40 E 11.226,60 E 5.613,30 E 5.613,30 E 
Cenieira V.N. o o - E . E . E . E 
Cardietos 7 7 336,70 E 3.030,30 E 1.515,15 € 1.515,15€ 
Carreço 28 26 23 28 77 2.363,90 E 21.275, 10 E 3218,85€ 18.056,25 E 
Cal'\IOeiro 3 3 207,45 € 1.867,05 € 933,53 E 933,53€ 
C.NeiYllmold<ts P.Aka 35 35 2.079,00E 18.711,00 E 9.355,50€ 9.355,50€ 
Chafé 11 11 419,10 E 3.771,90€ 1.885,95€ 1.885,95 E 
Cais No110 2 10 2 12 373,20€ 3.358,80 E 1.399,50 E 1.959,30 E 
Darque/Cab. 6 12 45 9 63 1.949,40 E 17.544,60 E 6.297,75€ 11.246,65 E 
Deão 1 1 59,60€ 536,40€ 268,20€ 268,20€ 
Deocriste 1 4 1 5 271 ,35 E 2.442,15 E 1.069,20 € 1 372,95 E 
Balugães o . E E - € E 
Lanhe ses 3 3 178,20 E 1.603,80 E 801,90 E 801.90 E 
Mazarefes 2 7 2r 9 271,70€ 2.445,30€ 979,65 E 1.465,65 E 
Meadela 48 59 26 64 r 133 3.873,90 E 34.865,10 E 3.638,70 € 31 .226,40 E 
t.t>reira G.L. 2 2 103,50 E 931,50 E 465,75€ 465,75 E 
t.\Jjães 7 7 415,80€ 3.742,20 E 1.871, 10 E 1871.tOE 
Neiva S. R. 17 17 817,70 E 7.359,30 E 3.679,65€ 3.679,65 E 
News 6 6 356.40 E 3.207,60€ 1.603,80 E 1.603,80 E 
Nogueira 1 1 3 1 .. 5 268.65 E 2.417,85€ 801 ,90€ 1.615,95 E 
Outeiro/Romãe 1 5 1 .. 6 240,50 E 2.164,50 E 1.082,25 E 1 082,25€ 
Perre 3 23 26 808,60€ 7.277,40€ 3.218,85 E 4 058,55 E 
P.Uma 2 2 178,60 € 1.607,40 € 803,70 E 803,70 E 
Portela Suzã 3 3 207,45€ 1.867,05 E 933,53 E 933,53 E 
Amonde (JF) o . € . € E E 
St". Marta 3 32 3r 35 1.076,20 E 9.685,80€ 4.478,40 E 5.207,40 E 
S. Salwdor 1 1 1 1 Ir 3 120,95 E 1.088,55 E 216,45€ 872,10€ 
Serrei eis 1 5 6 228,60€ 2.057,40€ 857,25 E 1.200,15€ 
Subportela 5 14 5r 19 797,15 E 7.174,35€ 3.030,30€ 4.144,05 E 
\Aana 2 2 62,20€ 559.80€ . E 559,80 E 
St"Leocadia 1 1 69,15€ 622,35€ 311,18€ 311,18€ 
\Ala Franca 3 3 11 6 .. 17 756,00E 6.804,00E 2.673,00 E 4.131,00 € 
\Ala Fria 5 5 155,50 € 1.399,50 E 699,75€ 699,75 E 
\Ala M:>u 2 2 118,80 E 1.069,20 E 534,60 E 534.60 e 
V.Punhe o 11 11 529,10€ 4.761,90 € 2.380,95 E 2.380.95 e 
TOTAL 142 167 424 168 733 27.014,01 € 243.126,09 E 80.343,68 € 162.782,42 € 
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Destino a: Barroselas (Escola EB 2,3/S de B1rrotelasj 

ALUNOS A TRANSPORTAR CUSTOS Encargo ORIGEM 

2"Cic. 3" Cie. See. MEN. Total Mensal 9 Meses Comp. Ah.llOS 
Cãmara 

81rro1tift 2 1 3 '112.20E 1009,80( 200,43( 109.33( 

Alvn 2 3 1 g 245.85€ 2211.65{ l!O'l•H 1entH 

Carvo•o 3 22 8 5 3 1273.eQ( n 4&1,20E 002.&SE 1l2e135t 

"'"'"' li 8 2 $ Sl3.55( 723\96€ 002.IH e!12'1.1l4 

lffl<• e 11 li g ,.. 131111.ll>t 11474.00f 2'°5.70 E 1l!a304 

PonlllS..Z. T 28 15 6 55 3088.IOE 27 799.20( 4.27UO E 23622.404 

VlladtPunhe li ' s o 4 2.435,40( 21911.60( 2405,70( 11511,90( 

Tl8S MOS!eiro 2 7 2 3 T 

Total 37 108 55 2, 200 9.3,5,60( 84.110,.tO € 12.295.80€ 7U14,80C 

Destino a: Portuzelo (Escola EB. 2,3/S do Pintor José de Brito) 

ALUNOS A "TRANSPORTAR CUSTOS Encargo ORIGEM 

2" Cic. 'J"Cic. Sec. MEN. Total Mensal 9 Meses Comp. Alunos camara 

Ro .... 2 t 2 2 li IJ'8()( HM,40( 513,70( 581!0,lOE 

C-• 8 3 4 ti 51 \92UH 11.359,IU 80\80t 11-557,75 ( 

Co ned.(Nogutlra) 11 20 1l 11 42 2.etl.80( 23.522,40( 3207.00E 20.2$5,40( 

MNdtla 2 1 5 2 8 05.20( 4278,l!OE 1338.SOE 2.940,30( 

LlnMtM 1 2 111,40( 1020,80( 2$5,l!IE 765,45( 

0..MO e li 1 e 28 lle9.20f IU95,IOE ta7\1JE 1)424,70( 

Pom 36 •• 11 36 .. 289,20( 25312.80( 19$1,30( D 41S,50t 

Port~Ndolal 11 li 3 11 21 1008,IO( 9 .088.20€ 64)\43( 84118.711 

Samondl 5 11 • s 21 78,05( 5.~7\45E ~1,56( 5211,90( 

S.rreltis 9 15 5 li :19 645,85€ 4.911,05€ 607,SOE 4.305,151 

lllano 1 ' 1028,30( 92311,70( tlt,VSE l .Ol8,7H 

VllMou 1 118,0U 594,00( E 594,00E - 5 3 a 907.20 € 5.484.80( 102',Mf 4MO,!lf 

Total 100 171 ª' 100 335 1'.122,25C 127.100,25€ 13.7,7,73€ 113.352,53€ 

Destino a: Darque (Eacol• EB 2,3 de Carteado Mena) 

ALUNOS A TRANSPORTAR CUSTOS Encargo ORIGEM 

:ZOCic 3° Cic. Sec. MEN. Total Mensal 9 Meses Comp. Aluno~ Càmara 

Mazarel•s o 2 2 152..20€ 5~.SO( ( 559,80( 

O arque 9 48 3' 66 t6113,•0€ '624080( - ( '6240.60( 

St.Clpo rt ela 5 o 5 ll \039~€ 9.JM.50( - ( 9.355,50 € 

V118Frtne:a 1J 30 6 40 \67•.75€ '60n.75E - € '6.072.75€ 

Vilafna o li 6 1111,80( \679,<IOE ( t679.•0( 

Total 34 97 o 44 131 4.858,45€ 41.908,0U: - E 41 .908,05€ 

Destino a: Escola do 1° Ciclo do Cabedelo - Darque 

ALUNOS A TRANSPORTAR 
ORIGEM 

CUSTOS Encargo 

1º CEB MEN. Total Mensal 9 Meses '.:omp. Alun<>l 
camara 

C•sNovo r 11 11 3 1',eõf 2.83140( ( ~83\40( 

O arque 1! e 1! SI.COE 1782,00( ( \782.ClO E 

Total 17 o o 17 17 512,llOC 4 .613,40( - E 4 .813,40€ 
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Destino a: Vila Nova de Anha (Escola EB 2,3/S de Monte da Ola) 

ALUNOS A TRANSPORTAR CUSTOS Encargo ORIGEM 

2° Cic. 3° Cic. Sec. MEN. Total Mensal 9 Meses Comp. Alunos 
Câmara 

Alvwks 39 67 31 23 tl7 7 •5'.70 ( 67092,30€ 4286,30( 58 806.00€ 

O.,q<>t e o 6 '8&,60€ t679,40( € \679,40( 

Cnaft 1 3 4 o 8 356.40€ 3207,80€ 80\90( 2.405,70€ 

Ma...eles 1) 40 12 8 70 2 tl6.20E 'll tl5,1!0( \679,40( 17.456,40€ 

N11Ya o 2 o o 2 1190( 80t90E E 80\90( 

Vila F n81Valvonle 24 32 li 'M 89 2679,00( 24 t!\00( 2 &SS.05( 2\45\~( 

Vila N Anlll 13 29 '6 1) 67 2.020,20€ '8 fl \ 80( 2.099.25€ tl.082,55€ 

Total 87 179 81 55 379 14.912,20( 1:s...2ot,so e 15.526,90€ 118.683,90 € 

Destino a: Eacola E.B.1,2,3 de Castelo Neiva 

ALUNOS A TRANSPORTAR CUSTOS Encargo ORIGEM 

1 "2"Cic. 3• Cic. Sec. MEN. Total Mensal 9 Meses Comp. A lun<>l 
Câmara 

Amorosa 7 23 6 30 1833,50€ 1( 70\50( E '14.70\50 ( 

Rotundo EN 13 25 3'I '6 59 3399,00( 30.59\00( . E 3059\00( 

Chaf• 1) 34 'O 44 2.3 '6,60( 20&49.40 E . E 20&49,40( 

Moldes 11 24 '6 47 1247.00E tt583.00 E ( tt583,00( 

PednlAlta 13 20 12 33 89\00( 8011,00E E 8011.00( 

o 
Total 74 139 o 58 213 9.627,10 ( 85.743,90€ . € 85.70,90€ 

Destino a: Lanheses (&cola EB.2,3/S de Lanhe••) 

ALUNOS A TRANSPORTAR CUSTOS Encargo ORIGEM 

2"Cic. 3° Clc Sec. MEN. Total Mensal 9Meses Comp. AI~ 
Câmara 

Ode '6 23 tl '14 52 3 &49,80( 32 84820( 4.729.73( 28.18,48( 

Oeocô1t1 8 25 T 1l « 34'8.80{ 3076920€ 4.328.78( 26.«0.43( 

P .ün»ont6o ti! 28 ti e 511 241130{ 2170,70€ 3.60$55( 11112 ti( 

lanllHH 2 2 33,00( 297.00( ( 2117 .00( 

Montaria-{Clrc.) 8 8 2 7 '14 E ( ( E 

Moreíra 11 11 9 11 32 1923,iOE fl.3ti.0( 2 940,30 ( '14.374,80( 

Meooedo-(Cm:~ • li 2 5 20 E . E E ( 

SPe«oAteOl 7 a tl 2 28 1603.80E 1143420( 3 474,90( 01169.30( 

S.Salvaoor o 1l 9 9 29 1456.30( tl097.70E 240õ,70E 0 692,00( 

St'.Loocédla 9 24 8 " 41 2694ASE 2.4250.05( 2732,40( 21&17.85€ 

$t'.Maria 11 28 ti 11 60 3e&e.30E 32.996,70( 000~( 28.09e.20E 

$t' .lec:.sr da°"" 6 4 o 72$.00E &.$34.00E IU.80E 522720€ 

s....eleís t 66.00 E 594.00E 297.00E 297.00E 

V. M urteda·(C1tc.) 1 3 5 E ' E E 

Via Meu 4 li 8 4 26 792.00E 7.128,00E 1 t!8.00E 5.9-40.00( 

Total 108 198 116 101 422 22.441,65( 201.974,85 ( 31 .912,65 ( 170.062,20 E 
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Câmara Municipal de Viana do Castelo 

Previsão de Custos - Circuitos Especiais 

CUSTOS Encargo ORIGEM 

Mensal 9 Meses Comp. Alun~ Câmara 

TÁXIS 

Agros. s .... 11 Leocidia e Vacana pa1a Batroselas (7 alunos) 65200( 5868,00€ 5.87601( 

Monte SYl>portet1-Carteaao Mena(Batunos) 529)13{ 4768PE 4.7e&•H 

Juntas de Freguesias - 1° Clclo; 2° Ciclo• Secundirlo 
Amonde (7 ....,no•) t4e0,00E 14.000,00€ 14.600,00€ 

Ca<vo""o (3 alunos) 950,00E 9500.00€ 9500,00{ 

M e<"8do (ti llutlos) '60,00{ tl50,00E t350,00E 

M ont1ria(6 alunos) 850,00{ 8500,00E 8.500,00€ 

M '4àeS( 23 llunol) \ 0000€ 11000.00E tt000,00( 

Outeiro(71tuno1) 700,00{ 7.000,00E 7.000.00€ 

Al•a<Ms(21allroos) 850.00E 7&50.00E 7850.00( 

Sla leoddle(3 llll.llo •) 760,00( 7.500,00€ 7.500,00( 

Al~tC1l llun01) 850.00( 8500,00( 8.500,00E 

Torra e Vila Mou(8 91<Kl0s) 850,00€ 8.600,00{ 8.500,00( 

( E 

Chaf6(9 IMoS) 780,00( 6750,00€ 8.750,00 ( 

TOTAL: 1• Alunos 

~IC,WllSI EIRl,l!ll AYS25illC21 E ( 

Ald.U. Ho••S.Ool-Co .. •Viei1o-M Odorr•Ro~Cortro EKol• do Pwro(111.....,•) \315,52€ 1\8'18,68€ 1\&48.68( 

E ( 

M ontana ·M urteda-M eilCl!dolCentro Escolar dl \.alhsas(2 viagens · 
1'CE8 e2"3'1SEC)- 40+28 llU'IOI 2.144.00 ( 11291100( 11296,00( 

E . E 

Serretlli& 1 P1nto1 José de B rito (24 alunos) 1315,52( '1&48,68( n8'18,88E 

TOTAL: 108 Aluno• ( ( 

E ( 

Total 15.218,81 E 144.479,83 € - E 144.487,34 E 
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Pn:visão de Custos dos Alunos Provenientes e/este Concelho 

Destino a: Ãncora 

ALUNOS A TRANSPORTAR CUSTOS Encargo Origem 
7°1'1' 100/12° MEN. Total Mensal 9 Meses ~omp. Aluno Câmara 

Afife 5 4 9 400,95€ 3.608,55€ 801,90 € 2.806,65€ 
A monde 4 5 9 653,40€ 5.880,60 € 1.633,50 € 4.247,10 € 
Freixieiro Soutelo 4 12 16 712,80 € 6.415,20 € 2.405,70 € 4.009,50€ 
Montaria o - € - € - € - € 

Total 13 21 o 34 1.767,15 € 15.904,35 E 4.8-41 ,10€ 11.063,25€ 

PREVISÃO DE CUSTOS/ ALUNOS DE FORA DO CONCELHO 

DESTINO A: Viana do Castelo 

Origem 
ALUNOS A TRANSPORTAR CUSTOS 
5° / 9° 100/12° TOTAL MENSAL 9 MESES 

Ancora I Caminha o 2 2 96,20 € 865,80€ 
Balugães o o o - € - € 
Ponte lima o 2 2 178,60 € 1.607,40€ 
Vila N. Cel'\eira o o - € - € 

TOTAL o 4 4 274,80 € 2.473,20€ 

DESTINO A: Lanheses 

Origem ALUNOS A TRANSPORTAR CUSTOS 
5° I !1' 100/12° TOTAL MENSAL 9MESES 

Fontão 40 18 58 2.412,30 € 21 .710,70 € 
S.Pedro D'Arcos 15 13 28 1.603,80 € 14.434,20 € 

TOTAL 55 31 86 4.016,10 € 36.144,90 E 

Notas: 
2° Ciclo, 3° Ciclo e Secundário - Alunos gratuitos em escolaridade obrigatória; 

SEC. - Alunos que frequentam o Ensino Secundário (10º ao 12º anos), que 

comparticipam ainda o respetivo transporte em 50%; 

MEN. - Alunos menores de 12 anos; 

COMP. ALUNOS-Comparticipação dos alunos (50%)- Ensino Secundário 

(10° ao 12° anos) 
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CAPITULO IV 

RELAÇÃO DE CUSTOS· COMPARTICIPAÇÃO NOS PASSES ESCOLARES 

PELOS ALUNOS QUE UTILIZAM A R.T.E. I VIANA DO CASTELO E 

RESIDEM FORA DO CONCELHO 

CÁLCULO DA RTE DO CONCELHO DE VIANA DO CASTELO 

ALUNOS DE FORA DO CONCELHO 

ANO LETIVO 2016/17 

CUSTO DA R.T.E. (9 MESES A44 VIAGENS/Ml:S) - 38.618,10€ 

COMPARTICIPAÇAO DOS ALUNOS (50% DO CUSTO DOS PASSES) - 8.320,05€ 

ENCARGOS DA CÂMARA MUNICIPAL - 30.298,05€ 

DISTRIBUIÇAO DOS ALUNOS DE FORA DO CONCELHO DE VIANA 

DO CASTELO E QUE UTILIZAM A R.T.E 

Distribuídos pelas seguintes Câmaras 

Caminha-2 

Esposende - O 

Ponte de Lima - 88 

Valença -O 

Vila Nova de Cerveira - O 

Total - 90 

CAPITULO V 
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Câmara Municipal de Viana do Castelo 

R. T. E. 2016/17 

CÁLCULO DO CUSTO 

CUSTO GLOBAL DO R.T.E. E COMPONENTES DO SEU 
FINANCIAMENTO 

CUSTO 
Custo da R. T. E. (9 meses a 44 viagens/mês) 1.083.170,92 € 

FINANCIAMENTO 

Comparticipação dos alunos ( 50% do custo dos passes) 158.666,85 € 

Comparticipações de outros municiplos nos passes 
escolares dos alunos de fora do concelho 30.298,05€ 

Encargos da Cãmara Municipal 
de Viana do Castelo· Concretização 894.206,02 € 
de Competência Especifica 

REDE DE TRANSPORTES ESCOLARES 
PREVISÃO ANO 2016117 

.,,, .. ,,." ~""'-· lJ%."'"· EncaraO's:' Perc~ 

Comparticipação dos Alunos 
158.666,85 € 14,6% 

do Ensino Secundário 

Comparticipação de outros 
30.298,05 € 2,8°..<. 

Munlclplos 

Encargos suportados pela 
Câmara Muncipal de Viana do 894.206,02 € 83"/o 

Castelo 

TOTAL 1.083.170,92 € 100% 

18 
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• Pe < " • Enrc~rgos 

A Câmara Municipal deliberou aprovar a transcrita proposta e nos termos da alínea gg) do nº 

1 do artigo 33° da Lei 75/2013, de 12 de Setembro aprovar o Plano de Transportes Escolares 

2016/17. Mais foi deliberado ao abrigo do disposto no art. 'l2!' do Decreto-Lei n.0 197 /99, de 8 de 

Junho, conjugado com o artigo 6°, nº 1, alínea c) da Lei n.0 8/12, de 21 de Fevereiro e artigo 12° do 

Decreto-Lei nº 127 /2012, de 21 de Junho, solicitar à Assembleia Municipal a e~ão de 

autorização à assunção de compro~ plurianuais pela Câmara Municipal, relativo ao Plano de 

Transportes Escolares 2016/17, cujos encargos previstos são os constantes do quadro seguinte:-

PERIOOO LECTIVO ENCARGOS 
1° Período 390.100,00 € 
2°Período 311.985,45 € 
3° Período 381.085,47 € 

TOTAL 1.083.170,92 € 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade estando presente a totalidade de membros 

em efetividade de funções.- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - Está conforme o original. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - • -

- - - A ata de que consta a transcrita deliberação foi aprovada em minuta no final da 

mesma reunião. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - • - - - - -

- - - Viana do Castelo e Departamento de Administração Geral, vinte e cinco de junho do 

d . ., d . ,/' 
ano 01s ma e ezasse1s. - - •1 -_-------------------------------------------

lJI! ô1j"-~ °") 
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(DOCUMENTO Nº 19) 

CERTIDÃO 
- - - GEORGINA MARIA FERREIRA MARQUES, COORDENADOR TÉCNICO DA SECÇÃO 

DE ATAS E APOIO AOS ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS (DEPARTAMENTO DE 

ADMINISTRAÇÃO GERAL) DA CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO:- - - - - -

- - - Certifico, a requerimento verbal do Senhor Presidente desta Câmara Municipal e para 

uso exclusivo da mesma, que da acta da reunião ordinária desta mesma Câmara 

realizada no dia vinte e três de junho de 2016, consta a seguinte deliberação:- - - - - - - -

(03) PROJETO DE REGULAMENTO DE GESTÃO DO PARQUE 

HABITACIONAL DO MUNIC(PIO DE VIANA DO CASTELO:- Pela Vereadora Ana 

Margarida Silva foi apresentada a proposta que seguidamente se transcreve:-

"PROJETO DE REGULAMENTO DE GESTÃO DO PARQUE 
HABITACIONAL DO MUNICÍPIO DE VIANA DO CASTELO 

A Constituição da República Portuguesa consagra, no seu artigo 65.2, que «Todos têm direito, para 

si e para a sua família, a uma habitação de dimensão adequada, em condições de higiene e conforto 

e que preserve a intimidade pessoal e privacidade familiar,. . 

No reconhecimento da enorme importância deste direito fundamental, a autarquia de Viana do 

Castelo entregou, em 1998, os primeiros fogos destinados à habitação social possuindo, 

atualmente, um total de 236 fogos localizados nas freguesias de Areosa, Alvarães, Perre, Castelo do 

Neiva, Darque, e nas Uniões de Freguesias de Barroselas e Carvoeiro, bem como de Viana do Castelo 

(Santa Maria Maior e Monserrate) e Meadela. 

Sendo a habitação, visivelmente, um dos fatores que mais contribui para o aumento de fenómenos 

de exclusão social e para a reprodução geracional de ciclos de pobreza, quer se trate de situações 

em que não existe a capacidade para aceder a habitações com as condições mínimas de 

habitabilidade, quer se trate de habitações sociais, torna-se premente um acompanhamento 

sistemático, intensivo e direcionado, onde estejam claramente definidos os direitos e obrigações 

das partes. 

Assim, constatou-se, pela experiência adquirida ao longo dos anos, que a habitação social justifica, 

pelas especificidades e objetivos que apresenta, um regulamento próprio que, sem prejuízo da lei 

vigente, clarifique e concretize as condições de atribuição das habitações, bem como os termos da 

formação, vicissitudes e cessação da relação jurídica de arrendamento, e ainda os direitos e deveres 

de cada uma das partes - inquilino e senhorio· na manutenção e utilização das habitações. 
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~~ - ~/ Câmara Municipal de Viana do Castelo 
~ .,"' ... ::tJ-.7 
O presente regulamento resulta, assim, de um trabalho de reflexão, que partiu do conhecimento de 

causa e trabalho de campo da Divisão de Ação Social da Câmara Municipal de Viana do Castelo, 

procurando abranger as principais questões ar suscitadas. Sendo um esforço de regulamentação de 

uma matéria que carece de intervenção do legislador nacional, este regulamento assenta, 

igualmente, nos prindpios e regras conjugados dos diversos diplomas legais que contêm normas 

aplicáveis ao arrendamento de habitação social em regime de arrendamento apoiado -

principalmente, a Lei n.2 81/2014, de 19 de dezembro - traduzindo um esforço de atualização e 

melhoria do anterior Regulamento de Gestão do Parque Habitacional do Munidpio de Viana do 

Castelo, que pelo presente regulamento se presente revogar. 

Com vista ao cumprimento do disposto no artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, 

o projeto do presente regulamento, após aprovação pela Câmara Municipal, foi submetido a 

apreciação e consulta pública pelo período de trinta dias úteis, com publicação no Diário da 

República - 2.º Série - N.2 28, de 4 de maio de 2016, e divulgação na página do Município, em 

www.cm-viana-castelo.pt. Uma vez findo o referido prazo, não se verificou a apresentação de 

qualquer exposição, sugestão ou contributos. 

CAPÍTULO 1 
Disposições gerais 

Artigo 1.2 
Lei Habilitante 

O presente regulamento é elaborado ao abrigo do disposto nos artigos 112.2, n.2 7 e 241.2 da 

Constituição da República Portuguesa e dos artigos 23.2, n.º2, alínea h) e i), 25.2, n.21, alínea g) e 

33.º, n.21, alínea k) da Lei n.2 75/2013, de 12 de setembro, devidamente conjugados com o previsto 

na Lei n.2 81/2014, de 19 de dezembro e Lei n.º 80/2014, de 19 de dezembro. 

Artigo 2.2 
Objeto e âmbito 

1 - O presente regulamento estabelece o regime de uso, fruição e atribuição das habitações sociais 
das quais o Município de Viana do Castelo é proprietário, segundo o regime jurídico do 
arrendamento apoiado. 

2 - O arrendamento apoiado é o regime aplicável às habitações das quais o Munidpio de Viana do 
Castelo é proprietário, e as quais arrenda ou subarrenda com rendas calculadas em função dos 
rendimentos dos agregados familiares a que se destinam. 

3 - Para além dos titulares do direito de ocupação dos fogos de habitação social do Município de 
Viana do Castelo, também designados de arrendatários, o presente regulamento aplica-se 
igualmente a todos os elementos do respetivo agregado familiar, que ar residam legalmente e 
com autorização municipal. 
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Conceitos 

Para efeitos do presente regulamento, considera-se: 

3 

a) Agregado familiar: o conjunto de pessoas, também designadas de "moradores", que residem em 
economia comum na habitação arrendada, constituído pelos seguintes elementos: 

O O arrendatário/titular da ocupação do fogo e seu cônjuge ou pessoa que com ele viva em 
união de facto há mais de dois anos; 

it) Parentes e afins maiores em linha reta e em linha colateral até ao 3.º grau, e parentes e afins 
menores em linha reta e em linha colateral; 

iit) Pessoas relativamente às quais, por força da lei ou de negócio jurídico que não respeite 
diretamente à habitação, haja obrigação de convivência ou de alimentos, nomeadamente, 
derivada de adoção, tutela ou confiança determinada por decisão judicíal ou administrativa 
de entidades ou serviços legalmente competentes para o efeito; 

iv) E ainda outras pessoas que se encontrem autorizadas pelo Munidpio a permanecer na 
habitação com o titular da ocupação do fogo; 

b) Alteração da composição do agregado familiar: o aumento do número de elementos do agregado, 
por via de casamento ou união de facto do titular, nascimento de filhos ou estabelecimento do 
vínculo de adoção, bem como a contração do agregado, por falecimento, divórcio ou existência 
de outra alternativa habitacional para algum elemento do agregado; 

e) Coabitante: pessoa, também designada de "morador", não pertencente ao agregado familiar do 
titular da ocupação do fogo que se encontre especialmente autorizada pelo municf pio a residir 
na habitação, nos casos especificamente consignados no presente regulamento; 

d) Deficiente: a pessoa com deficiência com grau comprovado de incapacidade igual ou superior a 
60%; 

e) Dependente: o elemento do agregado familiar que seja menor ou, tendo idade inferior a 26 anos, 
frequente estabelecimento de ensino e não aufira rendimento mensal bruto superior ao 
indexante dos apoios sociais; 

f) Direito de ocupação: prerrogativa concedida a título precário, através de licença administrativa 
emitida sob a forma de alvará ou contrato em regime de arrendamento social apoiado; 

g) Fator de Capitação: a percentagem resultante da ponderação da composição do agregado 
familiar, de acordo com a tabela constante do anexo Ili do presente regulamento, que dele faz 
parte integrante; 

h) Indexante dos apoios sociais (IAS): o valor fixado nos termos da Lei n.2 35 -B/2006, de 29 de 
dezembro; 

i) Pensão Social: o valor fixado por Portaria do Governo, com base na Lei de Orçamento de Estado 
vigente em cada ano civil; 

j) Rendimento Mensal Bruto (RMB): o duodécimo do total dos rendimentos anuais ilfquidos 
auferidos por todos os elementos do agregado familiar, considerados nos termos do artigo 3.11 
do Decreto-Lei n.2 70/2010, de 16 de junho, ou, caso os rendimentos se reportem a período 
inferior a um ano, a proporção correspondente ao número de meses a considerar; 
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k) Rendimento Mensal Corrigido (RMC): o rendimento mensal bruto deduzido da quantia 
correspondente à aplicação ao indexante dos apoios sociais de cada um dos seguintes fatores: 

i) 0,1 pelo primeiro dependente; 

ii) 0,15 pelo segundo dependente; 

iii) 0,20 por cada um dos dependentes seguintes; 

iv) 0,1 por cada deficiente, que acresce ao anterior se também couber na definição de 
dependente; 

v) 0,05 por cada elemento do agregado familiar com idade igual ou superior a 65 anos; 

vi) Uma percentagem resultante do fator de capitação; 

1) Rendimento "per capita": o valor do rendimento após o resultado da diferença entre o 
rendimento mensal líquido e a soma das despesas com saúde e educação, dividido pelo número 
de pessoas que compõem o agregado familiar; 

m) Residência permanente: local onde o titular da ocupação do fogo e o seu agregado têm 
organizada e centralizada a sua vida familiar e social, bem como a sua economia doméstica, com 
estabilidade e de forma duradoura; 

n) Sobreocupação: capacidade de alojamento da habitação inferior à adequada ao agregado familiar 
que nela reside; 

o) Subocupação: capacidade de alojamento da habitação superior à adequada ao agregado familiar 
que nela reside; 

p) Titulares da ocupação do fogo: as pessoas que constem dos títulos de atribuição do direito de 
ocupação do fogo de habitação social, também denominados de ffarrendatário", nos termos 
legais aplicáveis; 

q) Tipologia adequada: relação entre o número de elementos do agregado familiar e o número de 
quartos da habitação; 

r) Transmissibilidade: transmissão do direito de ocupação do fogo de um titular para a esfera 
jurídica de outro, devidamente autorizada pelo município, nos termos previstos no presente 
regulamento e os demais que resultarem da lei. 

CAPÍTULO li 

Atribuição de habitação municipal 

Artigo 4.iz 
Regime 

1 - As habitações sociais do Município de Viana do Castelo são atribuídas em regime de 
arrendamento apoiado, sujeito ao regime da Lei n.2 81/ 2014, de 19 de dezembro. 

2 - A atribuição das habitações sociais do Município de Viana do Castelo é feita a título precário e 
como medida transitória de alternativa habitacional destinada aos agregados que não 
apresentem condições económico-financeiras suficientes para prover solução habitacional 
adequada. 
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3 ~-A atribuição de uma habitação em regime de arrendamento apoiado confere ao Município de 
Viana do Castelo, nos termos legais aplicáveis, o direito de aceder aos dados do arrendatário e 
dos membros do respetivo agregado familiar para fins de informação ou de confirmação dos 
dados por eles declarados nos termos regulados no artigo 31.!! da Lei n.2 81/2014, de 19 de 
dezembro. 

4 - Ao acesso e à atribuição das habitações é aplicável o regime constante do presente capítulo e 
subsidiariamente o Código do Procedimento Administrativo. 

5 - O contrato de arrendamento apoiado rege-se pelo disposto na Lei n.2 81/2014, de 19 de 
dezembro, e, subsidiariamente, pelo Código Civil e pelo Novo Regime do Arrendamento Urbano 
(NRAU), aprovado pela Lei n.11 6/2006, de 27 de fevereiro, na sua versão atualizada. 

6 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, o contrato de arrendamento apoiado tem a 
natureza de contrato administrativo, estando sujeito, no que seja aplicável, ao respetivo regime 
jurídico. 

7 - Compete aos tribunais administrativos conhecer das matérias relativas à invalidade ou cessação 
dos contratos de arrendamento apoiado. 

Artigo s.2 
Procedimento e critérios de atribuição 

1 - A atribuição de uma habitação em regime de arrendamento apoiado pelo Município de Viana do 
Castelo efetua-se, por regra, mediante procedimento de concurso por inscrição, sem prejuízo da 
possibilidade de o Município poder adotar, em casos devidamente justificados, o procedimento 
de concurso por classificação definido no artigo B.º da Lei n.2 81/2014, de 19 de dezembro. 

2 - O concurso por inscrição tem por objeto a oferta das habitações que são identificadas, em cada 
momento, pelo Município de Viana do Castelo para atribuição em regime de arrendamento 
apoiado aos candidatos que, de entre os que se encontram, à altura, inscritos em listagem 
própria, estejam melhor classificados, em função dos critérios de hierarquização e de 
ponderação estabelecidos para o efeito pela mesma entidade. 

3 - Para efeitos do previsto no número anterior, a atribuição do direito à habitação social municipal 
efetiva-se mediante a apreciação e classificação dos pedidos, apresentados pelos interessados, 
nos termos previstos no presente regulamento. 

4 - A atribuição do direito à habitação tem por base condições de habitabilidade, sociais, 
económicas e de saúde dos agregados. 

Artigo 6.!! 
Publicitação da Oferta das Habitações 

A Câmara Municipal de Viana do Castelo publicitará, na sua página da Internet, e no Serviço de 
Atendimento ao Munícipe (SAM), informação sobre a listagem, as condições de inscrição na mesma, 
a forma, local e horário para consulta das habitações em oferta e o resultado da última classificação, 
com exclusão da menção a dados pessoais. 

Artigo 1.2 
Condições de acesso a Habitação Social Municipal 
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1 - A inscrição como candidato a habitação social no concelho de Viana do Castelo, implica o 
preenchimento, cumulativamente, dos seguintes requisitos: 

a) Residir, comprovadamente, no concelho há três ou mais anos; 

b) Ser maior de 18 anos; 

e) Ter nacionalidade portuguesa ou qualquer outra nacionalidade desde que com título de 
residência válido e permanente em território português; 

d) Estar recenseado no concelho há três ou mais anos; 

e) Residir em local que não reúna requisitos mínimos de segurança e salubridade, e que deste 
modo não satisfaça as necessidades do seu agregado familiar; 

f) O agregado familiar não apresente condições económico-financeiras suficientes para prover 
solução habitacional; 

g) O agregado familiar possua um rendimento per capita igual ou inferior ao valor da pensão 
social; 

h) Nenhum dos elementos do agregado familiar seja proprietário, usufrutuário, arrendatário ou 
detentor a outro título de prédio urbano ou de fração autónoma de prédio urbano destinado 
a habitação com condições de habitabilidade, ou esteja a usufruir de apoios financeiros 
públicos para fins habitacionais; 

í) Nenhum dos elementos do agregado familiar seja titular de uma habitação social atribuída 
pelo Município de Viana do Castelo; 

J1 Nenhum elemento que compõe o agregado familiar tenha sido titular da ocupação de fogo 
municipal e a sua ocupação da habitação tenha cessado há menos de dois anos, 
nomeadamente, por despejo administrativo ou sentença judicial transitada em julgado, ou 
tenha procedido à entrega voluntária do fogo, contrariando as indicações técnicas; 

k) Nenhum elemento que compõe o agregado familiar tenha sido identificado como ocupante 
ilegal de uma fração habitacional municipal, há menos de dois anos; 

/) Nenhum dos elementos do agregado familiar esteja inscrito para efeitos fiscais, de segurança 
social ou outros, com outro local de residência; 

m) Ter esgotado a possibilidade de usufruir de apoios públicos para fins habitacionais; 

n) Nenhum dos elementos do agregado familiar, por opção própria, tenha beneficiado de uma 
indemnização em alternativa à atribuição de uma habitação no âmbito de programas de 
realojamento; 

o) Não estar abrangido por uma das situações previstas no número seguinte. 

2 - Fica impedido de aceder a uma habitação no regime de arrendamento apoiado, por um período 
de dois anos: 

a) O arrendatário ou o elemento do agregado familiar do arrendatário que, para efeito de 
atribuição ou manutenção de uma habitação em regime de arrendamento apoiado, preste 
declarações falsas ou omita informação relevante; 

b) O arrendatário ou o elemento do agregado familiar do arrendatário que ceda a habitação a 
terceiros a qualquer título, total ou parcialmente, de forma gratuita ou onerosa; 
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e A pessoa que tenha ocupado ilicitamente ou tenha sido sujeita a despejo de uma habitação 
pertencente a qualquer entidade pública; 

3 - O disposto no número anterior não prejudica os direitos que, em função da situação, o Município 
de Viana do Castelo detenha, nem o procedimento criminal que seja aplicável ao caso nos termos 
legais. 

Artigo 8.g 
Pedjdo de atribuição de Habitação Social Municipal 

1 - O pedido de atribuição de uma habitação social será formulado em impresso próprio, 
disponibilizado pela Câmara Municipal de Viana do Castelo, o qual deverá ser devidamente 
preenchido e assinado pelo representante do agregado familiar. 

2 - O formulário de inscrição deve obrigatoriamente ser acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Cópia dos documentos de identificação civil e fiscal de todos os elementos do agregado 
familiar (Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão/Cédula de Nascimento/ Assento de 
Nascimento/ Cartão de Contribuinte/ Cartão de Segurança Social); 

b) Comprovativo de recenseamento eleitoral e cópia dos recibos de água, luz ou arrendamento 
emitidos em nome do candidato para comprovação da residência no concelho de Viana do 
Castelo; 

e) Atestado da Junta de Freguesia comprovativo da composição do agregado familiar e tempo 
de residência no concelho; 

d) Cópia do documento de autorização de residência ou documento equivalente que habilite o 
candidato a permanecer de forma legal em território nacional, caso se aplique; 

e) Comprovativo da situação socioprofissional do candidato e de todos os elementos do 
agregado familiar com mais de 16 anos que exerçam atividade laboral remunerada e, em 
caso de desemprego, comprovativo de inscrição no Instituto do Emprego e Formação 
Profissional (IEFP); 

/)Comprovativo de todos os rendimentos dos elementos do agregado familiar (remunerações, 
pensões, prestação de rendimento social de inserção, subsidio de desemprego, etc.) e, nas 
situações em que se verifique a inexistência de qualquer fonte de rendimento por parte 
do agregado, comprovativo da candidatura a um dos mecanismos de proteção social; 

g) Declaração da Autoridade Tributária e Aduaneira, onde constem os bens móveis e imóveis 
em nome do requerente e dos demais elementos do agregado familiar; 

h) Documentos comprovativos das despesas com habitação, saúde e educação do agregado 
familiar; 

1) No caso dos menores sob tutela judicial deve ser entregue comprovativo da regulação das 
responsabilidades parentais ou equiparado; 

J1 Comprovativo da frequência escolar dos elementos dependentes com idade inferior a 18 
anos; 

k) Em caso de elementos do agregado familiar que possuam deficiência com grau de 
incapacidade geral para o trabalho igual ou superior a 60 %, deve ser apresentado 
atestado médico comprovativo dessa situação; 
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Artigo 9.2 
Apreciação liminar dos pedidos 
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1 - Após receção do pedido de atribuição de habitação social, o mesmo será objeto de uma 
apreciação liminar, a realizar pela Divisão de Ação Social, no prazo máximo de trinta dias a partir 
da data de entrada do pedido. 

2 - Sempre que os pedidos não tenham sido instruídos nos termos e com os elementos fixados pelo 
presente regulamento, o requerente será notificado, através de carta registada com aviso de 
receção, para num prazo de dez dias úteis vir completar e ou aperfeiçoar o pedido, apresentando 
os elementos em falta ou suprindo as formalidades preteridas. 

3 - No caso do requerente, após ter sido notificado nos termos do número anterior, não ter 
procedido ao aperfeiçoamento do pedido, este será objeto de indeferimento liminar, por decisão 
a proferir pelo Presidente da Câmara, ou Vereador com competências delegadas para o efeito. 

4 - Da intenção de indeferimento liminar do pedido será o requerente notificado, para se 
pronunciar, em sede de direito de audiência prévia, no prazo de dez dias. 

5 - Caso o requerente, notificado nos termos do número anterior, não traga ao processo novos 
elementos, que justifiquem a alteração do projeto de decisão formulado, a decisão final de 
indeferimento liminar do pedido, e respetivos fundamentos, ser-lhe-ão notificados através de 
carta registada com aviso de receção. 

6 - No caso de indeferimento liminar nos termos do n.23, o agregado familiar fica impedido de 
apresentar nova candidatura pelo período de um ano. 

Artigo 10.2 
Prova de declarações 

1 - Com vista à apreciação dos pedidos devidamente instruídos, o Município pode, a todo o tempo, 
requerer que sejam prestadas informações adicionais bem como mais documentos de suporte, 
relatórios técnicos ou requerer diligências de prova úteis para o esclarecimento dos factos com 
interesse para a decisão, sendo notificado o requerente por carta registada com aviso de receção 
para proceder à respetiva entrega no prazo máximo de dez dias úteis, sob pena de arquivamento 
do processo. 

2 - Considera-se regularmente notificado o requerente, quando após segunda notificação enviada 
para respetivo o domicflio, não seja por ele reclamada. 
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3 - s dados constantes do formulário de inscrição podem, ainda e a todo o tempo, ser confirmados 
pela Divisão de Ação Social junto de qualquer entidade pública ou privada, designadamente as 
que acompanham ou tenham acompanhado a família. 

4 - Quando a Divisão de Ação Social entender ser pertinente para a análise do pedido, será agendado 
atendimento para recolha de informação em falta. 

5 - Sempre que se considere pertinente, será realizada uma visita domiciliária para análise da 
situação habitacional. 

Artigo 11.ii 
Causas de indeferimento das candidaturas 

Uma vez admitido o pedido, nos termos dos artigos anteriores, as candidaturas serão objeto de 
apreciação, sendo indeferidas nos seguintes casos: 

a) O agregado familiar ter rejeitado, nos últimos doze meses e por motivos não justificados, 
realojamento no concelho de Viana do Castelo; 

b) O agregado familiar desistir do processo de candidatura; 

e) O pedido estar suportado em falsas ou erróneas declarações, prestadas com o intuito de, com 
base nas mesmas, ver concedido o direito a uma habitação social; 

d) O agregado familiar possuir um rendimento per capita igual ou superior ao valor da pensão 
social; 

e) O não preenchimento das condições de acesso fixadas no artigo 1.2 do presente regulamento. 

Artigo 12.2 
Indeferimento da candidatura 

1 - Verificando-se fundamento para o indeferimento da candidatura, o requerente será notificado 
do projeto de decisão, para se pronunciar, no prazo de dez dias, em sede de direito de audiência 
prévia. 

2 - Caso o requerente, notificado nos termos do número anterior, não traga ao processo novos 
elementos, que alterem o projeto de decisão formulado, a decisão final de indeferimento, e 
respetivos fundamentos, ser-lhe-ão notificados através de carta registada com aviso de receção, 
no prazo máximo de trinta dias. 

3 - A competência para o indeferimento da candidatura pertence ao Presidente da Câmara, ou 
Vereador com competências delegadas para o efeito. 

Artigo 13.il 
Apreciação e seleção das candidaturas 

1 - Uma vez admitida, nos termos dos artigos anteriores, cada candidatura será objeto de análise 
técnica de acordo com os critérios de seleção resultantes da aplicação da matriz de cálculo da 
respetiva taxa de priorização constante no Anexo 1 do presente regulamento, e consoante a 
respetiva ponderação, constante do Anexo li. 
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2 - Na matriz de cálculo referida no número anterior são critérios preferenciais as famílias 
monoparentais, bem como as que integrem menores, pessoas com deficiência ou com idade 
igual ou superior a 65 anos, e vítimas de violência doméstica. 

3 - Caso exista mais de uma candidatura com a mesma pontuação e não existam habitações em 
número suficiente para atribuição, a decisão de atribuição deverá reger-se pelos critérios de 
prioridade elencados no número seguinte. 

4 - Para efeitos do disposto no número anterior, serão utilizados os seguintes critérios de 
prioridade: 

i.2 Agregado familiar com menores em perigo, sinalizado pelo tribunal competente, 
nomeadamente por residir em más condições de habitabilidade e não apresentar condições 
económicas para fazer face à situação; 

2.11 Vítimas de violência doméstica, nos termos legais aplicáveis; 

3.11 Agregado familiar com processo judicial, de ação de despejo ou outra natureza tendente à 
perda de habitação, a decorrer ou com sentença transitada em julgado e com realojamento 
solicitado pelo tribunal; 

4.11 Data de entrada do pedido. 

S - Serão graduadas em último lugar, e abaixo das demais, todas aquelas candidaturas apresentadas 
pelos elementos do agregado familiar descendentes de titulares da ocupação de habitações 
sociais municipais, que tenham constituído novo núcleo familiar e ainda se mantenham a residir 
no fogo, em situação de desdobramento familiar. 

Artigo 14.2 
Lista de hierarquização das candidaturas 

1 - A Câmara Municipal de Viana do Castelo, através da Divisão de Ação Social, manterá organizada 
uma lista nominativa e dinâmica de candidatos às habitações sociais municipais, que será 
permanentemente atualizada em função das candidaturas que forem sendo apresentadas e 
dos alojamentos e realojamentos que forem sendo efetuados, sempre que se verifique a 
existência de uma habitação disponível, com condições de habitabilidade e apta à atribuição 
imediata. 

2 - Depois de admitidos, e consoante a ponderação obtida em resultado da aplicação dos critérios 
de seleção e classificação, bem como das regras de prioridade, previstos no artigo anterior, os 
agregados familiares candidatos serão inscritos numa lista de hierarquização das 
candidaturas. 

3 - A lista referida nos números anteriores é composta pelas candidaturas, respetiva taxa de 
priorização por ordem decrescente, conforme aplicação da matriz de cálculo (cf. Anexo/), e a 
indicação das tipologias adequadas a cada agregado familiar, conforme o definido no artigo 
anterior. 

4 - A Câmara Municipal de Viana do Castelo criará um dispositivo que permita divulgar online, na 
página de internet do Municfpio de Viana do Castelo, a informação atualizada das candidaturas 
para atribuição de habitação social, sem prejuízo da proteção de dados pessoais ao abrigo da 
lei, ordenadas de acordo com a sua prioridade e identificadas por número de processo. 
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Artigo lS.11 
Gestão da lista de candidatos 

1 - Os agregados familiares admitidos serão inscritos na lista de candidatos, prevista no artigo 
anterior, sendo disso notificados por escrito. 

2 - As candidaturas já admitidas poderão, a todo o tempo, ser objeto de exclusão e cancelamento da 
inscrição, caso se venha a verificar supervenientemente a existência de algum dos 
impedimentos previstos nos artigos 7.!! e 11.2 do presente regulamento, bem como caso se venha 
a verificar a prestação de falsas declarações, a omissão dolosa de informação ou a utilização de 
meio fraudulento por parte dos candidatos, no âmbito ou para efeito dos procedimentos de 
atribuição de uma habitação, sem prejuízo de outras sanções legalmente aplicáveis. 

3 - Sempre que se mostre necessário, poderá ser solicitada a revalidação ou atualização da 
candidatura. 

4 - A decisão de não admissão ou de exclusão de candidatura será notificada aos candidatos, 
acompanhada da respetiva fundamentação, nos termos do previsto no presente regulamento. 

5 - As habitações municipais que sejam desocupadas devem, sempre que possível, ser atribuídas 
no prazo máximo de trinta dias úteis, contados a partir do momento em que se encontrem 
disponíveis e com condições de habitabilidade. 

Artigo 16.2 
Validade das candidaturas 

1 - As candidaturas admitidas e respetiva classificação serão válidas por um período de dois anos. 
a contar da data de apresentação do pedido. 

2 - Verificando-se alterações à candidatura apresentada, nomeadamente, por alteração de 
residência, composição do agregado familiar, valor dos rendimentos, entre outros, é obrigação 
do candidato informar a Câmara Municipal de Viana do Castelo dos dados atualizados, através 
do preenchimento de formulário adequado, para que o processo se mantenha sempre 
atualizado. 

3 - Decorrido o prazo de dois anos de apresentação do pedido, e caso se mantenham as 
circunstâncias e condições que justificaram o mesmo, este poderá ser renovado, mediante 
iniciativa do representante do agregado, com apresentação de nova candidatura. 

Artigo 17.2 
Regime de exceção 

1 - Não serão aplicados os critérios definidos anteriormente quando relevante motivo de interesse 
público, devidamente fundamentado, justifique o alojamento urgente e prioritário, e se 
sobreponha à sua ponderação, nomeadamente: 

a) Indivíduos e agregados familiares que se encontrem em situação de necessidade 
habitacional urgente e ou temporária, designadamente decorrente de desastres naturais e 
calamidades ou de outras situações de vulnerabilidade e emergência social e perigo físico 
ou moral para as pessoas; 
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b) Agregado familiar com necessidades de realojamento decorrentes de operações 
urbanísticas de responsabilidade municipal, obras de interesse municipal ou outras 
situações impostas pela legislação em vigor; 

2 ·A competência para acionar a atribuição de habitação referida nas alíneas a) e b) do número 
anterior é do Presidente da Câmara Municipal, ou Vereador com competências delegadas para 
o efeito. 

3 ·Nos casos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 1 do presente artigo, as condições de adequação e 
de utilização das habitações são definidas pelo Município em função da situação de necessidade 
habitacional que determina a respetiva atribuição. 

Artigo 18.2 
Atribuição de Habitação Social Municipal 

1-A habitação a atribuir a cada agregado deve ser de tipologia adequada à composição do agregado 
familiar, por forma a evitar situações de sobreocupação e de subocupação. 

2 - A adequação da habitação é verificada pela relação entre a tipologia e a composição do agregado 
familiar, de acordo com a tabela constante do Anexo IV. 

3 · Sem prejuízo do disposto no número anterior, a título excecional e caso se verifique falta de 
disponibilidade de habitações compatíveis, poderá ser atribuída uma habitação com tipologia 
não correspondente ao agregado familiar, desde que a mesma apresente condições de 
habitabilidade para o acolher e se demonstre adequada para uso como residência dos seus 
elementos, nos seguintes casos: 

a) Para efeitos das situações previstas no artigo anterior que justifiquem o alojamento urgente 
e prioritário, motivadas por emergência social grave; 

b) Em casos especiais devidamente fundamentados que, por razões ligadas a mobilidade, 
saúde ou características específicas do agregado, se justifique a atribuição de uma habitação 
com tipologia diferente. 

Artigo 19.2 
Forma da atribuição 

1 · A atribuição das habitações sociais do município é feita mediante despacho do Presidente da 
Câmara ou do Vereador com competências delegadas para o efeito, devidamente fundamentado 
com base em proposta técnica da Divisão de Ação Social, em conformidade com as regras 
definidas no presente regulamento. 

2 · A atribuição de habitação social municipal, e a sua aceitação pelo agregado familiar, formaliza· 
se mediante a outorga entre o Município e os representantes do agregado do respetivo título de 
ocupação do fogo de habitação social municipal. 

3 · Os títulos de ocupação das habitações sociais do município revestem a forma de contrato de 
arrendamento, assumindo a natureza de instrumento de direito administrativo. 

4 - Os títulos de ocupação das habitações sociais do Município ficam sujeitos às normas e condições 
resultantes do presente regulamento, encontrando-se ainda sujeitos às regras do regime de 
arrendamento apoiado e às demais aplicáveis em matéria de habitação social de entidades 
públicas, bem como às regras aplicáveis aos atos e contratos administrativos. 
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Artigo 20.2 
Forma e Conteúdo do Contrato 

1 ·O contrato de arrendamento apoiado é celebrado por escrito e contém, pelo menos, as seguintes 
menções: 

a) O regime legal do arrendamento; 

b) A identificação do senhorio; 

c) A identificação do arrendatário ou arrendatários e de todos os elementos do agregado 
familiar; 

d) A identificação e a localização do locado; 

e) O prazo do arrendamento; 

f) O valor da renda inicial e a forma de atualização e de revisão da mesma; 

g) O tempo, o lugar e a forma de pagamento da renda; 

h) A periodicidade da apresentação da declaração de rendimentos do agregado familiar, que 
não pode ser superior a três anos. 

2 • Do contrato de arrendamento, assim como dos recibos de renda quando a eles haja lugar, deve 
igualmente constar, para efeitos meramente informativos, o valor que corresponderia ao valor 
real da renda sem o apoio. 

Artigo 2Vl 
Duração do contrato 

1. Os contratos de arrendamento apoiado são celebrados pelo prazo de 10 anos, findo o qual se 
podem renovar automaticamente, por períodos sucessivos de 2 anos, salvo se for estipulado 
período diverso. 

2. Qualquer uma das partes pode opor-se à renovação do contrato, desde que o comunique à 
contraparte com a antecedência mínima de 240 ou 180 dias relativamente ao termo do contrato 
ou da sua renovação. 

3. O Município de Viana do Castelo só pode opor-se à renovação do contrato quando, nos três anos 
que antecedem o termo do contrato ou a sua renovação, o arrendatário esteja a pagar uma renda 
igual ou superior à renda máxima permitida nos termos do art2 35.2 do presente regulamento 
e se, cumulativamente, tal resultar numa taxa de esforço igual ou inferior a 15% do rendimento 
mensal corrigido do agregado familiar do arrendatário. 

4. Para efeitos do disposto no número anterior, o Município envia uma comunicação ao 
arrendatário, nos termos do art.2 9.2 do NRAU. 

Artigo 22.2 
Gestão das habitações devolutas 

1 ·O Município de Viana do Castelo, através da Divisão de Ação Social, é responsável pela gestão e 
atribuição das habitações municipais devolutas e disponíveis. 
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2 - Após a reentrada na posse da habitação, da Divisão de Ação Social atualiza a base de dados, 
desencadeia o procedimento para a realização das obras que se afigurem como necessárias e 
certifica-se de que a mesma se encontra devidamente fechada, de forma a evitar que, até à sua 
atribuição, a habitação venha a ser ocupada à revelia do Municlpio. 

3 - É expressamente proibida a ocupação abusiva. ilegítima e à revelia do Município, das habitações 
sociais que se encontrem devolutas, ficando os ocupantes sujeitos a despejo administrativo. nos 
termos do previsto no artigo 61.º do presente regulamento. 

CAPÍTULO Ili 
Habitação social 

SECÇÃO 1 
Das habitações e sua ocupação 

Artigo 23,ll 
Titularidade 

1 - O direito de utilização e ocupação das habitações sociais é atribuído aos representantes de cada 
agregado familiar, a quem será entregue a titularidade da ocupação do fogo. 

2 - Em situação de casamento ou de união de facto, a titularidade é atribuída a ambos os elementos, 
constando os mesmos do respetivo título de ocupação. 

3 - Os titulares da ocupação do fogo são inteiramente responsáveis pela utilização do mesmo pelo 
seu agregado, cabendo-lhes igualmente o dever de fazer cumprir pelos restantes elementos do 
agregado familiar as normas legais e regulamentares aplicáveis à utilização da habitação e 
espaços comuns, nomeadamente as constantes do presente regulamento. 

4 - As ocupações de fogos de habitação social do Município de Viana do Castelo serão tituladas 
através de contrato de arrendamento apoiado, ao abrigo do regime previsto no artigo 4.ll do 
presente regulamento. 

Artigo 24,ll 
Destino da habitação 

1. A habitação arrendada destina-se exclusivamente à residência permanente do arrendatário e seu 
agregado familiar. 

2. É proibida qualquer forma de cedência, total ou parcial, temporária ou permanente e onerosa ou 
gratuita do gozo da habitação por parte do arrendatário ou de qualquer elemento do seu 
agregado familiar, sem autorização expressa do Município de Viana do Castelo, nomeadamente, 
a cessão da posição contratual, o subarrendamento, a hospedagem ou o comodato, sob pena de 
pagamento de uma quantia equivalente à renda de seis meses, a título de sanção, e de despejo, 
em caso de reincidência. 

3. Ao Município compete assegurar as condições necessárias para garantir o fim a que se destina o 
arrendamento, promovendo, de forma sistemática e programada, a adoção de medidas de 
conservação do respetivo parque habitacional. 

Artigo 25,ll 
Ocupação efetiva 
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1 - Os titulares da ocupação do fogo e o respetivo agregado familiar deverão ocupar a habitação que 
lhes seja atribuída no prazo de trinta dias após a data da celebração do contrato. 

2 - A não ocupação efetiva do fogo habitacional no prazo previsto no número anterior, sem motivo 
atendível, determinará a caducidade imediata da atribuição e a automática exclusão do agregado 
da lista de candidaturas indicada no artigo 14.2, com as demais consequências previstas no 
presente regulamento, ficando o Município de Viana do Castelo investido no poder de tomar 
posse administrativa do mesmo, se necessário. 

3 - Da intenção de declarar a caducidade da atribuição e exclusão da lista de candidaturas, nos 
termos do número anterior, será o candidato notificado, para se pronunciar, no prazo de dez 
dias, em sede de direito de audiência prévia. 

4 - Caso o candidato, notificado nos termos do número anterior, não traga ao processo novos 
elementos, que justifiquem a alteração do projeto de decisão formulado, a decisão final de 
verificar a caducidade da atribuição, e excluir o requerente da lista de candidaturas, e respetiva 
fundamentação, ser-lhe-ão notificados, através de carta registada com aviso de receção. 

Artigo 26,2 
Residência permanente 

1 - Os titulares da ocupação do fogo e o respetivo agregado familiar deverão manter residência 
permanente na habitação que lhes estiver atribuída. 

2 - Por residência permanente entende-se aquela onde está instalado o lar do agregado familiar, 
onde ele faz a sua vida normal e onde está organizada e centralizada a sua vida e economia 
doméstica com estabilidade e por forma duradoura. 

3 - Considera-se que o agregado familiar não mantém residência permanente e efetiva no fogo nem 
utiliza a habitação em permanência, sem prejuízo das situações previstas no art.2 1072.2 do 
Código Civil, quando, dentro do período mínimo de seis meses, se verifiquem, cumulativamente, 
as seguintes situações: 

a) Tenham sido realizadas pelo menos três tentativas, com intervalo mínimo de duas semanas 
entre cada uma delas, de entrega de comunicação na pessoa do arrendatário ou de elemento 
do agregado familiar, consoante for o caso, por representante da Câmara Municipal de Viana 
do Castelo devidamente identificado e a entrega tenha resultado impossível por ausência dos 
mesmos; 

b) Tenha sido afixado aviso na porta da entrada da habitação, pelo período mínimo de trinta 
dias, de conteúdo idêntico ao da comunicação; 

c) Os registos do fornecimento de serviços essenciais de água e eletricidade evidenciarem a 
ausência de contratos de fornecimento ou de consumos relativamente ao locado. 

4 - A comunicação e o aviso devem referir: 

a) Que o senhorio tem conhecimento do não uso da habitação por parte do arrendatário ou do 
agregado familiar, consoante for o caso; 

b) Que o não uso da habitação por período superior a seis meses a contar da data da primeira 
tentativa de contacto pessoal, ali indicada, constitui renúncia ao arrendamento e determina 
a cessação do contrato; 
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c) O prazo, no mínimo de trinta dias, de que o arrendatário e os elementos do seu agregado 
familiar dispõem, após o decurso dos seis meses, para procederem à desocupação e entrega 
voluntária da habitação, livre de pessoas e bens. 

5 - A não residência permanente e efetiva no fogo e a sua não utilização têm as consequências 
previstas no presente regulamento e na lei, nomeadamente no que respeita à cessação do 
arrendamento apoiado e respetivo direito de ocupação do fogo, desencadeando-se o respetivo 
procedimento para o efeito. 

Artigo 27.R 
Manutenção do direito à ocupação de habitação social municipal 

1 - A manutenção do direito à ocupação do fogo encontra-se, sempre, condicionado ao 
preenchimento das condições de acesso a habitação que determinaram a atribuição do fogo, 
fixadas no art.R 7.º do presente regulamento, com as devidas adaptações. 

2 • A alteração dos pressupostos e condições de ocupação das habitações sociais, nos termos do 
previsto no número anterior, confere ao Município o direito de determinar a cessação do 
arrendamento apoiado e respetivo direito de ocupação do fogo e determina a impossibilidade 
do agregado familiar se recandidatar, pelo período de dois anos, nos casos previstos no n.º 2 
do art.º 7.2 • 

3 - O titular da ocupação do fogo deve comunícar ao Município de Viana do Castelo a existência de 
qualquer situação de impedimento de tomar ou manter uma habitação em regime de 
arrendamento apoiado, designadamente os previstos nos artigos 7.º e 11.º do presente 
regulamento, no seu caso ou no de qualquer membro do seu agregado familiar, no prazo 
máximo de trinta dias a contar da data da sua ocorrência. 

4 - O impedimento relativo a um dos membros do agregado familiar é extensível a todos os seus 
membros. 

Artigo 28.R 
Pessoas que podem residir na habitação atrlbufda 

Na habitação atribuída, podem residir, para além do titular da ocupação do fogo: 

a) Os elementos que integram o agregado familiar à data da atribuição da habitação e respetiva 
formalização; 

b) Pessoa que, por motivos justificados, se encontre autorizada pelo Município de Viana do Castelo 
a residir no fogo, nomeadamente, pessoa relativamente à qual, por força da lei ou de negócio 
jurídico que não respeite diretamente à habitação, viva em comunhão de mesa e habitação com 
o titular da ocupação do fogo e tenha estabelecido com ele uma vivência comum de entreajuda 
e partilha de recursos por razões laborais, escolares, formação profissional ou por motivos de 
saúde, nos termos do Decreto-Lei n.º 70/2010, de 16 de junho, e da demais legislação aplicável 
que se encontre em vigor. 

Artigo 29.11 

Alterações do agregado familiar 
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1 - Qualquer alteração na composição do agregado familiar inscrito terá de ser previamente 
autorizada pelo Município de Viana do Castelo, salvo as modificações a seguir indicadas, as 
quais, em todo caso, terão obrigatoriamente de ser comunicadas, por escrito, para atualização: 

a) Nascimento de descendentes do titular da ocupação do fogo; 

b) Constituição do vínculo de adoção, pelo titular da ocupação do fogo; 

e) Casamento ou constituição do vínculo de união de facto, nos termos da lei; 

d) Falecimento ou abandono do lar de qualquer elemento do agregado familiar, salvo do titular 
da ocupação do fogo; 

e) Integração no agregado familiar de pessoas relativamente às quais exista obrigação legal de 
convivência ou de alimentos, devidamente comprovada. 

2 - A comunicação a que alude o número anterior deve ser acompanhada dos respetivos 
documentos comprovativos. 

3 - A verificação de algumas das situações enunciadas no n.2 1 do presente artigo poderá 
determinar a transferência do agregado, oficiosamente ou a requerimento dos interessados, 
para fogo habitacional com tipologia mais adequada à sua nova composição, caso se verifique 
disponibilidade para o efeito no parque habitacional municipal. 

4 - Sempre que se constitua um novo núcleo familiar, considera-se ter existido uma autonomização 
desses elementos, pelo que os mesmos deverão prover por uma alternativa habitacional 
distinta e deixar de utilizar a habitação. 

5 - O previsto no número anterior poderá não ser aplicado, quando se verificar, por parte do titular 
da ocupação do fogo, uma situação de dependência, nomeadamente por razões de saúde. 

6 - Nas situações de conflito conjugal, o casal terá que recorrer às instâncias legais e judiciais 
adequadas para definir o direito à casa de morada da famflia, sendo o respetivo título de 
ocupação averbado em conformidade, não havendo lugar a desdobramento do agregado 
familiar. 

7 - Nas situações de cotitularidade, caso se verifique a morte ou a ausência definitiva de um dos 
titulares, o título concentra-se no cotitular que permanece na habitação, assumindo este todas 
as responsabilidades inerentes à titularidade do fogo, e caso não pretenda permanecer na 
habitação deve comunicar à Câmara Municipal de Viana do Castelo e proceder à entrega das 
chaves, sendo no entanto responsável por qualquer dívida ao Município vencida à data e 
relacionada com a utilização do fogo. 

Artigo 30.2 

Proibição de cedência 

1 - A cedência do gozo da habitação é proibida, nos termos do n.2 2 do artigo 24.2 do presente 
regulamento. 

2 - É ainda expressamente proibido aos titulares da ocupação do fogo permitir a residência 
definitiva na habitação de pessoa que não pertença ao agregado familiar inscrito, sob pena de 
ser ordenada a desocupação do fogo. 
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Artigo 31.ii 

Regime excecional de autorização de permanência temporária 
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1 - Quando não existam rendas vencidas e não pagas e a tipologia do fogo se adequar, poderá ser 
autorizada, mediante requerimento do titular da ocupação por escrito e devidamente 
fundamentado, a permanência temporária de uma determinada pessoa que não pertença ao 
agregado familiar, nas seguintes situações: 

a) Ascendentes e descendentes do titular da ocupação do fogo, que se encontrem em 
comprovada situação de carência habitacional grave e ou de dependência socioeconómica do 
titular da ocupação do fogo; 

b) Qualquer parente até ao 2.2 grau (pais, filhos, avós, netos e irmãos), em caso de necessidade 
impreterível e urgente de assistência ao titular da ocupação do fogo, por doença ou 
incapacidade grave; 

e) Qualquer parente até ao 2.2 grau (pais, filhos, avós, netos e irmãos) que se encontre em 
situação de dependência e necessidade impreterível e urgente da prestação de assistência, 
por parte do titular da ocupação do fogo, em caso de doença ou incapacidade grave, desde 
que essa assistência se justifique pela ausência de outros familiares que a prestem. 

2 • O período de autorização de permanência será fixado por tempo determinado, até ao máximo 
de seis meses, devidamente fundamentado consoante o motivo que determina a necessidade de 
permanência dessa pessoa estranha ao agregado. 

3 - Findo o prazo da autorização, esta será obrigatoriamente reavaliada pela Divisão de Ação Social 
caso o motivo que a determinou ainda perdure, sendo que em caso de necessidade de renovação 
da autorização de permanência, a soma dos períodos não poderá exceder um período global 
correspondente a doze meses, após o que o ocupante deverá deixar a habitação. 

4 - Em caso de renovação da autorização de permanência na habitação, nos termos do número 
anterior do presente artigo, os rendimentos do elemento autorizado serão tidos em 
consideração para efeitos de cálculo de renda em regime de arrendamento apoiado (nos termos 
do respetivo regime legal aplicável) a partir da renovação. 

5 · A autorização de permanência prevista no presente artigo poderá, mediante requerimento 
fundamentado dos interessados, ser convertida em autorização de coabitação, nos termos do 
artigo seguinte, desde que a necessidade de permanência se tenha, comprovadamente, 
convertido numa situação definitiva e imperiosa e seja adequada à tipologia da habitação. 

6 - A verificação da permanência na habitação de ocupante cujo prazo de autorização ou a situação 
que motivou a permanência tenham cessado, determina para os titulares da ocupação do fogo o 
pagamento do montante da renda condicionada, sem prejuízo de em caso de reincidência poder 
ser determinada a cessação do arrendamento apoiado e respetivo direito de ocupação do fogo. 

7 - A competência para decidir neste âmbito pertence ao Presidente da Câmara Municipal ou 
Vereador com competência delegada para o efeito. 

Artigo 32.ll 

Coabitação 
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1-:-Só são admitidos os casos de coabitação expressamente previstos no presente regulamento, 
nomeadamente no artigo anterior, e que se encontrem devidamente autorizados pelo municipio. 

2 - Os rendimentos do coabitante são tidos em consideração, para efeitos de cálculo da renda, a 
partir da data da autorização de coabitação, e revisão da mesma, quando aplicável. 

3 - Todos os pedidos de integração ou indicação de saída de elementos em situação de coabitação, 
devem obrigatoriamente ser comunicados por escrito à Câmara Municipal de Viana do Castelo. 

SECÇÃO li 
Rendas 

Artigo 33,2 
Regime de arrendamento 

1-Todas as habitações sociais propriedade do Município de Viana do Castelo serão abrangidas pelo 
regime de arrendamento apoiado, aprovado pela Lei n.2 81/2014, de 19 de dezembro. 

2 - A renda corresponde a uma prestação pecuniária mensal, calculada nos termos dos artigos 
seguintes, e em conformidade com a demais legislação aplicável. 

3 - Em caso de total ausência de rendimentos, aplica-se o valor da renda mínima, prevista no art.11 

35.2. 

Artigo 34,2 

Valor da renda 

1 - O valor da renda em regime de arrendamento apoiado é determinado pela aplicação de uma 
taxa de esforço ao rendimento mensal corrigido do agregado familiar, sendo a taxa de esforço 
(T) o valor, arredondado à milésima, que resulta da seguinte fórmula: 

T = 0,067 x (RMC/IAS) 

em que: 

T = taxa de esforço; 

RMC =rendimento mensal corrigido do agregado familiar; 

lAS = indexante dos apoios sociais. 

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, o RMC é calculado com base no rendimento mensal 
bruto do agregado familiar, deduzido da quantia correspondente à aplicação ao indexante dos 
apoios sociais de cada um dos seguintes fatores: 

i) 0,1 pelo primeiro dependente; 

ii) 0,15 pelo segundo dependente; 

iii) 0,20 por cada um dos dependentes seguintes; 

iv) 0,1 por cada deficiente, que acresce ao anterior se também couber na definição de 
dependente; 

v) 0,05 por cada elemento do agregado familiar com idade igual ou superior a 65 anos; 

vi) Uma percentagem resultante do fator de capitação; 
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Artigo 35.º 

Rendas máxima e mínima 

20 

1 ·A renda em regime de arrendamento apoiado não pode ser de valor inferior a 1 % do indexante 
dos apoios sociais (IAS) vigente em cada momento. 

2 - A renda máxima em regime de arrendamento apoiado é a renda máxima aplicável aos 
contratos de arrendamento para fim habitacional em regime de renda condicionada. 

3 • O disposto no número anterior não prejudica a possibilidade de o Município de Viana do 
Castelo, por razões de planeamento e desde que as características do locado o permitam, 
aplicar às rendas no seu parque habitacional uma renda máxima de valor superior, 
correspondente a uma taxa de esforço a aplicar ao rendimento mensal corrigido dos agregados 
familiares nos termos do artigo anterior, não podendo, porém, daí resultar uma renda de valor 
superior a 25 % do rendimento mensal corrigido do agregado familiar, devendo ser aplicado 
neste caso o faseamento previsto nos n.2 2 a 4 do artigo 37.º da Lei n.º 81/2014. de 19 de 
dezembro. 

Artigo 36.11 

Atualização e revisão da renda 

1 - Além da atualização anual prevista no n.º 2 do artigo 1077.2 do Código Civil, há lugar à revisão 
da renda a pedido do arrendatário nas situações de: 

a) Alteração na composição ou nos rendimentos do agregado familiar, devendo o arrendatário 
comunicar o facto ao senhorio no prazo máximo de trinta dias a contar da data da ocorrência; 

b) Superveniência de situações de incapacidade igual ou superior a 60 % ou de idade igual ou 
superior a 65 anos relativas a qualquer elemento do agregado familiar. 

2 • A revisão da renda por iniciativa do Município, com os fundamentos indicados no número 
anterior, pode ocorrer a todo o tempo. 

3 -A reavaliação pelo Município das circunstâncias que determinam o valor da renda realiza-se, no 
mínimo, a cada dois anos. 

4 - No âmbito de qualquer dos processos de revisão da renda, o arrendatário deve entregar à 
Câmara Municipal de Viana do Castelo, a cada dois anos, declaração de rendimentos atualizada. 

5 - O arrendatário deve, ainda, entregar. no prazo máximo de trinta dias a contar da 
correspondente notificação, os elementos que, através da Divisão de Ação Social, lhe sejam 
solicitados, e se mostrem adequados e necessários à verificação das circunstâncias que 
determinam a revisão da renda. 

6 - A renda atualizada ou revista nos termos dos números anteriores é devida no segundo mês 
subsequente ao da data da receção, pelo arrendatário, da comunicação do Município com o 
respetivo valor. 

7 • Quando da revisão da renda resulte o seu aumento e as comunicações do arrendatário tenham 
sido realizadas fora dos prazos previstos no n.2 1, n.2 4, ou n.25, o Município pode exigir-lhe o 
pagamento do montante correspondente ao dobro da diferença entre a renda paga e a renda 
que seria devida desde a data da alteração. 
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8- A não atualização ou a não revisão da renda por motivo imputável ao Município de Viana do 
Castelo impossibilita-o de recuperar os montantes que lhe seriam devidos a esse título. 

Artigo 37,2 

Pagamento da renda 

1 - A primeira renda vence-se no primeiro dia útil do mês a que respeita, vencendo-se cada uma 
das restantes no primeiro dia útil de cada mês subsequente. 

2 - A renda deve ser paga nos primeiros oito dias de cada mês, na Tesouraria da Câmara Municipal 
de Viana do Castelo, mediante guias a solicitar na Secção de Taxas e Licenças (Departamento de 
Administração Geral) da mesma Câmara, ou através de transferência ou débito em conta 
bancária. 

3 - Quando o pagamento da renda seja efetuado por transferência ou débito em conta bancária do 
arrendatário, o comprovativo do respetivo movimento é equiparado a recibo para todos os 
efeitos legais. 

4 - Decorrido o prazo previsto no n.2 2, os titulares da ocupação do fogo encontram-se em situação 
de incumprimento do pagamento da renda. 

Artigo 38.2 

Mora do Arrendatário 

1. Ultrapassado o prazo de pagamento referido no n.22 do artigo anterior, sem que o arrendatário 
tenha procedido ao pagamento da renda: 

a) Se a renda for paga até ao final do mês a que respeita, acresce ao valor da renda 15% do valor 
total; 

b) Se a renda for paga depois de decorrido o prazo da alínea anterior e antes de decorrido o 
prazo de três meses, fica o arrendatário obrigado a pagar todas as rendas devidas, acrescidas 
de uma indemnização de 50%. 

2. Excecionalmente, nos casos em que seja devidamente comprovada a insuficiência económica do 
agregado familiar, pode ser concedida pelo Presidente da Câmara Municipal, ou Vereador com 
competência delegada para o efeito, a isenção total ou parcial das indemnizações referidas nas 
alf neas anteriores; 

3. A falta de pagamento das rendas, acrescidas da indemnização que for devida nos prazos referidos 
nos números anteriores confere ao Município o direito de determinar a resolução do contrato, 
salvo nos casos em que seja autorizado um acordo de regularização de divida, nas situações em 
que o arrendatário comprove que está temporariamente impedido de cumprir atempadamente 
a obrigação de pagamento da renda. 

SECÇÃO III 
Transmissão 

Artigo 39.2 
Transmissão da titularidade de ocupação do fogo 
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1 - A titularidade da ocupação do fogo só poderá ser objeto de transmissão mediante autorização 
expressa, e por escrito, do Município de Viana do Castelo. 

2 - A transmissão da titularidade do fogo só é admitida nas seguintes situações: 

a) Divórcio, separação judicial de pessoas e bens ou cessação da situação de união de facto; 

b) Morte de um dos titulares; 

e) Ausência permanente e definitiva de um dos titulares da ocupação do fogo, bem como a sua 
incapacidade. 

3 - A transmissão da titularidade da ocupação do fogo implica a transmissão de todos os direitos, 
obrigações e competências a ela inerentes, e é formalizada através da realização de averbamento 
ao respetivo título. 

4 - O direito à transmissão da titularidade da ocupação do fogo, não se verifica se o beneficiário 
desse direito for possuidor de casa própria ou arrendada, adequada ao seu agregado familiar e 
suscetível de ser utilizada de imediato. 

5 - A transmissão da titularidade da ocupação do fogo ficará dependente do resultado da avaliação 
da carência económica do agregado, à luz dos critérios em vigor, sendo autorizada apenas 
quando se mostrem preenchidos os requisitos constitutivos do direito à transmissão e os 
requisitos de atribuição e manutenção da habitação, nos termos do presente regulamento. 

6 - Para efeitos do previsto no presente artigo, os interessados deverão apresentar à Câmara 
Municipal de Viana do Castelo os respetivos comprovativos da situação que alegam, no prazo 
máximo de trinta dias a contar da verificação do facto. 

7 - No caso de cotitularidade nunca haverá lugar a transmissão enquanto sobreviver um dos 
cotitulares, havendo, contudo, e verificando-se uma das situações previstas no n.2 2 do presente 
artigo, averbamento ao titulo de ocupação para atualização do mesmo em conformidade. 

Artigo 40,2 

Divórcio ou separação Judicial de pessoas e bens 

1. Em caso de divórcio ou separação judicial de pessoas e bens, o direito ao arrendamento 
transmite-se, por meio de novo contrato, para o cônjuge do arrendatário, existindo decisão 
judicial nesse sentido, ou acordo dos cônjuges. 

2. A transferência do direito ao arrendamento para o cônjuge do arrendatário, por efeito de decisão 
judicial, terá quer ser comunicada e devidamente comprovada ao Município. 

3. O disposto no número 1 é aplicável, com as devidas adaptações, aos titulares da ocupação do fogo 
que se encontrem em situação de união de facto, nos termos previstos na lei, em caso de cessação 
da respetiva união de facto. 

Artigo 41.S! 

Transmissão por morte 

1. O contrato de arrendamento não caduca por morte do arrendatário, transmitindo-se os seus 
direitos e obrigações, por meio de novo contrato, se lhe sobreviver: 

a) Cônjuge não separado judicialmente de pessoas e bens ou de facto; 
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Descendente, que com ele vivesse há mais de um ano; 

c) Afim na linha reta que com ele vivesse há mais de um ano; 

d) Pessoa que com ele vivesse há mais de dois anos em condições análogas às dos cônjuges; 

e) Parentes e afins até ao 3.2 grau da linha colateral, que com ele vivessem há mais de cinco anos. 

2. A posição de arrendatário transmite-se pela ordem referida nas alíneas do número anterior, às 
pessoas nele mencionadas, preferindo, em igualdade de condições, o filho ou o parente mais 
próximo que em maior grau contribua para o sustento do agregado familiar. 

3. O direito à transmissão previsto no n.21 deste artigo não se verifica se o titular desse direito for 
possuidor de casa própria ou arrendada, adequada ao seu agregado familiar e suscetível de ser 
utilizada de imediato. 

Artigo42.2 

Ausência permanente e definitiva ou incapacidade de um dos titulares do fogo 

1 - A ausência permanente e definitiva do titular da ocupação do fogo, bem como a sua 
incapacidade, devidamente comprovadas, conferem o direito à transmissão da titularidade do 
fogo, a favor do seu cônjuge ou unido de facto, ou, na falta deste, a favor da pessoa que, fazendo 
parte do agregado familiar, e se encontre inscrita desde o início da atribuição, por ele seja 
indicada. 

2 - Para efeitos do previsto no número anterior, na falta de indicação pelo titular, o Munidpio de 
Viana do Castelo escolhe, de entre os elementos que integrem o agregado familiar desde o início 
da atribuição, a pessoa que reúna as melhores condições para assumir a titularidade da 
ocupação do fogo. 

SECÇÃO IV 

Transferências 

Artigo43.t 

Transferências de habitação 

1 - A transferência de um agregado familiar para fogo habitacional distinto do atribuído pelo 
Município, no mesmo ou noutro conjunto habitacional, só será permitida nos casos 
expressamente previstos na presente secção. 

2 - As transferências podem ser realizadas por iniciativa do Município ou mediante requerimento 
dos titulares da ocupação do fogo, sempre em casos devidamente fundamentados. 

3 - As transferências são decididas por despacho do Presidente da Câmara Municipal de Viana do 
Castelo, ou do Vereador com competências delegadas para o efeito, mediante proposta técnica 
da Divisão de Ação Social devidamente fundamentada, e com indicação da habitação de destino, 
respetiva tipologia e do valor da renda a aplicar, sendo posteriormente a respetiva decisão 
notificada aos interessados por escrito. 
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4 - A transferência formaliza-se mediante a outorga entre o Município e os representantes do 

agregado familiar do respetivo título de ocupação do novo fogo de habitação social municipal, 
objeto da transferência, nos termos atrás fixados pelo presente regulamento. 

5 - Para efeitos da transferência, o agregado familiar deverá desocupar a habitação de origem no 
prazo máximo de trinta dias a contar da respetiva notificação para o efeito, sob pena de o 
Município poder realizar a transferência de forma coerciva. 

Artlgo44.2 

Condições gerais de transferência 

1 - A realização de transferências de iniciativa dos titulares da ocupação do fogo fica sempre sujeita, 
cumulativamente, às seguintes condições gerais: 

a) Existência de habitação vaga com tipologia adequada à composição do agregado familiar; 

b) Inexistência de débitos de renda; 

e) Inexistência de dívidas no âmbito da prestação dos diversos serviços e atividades inseridas 
no quadro de atribuições dos municípios, nomeadamente relativo aos serviços de água, 
saneamento e resíduos sólidos, entre outros; 

d) Inexistência de acordo de regularização de dívida em curso, caso aplicável; 

e) A habitação, que se encontre atribuída e a ser ocupada pelo agregado a transferir, tem de 
apresentar boas condições de conservação e manutenção, comprovadas mediante avaliação 
dos serviços da Câmara Municipal de Viana do Castelo. 

2 -A realização de transferências de iniciativa do Município de Viana do Castelo, fica sempre sujeita, 
cumulativamente, às seguintes condições gerais: 

a) Existência de habitação vaga com tipologia adequada à composição do agregado familiar; 

b) A habitação, que se encontra atribuída e a ser ocupada pelo agregado a transferir, tem de 
apresentar boas condições de conservação e manutenção, comprovadas mediante avaliação 
dos serviços da Câmara Municipal de Viana do Castelo. 

Artigo 45,2 

Transferência por iniciativa do Município de Viana do Castelo 

1 - Na prossecução do interesse público e por decisão devidamente fundamentada, o Município de 
Viana do Castelo pode, após audição do arrendatário, resolver o contrato e atribuir ao 
arrendatário outra habitação, nos seguintes casos: 

a) Casos de força maior, nomeadamente situações de emergência resultante da ocorrência de 
incêndios, inundações e outras catástrofes naturais, bem como por razões de saúde pública 
e segurança de pessoas e bens; 

b) Degradação da habitação e más condições de habitabilidade que se demonstrem 
incompatíveis com a sua ocupação; 

e) Sobreocupação ou Subocupação da habitação; 
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No âmbito de projetos de interesse municipal, mediante deliberação da Câmara Municipal de 
Viana do Castelo, devidamente fundamentada, nomeadamente no âmbito da rentabilização 
do património; 

e) Por razões de gestão do parque habitacional do Município, nomeadamente, para efeitos de 
reabilitação; 

f) Outras situações previstas na lei e nos demais casos decorrentes do previsto no presente 
regulamento. 

2 • A transferência poderá ser determinada a título provisório, em função da razão que estiver na 
base de tal determinação, nomeadamente nos seguintes casos: 

a) No âmbito da execução de operação urbanística a promover ou em virtude da afetação da 
fração, do bloco ou do bairro a um fim específico e determinado; 

b) Por razões de segurança ou pela necessidade de aceder ou ocupar a fração para realização 
de trabalhos de manutenção, recuperação ou reabilitação. 

3 - Nos casos em que o Município considerar que existam fogos sobre ou subocupados, os respetivos 
moradores são transferidos para outras habitações de tipologia adequada à dimensão do 
agregado, salvo quando exista situação de doença ou incapacidade, devidamente comprovada, 
que obste à transferência. 

4 - A comunicação do Município de Viana do Castelo relativa à resolução do contrato é realizada 
nos termos do n.2 7 do artigo 9.2 ou do n.º 5 do artigo 10.º do NRAU, com identificação da morada 
da nova habitação, menção à obrigação de desocupação e entrega da habitação e ao prazo fixado 
para o efeito, nunca inferior a 90 dias, bem como referência à consequência do não cumprimento 
daquela obrigação. 

5 - A recusa ou falta de resposta do arrendatário à comunicação referida no número anterior no 
prazo fixado torna exigível a desocupação e a entrega da habitação, constituindo aquela 
comunicação fundamento bastante para o despejo. 

6 • Para efeitos do número anterior, o Município de Viana do Castelo pode requisitar a presença da 
PSP e demais entidades públicas com atribuições neste âmbito. 

Artigo 46,2 

Transferência por iniciativa dos agregados familiares 

1 - Pelos agregados familiares, através dos respetivos titulares da ocupação do fogo, pode ser 
requerida a transferência para outra habitação, nos seguintes casos: 

a) Situação de doença ou incapacidade graves, sempre devidamente atestadas pelo médico de 
fam{lia ou pelas demais entidades competentes nos termos fixados na lei, nomeadamente 
relacionados com situação de deficiência motora grave, incapacidade física, mobilidade 
reduzida de nível elevado e outras situações de natureza crónica incapacitante, que exijam 
transferência para habitação de tipologia ou com condições distintas; 

b) Situação de extrema gravidade sócio familíar e com risco para a integridade física, 
nomeadamente existindo menores em risco ou vítimas de maus tratos, desde que a 
transferência se revele como exclusiva e absolutamente necessária para proteção e 
salvaguarda da(s) vftima(s); 
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e) Transferência para habitação de tipologia inferior, quando a composição do agregado 
familiar justificar a tipologia pretendida; 

d) Transferência para habitação de tipologia superior, quando a composição do agregado 
familiar justificar a tipologia pretendida ou quando exista aumento do agregado familiar 
por filiação (natural ou por adoção); 

e) Outros motivos excecionais a avaliar pela Divisão de Ação Social, consoante as 
características do caso concreto, em consonância com as regras e princípios constantes do 
presente regulamento. 

2 - Os pedidos de transferência previstos no n.º 1 do presente artigo deverão ser sempre 
apresentados por escrito, com indicação, de forma clara e completa, dos motivos que sustentam 
o pedido, devidamente fundamentados e comprovados. 

3 - As transferências previstas no presente artigo ficarão sempre condicionadas à existência de 
habitação vaga e disponfvel com a tipologia adequada ao agregado familiar interessado. 

4 - Nas situações previstas na alínea a) e b) do n.2 1 do presente artigo, a transferência será para 
uma habitação de tipologia idêntica à atual. 

5 - Se os interessados, depois de devidamente notificados do deferimento do pedido e da habitação 
designada, manifestarem a recusa da mesma, esta recusa equivale a desistência do pedido. 

6 - O previsto no número anterior aplica-se igualmente a manifestações de recusa pelos 
interessados durante a instrução do procedimento de transferência. 

SECÇÃO V 
Responsabilidades do Município 

Artigo 4 7 ,R 

Obras a cargo do Município 

1. O Município obriga-se à realização das obras de manutenção e conservação geral da habitação, 
designadamente, obras de conservação e reabilitação das fachadas e paredes exteriores, 
manutenção e preservação da rede de água e esgotos, rede de gás, circuitos elétricos e outras 
instalações ou equipamentos que façam parte integrante do edíficio, excluindo-se todas as 
reparações ou intervenções resultantes da incúria, falta de cuidados ou atuação <lanosa do 
arrendatário. 

2. Ficam ainda exclufdas todas as intervenções que incidam sobre vidros, portas, fechaduras, 
torneiras, persianas ou quaisquer outros mecanismos ou equipamentos pertencentes às 
habitações ou partes comuns, desde que os danos tenham sido causados por ato ou omissão 
culposa do arrendatário. 

SECÇÃO VI 
Da utilização das habitações 

Artigo48.º 
Obrigações Genéricas dos Arrendatários 

1. Sem prejuízo dos demais deveres que constam do presente contrato, bem como da Lei n.2 

81/2014, de 19 de dezembro, Código Civil e NRAU, o arrendatário tem o dever de: 
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a) Efetuar as comunicações e prestar as informações obrigatórias ao Município, nos termos da 

lei, designadamente as que respeitam a impedimentos à manutenção ou obtenção de 
habitação social, bem como à composição e rendimentos do agregado familiar; 

b) Utilizar a habitação em permanência, não se ausentando, nem o próprio nem o seu agregado 
familiar, por um período seguido superior a seis meses, exceto nas situações previstas no 
artigo 1072.º do Código Civil comunicadas e comprovadas, por escrito, junto da Câmara 
Municipal de Viana do Castelo, no prazo máximo de seis meses a contar do início do facto 
que determinou a situação de ausência; 

c) Avisar imediatamente o Município, sempre que tenha conhecimento de qualquer facto ou 
ato relacionado com a habitação suscetível de causar danos à mesma e, ou de pôr em perigo 
pessoas ou bens; 

d) Promover a instalação e ligação de contadores da água, energia elétrica e gás, cujas 
despesas, e respetivos consumos, são da sua responsabilidade; 

e) Conservar, no estado em que se encontram, à data do alojamento, todas as instalações de 
eletricidade, água e gás, bem como todas as canalizações e seus acessórios, sendo da sua 
responsabilidade o pagamento das reparações que se tornem necessárias por efeito de 
incúria ou indevida utilização; 

f) Zelar pela conservação da habitação e dos espaços comuns, reparando e suportando as 
despesas dos estragos que sejam causados por ato ou omissão culposa do seu agregado 
familiar ou de quem frequenta a sua habitação, e restituí-la no estado de conservação em 
que a recebeu, nomeadamente, com todos os vidros, portas, móveis de cozinha e sanitários, 
indemnizando o Município pelas despesas efetuadas com a reparação dos danos não 
sanados; 

g) Receber, sempre que necessário, os técnicos designados pela Divisão de Ação Social, e tratá­
los com respeito e correção, tendo como objetivo a criação de uma estrutura de apoio que 
visa promover a melhoria da qualidade de vida da família e a elevação do respetivo nf vel de 
competências, sob pena da aplicação das sanções previstas no n.2 2; 

h) Permitir as ações de vistoria das habitações levadas a efeito pelo Município, sob pena de 
pagamento de uma multa, no valor igual ao da renda, a pagar no mês subsequente; 

i) Não provocar, participar ou de qualquer modo intervir em desacatos e conflitos ou causar 
barulhos que ponham em causa a tranquilidade do empreendimento ou o bem-estar dos 
restantes moradores, obrigando-se sempre a respeitar o período de descanso que medeia 
entre as 22 horas e as 8 horas; 

j) Não ligar à rede de energia elétrica ou de abastecimento de água da habitação quaisquer 
aparelhos ou instalações localizadas fora da mesma; 

k) Comunicar ao Município, no prazo de trinta dias a contar da data da ocorrência, quando, em 
relação a si mesmo ou a qualquer membro do seu agregado familiar, se verifique uma das 
seguintes situações de impedimento do acesso ou manutenção da habitação social: 

i. Ser proprietário, usufrutuário, arrendatário ou detentor a outro título de prédio urbano 
ou de fração autónoma de prédio urbano destinado a habitação; 

ii. Estar a usufruir de apoios financeiros públicos para fins habitacionais; 
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iii. Beneficiar de indemnização em alternativa à atribuição de uma habitação no âmbito de 
programas de realojamento; 

iv. Ter prestado falsas declarações ou omitido informação relevante, com vista à atribuição 
ou manutenção do arrendado em regime de arrendamento apoiado; 

v. Ter cedido a habitação a terceiros a qualquer título, total ou parcialmente, de forma 
gratuita ou onerosa; 

vi Ter ocupado ilicitamente ou ter sido sujeito a despejo de habitação pertencente a outra 
entidade pública. 

2. A violação do disposto na alínea g) do número anterior, pela ofensa, ameaça ou qualquer forma 
de violência flsica ou verbal para com os técnicos designados pela Divisão de Ação Social é 
motivo de resolução do contrato de arrendamento pelo Município. 

3. O arrendatário que praticar os factos constantes dos pontos iv, v e vi da alínea k) do n.2 1 fica 
impedido de aceder a uma habitação no regime de arrendamento apoiado pelo período de dois 
anos, sem prejuízo dos direitos que, em função da situação, o Município de Viana do Castelo 
detenha, nem do procedimento criminal que seja aplicável ao caso, nos termos legais. 

Artigo49,ll 
Utilização das habitações 

1 · O arrendatário deve utilizar a habitação com respeito pelas exigências normais de diligência e 
zelo, sendo-lhe, nomeadamente, proibido: 

a) Destinar a habitação a usos de caráter ofensivo aos bons costumes e a práticas de natureza 
imoral, ilícita ou desonesta; 

b) Alterar a tranquilidade do prédio com sons, vozes, cantares, música ou factos que 
indevidamente perturbem os demais arrendatários do edifício, devendo os aparelhos de rádio, 
televisor, reprodutores de som ou eletrodomésticos ser regulados de modo a que os ruídos 
não perturbem os demais utentes do prédio, sem prejuízo de ser sempre observado um 
período de silêncio no horário estabelecido na ai. i) do n.21 do artigo anterior; 

c) Utilizar produtos abrasivos na limpeza ou conservação que possam deteriorar qualquer 
superficie; 

d) Promover reuniões que perturbem a ordem pública ou lesem os direitos e interesses legítimos 
da vizinhança; 

e) Alterar os acabamentos interiores sem a autorização prévia do Município de Viana do Castelo, 
salvo quando se trate de obras de conservação, sendo que, no caso destas, deve ser sempre 
dado conhecimento ao Município; 

t) Colocar nos terraços, varandas ou janelas, objetos que não estejam devidamente resguardados 
quanto à sua queda ou que não possuam dispositivos que impeçam o eventual gotejamento, o 
lançamento ou arrastamento de detritos ou de lixos sobre as outras habitações, as partes 
comuns ou a via pública; 

g) Instalar antenas exteriores de televisão, rádio ou similares, sem autorização expressa do 
Município; 

h) Armazenar ou guardar combustível ou produtos explosivos; 
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i) Sacudir tapetes, ou roupas, despejar águas, lançar lixos, pontas de cigarro ou detritos de 

qualquer natureza pelas janelas ou em áreas que afetem vizinhos; 

i) Colocar roupa a secar em cordas no interior ou exterior das habitações, devendo utilizar apenas 
os estendais fixos devidamente autorizados pelo Presidente da Câmara Municipal para esse 
fim, ou em estendais de chão nas varandas ou terraços, desde que estes fiquem resguardados 
pelas mesmas; 

k) Instalar na sua habitação qualquer motor ou outro mecanismo que não seja, em condições 
normais de utilização, necessário ao fim a que a habitação se destina, nomeadamente se puder 
perturbar os restantes moradores; 

1) Colocar marquises, ou alterar o arranjo estético ou o alçado; 

m) Afixar rótulos ou tabuletas identificadoras, com ou sem menção de profissão, em qualquer 
local da habitação. 

2 - No que respeita à permanência de animais domésticos na habitação, devem respeitar-se as 
seguintes condições: 

a) São aceites animais como cães e gatos de companhia, no respeito pelo disposto na legislação 
aplicável, aves em gaiola e demais animais de pequeno porte, mas apenas na medida em que o 
seu número ou características não ponham em causa o estado de higiene e limpeza do edifício 
e desde que não causem incómodo aos vizinhos; 

b) No caso de cães e gatos, apenas é permitida a presença de um animal por cada habitação, sendo 
que, nas habitações que se encontram em regime de propriedade horizontal, não são 
permitidos animais, com a exceção de aves em gaiola; 

c) É proibida a permanência de animais em varandas ou terraços; 

d) Só podem circular na via pública da área circundante à urbanização municipal, os animais de 
estimação permitidos na ai. a) que usem trelas ou similares e desde que os respetivos donos 
se façam acompanhar de um saco de recolha para proceder à limpeza dos dejetos. 

Artigo 50.v 

Obras nas habitações 

1. O arrendatário só pode executar obras no interior da habitação, com o prévio consentimento 
escrito do Município, e desde que, cumulativamente: 

a) Não contendam com a finalidade a que a habitação se destina nos termos previstos no 
contrato de arrendamento; 

b) Sejam executadas com a observância das regras técnicas e das disposições legais e 
regulamentares aplicáveis; 

c) Não afetem, nem prejudiquem as habitações, os bens ou partes comuns, ou alterem por 
qualquer modo os elementos que fazem parte da estrutura do imóvel e a estabilidade e a 
segurança do edifkio, a linha arquitetónica, o arranjo estético e a uniformidade exterior do 
prédio, incluindo as respetivas fachadas. 

2. O arrendatário é obrigado a realizar, na sua habitação, com a maior brevidade, as obras e 
reparações que se tornem necessárias para prevenir, evitar ou remediar danos nas outras 
habitações ou nas partes comuns, sempre que esses danos, perturbações e prejuízos resultem 
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ou possam resultar de defeito, degradação, avaria, acidente, sinistro, instalação ou uso de 
equipamentos especiais ou outros factos de qualquer natureza respeitantes à habitação em 
causa. 

3. Se o arrendatário não tiver condições para custear as obras e reparações referidas no número 
anterior, designadamente, no caso de se comprovar devidamente, após análise desencadeada 
pela Divisão de Ação Social, que o mesmo apresenta uma situação económica precária, o 
Município assumirá a realização das obras e reparações, condicionado às seguintes regras: 

a) Ressarcimento do valor das obras em prestações efetuadas simultaneamente com o 
pagamento da renda em montantes parciais a definir pela Divisão de Ação Social; 

b) Isenção do pagamento do valor das obras, sem prejuízo de, no caso da situação económica do 
arrendatário melhorar, o Município poder exigir-lhe o montante gasto nos termos do número 
anterior. 

4. Se o arrendatário não proceder com a devida diligência na comunicação ao Município das 
obras e reparações, mencionadas no n.22 do presente artigo, torna-se responsável perante os 
demais moradores por todos os danos resultantes da recusa na sua comunicação ou na sua 
execução. 

5. Antes do início da execução de qualquer obra ou reparação nas suas habitações, o 
arrendatário deve informar desse facto a Administração do Condomínio, caso exista, 
mediante carta registada na qual identifique a obra ou reparação a efetuar, indique a data em 
que a obra ou reparação será iniciada e o prazo previsto para a sua realização, bem como 
outras informações de interesse geral. 

6. As obras e benfeitorias realizadas pelo arrendatário, com ou sem autorização do Município, 
fazem parte integrante do edificio e não podem ser retiradas finda a ocupação, não assistindo 
ao arrendatário qualquer direito ou indemnização por força da realização dessas obras. 

7. O Município só suportará as despesas inerentes às recuperações ou beneficiações que se 
realizem para colmatar estragos ou deficiências decorrentes do desgaste natural dos 
materiais, ao longo do tempo, ou ainda as que sejam alheias à responsabilidade do 
arrendatário. 

Artigo St.2 

Instalações de água e esgotos 

São obrigações do arrendatário e do seu agregado familiar, em relação às instalações de água e 
esgotos: 

a) Sempre que se ausente da sua casa por tempo prolongado, fechar a torneira de segurança geral; 

b) Sempre que detetar uma fuga de água, fechar imediatamente a torneira de segurança respetiva; 

c) Em caso de fuga no contador ou na rede, contactar de imediato os Serviços Municipalizados; 

d) Não utilizar a sanita e o lava-loiça como «pias de despejo», devendo colocar no recipiente do lixo 
todos os detritos não solúveis (cabelos, restos de comida, etc.) 

e) Não deitar na cuba dos lava-loiças substâncias que possam obstruir ou deteriorar as canalizações 
em PVC, tais como óleo ou azeite a ferver; 

f) Limpar os sifões regularmente. 
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Artigo 52.2 

Instalações Elétricas 
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Constituem obrigações do arrendatário e do seu agregado familiar, quanto às instalações elétricas: 

a) Cortar totalmente a energia elétrica no quadro geral, antes de qualquer intervenção na sua 
instalação; 

b) Não abrir as tampas protetoras das caixas de derivação, não retirar as tomadas nem os 
interruptores dos seus sítios; 

c) Evitar utilizar extensões e fichas múltiplas, em virtude de estas poderem originar sobrecargas, 
podendo causar incêndios. 

Artigo 53.si 

Instalações de Gás 

Constituem obrigações do arrendatário e do seu agregado familiar, quanto às instalações de gás: 

a) Obedecer às regras básicas do seu manuseamento, com especial atenção para o risco de fugas 
acidentais; 

b) Em caso de ausência da habitação por tempo prolongado, fechar a torneira de segurança; 

c) No caso de existir alguma rotura na canalização, que origine uma fuga de gás, fechar a torneira 
de segurança e recorrer a um técnico especializado, indicado pelo distribuidor de gás. 

SECÇÃO VII 

Das partes comuns 

Artigo 54.!! 

Uso das partes comuns 

1. O disposto no presente artigo aplica-se somente às habitações que se encontrem em regime de 
Propriedade Horizontal. 

2. As partes comuns são as descritas no art.2 1421, n.2 1 e 2 do Código Civil. 

3. O arrendatário obriga-se a utilizar as partes comuns estritamente de acordo com a finalidade a 
que se destinam, fazendo-o de modo a evitar que sofram deteriorações e danos que não 
correspondam a consequências naturais do seu uso normal, contribuindo para a respetiva 
preservação e valorização e respeitando rigorosamente os direitos equivalentes ou especiais 
dos restantes moradores. 

4. É, designadamente, proibido ao arrendatário: 

a) Deixar abertas as portas das entradas comuns dos prédios ou permitir a entrada de estranhos 
sem se assegurarem da sua identidade, principalmente durante a noite; 
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b) Colocar vasos, objetos ou obstáculos nas entradas, patamares. escadas, corredores e outras 
partes comuns, que prejudiquem a sua utilização; 

c) Permanecer na escadaria destinada exclusivamente ao acesso às habitações, devendo este ser 
efetuado em silêncio; 

d) Adotar ou permitir às pessoas que de si dependem ou frequentam a sua habitação, 
comportamentos suscetíveis de danificar ou sujar as partes comuns, afetar o normal 
desempenho das funções a que se destinam, perturbar o bom e regular funcionamento do 
prédio, bem como a comodidade e o bem-estar dos seus utentes; 

e) Desrespeitar o período de silêncio entre as 22:00 e as 8:00 horas; 

f) Utilizar as torneiras e as tomadas de energia elétrica do condomf nio para outros fins que não 
o da limpeza das zonas comuns; 

g) Ocupar, ainda que temporariamente, com construções provisórias ou coisas móveis de 
qualquer espécie, as entradas, patamares ou qualquer outra parte comum; 

h) Aplicar letreiros ou tabuletas identificadoras, alusivas ou não a uma atividade profissional em 
qualquer área das partes comuns; 

i) Estacionar bicicletas, motociclos ou outras viaturas em qualquer parte comum do prédio. 

5. Os jardins envolventes do edifício, enquanto partes comuns a todos os moradores, devem ser 
tratados com o devido cuidado, sendo proibido ao arrendatário: 

a) O corte das tlores; 

b) O acesso aos mesmos, exceto nas zonas para o efeito preparadas; 

c) O despejo de lixo ou quaisquer detritos na sua área. 

Artigo SS.9 

Limpeza dos espaços comuns 

A responsabilidade pela limpeza dos espaços de uso comum dos prédios de habitação social, como 
as entradas, elevadores, átrio, patamares, escadas e demais áreas de circulação e fruição comum, 
será definida, casuisticamente, pela Divisão de Ação Social, sem prejuízo do que se venha a 
encontrar prescrito por lei ou regulamento. 

Artigo 56.2 

Garagens e arrumos 

1 - Embora sendo partes comuns dos edificios, os lugares de garagem, quando existentes, são 
atribuídos para uso pelos agregados familiares, por referência à respetiva habitação, mediante 
requerimento dos respetivos titulares do fogo, formalizando-se através de aditamento ao 
respetivo título de ocupação do fogo. 

2 - Nos edifícios em que não existam arrumas para cada uma das habitações, a utilização dos 
mesmos será feita de forma coletiva ou partilhada, e nos termos a fixar pela Divisão de Ação 
Social, sem prejuízo do previsto no número seguinte. 
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3 - Quando existam em número suficiente, e assim exista a respetiva manifestação de vontade pelos 

interessados, os arrumos podem ser afetos ao uso exclusivo de um determinado agregado 
familiar morador no edifício, e por referência à respetiva habitação, sendo distribuídos a 
requerimento dos titulares da ocupação do fogo e med iante as disponibilidades existentes. 

4 - Pela utilização privativa de lugares de garagem e ou de arrumos, é devido o pagamento, pelos 
respetivos titulares da ocupação do fogo, de um valor a fixar por despacho do Presidente da 
Câmara Municipal, ou Vereador com competências delegadas para o efeito, para vigorar em cada 
complexo habitacional, e que será liquidado conjuntamente com a renda mensal devida pela 
ocupação do fogo, acrescendo à mesma. 

5 - É vedado o acesso às garagens por parte de pessoas não residentes no prédio, exceto quando 
acompanhadas por moradores. 

6 - As garagens e arrumos só podem ser usados para os fins a que se destinam, sendo nas mesmas 
vedadas qualquer atividade ou práticas que extravasem esse âmbito. 

7 -Às garagens e arrumos, no âmbito do previsto no presente artigo, são aplicáveis, com as devidas 
adaptações, as regras e deveres de utilização das habitações e partes comuns previstas e 
decorrentes do presente regulamento. 

SECÇÃO VIII 

Cessação do arrendamento apoiado 

Artigo 57.2 

Causas de cessação do direito de ocupação do fogo 

1. São causas de cessação do arrendamento apoiado e respetivo direito de ocupação do fogo, nos 
termos e para os efeitos do previsto no presente regulamento: 

a) A resolução pelo Município; 

b) A renúncia pelos titulares da ocupação do fogo; 

e) A revogação por acordo entre os titulares da ocupação do fogo e o Município de Viana do 
Castelo; 

d) As demais causas previstas por lei ou regulamento. 

2. Se, após a cessão do contrato de arrendamento, o Município de Viana do Castelo verificar a 
evidência de danos na habitação, realização de obras não autorizadas ou não realização de obras 
exigidas ao arrendatário nos termos da lei ou do contrato, tem o direito de exigir ao arrendatário 
o pagamento das despesas por si efetuadas com a realização das obras necessárias para a 
reposição da habitação nas condições iniciais, acrescidas de 25%. 

Artigo 58,2 

Renúncia e revogação 

1. Considera-se haver renúncia pelo arrendatário ao arrendamento da habitação quando esta não 
seja usada por ele ou pelo agregado familiar por período seguido superior a seis meses. 
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2. prazo referido no número anterior conta-se a partir da primeira de três tentativas frustradas 

de comunicação, a efetuar pelo Município, nos termos do art.º 26.9, n.2 3 do presente 
regulamento. 

3. A cessação do contrato opera no termo daquele prazo, conferindo ao Município o direito de tomar 
posse do locado e de considerar abandonados a seu favor os bens móveis nele existentes, após 
o decurso do prazo de trinta dias para o arrendatário e os membros do seu agregado familiar 
procederem à desocupação e entrega voluntária da habitação, livre de pessoas e bens. 

Artigo 59.R 

Resolução pelo Munldpto de Viana do Castelo 

1. Constituem causas de resolução do contrato de arrendamento apoiado pelo Município, para além 
das que resultam do Código Civil e da Lei n.º 81/2014, de 19 de dezembro: 

a) O incumprimento das obrigações constantes das aHneas a), b) e c) do n.2 1 do art.9 48.9, bem 
como as restantes obrigações constantes do presente regulamento; 

b) O conhecimento, pelo Município, da existência de qualquer uma das situações de 
impedimento constantes da ai. k) do n.º 1 do art.2 48.º do presente regulamento; 

c) A permanência na habitação, por prazo superior a um mês, de pessoa que não pertença ao 
agregado familiar, sem autorização prévia do Município; 

d) A mora no pagamento das rendas por prazo superior a três meses; 

e) A oposição à realização de obras de conservação e de obras urgentes na habitação; 

f) A realização de obras, que não sejam de mera conservação, sem a devida autorização pelo 
Município; 

g) A utilização de áreas comuns do ediffcio para uso próprio, a danificação das partes integrantes 
ou equipamentos do edifício, ou a prática de quaisquer atos que façam perigar a segurança 
das pessoas ou do edifkio. 

2. Não pode ser invocado o fundamento mencionado na alínea d) do número anterior quando o não 
pagamento das rendas resulte da alteração do rendimento do arrendatário ou dos membros do 
seu agregado familiar, desde que as referidas alterações sejam comunicadas ao Município antes 
de decorrido o mencionado prazo de três meses; 

3. A resolução do contrato de arrendamento pelo Município de Viana do Castelo opera por 
comunicação desta ao arrendatário, onde fundamentadamente invoque a respetiva causa, após 
audição do interessado. 

4. A comunicação referida no número anterior torna exigível a desocupação e entrega voluntária 
da habitação pelo arrendatário, no prazo de três meses a contar da data da receção. 

5. O direito à resolução do contrato não caduca, ainda que o arrendatário ponha fim à causa que a 
fundamentou. 

6. As decisões tomadas ao abrigo dos números anteriores são suscetíveis de impugnação para os 
Tribunais Administrativos, nos termos gerais de direito. 

Artigo 60.ª 

PasS4i o das Mordomas da Romaria • 4~"377 V1ona do Castelo· tlf 258 809 300 • lex 258 809 347 • wwv. cm.Yana-Ca$tol0 pi • cm•,aM@cm·"'a"a·caslelo pi• NIF 506 037 253 



35 

Câmara Munkipal de Viana do Castelo 

Procedimento de cessação do arrendamento 

1 - A cessação do arrendamento apoiado e respetivo direito de ocupação e utilização do fogo 
habitacional é determinada aos titulares da ocupação do fogo, mediante comunicação onde, 
fundamentadamente, se invoquem os respetivos motivos e causas, nos termos do previsto no 
presente regulamento e do decorrente da lei. 

2 - Da intenção de determinar a cessação do contrato e a desocupação do fogo, com qualquer dos 
fundamentos previstos na lei ou no presente regulamento, será o requerente notificado, para se 
pronunciar, em sede de direito de audiência prévia, no prazo de dez dias. 

3 - Caso o requerente, notificado nos termos do número anterior, não traga ao processo novos 
elementos que justifiquem a alteração do projeto de decisão formulado, a decisão final de 
determinar a cessação do contrato e desocupação do fogo, e respetivos fundamentos, ser-lhe-ão 
notificados nos termos do n.º 7 do artigo 9.º ou do n.º 5 do artigo 10.2 do NRAU, com menção à 
obrigação de desocupação e entrega da habitação no prazo neles fixado, nunca inferior a noventa 
dias, e à consequência do seu não cumprimento. 

4 - A comunicação referida no número anterior constitui base bastante para o despejo ou para a 
desocupação da habitação nos termos do número seguinte. 

5 - Das decisões tomadas ao abrigo dos números anteriores cabe recurso para os tribunais 
administrativos nos termos gerais de direito. 

Artigo 61.ll 

Despejo 

1. Não sendo cumprida voluntariamente a obrigação de desocupação e entrega voluntária da 
habitação, pode o Município ordenar e mandar executar o despejo, podendo, para o efeito, 
requisitar as autoridades policiais competentes, para que procedam à prévia identificação dos 
ocupantes da habitação, ou para assegurar a execução do despejo. 

2. As decisões relativas ao despejo são da competência da Câmara Municipal, sem prejuízo da 
possibilidade de delegação. 

3. Quando o despejo tenha por fundamento a falta de pagamento de rendas, encargos ou despesas, 
a decisão de promoção da correspondente execução será tomada simultaneamente com a 
decisão de despejo. 

4. Salvo acordo em sentido diferente, quaisquer bens móveis deixados na habitação, após a 
cessação do contrato e tomada de posse pelo Município, são considerados abandonados a favor 
deste, que deles poderá dispor de forma onerosa ou gratuita, sem direito a compensação por 
parte do arrendatário. 

Artigo 62.SI 

Ocupações sem titulo 

1 - São consideradas sem título as situações de ocupação, total ou parcial, de habitações sociais do 
Munidpio de Viana do Castelo por quem não detém contrato ou documento de atribuição ou de 
autorização que a fundamente. 
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2 - Do projeto de decisão de desocupação será o ocupante notificado, para se pronunciar, no prazo 
de dez dias, em sede de audiência prévia. 

3 - Caso o ocupante, notificado nos termos do número anterior, não traga ao processo novos 
elementos, que justifiquem a alteração do projeto de decisão formulado, será o ocupante 
notificado da decisão de desocupação, e seus fundamentos, fixando-se-lhe um prazo para o 
cumprimento da ordem de desocupação, bem como as consequências do incumprimento da 
mesma. 

4 - No caso previsto no número anterior o ocupante está obrigado a desocupar a habitação e a 
entregá-la, livre de pessoas e bens, até ao termo do prazo que lhe for fixado na notificação. 

5 - Caso não seja cumprida voluntariamente a obrigação de desocupação e entrega da habitação 
nos termos do número anterior há lugar a despejo nos termos do artigo 61.2 do presente 
regulamento. 

6 - O Município de Viana do Castelo executará, com caráter de urgência, a desocupação, o despejo e 
a tomada de posse administrativos dos fogos e espaços municipais que se apresentem 
abusivamente ocupados por quaisquer pessoas e bens. 

CAPÍTULO IV 

Disposições finais 

Artigo 63.2 

Vistorias 

1. Periodicamente, e sempre que se julgue necessário, o Município procederá à vistoria das 
habitações. 

2. O impedimento da vistoria acarretará, pela parte do arrendatário, o pagamento de uma quantia 
equivalente ao valor da renda, a pagar no mês subsequente, a título de sanção. 

Artigo 64.2 

Encaminhamento para a rede social 

Todas as situações consideradas socialmente graves que sejam do conhecimento do Município no 
âmbito do presente regulamento e cuja resolução não seja da sua exclusiva competência, serão 
objeto de encaminhamento para as entidades da rede social. 

Artigo 65.2 

Delegação de Competências 

As competências atribuídas neste regulamento à Câmara Municipal são delegáveis no Presidente 
da Câmara Municipal, sem prejuízo da possibilidade de subdelegação num Vereador à sua escolha. 

Artigo 66.2 
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Aplicação no tempo 

O presente regulamento aplica-se a todos os títulos de· ocupação de fogos de habitação vigentes e 
aos que sejam celebrados após a data da sua entrada em vigor, bem como às demais ocupações de 
habitações sociais propriedade do Município de Viana do Castelo que nessa data subsistam. 

Artigo 67.2 

Dúvidas e omissões 

Em tudo o que não estiver previsto neste regulamento aplica-se a lei em vigor no âmbito da matéria 
que constitui o seu objeto, nomeadamente no respeitante à atribuição, ocupação e utilização de 
fogos de habitação social e arrendamentos de natureza social e em regime de arrendamento 
apoiado. 

Artigo 68.2 

Interpretação e preenchimento de lacunas 

Sem prejuízo da legislação aplicável, a interpretação e os casos omissos ao presente regulamento 
são resolvidos pela Câmara Municipal. 

Artigo 69.2 

Alteração e revisão 

O presente regulamento poderá ser objeto de revisão ou alteração sempre que as condições assim 
o exigirem ou o Município assim entender como necessário. 

Artigo 70.2 

Norma revogatória 

Com a entrada em vigor do presente regulamento, são revogados: 

a) O Regulamento de Gestão do Parque Habitacional do Município de Viana do Castelo, aprovado 
em versão projeto pela Câmara Municipal de Viana do Castelo, em reunião ordinária de 12 de 
abril de 2010, e pela Assembleia Municipal de Viana do Castelo, em reunião ordinária de 7 de 
maio de 2010; 

b) Todas as normas constantes em instrumentos regulamentares municipais, bem como os atos 
e procedimentos administrativos, que contrariem as suas disposições, no âmbito do seu objeto. 

Artigo 71.2 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no primeiro dia útil seguinte à sua publicação no Diário da 
República. 
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ANEXOI 
M . 1 1 d atriz para ca cu o a taxa d - d e pr orlzacao ospe d d d h b" • 1 i os e a ltaçao soc1a 

Variáveis Categorias* Pontos 
Ponderação 
coeficiente 

Condições de Condições da Habitação OaS 
0,10 Habitabilidade Dimensões da Habitacão O a 10 

Rendimento Per capita, indexando ao IAS Oa6 
Situação Económica Situações Especiais O a 10 0.20 

Situacão Face ao Emprego Oa8 
Menores Oa 24 

Agregado Familiar Dependentes (não menores) OaS 0,30 
Monoparentalidade OaS 
Pessoas com deficiência O a 10 
Pessoas com idade igual ou superior a 65 

O a 12 Grupos Vulneráveis anos 0,40 
Vitimas de violência doméstica comprovada 

Oa5 com denúncia 

*A pontuação de cada categoria será atribuída de acordo com os indicadores, conforme o Anexo li. 
Nota explicativa: 

1. A cada uma das categorias é atribuída uma pontuação. 
II. As categorias estão organizadas por variáveis, cada variável tem uma ponderação específica. 
III. A pontuação máxima em valores absolutos por variável é de 10 pontos. 
IV. A Pontuação máxima desta matriz, em valores absolutos, é de 100 pontos. 
V. Ponderando com o respetivo coeficiente e somada todos os valores será calculada a taxa de 

priorização (de O a 100 %) de cada pedido de habitação social. 
VI. A um grau de carência mais elevado, corresponde uma taxa de priorização mais alta. 
VII. As habitações são atribuídas, por tipologia adequada ao agregado familiar, aos pedidos com 

pontuação mais elevada. 

ANEXO II 
Indicadores para pontuação das categorias da matriz para cálculo da Taxa de priorização 

d d'd epe 1 os 
Variáveis Cateeortas Indicadores Pontos 

Condições da Com condições de habitabilidade o 
Condições de 

Habitação Sem condições de habitabilidade 5 
Dimensões adequadas do agregado o 

Habitabilidade Dimensões da Dimensões desadequadas do agregado 5 Habitação 
Dimensões desadequadas oor limitações de mobilidade 5 

Rendimento Per 
Superior a 100 % o 
Superior a 75 % e inferior ou igual a 100 % 1 

capita, indexando ao Superior a 50 % ou igual a 75 % 2 
IAS 

Inferior ou igual a 50 % 3 

Situação Económica 
Rendimentos não Declarados o 

Situações Especiais Famílias lnsolventes 5 
Processos Acão Desoeio 5 

Situação Face ao 
Ativos / Reformados / Pensionistas o 
Um membro do casal desemPrel!ado 3 Emprego 
Dois membros do casal desempregados 5 
1 filho 3 

Menores 2 filhos 8 
3 ou mais filhos 13 

Agregado Familiar Dependentes (não Não o 
menores) Sim 5 

Monoparentalldade 
Não o 
Sim 5 
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Pessoas com 
Não 
Sim 

deficiência 
2 ou mais 

Pessoas com idade Não 

Grupos Vulneráveis 
igual ou superior a Sim 
65 anos Dependente 
Vitimas de violência Não 
doméstica 
comprovada com Sim 
denúncia 

ANEXO III 
ator e ap1taçao F d C 

Composição do Agregado Familiar 
Percentagem a aplicar 

(número de pessoas) 

1 0% 
2 5% 
3 9% 
4 12% 
5 14% 

6 ou mais 15% 

ANEXO IV 

Ad - d equaçao a t 1po 02: a 

Composição do Agregado Familiar Tipologia da Habitação (1) 

(número de pessoas) Mínima Máxima 

1 TO T 1/2 

2 T 1/2 T 2/4 

3 T2/3 T3/6 

4 T2/4 T3/6 

5 T3/5 T4/8 

6 T3/6 T4/8 

7 T4/7 T5/9 

8 T4/8 T5/9 

9 ou mais TS/9 T6 

(1) A tipologia da habitação é definida pelo número de quartos de dormir e pela sua 
capacidade de alojamento (exemplo: T 2/3: dois quartos, três pessoas). 

39 

o 
s 
s 
o 
s 
7 
o 

5 

( a) Ana Margarida Silva.". O Vereador Eduardo Teixeira chamou atenção para as 

deficientes condições de acessibilidade a deficientes motores que os bairros sociais da 
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Câmara apresentam. Aludiu ao caso de urna senhora paraplégica que aguarda há muito 

a atribuição de uma casa. A Vereadora Ana Margarida Silva informou que a situação 

referenciada é do conhecimento dos serviços sociais da Autarquia. Este caso não é 

prioritário pois a pessoa em causa está em casa dos pais, com enquadramento familiar. O 

Presidente da Câmara respondeu dizendo que todos os problemas que são detetados em 

matéria de acessibilidades são prontamente respondidos pelos serviços municipais, 

dando como exemplo a substituição de banheiras por polibans, que representam maior 

segurança sobretudo para pessoas idosas. A Câmara Municipal deliberou aprovar a 

transcrita proposta e ao abrigo do disposto na alínea g) do número 1 do artigo 25° 

conjugado com a alínea k) do número 1 do artigo 33°, ambos da Lei nº 75/2013, de 12 

de Setembro, remeter para aprovação da Assembleia Municipal o Regulamento de 

Gestão do Parque Habitacional do Município de Viana do Castelo. Esta deliberação foi 

tomada por maioria com os votos favoráveis do Presidente da Câmara e dos Vereadores 

Vítor Lemos, Ana Margarida Silva, Luís Nobre, Maria José Guerreiro, Eduardo Teixeira, 

Marques Franco e Helena Marques e a abstenção da Vereadora Ilda Figueiredo que 

declarou ter-se abstido por discordar do artigo 61° do Regulamento que prevê a 

possibilidade de a Câmara proceder ao despejo administrativo das casas, pois é sua 

opinião que só os Tribunais deveriam poder decretar despejos.- - - - - - - - - - - - - - - - - - -

• - - Está conforme o original. - - - - - - - - - - - - - - • - - - - - - - - - - - - - - - - - • • - - • - - - - - - - - -

- - - A ata de que consta a transcrita deliberação foi aprovada em minuta no final da 

mesma reunião. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - • • 

- - - Viana do Castelo e Departamento de Administração Geral, vinte e cinco de junho do 

ano dois mil e dezasseis. - - - - - - - - - - • - - - • - - - - - - - - - - - • - - - - - - - - - - - - - - - • - - - - • · 
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(DOCUMENTO Nº 20) 

CDU 
Viana do Castelo 

Rua Manuel Espregueira, n° 215, 4900-318 Viana do castelo 
Tel: 258829861 Fax: 258823552 e-mail: vianadocastelo@pcp.pt 

SENHORA PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL E RESTANTE MESA 
SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL E VEREAÇÃO 
SENHORES DEPUTADOS MUNI CIP AIS 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

A CDU, apesar de considerar os aspetos positivos contidos no 
Regulamento do parque Habitacional do Município de Viana do Castelo, 
vai abster-se na votação do ponto nº. 9 dado que, constituindo a 
habitação um direito constitucionalmente protegido, não podemos estar 
minimamente de acordo com o disposto no seu arf'. 61° .. 

Em nossa opinião, a decisão do despejo para evitar possíveis 
arbitrariedades, terá sempre de ser di~da pelos tribunais e não 
pela Câmara Municipal. 

Vian~~ Castelo, 24 de Junho de 2016 

'J1'os Eleitos da CDU, 

dZJ,.l#-;~7 



(DOCUMENTO Nº 21) 

CERTIDÃO 
• • • GEORGINA MARIA FERREIRA MARQUES, COORDENADOR TÉCNICO DA SECÇÃO 

DE ATAS E APOIO AOS ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS (DEPARTAMENTO DE 

ADMINISTRAÇÃO GERAL) DA CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO:- - - - - -

• - - Certifico, a requerimento verbal do Senhor Presidente desta Câmara Municipal e para 

uso exclusivo da mesma, que da minuta da acta da reunião ordinária desta mesma 

Câmara realizada no dia vinte e três de junho de 2016, consta a seguinte deliberação:- -

- - - (06) MAPA DE PESSOAL- ALTERAÇÃO:- Pela Vereadora Ana Margarida Silva 

foi apresentada a proposta que seguidamente se transcreve:- " PROPOSTA DE 

ATUALIZAÇÃO AO MAPA DE PESSOAL PARA 2016-1. Nota explicativa da proposta de atualização 

do mapa de pessoal para 2016 (intercalar) - O mapa de pessoal traduz a previsão dos recursos humanos 

que se estimam necessários, anualmente, para a prossecução das atribuições e atividades do Município, 

referenciando assim, os objetivos a alcançar através de um posto de trabalho, bem como o cargo ou 

categoria que correspondem a tal posto, as habilitações necessárias para o seu desempenho, bem como 

a caraterização do perfil funcional de cada uma das carreiras/categorias. Os postos de trabalho 

integrados no presente mapa de pessoal encontram-se divididos em:- qPostos de trabalho ocupados; 

QPostos de trabalho vagos; qPostos de trabalho a criar; QPostos de trabalho a extinguir; QPostos de 

trabalho cativos por existirem procedimentos concursais em curso; QPostos de trabalho ocupados 

transitoriamente com recurso a instrumentos de mobilidade interna. Importa esclarecer que o mapa de 

pessoal não se confunde com o efetivo municipal, nem mesmo o número previsto como postos de 

trabalho ocupados: o mapa é uma mera previsão de postos de trabalho, não corresponde 

necessariamente ao número de trabalhadores ao serviço. Os postos de trabalho ocupados 

correspondem aos postos dos trabalhadores em exercfcio de funções e daqueles que se encontram em 

licença inferior a um ano que, apesar de não se encontrarem ao serviço, mantêm o seu posto de 

trabalho ocupado pelo período da licença, libertando-se o posto de trabalho no caso da licença ser 

prorrogada e exceder o período de um ano. Quer os postos de trabalho vagos quer os que propomos 

criar correspondem aos postos de trabalho que entendemos poderem vir a ser necessários para o 

cumprimento das missões, das atribuições, dos objetivos e das atividades fixadas para 2016. Os postos 
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de trabalho cativos correspondem aos postos de trabalho que, estando vagos, estão a ser objeto de 

procedimento concursal com vista ao respetivo provimento. Dispomos ainda de uma coluna de onde 

constam os postos de trabalho ocupados transitoriamente com recurso a instrumentos de mobilidade, 

podendo ser, a todo o tempo, objeto de procedimento concursal. Nesta data a estrutura do mapa de 

pessoal (total de postos de trabalho ocupados) é a seguinte: 

CATEGORIA TOTAL 
Dirigente 17 

Técnico Superior 116 
Coordenador Técnico 14 

Assistente Técnico 185 
Chefe Servicos Administração Escolar 1 

Fiscal 9 
Encarregado Operacional 8 
Assistente Operacional 489 

Bombeiro Municipal 58 
Especialista Informática 5 

Técnico Informática 4 
TOTAL 889 

Ficando graficamente representado da seguinte forma: 

Percentagem de trabalhadores por Categoria (C.T.T.I.) 

Espedafista lnfonn'11caT6cnlco lnform~tlca 

º.56" o~s" 
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2. Proposta de atualização do mapa de pessoal - A proposta agora apresentada de criação de postos 

de trabalho resulta de um diagnóstico feito junto dos Dirigentes do Município para indicação dos 

trabalhadores que não estão a exercer as funções para as quais foram contratados, indicando 

igualmente as funções que realmente estão a executar. Foram ainda diagnosticadas algumas 

necessidades de trabalhadores em áreas multo pontuais. Estamos a propor a criação de 10 postos de 

trabalho na carreira técnica superior a ocupar com recurso a uma relação jurídica de emprego público 

por tempo indeterminado, a saber: 

5 técnicos superiores generalistas; 

2 técnicos superiores, área de desporto; 

1 técnico superior, área de higiene e segurança; 

1 técnico superior, engenheiro civil; 

1 técnico superior, docente de biologia . 

Propomos igualmente a criação de 12 postos de trabalho na carreira de assistente técnico: 

5 técnicos profissionais generalistas; 

4 técnicos profissionais de telecomunicações; 

2 técnicos profissionais AVAC; 

1 assistente técnico administrativo. 

Propomos ainda a criação de 6 postos de trabalho na carreira de assistente operacional, um dos quais 

(motorista de transportes coletivos) a ocupar com recurso a trabalhadores contratados a termo uma 

vez que se trata de uma necessidade transitória de serviço: 

2 assistentes operacionais, funções de fiel de armazém; 

1 assistente operacional, funções de lavador lubrificador; 

1 assistente operacional, funções de motorista de pesados; 

1 assistente operacional, funções de bilheteiro; 

1 assistente operacional, motorista de transportes coletivos. 

Estamos Igualmente a propor extinguir 28 postos de trabalho por não nos parecerem necessários até 

ao termo do presente ano civil. Desse trabalho resulta o mapa em anexo, onde se refletem as 

necessidades do Município para suprir aquela situação, e assim, colocar os trabalhadores nas funções 

corretas, uns por mobilidade na categoria (sem custos para a entidade) que se consolidaria nos termos 

da lei, e outros eventualmente com recurso a instrumentos de mobilidade entre carreiras e/ou 

categorias ou, preferencialmente, com recurso a procedimentos concursais nos casos em que isso é 

legalmente possível. 
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Pt110al Dktgent•Constante no a1.4.° do 13 1 o o o o 14 Decreto-Lei 9312004 de 20 de Abnt, alterado 
pelo Decreto-lei 104/2006 de 07/06 e o 
aplicàvel constante da estrutura orgànica licenciatura Adequada 
dos serviços da Càmaia Municipal, 
publicada Diâtio da República. n.• 70 de 9 
Allnl de 2008. 

o o o o 
Arqulttto • Conceção e ~lo de 
~Un10s urbanos, edificação, obras 
públicas e objetcl$, prestando a de-lida 
llS$l$1ência léonica e orientar;ao no d8CUISO 
da respeti'la e~: elaboração de 
inlonnaçõet relativas a processos na área 
da respetiva especialidade, íncluindo o 
planeanento Ulbanisbco, bem corno sobre a 
qualdade e adequaçJo de projetos para 
flOlnciamenlo de was de conwuçao aYil 
~ de operações urbalisticas; c:daboraçao LícenciaUa ~tellra • 
naorg~de proces$OS dec:arddatln Inscrição na Oldem dos 
a linanciamenlos comunilários, da 
lllrrini$façlo oenhl ou ouwos, colaboração 

~ 

na defriçlo das propostas de eslrllêgia. de 
metodologia e de desellvolvimenlo para as 
llllertenções \Ranlsticas e arqlile16nicas, 
c:oordenaçAo e fiscalizaçJio na execuç3o de 
obrai! Micula as was atividades com 
~tics proissionàs, nomeadanente nas 
areas do pt-amenlo do tenílôrio, 
arquitetura palsagls1a, reabiitação social e 
l.ll)ana e engenharia 

14 o o o o 15 o o o 
Arquiteto • Projetos de arquitetura para 
ediflcio6, novos ou a reabilita e espaço 
público: Acompanhamento da execuçAo de 

1 ~ obras: Planos, lo1e.-nentos e estudos 
urt>anlsllcoe no Amblto do ordenamento do f:'í ... ... 
lerril6rlo; Apreciaçlo de projetos de i li 
cwqulletura no Ambito do licenciamento de o o 
operações urbanisticas; Instrução de ~ ~ 
procesSO& de llçenclamenlo de ollras: .., .., 

~ .... 
E~ de pweceres no Ambito da sua ... 
kea dlsciptinr, Participação em conlssões 
de vistoria: Colatx>raç!o na instrução de 
plQCesso5 de candidalula a financiamel1tos 
e$lafllis eJou comuiüioc; AçJóa OtMls 
selores do Mlncipo em ireas da sua 
oompet6ncia; Executar as taelas ligadas ao 
seu campo disdpirla' que lhe bem licenciéUa Atquilelln • 
$Olidlada6 pela Cânala Minicipal. lnsaiçao na (}dem dos 
ÔXJlden• equipas erwoMdas em trtiballos Nquitetos 
da sua respon5atlilidade; Colab«ar no 
tral>lh> de ~anlanen1D, realliitaçlo e 
~dos lfTIC7'eis situados na área 
do Cenio HislOrico de Viana do Casleb; 
Execut• ou colaborar na execução de 
planos e esllldos para o Centro Hislõrico de 
Vr<na do Castelo, lnclulndo o espaoo público 
e o mobifiàrio urbano; Assegur• o 
acompanhamenlD lêcnico das respelivas 
obfas: Colmar nas areas do ptaneaniento 
e da gestão urbanlsllca do Centro Hist61ico 
de Viana do castelo através da apreciaçao e 
emissão de p• eceres sobre prooessoe de 
ollfas e loieamenlos e a prestação de 
esclareclmetilos soe lnteress.1dos e aos 
lécnicos; 

o o o o o o o o o 

! 
1 
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Cooservldor (Museus) • Realiza ou apoia 
esl\Jdos sobre os museus municipais e o 
património museolôgico, definindo as 
correspondentes melodologlas: analisa as 
c011Clusóes desses estudos e planifica 
eventuais ações a desenvolver; participa em 

Licenciatura e Pós rwniões para análise de projetos e Graduaçao em Museologia programas relacionados com a ârea de 
museologia: participa na cooceçào. redação 
e implementação de projetos no âmbito dos 
museus municipais: informa e dá parecer 
sobre as vàrias questões e aspetos -
relacionados com os museus. 1 o o o o o 1 o o o o o 
DntorTécnlco do TeatroMunlclpll Sidt 
Miranda • Gestão dos recursos técnicos e 
humanos do Teatro: Coordenação da equipa 
e condições técllicas do Teatro; 
Coorlfenação das dffetentes âreas lécnícas 
do Teatro: direção de cena, iluminação, som, 
audiovisual, maquinista, lécnicos de palco e 
manutenção: Supeivisáo do funcionamento 
e manulenção dos diferentes elementos 
técnicos que çompõem o Teatro: Elaboração 
dos horârios e escalonamento dos l\Jmoo da 
equipa técníca bem como a respetiva 
distriOOição de tarefas: Articulação com a 
Oireção/Adminislraçao, no que diz respeito 
às condições té(;nicas para a realização de 

Ucenciatura adequada 

Eventos e planos de montagem; Elaboração 
de planos de alividades e relatOrios setoriais, 
de acordo com as orientações da 
Oireção/Adminístraçao; C.OOtrolo orçamental 
do respetivo sector, em MiclJ!ação com a 
Oireção/Adminístraçao; Acon~amento 
sobre novos equipamentos a adquirir e 
melhofarnenkl6 a realizar no Teallo; 
Articlllação com a Produçà> ExecutNa, 
tendo sempie em vista a boa execução dos 
pfaios de 1rabalhos para a realilaçãO dos 
Evenlos """'ramaOOs. 1 o o o o o 1 o 1 o 1 1 
Docente de Atlvkhide Flslca e Otsportlv• 
Os professores de atividade física e 
despor1iva devem possuir uma das 

Licendatura Ali'<idade seguintes habittações: Profissionais ou Fislca e Desportiva 
~ para a docéncia da disciplina de 
educação física no ensino basico; 
Uceociados em desoorto ou éreas afins. o o o o o o o o o o o o 
Docente de Biologia • Os professores de 
Biologia devem possuir uma das seguintes 
habi~tações: licenciatura em Ensino de 
Biologia e Geologia; Ucencia1ura em Ensino Ucenciatura Biologia e 
de Flsica e Oulmica: Licenciatura em Ensino Geologia 
Bàsico, variante de Matemalk:a e Ciên<;las 
da Natureza: llêenc1atura em Engenharia 
Biológica; licencialura ern Biologia Alllicada. o o 1 o o o o o o o o o 
Doctntt de Ciffcia• Naturai1 Os 
professores de ciências experimeotas 
devem possui uma das seguintes 
habiitações: Uceociatura em Ensino de Li<leociawra Ciências Biologia e Geologia; Licenciatura em Ensino Naturais de Flsica e Ouimica; Licenciatura em Ensino 
Bâsico. varianle de Matemàlica e Ciêflcias 
da Natureza; Ucenciatwa em Engenharia 
Biakloica; licenciaturaem BioloQiaAnlicad.a. o o o o o o o o o o o o 
Docente de ExpreHJo Pt;1C1~ • Os 
professores de expressão (plástica ou 

licenciahJra Expresst> dramàtica) devem possuir uma formação 
Plástica profissional ou especiaflzada adequada ao 

ensino de exrwessão olâslica ou dramâtica. o o o o o o o o o o o o 
Doctnte de lngth • Os 11«>fessores de 
inglês devem possuir uma das seguintes 
habiMtações: Profissionais ou ptOprias para a 
docêlicia da disciplina de inglês oo ensino 
bâsico: Cursos de tonnaçao especializada 
na ârea do ensino do inglês no ciclo do 
ensino bâslco, ao abrigo do Oecreb-1.ei n.• Licenciatura Inglês 
95197; Ct.irsos de estudos superiores 
especializados (CESE) na àrea do ensino do 
inglês no 1." ciclo do ensino básico; Pós 
graooaçao em ensino de linguas 
es1rangeifas (inglês) na educação pré-
escdar e no 1. • ciclo do ensino bâsico. o o o o o o o o o o o o 
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Ooçentt dt T.LC. • Os pcolessttes de 
enslllO de TIC s devem possuir uma das 
seguintes habilitaçõe$: ~com 1111 l.Jcenc::iaU'a TJ C. 
cino supera de lecnolog>as da 11brnação 
ou inlomlálica. 

o o o o o o o o o o o o 
Ell9'f'lltlro . Análise, estudos e emissão de 
parec:eteS. numa pe11peliYa macroscópica. 
sistemática, in11!9rada nos assunlOs que lhe 
são submerldos para tratamento; elaboração 
de propostas fundamentadas de solução de UcenciallJfa Engenharia 
problemas C011Cll!tos: preparaçã:>. Gestão tnduslrial 
elaboração e acompll\hamenlo de projetos; Ucenciatllfa Engenharia 
participação, com eventual coordenaçã:>, em Ambiental licerdaua 
equipas lnterdiscl!llinares compostas por Engenharia CiYil 
lécnlcos superiores ou outros: interwnção 
no diãlogo privilegiado com outros ramos de 
especialidades para a fJfOSsecução de 
objetiYos com con~do pluridisciplina. 

10 2 o o o 1 12 o 2 o o 2 

Engenh.WO CAer•rto) Promove a 
elaboraçAo de esludos e projetos e 
acompanha a sua ex~ no domínio das 
inflHSINllras. construções rurais e obras 
de delesa e conservação do solo. de 3COldo 
com a 04KleSSidades e prioridade$ da 
r~ agrâna, asseg1.1a o cumprimento das 
normas refelentes à deles<I da _, 
agricda; c:dabora com os seMços cenhis 

~· no e5Ujo, deMiçto e Ucenciatl.la Engenharia 
diwlgaçã:> dot modelos e normas l6cnócas .fqlcola 
maís adequadas à mecarizaçJIO agric(lla, 
em tna*ia de rtgldío, e ~le a 
~ao 11os pedidos de apoio birolados 
pelas entidades da reglao agreril nesta 
máêria: assegin as ações decorrentes das 
medidas def'inidas no ãmbito da esivlll'ar;IO 

"' "' lurd~ do arrendameolo 11.1al, dos nr.eis g g 
de aproveit.nento dos solos e de outras "' "' "' ~ modalldades de exploraçAo. ... 

:::> :::> 
2 o o o o o 2 o o o o o .,, 

"' 8 o 
!.! Eilgenhetto (Ambiente) · Anêllise estudos e z z 

emissão de p«ecetll$ numa petSpetiva ~ ~ 
macroscópica sistemática Integrada nos 
assuntos que lhe sào submetidos, para 
tJalamento à luz das cl6nclas do ambiente: 
elaboração de proposl.8s fundamentadas de 
WJçAo de problemas OOl1Cl'etos na area 
arreiental: preparação elaboração e 
acompaMamenlo de projeto& ambientas, 
designadamente ç~ de 
sellsblizar;IO • educaçAo CWTtiental; llem Licenciatura Engenharia do 
como medides e ações de rronitorizaçllo, AnOente 
controlo, Q9S1ão e preleÇao ambienlal. 
nomeadamerile no Ambiío de r8$ldu06 
stildos, lndoeadonls arnbienlais. espaços 
"9lde$ e rec11tSOS hídncos PaiticipaçJo com 
ewtnlual c:oordenaçio em equipas 
lnlerdisciplwlares ~tas por lknic:os 
supel1ores ou outros; lnteMnção no dialogo 
privilegiado com OU!Jos ramos de 
especialidades '*ª prossecução de 
objefivos com conteúdo pll.lldisdfllinar. 

1 o o o o o 1 o 1 o 1 1 

Enp'lllllto (Blolôglco) • Monitoriza os 
psàmetros ambientais nas /t'ess da 
qualidade do ar, da âgua e do ruído; 

Licenciawra Engenharia Participa nos f)IOjelos de educaçllo 
ambiental, na avaliação dos estudos de 

Biológica 

Impacto ambiental e avaliação de 
parametros mlcrobiol6glcoa. 

1 o o o o o 1 o 1 o 1 1 
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Engt11helro (Civil) Elaboração de 
iltormaç.\o e pa.-ecetes de carãler lêcrito 
sobre prooe$SOS e Yiabílidade de conWUçao, 
conceção e reliização de projetos de obras. 
!ais como ediflcios, preparando, 
organiz<lldo. e superinlendendo a sua 
construçao, manutenção e reparação, 
conceção de projetos de estrutura e 
lu~. escavação e conlenção 
periterica. redes interiores de águas e 
esgotos, rede de lllCéndio e rede de gàs: 
ccnceçào e anâise de prqms de 
aTUamenlC6, drenagem de águas !*Jviais e 
de águas doméstieas e abastecimento de 
águas relalivos a operações de loteamentos 
urbanos: estudo se neces~ do terreno e 
do local mas adequado para a consWção 
da ob"a; execuçao dos cálculos, 
assegurando a reWência e a estabilidade 
da obra COl1$lderada, e tendo em atençao 
lalor8s como a natureza das maleriais de Ucenc!ànE~ 

construÇão a utiizar, pressões de água. Ovil · lnscn;ão na Ofdem 
m.isl!nàa aos -..entos. a sismos e dos Engenheiros ou Ofdem 

mudanças de temperatura; preparação do dos Engenheics T écOOos 

programa e coordenação das operações à 
medida que os trabalhos pnisseguem; 
preparaçio. organização e superinlendêncla 
dos trabalhos de manutenção e reparação 
de consltUÇÕ8$ exi$1entes; liscáizaçao e 
direçao l6criea de obras; reáz.açJo de 
YÍSUlas lknicag; colê11>oraçjo e 
par1bpação em equiPas m~-
para elaboração de projetos para obras de 
~a ou elevada importàlcia técnica ou 
económiça; conceçao e realização de pl8006 
de was. estabelecendo estimativas de 
custo e orçamentos. planos de trabaloo e 
especifiçações, indicando o tipo de 
maleriâs, maquinas e outros eq\.iparnenlOS 
necesúricl; pt9pa1ação dos elemenlOS 
necessàlos p;ra lénçanenlo de 
empettadas nomeadamenle elaboração do 
~ de concurso e caderno de 
encargos. 7 o 1 o o o 7 o o o o o 
Engenheiro (CIYll). Opçlo PIHNmenlo. 
Amblen.. • Aquisiçlo e tratamento de 
inloonação geogt Mca: Reccllla, lralanento 
e inlel'pretaçao de intlrmação lemlonll 
airam de m6todos e lécN;as de anibse 
~ lnteqntaçao e representaçao 
de inler-<e!ações leniloriais de natureza 
arbental, econ6mica, social e culturâ; 
Execuçio de allâtise e diagnôstico de 
problemas de ~bito territorial; Elabotação 
de propostas para a resolução de problemas 
no Ambilo do anbiente, ptaneanento e 
clesenvotmiento do lerrikn>; Utiizaçà:> de Ucenciallta E~arla 
t<Wlognllla d9tal e de ~ de dados na CM(Opção~ 
álenção de mapas lemâlticas de 3'lOIO à e Amóienle) ~nscrição na 
decisAo no~ do sisWna de inloonação Ordem dos Engenhetos ou 
geográfica~. Enissao de~ Ordem dos EngenheSos 

no ambilo da sua área disciplinar; Apoiar 
Técllicos 

oulros setores do Município em ãreas da sua 
COl'l1)etêncla: EMecutar as 1arefas ligadas ao 
seu campo dlsclpanar que lhe forem 
solicitad• pela Chara Municipá. AdquírW. 
eslrubnr e ge!ÍI' in!Qrmaçao geogràfic:a em 
arment.e SIG, Criar estrulllras de dadQs 
para Wlise de problemas espaciás; 
Realizar operações de anáíise espacial, 
Produzir calografia lemática de apoio à 
decisão com rec111SO à utilização de 
fwram«1tas SIG; Colaborar na definiçao e 
na manu1enção da geodalabase municipal. o o o o o o o o o o o o 
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Engtt1hllro (Eletroticnico) Elella 
estudos de ele'1cidade; concebe e 
flSlabelece planog, elabora p;m:eres sobre 
inslalações e equiparrenlOS. bem como 
prepara e superinleOOe a sua coosiução. 
rnonl891'ffi, lunc:ionamento, maootenç.1o. e 
reparação, executa prqe!OS de lllSlâaçõfi 
elêlricas e elelrônicas, telefônieas e de gás; 
fiscaliza obras eoquildfadas na sua Ucencialura Engenharia 
atividade; estabelece es~mallvas de custo, Eletroeêcnica 
orçamenl0$, planos de lrabalhos e 
especificações de obras, indicando o tipo de 

materiais e outros equipamentos 
necesdrios: consulta entidade$ 
certificadoras; elab<ifa cadernos de 
encarp, memôrias e especificaçõe$ para 
COOCU<$0S públioos de projetos e ou 
empreiladas. 

3 o o o o 3 o 1 o 1 1 

fn11enhiro (florHUI) • Esb.Jda. concebe, 
prepara e orienta • execuçlo de trabalhos 
que visan a utilização rroltipla e suslentatla 

doe rllCUISOl5 loteslôis e a preleção das 
beslas, ~bundo para o 
desellvolwnenlo eoonôfrico do l1'AJlldo nnl. 
Tem em conca as polenC:ialdades ~ 

da lbesta. bem como 1 gestão cb 19Cln05 

taoolsbcos. as tnaJtncía da lotesta no 

ambiente. o desenYCIMrnenkl nnl e o 
oroenarnento e pi~ do ler!*)rio. 

Deftne forma de proteger e fomenta a vida 
selvagem, evitando a ex~ dos arimás e 
de plantas em wias de extinçà>. Delennina 
medidas adequadas de proteçào dos 
povoamentos tloreslais coor. pragas. 
doenças e fogos. Elabora projetos de 

llorestaçlo e re41cxestação delerminando 

aspetos como o lipo de ârvore a plantar. o 

número de e~emplares. a sua dlspoGiçao no 

lerreno. o espaço a ocupar e o tipo de ~ 2i 
acesso ao local. Planeia o cone de ér;oles, m ai: ... ... ... ptOmove a seleção de sementes e realiza Licenciatura Engenharia ::) ~ .,, 
pesquisas. procurando melhor• as Flotestal a ~ caraterlsticas genéllcas das plantas a otiiut z 

u u 
1!! .... na rvtlorestaçAo. Identifica e das$ílica as ,_ 

dí*'• esi*;les de ~ores, analisando as 
suas capacidades de adaj)lação ao 
ambiente. eonc.t>e has ftoreslais que 

incluem zonas deslinacMis ao turismo rural e 
às atividades recre Ili'< 1$. Oeserrvolver 
eslldOs para presemçlo de parques e 
resertas nal\Jfars, recuperação de nas 
~adidas • avalaçao de ~ 
llT'bentais CIUSados pela atMdade 
hulllil'la. ~ t.roem em prtljetls de 

reflorestação urbala. coocrelamenle no 

aconselllan'lento sobre ár«lres mais 
apiopriadas pa-a int19arem os espaços 

vetdes das cidades. C.olabora na elaboração 

de planos e projeclos na ilrea de educação 

ambiental para 1 besta. Conhece e usa os 

conhecimentos de cartografia dos riscos ele 
incêndio e elabora planos de delesa da 
floresta con~a lnc6ndios. 

2 o o o o o 2 o o o o o 
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Engenheiro (Mecinico) Estudo, 
concepção e elaboração de pareceres de 
projetos de máquinas. equipamentos. 
instalações de sistemas mecanicos. 
designadanente destinados ao sector 
metallirgico, melalomecanico e outros. tais 
~ geraçao de flflEfgia, sistemas de 
aquecimento, ventilação. ar condlciOflado e 
refrigeração, rede de fluidos, transpoôes. 
equipamentos e instalações pai-a as 
illdlislrias . . 

QUllTliÇ3S, agro-alimentares, 
equipamenlos para a agricuHura e minas e 
estruturas me!Alicas industriais, e 
participação na sua fabricação, montagem, 
lll<ll1utro;ão e repa-ação; Escolha, 
elaboração das especificações dos materiais 
e componentes e defilliçà'.l das normas e Licenciatura Engenharia 
códigos a aplicar; Planeiwnento e t.leçiMlica 

organização da produção e definiçao dos 
método& e piocessos de fabrico e controlo 
de qualidade e de segurança nas Instalações 
e no trabalho; Prorrioçao e colalOração em 
ações de lorrnação na trea da segurança 
(instalações, eqtjpamentos e pessoâ), liem 
~ nos procedimentos de segurança ao 
nlvel dos locás de trabalho; Colaboração no 
acompanhamento e ges1ao de a'ITiazém, 
estudando e implementando novas 
tecOOoglas, quando necessârio; Execução 
de trabalhos e desenvolvimento de 
alividades que visam a boa orgoolzação dos 
seNiços; Elaboração de p..-eceres que 
fundamentam uma boa e correta gestao 
autárquica. 

o o o o o o o o o o o o 
Médico Veterlnirio <:olabonir na 
execução das tarefas de inspeção hígio-
sanitâria e controlo hlgic>-S<11itllrio das 
instafações para alojameotG de 111imais, dos 
p!Odutos de origem animal e dos 
estabelecimentos comerciais ou indusbiais 
onde se abatam, pieparem, produzam, 
lr<11Sf\mrlem, fabriquem, comervem. 
armazenem ou comercializem animais ou 
p!Odutos de origem animal e seus derivados; 
emtir parecer, nos termos da leglslação 
vigente, sotire as instalações e 
estabelecimenlos referidos na alínea 
anterior: elaborar e remeter. nos Jllé!ZOS 
fixados. a informação relativa ao movimento 
nosooecrológico dos animais, notificar de 

Licenciatura Medicill.a imediato doenças de declaração obrigatôria 
e adotar prontamente as medidas de 

Ve1etin!Jia 

piofilaxia determinadas pela autorklade 
sanitâría velefin!Jia nacional sempre que 
sejam detetados casos de doenças de 
caráter epizoólico: emitir guias sanitárias de 
trânsito; paticipar nas C81Tlpanhas de 
saneamento ou de profilaxia determinadas 
pela aulllridade sanitária veterinãria naciOnal 
do respelivo município; colaborll" na 
realização do recenseamen!Q de animais, de 
inquélltos de interesse pecuario e ou 
económlcG e piestar inlonnaçao técnica 
sobfe abert\Jra de novos estabelecimentos 
de comercializaçao, de preparaçao e de 
transformação de piodutos de origem 
animal. 

1 o o o o o 1 o o o o o 
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Tknko Suptriof ·Funções cons~asde 
natureza cient1btécrica exigindo um 
elevado grau de qualilcaçao, de 
~- 1~ e ailonomia, 
assm como um domlnlo total da área de 

Ucenàat\a"a cdequada ~ e uma mão gtoOal de 
adminislração que permita a inlerti!lação de 
vànos quadrWJles e dominios de atividades, 
tendo em 'lista a preparação de IOmada de 
decisão 18 6 5 o o 6 2• o 2 o o 2 
T knko Superb' Atqueologil - Executar 
ou C()()(def\ar a execução de lodo o tipo de 
trabalhos especlficos no ãmbllO da 
arqueologia, no campo. em meio urt>aoo, em 
gabineles ou labofalôrios; elaborar estudos; 
Conceber e desenvolver projetos; Emitir 
1)9reoeres e par1iclp.y em reuniões, 
comissões e grupos de lrabaho em 
unidades orgànlcas de runciooamento. de 
à"nbtto nacional ou internacional, lendo em 
vista a tomada de decisão superior sobre as 
mecfidas de polib que interessan à 
arqueologia Pmp. na cooceção e 
aleriçao de critério$ de $91eção do pessoal 
da na de a-queologia llO$ orgarilsmos da LicenciaWf a em Hisma, 
admínÍStraçlo centlil, regional e local. NeS1e varianle Arqueologia; 
sentido. o arque(Jlogo pocle realiz• as lícencialura em 
seguintes ri>idades: Prospeç6es; Arqueologia 
escavações; peritagens; informações; 
estudos divelws (billliográficos. sobte 
materuis. !Obre esllÇÕeS. de ÍIT1lacio 
arqueQlôgil;o. de jilaneamenlO, ei:.); 
~. oonfertndas, condução de 
visllag; elatlclaçao de pubicaçlles. ensft>; 
partiçJpaçào em conn'°8s léc:llitas de 
gestao; Coniolo dos planos de 
ordenamenlo do '9nilõrio; emiWo de 
p;recereg sotJte normas de llfoleçAo de 
gestão do pWim6nio arqueoJOgico ou solJte 
IJllielo$ de conservaçAo; reslalro o 
muselllzação de Mais e sílios 

2 o o o o o 2 o o o o o 
T kllico Suptrior de Atqulvo- Estabeecer 
e aplicar critérios de 118Slão de documentos: Licenciatura e P6s 
svaliw e organizar a documentação de GradlJação; curso de 
fundos ptibllcos e privados com Interesse especializaçao em CJências 
admlnistraUvo, proba1ório e cunural. tais Documentais. opção Atquivo 
como documentos tex111als. cartográficos, ou Ucencialura e Pós 
su<Jlo.vlsuals e leglveis por mAQulna, de Graduação em ciências da 
acordo com sistemas de cla&sificaçâo que lnfom'laçllo e da 
define a partir do esllldo da instituição Documentação, variante 
produtofa da documentaçao; orientar e A/qlJivo Licenciatura e Pós 
elllboração de ínsllumentos de descrição da Graduação: CU!SO de 
documentação. 181s como gulas, Inventários, especiafização em Ciências 
catâlogos e Ir.dices; apooar o utiizador, Documentais, opçllo Alquivo 
orlentandc>o na pesquísa de r911istos e ou licenciatura e Pós 
documentos apopiados; pr<>rriOYel ~ Graduação em ciêf1cias da 
de difusao, a fim de lom• acessl* êl6 lnbmaçlloe da 
fontes; execu1a' ou dirigir os trabalhos tendo Oocurnenlação, vaiante 

~ em vista a oonservaçao e o restauto de AiqUvo ; licenciatura em ~ documentos; coordena' • supeMslonar o ciências da lnfoonação e a: « 
pessoal lfelo à fllnçao piJlllica de apoio Documentação ~ ~ 

:> a ~de .IWOUlvisla 3 o o o o o 3 o o o o o cn 
Tknlco Superior d• BMoteu ~ o • !o! DocllllllllllÇlo- Conceber e plalig z :z 

.:rl .:rl serw.;os e $1$lemas de inlormação; ... ... 
8Slabeleoef e ,Pica Ctil6rios de licenciaua e POs-organlzaçlo e ~IO dos seMços; 

gll!OOação: ClnO de selecíooa-. ciassib e indexar documenlos 
E~ação em ciências sob a torma lexklal, SOllC)"a, visuâ ou ou'°ª· docOOlelllais opç3o pn o que ~la de deserwdver e 
Bibfioleca e Doct.mentação adapUr sistemas de ~al;imenl() aulOmàtlco 

ou licenciatura e Pós ou manual. de 80()(do com as necessidades 
Graduação em Ciênciê16 ôa especificas dos uliiZadores; definir 

procedimentos de recuperação e exploraçao Informação e da 

de informaçao; apoiar e orientar o utilador Documentação, Variante 

doo serviços: promover ações de difusAo, a Biblioteca e Documentação 
Licencima em ciências da fim de tornar acesslveis as fontes de 

Informação e inlormação primâria, secundària e letciària; 
coorden• e supervisionar os recurnos Documentação 

humanos e ma4erieis necessários is 
atividades a desenvolver e proceder à 
avalia:ão dos resultados. 3 o o o o o 3 o o o o o 
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Tknko Supefiof de Cltncl11 
Admlnl11t11Uvas- Estudo e aplicação de 
metodos e ínslrumen!os de ges~ relativos 
aos VMos domínios de atividade da 
adninistraçào muntj)al, nomeadirnente licenciatura em Ciências 
jul~adnmstralNo (Otganização e Adminis1tativas 
modenizaçào adminisrativa) 
acompanhamento e patiapaçJo na 
organizaçOO de processos de candidatura a 
finanóanenlOs corronilârios, !unções de 
secietaiado. o 1 o o o o 1 o o o o o 
Tknlco Sui-ior Chefe F!Wllt dt Casa • 
O lrabalhador exerce as funções de chefia 
da equipa de pessoal de frenle de casa do 
Tea!ro Municipal Sâ da Mr~a. 
responsável pela publicidade e promoção 

Licencialura adequada das atividades do T ealro Municipal Sé de 
Miranda. coordenaçao e articulação da 
frente da casa com a produção dos 
espetâclllo$ e com a direção lêcnica. 
teSponsávd pela produção das atividades 
do Tearo Munftlal da Sà de Miranda 1 o o o o o 1 o o o o o 
Tk11ico Supeitor Clne-V!deo • Atua l1ll$ 

à'eas de cinema. vídeo, fo1<9afia e som. 
c:olatlor..00 na reaização de filmes de 

lioenciaua em Ciie-Video ~ewilação da in~ aos seus 
utilzadoles, sollre o seu luncíon1mmto e 
circuitos da mesma. videos de lducaçio 
o•a as âreas de interesse _,, o Municicio. 1 o o o o o 1 o o o o o 
Técnico Superior dt Contlbllldadt 1 
AdmlnlMnçlo • Assegura a escrituraçio 
dos regislos de contabilidade relacionados 
com a enlra:la e salda de fundos psa 

Llcenclalura Contalilidade diversas entidades (operações de 
lesounwia); prepa-a e tomece eien-.ntoe ouEammiaou 
necessário6 ao corwdo da P.ecução MninislraçOO Pública 

orçanental, nomeada1lenl8 ~ verificação 
de balancetes ~ de leswsia. Elatlofa 
balanceles periódicos e ouia5 inlorm3QÕeS 
oontabilislicas. o 2 o o o o 2 o o o o o 
T kllico Superior C-lliuçlo • Análise 
sis1emMica das publicações de caâter 
regional e ou nacion<ll no que disser respeito 
i região de Viana do Casleto: receçao e 
1ra1anento de sugestões e reclamações que 
chegam aos serviço$ municipas: estudo do 

Ucenciawra ComunicaçOO nuxo de comunicação interna e propor 
medidas para melhora' 1> mesmo: orienta e Social 
informa- os munícipes sobre o 
ÍUllCÍCnamenlo e utilizaçãi> dos seNiços 
ll'llJllidpais; propor e coordenar a execuçãi> 
de documeolaçao de 81J010 ao munlclpe: 
~ as demais tnfas que fie torem 
aribuidas dentro da àrea de atiYldade. 2 o o o o o 2 o o o o o 
Tbico SuperiofCulturl • O!gnzar e ou 
oolal>cnr na organização de eventos 
c.Alurais; organiza- a agenda cultural, 
in'lllllt3ria- e Ol>nsel\'ar 1> palrirronio m6val: 

Licenciatura Turismo orgalizar os centros de documentaçãi> na 
érea cmal: organlzw a lnl)fltagem de Licenciatura História 
t)(j)OSições; promover os espaços e Licenciatura adeq\Jada 

produtos culturais: apoiar o estudo e 
pr()fTll)Çâo da elnografis e artesanalo local e 
das poenciéllidades turis~ltufais do 
ooncelhc>. 1 4 o o o 4 5 o o o o o 
Tknlco Superior • Oetlgil • Criaçao. 
exec:u;á) e acompanhamento de lodo o 
irooesso inerenle à produçAo de malerlás. 
Wáficos rir1ormams e promoaonais); 
elaboraçào de propostas de malefiais 
gr3ficos adaptados a villos suportn de 
~ação: elaboraçOO de marwais de 
identidade de imagens grtiicag; projelOS de 

Ucenciaua Design 

identidade ccrporaliva (ccrporale iden6ty): 
Conceçao e projeto de espaços de 
divulgaçao, illCfuindo a seleção e adequaçio 
dos materiais: emissão de pareceres 
técnicos no domlnio do deslon. 2 o o o o o 2 o o o o o 
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Téçnico Suptrior de 0.lign de 
Ambientes Elatio.-a projetos de 
intervenção paisaglstica, de ambientes 
urbanos e rurais, de design de interiores e 
estudos crométicos para a gestao de 
espaços cullurais; Colabora em projetos de 
qualificação de espaços que encerram 
valores de palrimõnio natural e cuhural: 
Colabora em projetos de reumiZaçao e 

licetlciallKa Design de reconversão do património; Integra equipas 
multidisciplinares de caraterização, Ambientes 

preservação. requalificação e valoríz.ação 
ambiental e paísagislica de patrimônio 
natural e edificado: Elabora projetos de 
parq~s infantis lemálicos ou recrealivos; 
Elallora projetos de implantação de 
mobiliâ'io e equipamento urbano; Elabora 
projetos de sinalética e sislemas 8 

comunicação. 
1 o o o o o 1 o o o o o 

T6cnlco Superior Design Pliugbtieo • 
lnregraçao em equipas mullídisciplínai-es de 
caraterização, preservação, requalificação e 
valorizaçao anbienlal e píisagisla de 
palrimõnlo natural ou edificado; Cooceção 

licencialura Design de no\IOS espaços verdes; Projetos de 
parq~ infantis 1 temállcos/recreativos: Pais ag lslico 

Implantação de mobi&àio e equipamento 
uroano; 
lmplantaçao de sinalética I slslemas de 
comunicação: Design de iluminação. 

1 o o o o o 1 o o o o o 
T 6cnleo Superior Desporto • Plane<rnento. T8lm0 Inteiro 

o ' 3 3 elaboração, organízação e controlo de ações 
TemOI Parcial desportivas: gesllk> e racionalização de 

iecursos humanos e materiais desportivos: 
conceção e aplicação de projetis de 
desenvolvimento desportivo.; 
desenvolvimento de projek>s e ações ao Licencialura em Desporto 
nlvel da intervenção nas ooletivldades. de ou aeas afins; Carta de 
acordo com o projeto de desenvolvimento Navegador (Categoria de 
desportivo; orientaçao, acompanhai-nenlo e Marinheiro; 
desenvoMmento de treino de jovens nos 
vârios escalões de formação despomva. 
Desenvolvet e illlj:Aementar sistemas de 
segurança aüva para os utentes de piscinas 
de uso publico; Apoio aos equipamentos 
Nauticos e suas aclividades e eventos. 

1 1 2 o o o 2 o 3 o 3 3 

Tknlco Superior Direito · Realizar estudos 
e outros lrabaihos de natureza íurldica 
conducentes à definição e concretização das 
polfticas do Município: elaborar pareceres e 
infonnações sobre a interpretaçAo e 
aplicação da legislação, bem como normas 

licencialU!a em Direito e regulamentos intemos; recolher, tratar e 
difundir leglslaçaõ. jurisprudência, dou1rina e 
outra inloonação necessária ao serviço em 
que está integrado; instrução de processos 

15 ~ de Contra.Ordenaçao e inslruir processos 
Disciplinares. O<: 

~ 6 1 o o o o 7 o 2 o o 2 
w ... 
i ::> 

"' Té<:niço Superior Economia ou Fln1nçu 

~ 
o 
!il • Estudo e aiiálíse de dados económioos e z 

ellt>oração de previsões, projetos. 
.., .., 
'!!! .... .... pareceres. perit~ens e auditorias em 

assuntos relativos aos ramos da ciência 
económica; realízação de estudos, 

Llceocialura Contabilidade pesquisas e levantamentos de programas 
Licenciatura em Economia comunitários. investigação de d~erentes 

aspetos das dinâ'nicas econlv'nícas e 
elaboração de prograi-nas de in!erienção 
nesse domioio, da inicialiva municipal em 
ri:ulaçao com outras entidades. 
reabllttação social e urbana. e engenharia. 

2 o o o o o 2 o o o o o 
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Ticníto Superior EducaçJo • Colaborar 
com os órgãos de admillislraçào e gestão da 
escola ou escolas onde desenvolve a wa 
atividade; Desenvolver estudos, propostas e 
ações destinadas a eliminar e prevenir a 
fuga à escolaridade obrigatória, ao 
abandono precoce e ao abse111ismo 
sisl!málico; Desenvolver estudos e fllopor 
medidas qoo sustentem a divelsfficação de 
estratégias e de métodos educativos pa-a 
promover, de forma diferenciada, o sucesso 
escolar; Participa.- em ações destinadas a 
informar e sensibilüar os pais e a 
COflJJnídade relativamente à problematica 
das opções escolao-es e profisslOl!ais, bem 
como em ações e medidas de ref(lfÇo da 

Utenciatura adequada ligação escola.comunidade; Propor medidas 
de inovação e de fomento da qualidade da 
gestão das condições e do ambiente 
educativo; Partiçipa na conceção, 
~hamento e avaliação dos projelos 
educativos; Participar em experiências 
pedagógicas, bem como em projetos de 
investigação e em açiões de formação dos 
órgãos de adminlstraçao e gestão das 
escolas, do pessoal docente e do pessoal 
não docente, com especial Incidência em 
modalidales de lonnação centradas na 
estola; Colabora.<, no amllilo da sua 
especialidade, na organização e pr(llll()Ção 
de ações de avaliaçao e 3j)Oio aos alU/1($ 
com necessidades educativas ..,,_.;ais. 3 t o o o 1 4 o o o o o 
Técnico Superior de En""'11gem . 
Porticipa nos exames de vlgaância de saúde 
previstos na legislação, os quais deverão 
integrar COflSllltas de enfermagem aos 
traballadores municipais; Desenvolve 
campaihas de educação para a saóde no 
ambilo da i;aúde e bem-estar (riscos 
profisslOl!ais, estios de vida saudáveis, 

LicenQatura em primeiros socorros, atuação em caso de 
Enfemlagem emergência); Realiza ações de lonnaçao em 

sailde, lliglene e seguiança no trabalho; 
Pao-ticipa em projetos transversais de 
planeamento e gestão de situações de 
cnse/contingência que possam inlerlerir com 
a produtivi:lade dos lr<i>alhadores, visando a 
prevenção ou mitigação do risco de saüde, 

' ....,ur,.....• e bem-eslar. 1 o o o o o 1 o 1 o 1 1 
Técnico Superior (E11genhart1 
Geogrific1) Acompanhamenlo e 
fiscalização da execução de cartografia 
numérica ~etorial e Ollofotomapas; 
Aquisição e tralan1ento de informação 
geográfica; Ulifização de cartografia digital e 
de bases de dados na obtenção de mapas 
temâlicas de apoio à dec;ísão no âmbito do 
slstemade infonnação geogrâfica mUflicipal; 
Utilização de GPS no levantamento e 
Qe0f81erenciação de limites cadastras, da 
rede de caminl\0$ ftoreslais, das áreas 
ardidas, ete.; Elaboração de especificações 
e cadernos de encargos pao-a a execução e 
~e!ilicação de trabalhos na ârea da 
topografia e cadastro adjudicados a 
entidades externas ao Município; licenciatura em 
Manutenção e aperfeiçoamento das áreas 
de apoio necessârías aos trabalhos de 

Engenharia Geográfica 

levantamentos topogrâficos, nomeadamente 
os véltices da Rede Geodésica Nacional; 
Obtenção, arquivo e conse1Vação dos 
elementos de reprodução de car1as e de 
outros elementos IOJ>(XartogrâflCOS; 
Organização e disponibilização em SIJj)Oltes 
dig~al e papel dos elementos constantes do 
Arquivo Cartogrâfico. Emissão de pareceres 
no flrrtlito da sua área disciplinar; Apoiar 
outros setores do Município em áreas da sua 
competência; Executar as tarefas ligadas ao 
seu campo disciplinar que lhe lotem 
solicitadas pela Cànara Municipal. Apoiar 
outros setores do Município em áreas da sua 
oomoetência; Executar as tarefas l""'"as ao 1 o o o o o 1 o o o o () 
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seu campo disciplinar que lhe forem 
solicitadas cela Câ'nara MuniciMI. 
Tknico Superior (Etnografia) · Realizar 
estudos na ârea da etnografia. com especial 
inçijência na lemática da vida rural alto 
minhota e da identidade regional; Apoiar a 
COl1CeÇAo de exposições e Núcleos 
Mtlseológioos T emátioos nas freguesias; 
Realizar pesquisa de campo (enllevistas. 
filmagens, reoolhas de peças) no concelho 
colaborar na atualizaçilo do inventârio do 
Museu. 

Tknlco Superior de Geografia · Estuda 
fenómenos físicos e humanos do terrilôrio no 
que respe~a às S1Jas distribuições espaciais 
e interligações às escalas local, regional e 
nacional;Efelua estudos sobre o ambiente 
natural, o povoamento. as atividades dos 
grupos humanos e os equipamentos sociais 
nas S1Jas relações mótuas. fazendo 
observações ditetis ou interpietando e 
apíocaodo resultados obtidos por ciências 
oooexas;Eletua estudos em diversos 
dOminios, nomeadamente localízação e 
distrwição espacial de infJ~truturas. 
população. atividades e equipamentos. 
ordenanento do lenitório, desenvolvimento 
regional e urbano, planeamento biofisioo e 
riscos ambientais, defesa e salvaguarda do 
património natural ou coostruído com vista 
ao aralljo do espaço e à mellOlia de vida 
das populações; Recorre, com &eqllêncía, a 
lealologías lnformâticas, como no caso dos 
sistemas de lnfonração geográfica que 
permitem obter, armazenar, manipulw e 
C11alisar infoonação especialmenle 
referenciada, produzindo diversos tipos de 
documentos geográficos de relacionamento 
dos fenclmenos. 

Técnico Superior Higiene e Segurança • 
Assegura a implemenlação e 
desenvolvimento, oos locais de lrabalho, de 
serviços de prevenção e de proteção contra 
riscos profissloMís, num quadro de 
prornoçao da melhoria das çondições de 
trabalho e da competitividade ecooómica 
que dê resposta às mutações 1ecnolôgicas: 
Alerta para a Importância económica e social 
da prevençiio dos riscos llfOfissíonás; 
C' •• ons<:iencializa para a necessidade social e 
humooa. e para as vantagens económicas, 
da melh0<ia das cGndiçôes de trabalho; 
f'ropofciooa coohecimentos sobre assuntos 
getais e especincos de segurança. higiene e 
salide no trabalho, que permit<m 
des!lllvolver carnpetêocias para: Realizar 
ações de sensibílizaçáolformação no cai;po 
da SHST, Concebe e ôesenvolve um 
programa de infctmação interna para a 
promoção da sel)Urança; C-Oncebe e 
desenvolve tJm plano de ro11naçoo anual 
para os trabillhadores lorganizaçllo; 
l11ter;ém na conceção e adaptação dos 
postos e locais de trabalho; Escolhe. e 
justi&a essa escolha e assegura os 
sistemas e dispositivos de proteçilo; Define 
procedimenlos a cumprir nas tareias que 
potenciem riscos. oom a finalidade de 
eiimiíl.11 ou redU?Jr esses riscos 
profissionais, lendo em vista a dimimriçilo 
dos acidentes de trabalho e de doenças 
proíissionaís; Executa avaliações de nscos 
profissionais e propõe as soluções 
adequ~as; Procede a recolha e 
organização dos elementos estatistícos 
relativos à segurança no trabalho da 
organização; Elabora um plano de 
segurança adequroo aos diversos serviços 
da org"1ização, identificando riscos e 
medidas de prevenção. 

Licenciatura adequada 

Licenciatura Geografia 

Licanciaiu-ra ... CAP 
adequado (Ni•ei VI) 

o 

o o 

o o 

o 

o o o o o o o 

o o o 1 o o o o o 

o o o o o o o o o 
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ncnlco Suptriot HiltÕlll • Oesen-.olve 
~ de estudo, conceção • adaptação 
de mélodol • processos clentlfico-lécnioos. 
executadas oom autonon"ia e 
responsabilidade. tendo em visla informar a 
declsàl supenc:w. requerendo formaçà:> na 
área de hls.:>na. designadamente nos 
seguinles domlnios de atividade: 
lnvesbgaÇão e estudo da história regional e 
local; Otgamzação, conseivação e estudo de 
lundos documentai$; inventariação e 
documentação de coleções museot6gicas; 
Otgêrlização de reservas museológicas: 
preparaçà) e coordenação de S81Viços 
educams p;n as visitas guiadas sobre a 
Nslôfia e património locais; conseriação 
preo;entiva: elaboração e orgsnl21ção de 
colôqulos, exl)06ições e publicações sobre 
hislôria rMional e local. 

T 6c:lllco Superiof JorMllno • Redaçà> 
de comunicados • dcesles de ímP1ensa • 
cwganlzação e conferências de ~. 
digilallzação das revisla de il!1>'ensas 
dürias, edição de conltúdoc do site da 
aularqula, elaboração de conleúdos de 
newsletlef clgílais. c:oardenação • redaçJo 
dos texa ~ ' eco& do 1TU1icípio' e 
pri:lpação na organíZaçlo e dNulgaçao 
dos ..,..._da C.M. V.C. 

Ttcnico Superior dt IMrtçlo • Avá\a o 
es1ado de ~ de l#llél dada 
cornunidade. em especial nes áreas esoolar 
e ocupacionll; EWla °' deseqtjlilrios 
alineru. gerad«es de doença na 

licencialUra História 

o 

o o o 2 o o o o o 

o o o o 1 o o o o o 

cornunidade ou em grupos poplJlaclonais Lic:enciatwa na irea da 
delemin.:los e promo'lll 8 coneçao dos NuSição o.: II 
errog detetados; Pri:ipa em prognrna de ~w wi 
educação '*'ªa saúde e, em gerlll de saúde 
pública, no domltio da educação alimentar; ~ i 
pa1ic1pa em reuniões cientibl e em o 8 
~ de lorme<yão e lrwestigação na na ~ z 
respetiva; PêJliclpa na definição da política ~ !i:l 

~de~saúde~·~a1men1ar=·::.::::::::..:8~n~ival::,:::mu~uniclrull::%~·~~1--~~~~~~-+--1:.__-l-'O::._i~0-+-~0-1-~0:..+~0-+-~t+-~+-º~......:.1-1-~0:....+--'-1 -+-~1_._--l ~ ~ 
T6c11lco Sut>ertor dt Olpliz11Çlo t 
Gttüo • Coooeçlo t implementação de 
16cnicas e Instrumentos de f)laneameoto 
aplicb>leis à execução das polltic• 
munlclpás; conceção e implementação de 
projekls de rnodeiNzação adrrillistrativa e 
de desboolcretização; estudos de anMse 
esvuhiral e fomUaçao de medida 
lendenles à reforlnJlação da estrutura 
Otganíc:a dos seMc;os: analise de Pf<lC8SSOS 
adminls\'ativo; e de círNlo$ de inlormaçà> 
lendo em \'ÍSta e sua racion-.UÇão e 
~ c:onceçlo e lmplementai;ão 
de metodologias e iMhlnena de gestão 
aplícâYeis aos difllenleS vetores da 
al:Mdade •ilnulca. 

Ttcnlco S41pertor (Plleõloeo) • Efe_,a 
estudos de nall.eU cienjbtêcniCa. que 
~ndanellllm e 11''1*1111 a decisão, tm 

â'ea como~ humanos apoio social. 
educaho • cultural, colabonrldo. 
nomeadsnenle nas seguinles à'eas· 
promoção de aç6es necessàias ao 
recrutamento seleção e orientação 
Pfo4l$Sional dos lraball\ado!es: ~de 
problemas de adaptação e readaptação 
social dos individues, gtupos ou 
comunidades; deleçio de necessidades de 
comunidade educaliva, com o fim de propor 
a realização de ações de Pf8Vllnçao e 
medidas adequada., deslgnadarnen"' em 
Ca60S de "1$11CeSSO eSC<llao' ldenlificação de 
necessidadt1 de ccupação de tempos livres, 
promovendo e apoiando allvldades de lndole 
cuttural educatlv1e11Creatla. 

ücenciatura Gestão 

licenciatura em Psico1o9ia 
- Inscrição na ordem dos 

PsícOlogos 

6 

2 

o o o o o 6 o 2 o o 2 

o o o o o o o o 
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Tknico &lplrlot Recunoa HumlfM)s • 
Promove as ações respeilanles à 
mownenlação e 995tào do pessoal. a fim de 
~·tar 1.1111 COITN ~ dos 
reanos humanos exislentes. com as 
neces$idade$ de cada serviço. define os 
perfis mas adequados a cada CatgO ou 
lullÇêo, por forma a adequar o funcionário à 
lurição e dai obter ganhos de renlablidade: 
afere da necessidade de foona;ao 
profission ai. avall«ldo as exigências 
Impostas e cada serviço e os valores 
humaios disponlveis, p!OIT'OV8ndo as 
necesslwi• adaptações e aç6es de 
l'omlação: ptOmOYe • ações necessârias ao 
recrutamento de pessoal. definindo perfis, Licenciatura Gestão de 
métodos e crilêrios de seleção; assegura o Recursos Humanos 
nonnal decuiso do procedimento necessàrio 
à llfOllressao e promoção nas categorias e 
carreir111: 113egura a adequação com as 
normas legeís vigentes, os processos de 
conlrUçlo ou recrutilll8nk> de pessoal, 
promoyendo o normal decllrso dos 
pl()CeSSO$: afere dos mkJdos de conduçao 
de pessoal, ~endo ações internas 
destinada& a rentablraar e humanizar os 
reanos hlJ!lal10I dlSj)OllM!is; preconiza e 
pror!l(MI rellllões lerdenles à ~ dcg 

mêbkls de avllaçao de pessoal maís 
conctt4os e mlis ldequados a cada cargo 

ou klllÇêo: ~· l.llll cornU ~de 
contlil0$ llll«nos e promove a sua 
~ 1 o o o o o 1 o 1 o 1 1 

Ttcaico Superior Rlliç6H 
lntnldoMll • Oesel!YOlver funções de 
eslldo, conceção e adaptação de métodos e 
prooe$SOS clentJlk».lécnico5. ~adas 
com autonomia e responsabilidade, lendo 
em vlsla informar a decisào superior, 
requerendo fllfma;lo na kea das relações 
internacionais. deslgnadamente ncs 
seguintes domlnlos de alMdade: Recolha de 
inb-m8Q6e$ sobre a realidade polltica, 
económlc8 e cultural dos diferooles palses e licenciatura Relações 
regiões com os quais o munlclpio mantém Internacionais 
relaç6ea e atuallação das mesmas; estudo, 
elaboração de pareceres e apresentação de 
propostas de llluaçlo solife o tipo de 
assuntos relativos a esses palses ou 
regiões; acompanhamento dos p1ocessos 
~ à p;riclpação do municlpio em 
organig"106 e reuniões inlemacionais de 
nanu política, económica e cutual. 
acompanharnenlo do klncionanento de 
outra organizações a que o municipio não 
pettença mas cuja llMdade lenha lnleresse. 1 o o o o o 1 o o o o o 
Tknlco Superior Rellç6et Plitlllc• • 
Planeia, elabora, aganlza e controla ações 
de coroonicar;Ao pn eslabelecel. manter e 

~Relações aperfeiço;r o conllecimenlo m:iklo enn 
enlidades ou grupos e o p(j)lico oam que Nicas 
estM estejlm 6reta ou indWetamente 

~ ~ relacionados; ~ em ações de cariiler 
prolOcolar. 2 o o o o o 2 o 2 o o 2 "' ~ ~ ::. i Tllcnlco Superior SINiço Soei .. ... 
Colaboração na readuçlo de problemas de B B z z adaplar;lo e readaptação social dos ~ .113 illdivíduos. grupos ou comunidades. .... .... 
p1oYOCados por causas de ordem social, licenciaiura Serviço Social 
fislca ou psieol6glca. alrevés da mobilização 
de recuí$0$ inlemos e exlem0$, ut~izando o 
estudo, a Interpretação e o diagnóstico em 
relações prolisslonaí$, lndMduallzadas, de 

· ONPoS ou de comunídade; deteçlo de 6 1 o o o o 7 o 1 o o 1 
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necessidade dos indivíduos, grupos e 
comunidades: estudo, coojuntamente com 
os indivíduos, das S(liuções possíveis do seu 
problema. tais como a desçobefta do 
equipamento social de que podem dispor. 
possibilidade de estabelecer contactos com 
serviços sociais. obras de beneficêllcia e 
empregadores; colaboração na resoluçà> 
dos seus problemas. lomentando uma 
decisão responsável; ajuda os individuas a 
utilizar o grupo a que pertencem para o seu 
prôprio desenvolvimento, orientando-os para 
a realização de uma ação útil à sociedade, 
pondo em execução progranas que 
correspondem aos seus interesses: auxftio 
das famílias ou outros grupos a resolverem 
os seus próprios prollk!mas, tanlO quanto 
passivei através dos seus prôprios meios, e 
a aprOYeitarem os beneficias que os 
diferentes serviços lhe oferecem; tomada de 
co11SCiêocia das necessidades gerais de 
uma comunidade e participa<yão na criação 
de seiviços ~ pén as resolver, em 
colaboração com as entidades 
administrativas que representam os vilios 
grupos, de modo a contribuir P<I'ª a 
humanizaçao das estruturas e dos quadros 
sociais; reaüzação de estudos de caráter 
social e reuniões de elementos para estudos 
interdisciplinares: realízaçao de trabalhos de 
imesligação, em oldem ao apelfelçoamento 
dos ~ e técnicas profissionais; 
ap4~ de processos de atuação, tais 
como entrevistas, moOiliz.açâo dos recursos 
da comunidade, prospeção social, 
dinamização de polenciàidades a nlvel 
iodivídual, interpessoal e inl!fgrupal. 

TicRico Superior de Tulltmo • Reaizar 
estudos e outros trabalhos conducenles à 
definição e concretização das pol~icas do 
nulÍCipio na ârea de Turismo; recolllel, 
tratar e difundir toda a ini:>rmação turislica 
necessària ao serviço ern que eslâ 
integrado: planear, organizar e controlar 
ações de promoção turística; par1lcipar em 
ações de inspeçà> e licenciamento de 
estabelecimentos de restauração e bebidas; 
emitir pareceres com vista ao licenciimento 
de unidades hoteleiras ou de \IJrismo no 
espaço rural; coordena- e superintendef a llcencialura Turismo 
atividade de outros profissionais do setor. se 
de tal for incumbido. Organização de 
eventos e proje1os de natureza artística; 
anéilise e prestação de infoonação de 
interesse turístico: elaboração de propostas 
de lexkls IUrislicos; mediante o 
levantamen10 de conleúdos e investigação 
bibliográfica: elaboração de estudos e 
relatórios no Arroto do planeamento 
municipal; relacionados com a sua área de 
intervenção; proposta de medidas e 
eslralêgias tendentes à boa execução de 
projetos. , 1 o o o o 2 o 2 o o 2 

CMfe de Serviços Administração !! e 

Escolar· Participar no conselho § 

5 w .., 
adminisllalivo e, na dependéncia da direção a !i 
executiva da escola, coordenar toda a z 

~ j li.i atividade admínistrativa nas area de gestão XI XI de recurws humanos, da gestão financeira, Ensino Seclnldário :> :> 
(I> ... pallimonial e de aquis~. da gestão do o ; ; .., 

expedienle e arquivo, bem como do "' li' ~ w 
atendimento e informação aos alunos, e a: 

encarregados de educação, pessoal docente SI ~ ~ 
li e nao docente e a outros utentes da escola. ~ 

Dirigir e orientar o pessoal afekl ao serviço 1 1 o o o o 2 "' o o o o o 
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administrativo no exercício diário das soas 
tarefas; Exercer todas as competências 
delegadas pela direção executiva; Propor as 
medidas tendentes à modernização e 
eficiência dos serviços de apoio 
administrativo: Preparar e submeter a 
despacho dos 61g~ de administração e 
gestão competentes todo$ os assuntos 
respeitantes ao funcionamento da escola; 
Assegurar a elaboração do piojeto de 
orçamento de acordo com as linhas traçadas 
pela direção executiva; Coordenar, de 
acordo com as orientações do conselho 
administrativo, a elaboração do relatório de 
conta de gerência. 

CoorlMnador T knlco • Coordena, orienta 
e superiislona as ali'lidades desenvolvldas 
numa ~ admlnistrallva, 
designadamente as relativas às éreas de 
pessoal, contabilidade, expediente, 
património, e ill!IOVisionamento, e outras de 
apoio instrumentai à administração; distribui 
o trabalho pelos funcionârios que lhe estão a ateies, emíle diretivas e orienta a execução a z das tarefas: assegura a gestão corrente dos z (.) 

seus serviços, equacionando a problemállca 1!l ~ 
Ili: do pessoal, designadamenle em lermos de EnsÍllOSecun~ I!! 8 

carências de recursQS humanos, z i I!! necessidades de foonação e progressão nas !I! ~ respetivas carreiras; !iere ainda ... as 
~ 8 necessidades de meios materias (.) 

incispensáveis ao funcionamento da~; 
01Qaniza os processos referentes à sua érea 
de compe1ências, Informa.os, emite 
pareceres e minuta o ~iente: atende e 
esclarece os funcionérios, bem como 
pessoas do exlerior sobre queslões 
espeçificas da sua vertenle de atu~; 
oonlrola a a5siduidade dos funcionãrios. t3 9 o o o 4 22 o o o o o 
Aferidol' de Paot • lhdld1s · Elabora 
fichas e prepara element.?s relativos a 
coblanças; regula e afina instrumentos 
6tieos de precisão mecâ1icos, elétricos ou 
6ptioos; monta os instrumentos a aferir num 
banco de enséio apropriado: efetua a sua 
lig~ aos sistemas transmiss°'as de 
movimento, aos condulores elétricos ou às 
tubagens adequadas; aciona-os. segundo 
um regime especificado, e compara os 
resultados obtidos com os de um 
inslrumen1o padrão; Aciona pa-af\Jsos e 12.• Ano Escolaridade• 

ou•os dispositivos de regulação para que CAP Adequado 

funcionem dentro das IQjllfancias prescritas, 
repelindo as operações para os demais 

o o regimes de funcion<rnenlo; envia para !.l !.! 
repar&yão os instrumentos não suscetíveis z z 

u u 
de afi~. indicando as deficiéocias .., -w .... ... 
encontradas; procede ao regi$to dos w 

~ !Z elementos de identificação dos aparelhos e w w 
dos resultados obtidos ensaios .... .... nos la la 
efetuados: eilecuta a tarefa de carfller .,, .,, 
organizativo e processual no ambtto da sua ~ ~ 
atividade. o 1 o o o o 1 o o o o o o 
Alllstente dl Açio Educltlva · Incumbe ,g 
genericamente, no desenvoMmento do z 

1!I projeto educalivo da escola, o exerclcio de 

~ funções de apoio a alunos, docentes e 
encarregados de educação entre e durante -8 
as atividades letivas, assegurando uma 12.• Ano Escolaridade• i estreita colaboração no piocesso educativo, FOltllaÇão adequada 
competil1ô>lhe, nomeadamente, o 

"' desefllJl!llhar as seguintes funções: o 
participar em ações que visem o Is desenvolvimento pessoal e cívico de 
CJianças e jovens e favoreçam um li e: 

Cl8Scimenlo saudável; exercer tareias de 19 o o o o o 19 ~~ o o o o o 
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apoio à atividade docenle de ambilo 
curricular e de enriquecimento do currlculo, 
e1ercer tarefas de enquadramento e 
aximpanhamento de criéllÇas e jovens, 
n<1meada11en1e no àmbilO da atl4maç ão 
sócio-educativa e de apoio à famiia; 
cooperar com os serviços especializados de 
apoio ~; prestar apoio 
especifico a cnanças e ;i.ens por1adoles de 
de1icíência; colallor.w no desp$18 de 
$111Jações de risco social, 1n1emas e 
edemas, que ponham em causa o bem-
eslllrde ~e P-s e da~ 

A11lltente Admlnlslrlllvo • Desenvolve 
funções, que se enquadram em diretr.as 
gerais dos dirigentes e chefias., de 
expediente, a-quiw, secretaria, 
conta!lolidad&-prooessamenlO, pessoal e 
aiiroYlsionamemo e llCOllOmato, tendo em 
vista assegurar o funcionamento dos órgãos 
íncumbidos da prestação de bens e s~. 
executa predooina'llemenle as seguintes 
tarefas: assegwa a •ansníssão da 
comuni:ação entre os virios litgãos e enre 
es1e$ e os paticul8its, sam do ~. 
redaçao, classiicaçao e arquivo de 
expedierlte e our.is mnas de comuNcaçlo; 
assegura r.ibalhos de processamenlll de 
te.'Cto; trata inloonação, iecolhendo e 
eletuando tratmentos estai Is lícos 
elementares e elaborando mapas, quando 

Ensino Secundârio ou utililando qualquer outra form1 de 
transmissão eficaz dos dados existentes: 
recolhe, examina, confere e procede à 
esai!IJração de dados relaMs às 
lrinsações finln:eiras e contabiUstlea, 
podendo assegurar a movínentaçao de 
tundo de maneio; l9Cdhe. IWmina e conlere 
elemenlo$ ccnslanles dos pnx:e$$05, 

omlaldo falas cu lml1lafia6 e 
providenciando pela sua COJTeÇlo • 
andanenlo, ab'Ms de oflàos, inlonnaQões 
ou nolaS, em cooformidade com a leg1sla;lo 
existente; organiza, calctila e desenvolve os 
processos relativos à siluaçlo de pessoal t 
é aquisiçao e ou manulenÇão de material. 
equipamento. instalações ou S8NÍÇO$; 
participa. quando fot caso disso, em 
operações de lançamento. 

69 10 1 o o 11 79 o 1 o o 1 

Auitlentt de Adninithçlo EKollf · 
Recoller, exar!Wla. oom.iv e PfOC9der à 
~ de dados relallvos as 
traisaçi>es fnanc:eiras e de opefações 
oontallilisticas: Assetpar o movimento do 
tundo de maneio: ~ e lllillller 
atuaizados os PfOCMSOS rela!Nos à 
Siluação do pessoal !loceflle e não docenle, 
designadamente o processamenlo dos 
vencimenlos e registls de assiduidade; 
0r9&nizar e manler àlalizado o lnventá'IO 
pammonial, bem como adotar medida5 que 
visem a conservação das instalações, 

Ensino Secundario lll<IUlrial e equlpamentos; Oesenvol'ler os 
JI procedimentos da a'.j\Jislçao de material e 
j ! equipanento necessários ao f\Jncionamenlo 

das diversas ilreas de alMdllde da escola; a 8 Assegurar o ntaneno e ~ da z 

1 
z 

lnlormação entre os vlrios 6rgãos • enre 
~ estes a COrTlll1idade escaar ou °'*1ll5. 
&'. Qvanizar e manter atualizados os .g 

processos relati'IQG à 9fl$1ão dos alunos; .g 
PrepBfllf, apoiar e secretatía' reuniões dos f i órgãos de gestão e adminisuçao. ou outras, 

1 ~ e e!abofar as respetivas atas, se 
necessário. ~ ! 29 2 o o o , 31 :!:: o o o o o 
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Assistente de Atqueólogo • fVJ assistente 
de arqueólogo compele. genericamenle. 
executar e fiscalizar. em campo e em 
laboratório, trabalhos especíliws no irnMo 
da arqueologia sob a orienlação de 
arqueólogo, nomeadamente a prospeçao: a 
e&eaVação. o levantamento de estruluras e 
espôlios, o levantamenlo topográfico e 
outro5 0011siderados necessâtios ou 

12.• Allo Escola-idade• relevantes para a ínvestigaçlk> e a 
CAP Adequado conservação dos bens arqueolôgioos: operar 

com máquinas e equipanento necessário à 
realização das !areias especificas das 
missões arqueológicas. nomeadamente 
equipamento ~ràfico. de t.q>ografia. 
geradores, motores e ootros. zelando pela 
sua conservação; participar em atividades 
de estudo, conservação. véQização e 
divulgação do pa11imónk> arqueolôgíco. 

1 1 o o o o 2 o o o o o 
AVAC · Proceder amaoutençãode 
sistemas de AVAC. ma11utençoo de 12 • Ano Esrot<made • 
sistemas de ventilação, manutenção de CAP Ade<~uooo ou 3 aoos 
caldeiras, programação de sislemaS de de Experklllda 
aquecimento e manutenção de sistemas de ConiJXOv<lda 
IJ\o. o o 2 o o o o o o o o o 
Conselheiro de Consumo • Atender e 
ínlofmar os C011Sumidores solice questões 
relacionadas com o consumo e sobte os 
seus direitos e modo de exereicio; Receber 
e analisai as reclamações dios 
consumidores, procedendo à mediação dos 
respeli110S cooftilOs de COl1SIKl10 ou, caso 
esta não seja viâvel, encaminhar a resolução 
desses conftitos para as entídades 
COflllelentes; Pesquisar, analisar e 12.• Ano Ezcolaridade + seleciQoar a documentação necessáia ao 

CAP Adequado fornecimento da informação olljeliva e 
atuaMzada no domínio do 0011sumo; 
Inventariar e analisar os recu~ 

concelhios, designadamente em matéria de 
estruu a do mercado, do consumo e de 
organizações sócio-econ6micas; Promover 
e organizar, a nível local, ações de 
sensibilização e de lnlormação sobre a 
temática do consumo e da pro1eçà> dos 
direitis dos consumidores. 

1 o o o o o 1 o o o o o 
Dewnh1dor • Executar e ou compor 
maquetas, desenhos, mapas, car1as ou 
grâfocos relalillOS à àrea de atividade dos 
serviços a p<rtir de elementos que lhe são 
fornecidos e segundo normas técnicas 
especificas e, bem asSim, executar as 
correspondentes ar1es ~nais, executar 
trabalhos de pormenorização em projetos de 
construçao civil e arquile1ura; eicecutar 

12.• Aoo Escolaridade + desenhos cartogrâfw;os de espaços 
CAP Adequado exteriores, dedieado$ ou não à construçao 

civil e zonas verdes, e bem assim, de planos 
de enquadramento urbdno-paisaglstico: 
executar desenhos de plantas de o a ~ implantação topo.grâfica de espaços z z o .lll exleliores: executar a ampliação e reduçio .... ..... ..... de desenhos; eleluar o calculo de 

I!! ~ dimensões, superfícies. volumes e outros 

m fi11ores não esoecificados. 8 2 o o o 1 10 o o o o o !!:! 
!a 

Desenhador d• Arqueofo9ll fVJ .,, cn 

desenhador de arqueologia incumbe, ~ ~ 
generii:.3menle, executar no campo e em 
gabinete desenhos de planos e alçados, 
corles eslraligrélicos, perspetivas, mapas, 
gráficos e outro5, segundo esboços e 
especificações complementares, utilizando 12.' Ano Escolaridade• 
materiais e equipamentos adequados à CAP Adequado 
função. executar todas as tareias inerentes 
ao desenho de espólio de natureza 
arqueotógica. <11>lieando técnicas e mélodos 
prOprios: colaborar na realização de 
exposições. executando tarefas inerentes à 
sua formação especifica. 1 o o o o o 1 o 1 o o 1 
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Gula lnt*'Prete • Apoio IQgislico nas 
relações lntemacionai$ existentes com 
cidades germinadas com esta cidade de 
Viana do Castelo. acompanhamento de 12.• Ar«J Escolaridade + 
visitantes eslrangeiros convidados pelo 
Municipio de Viana do Castelo, interpretação 
e conservação com cidadãos estrangeiros 

CAP Adequado 

que contactem a Gamara Municipal. 1 o o o o o 1 o o o o o 
ftumin1dor de Cena - Montagem. afinação 
e operação da Murninação neçessâria aos 
Eventos p1ogramados (incluindo ensaios e 
espetaculos); Manutenção dos 
equipamentos de iluminação; Análise de 

12.• Aoo ESCOiaridade + riders lécnioos e respetiva adaptação ao 
F~Adequada espaço; Colalloração na reallzação das 

la'efas da restanle equipa, dando primazia a 
sua ll'ea funcional: Conlribuir para o bom 
funcionamento do T eal!o: Colaboraçao com 
a Direçao Técnica na sua kea especifica. , o o o o o 1 o 1 o o 1 

Medidor OrçamentiSll Analisa as 
diYllfSaS componentes do projeto. as 
memórias descrilivas e os cadernos de 
encargos; Efetua medições e determina as 
quantidades de maieriais, de fllàl>.de-obra e 
de serviços necessilrios, utilizando os seus 
conhecimenlos de desenho. dos maleriais e 12.0 Ano Esoolaridade + 

dos processos e métodos de execução de 
obras; Calcula os valores glob<is, utilizanoo, 

CAP Adequado 

nomeadamenle, tabelas de preços; 
Organiza os orçamentos e Indica os 
maleriais a emp1egar nas operações a 
efetuar; ProYidencia no sentido de manter as 
tabelas de preços atualizadas. 

1 o o o o o 1 o 1 o 1 1 

Sollcbcl«· 8cerce funções de nalureza 
executiva de aplicação léc;nica, exigindo 
conhecimentos ~icos. te600os, praticos 
obtidos alravés de um curso académico ou 
lécnic<>-profissional adequado. 
designadamente: rep1esenta a camara 
Municipal nos mais diversos tipos de 
negócios JurídK:os. desde que devidamente 
mandatado, preparando documentação com 
vista a garantir a segurança desses 
negócios; Aconselha a ~a Municipal Curso de Solicitadoria 
sobre o modo como se deve proceder 
corretamente perante a lei. isto é, por 
exemplo. da cooselhos relacionados com a 
atividade empresafal designadamente no 
que se refere à constituição de sociedades. 
contratos. ele.; Aconselha também solire 
obrigações fiscais e respetivo cumprimento. 
bem como dé assislénc;ía em questões de 
propriedade holizonlal, administração de 
bens e inquifinato. 

1 o o o o o , o o o o o 
T kntco de Palco • Oílenta a preparação e 
mudanças das cenas em rep1esentações 
tealrais, de daiça ou de musica, monta-as 
ou dirige a sua montagem; estuda o roteiro 
do espetllr::ulo; contribui para a conceção de 
cená'ios, rronta cortinas de cena; dà 
instruçiles ao carpinteiro de cena sobre a 
construção de cenários. planos. telas e 
outrQS elementos; monta ou orienta a 12.• Ano Escolaridade + 

montagem das cenas e dà indicações para Formação Adequada 
as mudanças a efetuar em cada alO; 
Montagem e manutenção de equipamentos 
de som, luz e video; Opeiaçao de 
movimentos cénicos e coordenar Ojlerações 
de palco; Adaptação ao Espaço e montagem 
ele l3'1outs cenográficos; Garantir as cargas 
e descargas dos equipamentos. selllllre Q1Je 
necessll'io; Operação de luz, som e video. 

1 o o o o o 1 o o o o o 
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Técnico Proltnlonal ·Executa, a patir de 
orientações e inslruções p<ecisas e no 

J!! àmbito de atividade dos serviços, bctlalhos i 
de apoio ao pessoal dirigente, técnico ~ superiOf e té<;nlco. nomeadamente nas 

8 àfeas de conceção, ad~ e aplicação de z 
métodos e processos técnico-cientifico; ~ 
Colabora na realização de estudos e ~ pareceres de caréler técnico; Executa 
tr<t>alhos de datilografia e composição em 12.• Ano Escolaridade+ .g 

"' màquinas de escrever eletrônicas, recebe, Fonnaçao Adequada 2-
atende e encarrinha o público lllenle dos E 

serviços, prestando os esclarecimentos .g 
8 necessâtios, de acordo com orientações 

l fornecidas; Assegura a ligação a redes de 
oomunlcações e bases de dados, utiliz<lldo 8 
os meios adequados, pteferenciatmente ~ teleJc, telecópia e equipooiento de natureza "" infoonática; Procede à microfilmagem de .il ... 
documentos. 1 11 • 5 o o • 15 - o o o o o 
Técnico Profl11ion ai de Animaçto 
Cullunit • Oesen~ atividades de apoio 
no àmbilo da dinamiza;ão cOfílunitária, 
Ofganização de ações rulturais, llvestigação 
e documentação. Mais especificamente 
podelâ colabofar COfíl as co4etividades 12.• Ano Escolaridade+ culturais e recreatívas, COfn grupos de teatro, 

CAf' Adequado nomeadamente ao nlvel da encenação. 
confeção de cenârio.s e figurinos; p<oceder â 
recolha, levantamento. inventaríaçao de 
diversas fontes cultur<is, promover a 
01ganízação de exposições e apoia,- na 
elaboração de suportes d<x::umentais. 

3 1 o o o o 4 o o o o o 
Técnico ProflHional de Animaçto 
Desportiva Promove e dinamiza a 
organização de iniciativas de carâler 
desportivo com vista a nelas fazer participar 
a comunidade em que se insere: Desenvolve 
tarefas conducentes â execuçao de planos 
desportivos superiormente definidos, ~I se 
incltJndo a conceçao e planificação de 
atividades; elaboração do6 respetivos 12.• Ano ES(:O(ar;dade + 
regulamentos e divulgaçao. nomeadamente. CAP Adequado 
através do contato com escolas, 
associações e fundações e presta apoio a 
COOCletização das mesmas: elabora 
pareceres e faz relatórios sob-e atividades 
desellYOlvidas; pO<le ser illcumliido de 
COOfdenar a atividade de outros profissionais 
no exerçlcio de tarefas relacionadas com a 
sua especialidade. 

1 o o o o o 1 o 2 o 2 2 

Técnico Prolissionll d1Alquivo • lncurrbe 
11.• ano de escolaridade e genericamente realizar tarefas relacionadas 

CIJISO de técllico adjunto de com a ges!Ao de documentos. o controlo das 
ínoorporaçõe$, o registo, a cotação, o arquivo (mitlistrado pela 

avelbamenlo de registos. a descrição de BAO); 11. • ano de 
escolaridade e curso de documentos, o acondicionamento de 

llécnico profissionà de arquiv< dorumentos, o empréstimo, a pesquisa 
documental, a emissão de certidões, a (rTinistrado peta BAD); 12.' 

produção editorial e a aplicação de normas ano de escolaridade: curso 
profissional de técnico de de luncionamento de arquivos, de acOfdo 
arquivo - nível Ili .. CAP oom métodos e procedimentos 

Adequado estabelecidos 
7 o o o o o 7 o o o o o 

Técnico Profissional de Biblloteu e 11. • ano de escolaridade e 
Oocumeni.çao Realiza tarefas curso de técnico adjunto de 
relacionadas com a aquisição, o registo, a biblíoteca e documentação o 

ª !;? 
catalogação, a cotação, o armazenamento (curso rTinistrado pela BAO); z z 

~ 
u de espécies documentais, a gestão de 11. • ano de escolaridade e 'e! 

ca~. os serviços de atendimento, de curso de técnico profissional w w 
l!fl1lll'éstimo e de pesquisa blbliognlfica, de biblioteca e documentação ffi ffi assim como a preparação de de (curso ministrado pela BAD): li! li! instrumentos de difusão, apticaiido normas 12.• ano de escolaridade · 

~ 
.,, 

de funcionamento de bibliotecas e seiviços rurso profissional de técnico ~ 
de documentação de acordo com mélodos e Ide biblioteca e documentação 
procedimenlos p<eviarneflle estabetecldos. • nível Ili • CAP Adequado 

14 4 o o o o 18 o o 1 o o o 
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T6cnico ProfiHkMlll. Constrvçio Ciwil 
• ldenliAca o ptqeto, o caderno de encargos 
e o plaio de •abatlo de otlta; iscaiza e 
acompanlla obras muniQp;is, quer por 
~. QIJ8r por admnslração directa; 
efetH ta-elas de canite1 técn4co de estudo e 
conceção de projetos. lendo em liençAo a 
COO$blUIÇão leol6glca dos lellenos e 12.' Ano Escolaridade • 
~tos do solo; elabora cade1nos CAP Adequado 
de enciWgOS, normas de execução e 
especificações dos materiais; organiza, 
programa e diri{le os eslaletros. prepara 
elemenlos de comunicação li obra e as fases 
de trabalho; analisa e avalia os cuslos de 
mao..de-obr a materiais, fazendo o conll'Olo 
OIÇ&mental. 

2 1 o o o o 3 o o o o o 
Ticnk:o Proflslionll G.ttlo do Ambiente 
• Estuda. coricece. prepara e orienla a 
execução de 1Jabalho6 ~ Vísam 8 
utilizaçOo mUltipla e suslentada dos l'llCUISOS 
llaestais e a proleção das bestas, 
conlribuindo para o desenvoMnenlo 
econcimicodomundo rural. Tememcontaas 
polenciaidades produthas da t1otes1a, bem 
corro a gestão dos lflCIJISOll faunislicos, as 
inllu6ncias da lofesla no anlienle. o 
deselwolffilel!IO rural 1 o Olde~nlo e 
planumenlo do llnilOrio. Define t:.mas de 
proteger e fomenta a Yida ~ 
Mando a extinção de rinlis e de plantas 
em via de e.dnçlo. Oetennila medidas 
adequadas de prollçto dos ~lls 
lorestais conra pragas, doenças e fogos. 
8abcita prlljeloc de florestação e 
rebeslação delem'inando ISpeloS como o 
ipo de r.cire a planllr, o número de 

12. •Aro Escaowidade • exemptns 1 sua disposição no lerreno. o 
CAP Adequado espaço a ocupar e o dpo de ac.sso ao local. 

Planeia o corte das irvores, promove a 
produção e ueleçio de sementes e realiza 
pesqlisas, procurando melhorar as 
carate<lslicas gen64icas das plantas a utilizar 
na reflorestação. ldentifice e olassifica as 
dive1Sas espécies de ávorea, anaf'1&ando as 
suas capacidades de ~ ao 
ambiente. Concebe àreas ftoresl&i$ que 
incluem zonas des~nadas ao turismo rural e 
às a4ividade$ recreativas. Desenvolve 
estudos P8'• a preservação de parques e 
reservas naturais, recuperação de àress 
~adooas e ~aliaçAo de i~acios 
ambienlaís causados peja alMdade 
humana. Par1icipa lê11111Jém em projefl)g de 
llorestação urbana. conc:retameole no 
aconselhamento scne Svo!es mais 
apropriadas para in~atem os espaços 
verdes das Cidades 

1 o o o o o 1 o o o o o 
Tknlc:o Prollsllonal llglelle e Segunaça 
• Execução de mias de aplicaçAo de 
~ e disposi!Nos de segurança; 
oolaboração nas açOes visando a criação de 
ablJdes e ~ de segu-ança 
po1 par1e dos •aballadores municipais. e a 

12.• Aro Escolaridade • adoçào ou aquisiçao de meios de proleçaO 
indivdJal ou eoletYa: execuçAo de CAP Adequado 

levélU'nlnlos e colaboraçao no eslUdo e 
deleção das condiç6e$ de higiene e 
segurança dos diferentes locais de lraballo, 
procedendo • Ofganizaçlo e ao 
canegamenlO infannâtioo dos dados 
oorresMndenfes. , 1 o o o 1 2 o o o o o 
T knlco Profl11lonll llluMOgl'lfl1 ·Efetua 
lrabalhos de tralamenlo e conservação do 
espólio museogtálico e colabo<a na 

12.' Ano Escolaridade • mon1agem de exposições; faz, por vezes o 
CAP Adequado atendunenlo ao pütllico; executa e colabora 

em lodos os lraballos de museografla 
SIJNWltvnwonfe olaniflcados; 5 2 o o o o 7 o o o o o 
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Técnico Profluional de Pintu111 
Oecorltlva. Procede a pesquisas hisl6rico-
folmais dos modelos decorativos mais 
marcaotes nas várias cutturas; Visualização 
• textos· esboços desenho rigoroso • 
trab<iho final de apresentação do Ofnato; 
ptOjelo de composição orçamental, 12.• Ano Escolaridade • 
cooceção grMM:a, design visual: desenlio Formação Adequada 
técnico, fotografia. maqueta. No projeto tem 
em consideração fat01es de ordem 
sociológica, econ6mica, têc;nica. juridica e 
estética. Tem em oonsidefação os falores 
externos e internos que por vezes 
convergem mim proíelo. 

1 o o o o o 1 o o o o o 
T «:nico de Som • Monlagem e operação do 
som e v ideo necessfirio aos Eventos 
programados (Incluindo ensaios e 
espetàcufos); Marniteoçao dos 
equipamentos de som e video: Anillise de 

12. • Ano Escolaridade + ridels lécn~ e respetiva adaptação ao 
F-Otmação Adequada 

espaço; ColabOfaçãona~alizaçâodas 
tarefas da reslllnte equipa, dando primazia a 
sua area funcional: Contribuir para o bom 
funcionamento do Teatro: Colabaaçâo com 
a Direção Técnica na sua â"ea especifica. 

o 1 o o o o 1 o 1 o o 1 

T6cnico ProfiisiOllll Telecomunlcaç:õn • 
Procede à recolha. lratamento e gestao da 
informaçao. Expio/a, mantêm e faz a gestão 
das redes e sislemas de comunicaQOes de 
apoio à Oivisao de Segurança e Proteção 
CivW. Presta apoio às operações de 
segurança e eme<géllcia, nomeadamente ao 
nível da informação de car;it!I( téclllco e 
QlleíêlCional. Assegura a coordellação e o 
apoio logístico às operaç&s de segurança, 
socooo e assistência; Faz o lratamento 
in!orm31ico da QeSIAo de OC01Têllcias e do 
atendÍmellto público, recebendo ou emitindo, 12.' Ano Escolaridade+ 

através de sistemas manuais ou automâticos Formação Adequada ou 

de suporte de voz, imagem ou dados. 
CAP Adequado 

Assegura o ac~hamento peimanente 
da situação do monicípóo, recolhendo as 
infi>rmaçõe$ de caâter Clll8fadonal e 
encaminhar os pedidos de apoio solicitados. 
Possibífita a mobilizaçà:> r~da e eficaz do 
pessoal e meios disponíveis à direção 
coordenada das operações de SOCOO'O. 

Executa as damas tarefas que suPQ!1am o 
funcionamento do ~tor de 
Telecomunicações de Emergência, 
Coordenação e Controle. 

4 o 4 o o o 4 o o o o o 
T •ourtiro • Funções de chefia lécnlca e o 

!.l z administrativa de ll!sourana por cujos u 
resultados é responsâvet Realiza atividades ')!:! 

de programação e orgaoização do trabalho Ensino Secundârio 

~ 1 do pessoal que coordena, segundo 
orientações e diretivas superiores. Coordena 

~ 
~ 
"" os traballlos de tesouraria. cabend<rlhe a § 

responsabilidade dos valores que lhe estao t o o o o o 1 o o o o o ~ --confiados, efetuando todo o movimento de ~ o 
lll Sol 

liquidaçao de despesas e colilança de z 

receitas, para o que procede a ~ ~ 
levmtanentos e depó$ilos, conferências, Ensino Secundlirio 

~ ~los e paganentos ou recebimentos em 
lii cheque ou numermo. 
~ 1 1 o o o o 2 o o o o o 
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Topógr.to Efetua levantamentos 
topográfi=, sob a 0<ientaç1\o do 
ef19enheiro geógfalo. lendo em vista a 
elaboração de plantas, cartas e mapas que 
se destinam a preparaçao e Olientação de 
trabalhas de engenharia ou para oulros fins; 
efetua levantamentos IOpograficos, 
apoiando-se nonnalmenle em ~ices 
geodésicos existentes; determina 
rigorosanente a posição relativa de pontos 
notaveis de determinada zona de supelflcie 
terres~e. cujas toordemldas e cotas obtém 
por triangulaçac>, trilaleração, poligonaçilo, 
inlefseções direta e inversa, oivelamente, 

12.• Ano Esoolaridade .. processos gráficos ou oul!'O$; regula e utiliza 
os instrumentos de obseivação, tais oomo 

CAP Adequado 

taquímetros, leod61ítos, nlveis, está:lias, 
lelurómetros, ele.; procede a tàlculoo sobre 
os elementos colhíd0$ no campo; procede à 

implantaçilo no lem!no de pontos de 
relllrênda para determinadas construções, 
llaça esboços e desenhos e elabora 
relatórios das operações efetuadas; pode 
deõicar-se, consoante a sua quallficaçao, a 
uma campo de topografia aplicada, como a 
hidrografia, a duclografia, a imbegralia, a 
minerologia ou a aerodromografia. e ser 
desígnado em conformidade oomo perito 
geómetra ou agrimensof. 

1 1 o o o o 2 o o o o o 
Fiscal Munlcipll -Fiscaliza e faz cumprir os 
regulamentos, posturas municipais e demais 
dispositivos legais relativos a «eas de 
ocupação da via pública, publicidade, 
~silo, obras particulates, abetlura e 
funcionamento de estabelecimentos 
comerciais ou lllduslriais. preservaçao do 12. •Ano Escolaridade/ 
éJTibiente natural. depo~. remoção, Nivel Ili adequado; Curso 
transpo11e, 1ralamento e destino final dos de formaçilo ministrado 
resíduos sólidos, p(Jbíicos, domésticos e peloCEFA 

oomerciai.s, preservaçilo do palrirnônio, 
segurança no trabalho e fiscalizaçilo 
pieventiva do terrilório: presta informações 
sobre situações de f a::to com vista à 

instrução de processo municip:is nas areas 
da sua aluaçilo especifica 

9 1 o o o o 10 o 2 o 2 2 

Enc1rreglldo Gml · Exerce funções de 
C001denação e supeivisão dos s~ 

afetos aos díversos e11Carregados; elabora 
relatórios periódicos, deslgnadamente sobfe 
o grau de execução das atividades que são 

~ da sua responsabílidade em articulação com 
o plano de atividades; ~ responsllvel pelo 

~ 
g 

planeamento e coordenação de todas as ~ g 
UI obras efetuadas po1 admlnislfaçilo. Elabora u ~ ainda relatórios periódioo$ e sistemâlioos i ~ sobre o estado de conservação do Escolaridade Ollrigatória 
~ patrlmónio municipal construído; participa na I!! 

notação do pessoal operàrlo do respetivo ~ i ... 
setor; Propõe a aquisição de máquinas e !!! 

"' equipamentos necesslrios e adequados ao ~ « 
efx:iente e eficaz funcionamento do respeUvo ~ selof, seno o tambêm respoosavel pela sua 
manutençac>; Coordena as proposlaS dos 
encarregados sobre a oonlralação do 
pessoal necessaio aos vfrlos serviço6 sob 
a sua responsabilidade. 

o o o o o o o o o o o o 
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Enca"egldo Exerce funções de 
supeivisão de um 91'\JilO de operârios, no 
mínimo de 10. É responsável pe4a afetaçáo 
do5 fuocionarios que supetVisiona às 
difereoles obras em execução, 
coordenandt>-OS no exerclcio das suas 
atividades. Reoobe dos responsãvels pelas 
equipas de trabalho as requisições de 
material, assina.as e leva.as ao 
conheclmen1o do respetivo superior 
hierârquico, que decidirà em conformidade. 
Reune-se periodicamente com o seu 
SIJperior nierârquico, ao qual dá 
CQllhecimento do andanenlO das obras e de 

quaisquer deílCiências ou irregulél'idades, Escolaridade """"ºtôria 
planeando com este o trabalho a efe1uar e v~.,.., 

recebendo desle as diretrizes que devem 
orienla' o lrabalho. Desloca.se às obras que 
lhe estão adstritas, observando o seu 
andamento e p1ovidenciando a resolução de 
qualquer p<0blema. Poderá. evenlualmenle. 
suoerir. quando p<a lal for solicitado, a 
CQlllra\ação de mao-de-obra especifica, bem 
como pioceder à inven1ariação das faltas e 
enlradas de serviço do pessoal, registél' e 
caleodarizar os pedidos de férias, com vista 
a assegurél' o llom funcionamenlo das obras 
em execução, participando e descrevendo 
acidenles de trabalho e propondo a 
nomeação de um responsável para o 
subs1ituír na sua ausência. 

Encarregldo de Ptuoal Auxiliar· 
Controla e COO!dena as tarefas eicercidas 
pekls trabalhadores que integram as 
carreiras e calegorias dos 35Slstenles 
opMaciooais, distribuindo tarefas e zelando 
pelo cumprimenlo das normas de serviço. 

Enurregldo de Pt1soll Auxllf• de tÇio 
educlllv1 • Ao encarregado de pessoa 
auxiliar de ação educativa compete 
genericamente coordenat e supervisionar as 
tarefas do pessoal que está sob a sua 
dependência hierà<quica Ao encarregado de 
pessoal aoouar de ação edllcaôva compete 
p-edominantemente: Orientar, coordenar e 
supervisionar o trabalho do pessoal cila:jo; 
Colaborar com os ôrglios de geslão na 
elabof ação da dislribuiçao de serviço por 
aquele pessoal: Controla- a 35Siduidade do 
pessoal a seu cargo e elabor.r o plano de 
férias, a submeter à aproYação dos ôrgão5 
de gestão: Alender e apreciar reclamações 
ou sugestões sobre o serviço prestado, 
propondo soluções; Comunica' infrações 
disciplinares do pessoal a seu cargo; 
Requisitar ao armazém e fornecer material 
de limpeza, de pOllleiros socooos e de uso 
corrente nas aulas; Comunica estragos ou 
extravios de material e equipamento; Afixar 
e divulgar convocatófias, avisos, ordens de 
serviço, paulas, horá'ios, etc. Levantar autos 
de noticia ao pessoal auxiliar de ação 
educativa relativos a infrações discipfinareS 
verificadas. 
Auallilr Adminlltrltlvo • Assegura o 
oontacto entre os serviços, efetua a receçlio 
e entrega de eitpedienle e encomendas; 
oouneia mensageos. transmile recados, 
levanta e deposita dinheiro ou valores, 
presta informações verbais ou telefónicas, 
lranspol'la maquinas, artigos de escrilório e 
documentação diversa entre gabinetes; 
assegura a vigilància de Instalações e 
acompanha os visitantes aos focais 
pretendidos; estarnpilha correspondência, 
opera com elevadores ele comando manual; 
quando for caso disso, procede à venda de 
senha para utilização das instalações; 
fYOVidencia pelas condições de asseio, 
limpeza e conservação de pol'laias e verifica 
as condições de segUfariça mies de se 
...,,...eder ao seu enC8!1'amento. 

Esco!mdade Obógatôria 

Escolaridade Obrigafilria 

o 

o 

6 

o 

13 

o o o 5 14 

o o o o o 

o o o 

o o o o 53 

26 

li 

o o o o o 

o o o o o 

o o o o o 

o o 
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AuJllW ~lo EdllClllvl -Paniciparcomos 
r- on JntellO 

docenles no ac~IO das crialças 
JI e dos ~ens dul..n o peliodo de 

J luncionamenlO da escola. com vista a 

~·· 001 bem ambiente educaho; ~ Exercer taetas de atencimenlo e 
enca'llnh;rnenlO de ullizadores da escola e J controlar entradas e saídas da escola; 
Cooper;r nas abvidades que visem a .g 
segUfança de cria-iças e jovens na escola: t ~ 
Providenci;r a limpeza arrumação. ., 
cooservaçao e boa ut~fzaçao das .g ~ 
instalações, bem como do material e 1 

.i :z: 
equipamenlo dídâtico • fnlonnático ~ necessà'io ao desenvolvlmenlo do processo ~ 
ed~Uvo: Exercer lereras de apoio aos ~ o.. 

.g 
gerviços de ação social escolar. Prestar ~ a. 
apoio e asslsl6ncia em situações de ~ ~ 
primeiros 5000!106 e. em caso de ESCOiaridade Obrigatória i li 

~ necessidade, acompanha a criança ou o 203 20 o o o o 223 ::: o 7 o o 7 -aluno a unidades de pttstaçao de cuidados Temi o Pa.-tià 
de saide: Eslabel«er ligações telelôNcas e 
prestar informações; Recebet e lransmidr 
mensage11S; Z• pela cooser;ação dos 
8qllipamentos de oomunícaçlo; Reproduzir 
documentos com uliizaçto de eqijp;rnenlO 
proprio, assegwando • ~· • 
manutançao do mesmo e eletJando 
pequena rep;rações ou oomunicaldo as 
ataia ~; Assegura' o ooMolo de 
gestJo de sloclcs ~ ao 
MlcionamenlO da reprograia; Eleil;r, no 
menor e e.derior, lnlas indispensMis ao 
hJnc:ionanenlO dos ~ Eit-. 
quando -n. la'elas de apoio de 
modo a pem1tir o normal lu11Cionanenlo de 
labaatOrios • bibliotecas escolares . 
184!200' de 29 de Jl#lo o o o o o o o o o o o o 
Au1lll1r de Servlçot Gtrlls - Asseg11a a 
l111l9za e conservação das in$lelações: 

.g COiabora evenlualmente nos tabalho& 
ewtiWares de montagem, desmontagem e 

!1 c:onservar;ao de equipamenlOS; auKffia a Escolaridade Obrigalôtia 
execuçêo de cargas e descatgas; realiza 
l<wefas de arrumação e distribuição; exec111a ti 
outras 1irefas simllles. nao especificadas. de 

lJ carâter manua e el'.igindo principalmenle 
esforço ll$lco e conhedmentog f)râlieos. 22 13 o o o o 35 o o o o o 
Auaíl!M T êcnlco • Asseg11a- a ligação a 
redes de comunícaçlõe$ e a base de dados, 
utiüzando os meios adequados. 
preferencialmenle ••• lelecópia e 
equlpamenlo de n11111eza ln~ 
Ellecutar hbalhos de cialilopla • Escol<ridale Obrigam 

~içjo em ~lador. receber. 
atendet e enc..,,_ o púbico utente do 
w.íço, preslando os esclaecirnenm 
~. de acordo com es orienlaQões 
bnecid• 2 1 o o o o 3 o o o o o 
Auailiw T êcillco dt AVAC- Procede à 
manulençao de sislemllS de AVAC, Escolaridade ~a • 
~ de slslMlas de veolllaçao. 2 anos de Experiência 

maoolençàl de caldeiras. programação de Comprovada ou CAP 

sistemas de aquecimento, manutenção de Adequado 

equipameolos de trio. o 2 o 2 o o 2 o o o o o 
lllllllltlro • Procede ao arumo da coleção 
de bilheles e à entrega, mediante a perceção 
do praço, de bilhetes de acesso a 
espectàculos de lealJo. cinema ou outras ESCOiaridade Obrigatória 

instalações municipais ou oulras atividades 
recreativas promovidas pelo municiplo; 6 
responsável pela receita a1é à sua enlteoa. 1 o 1 o o o 1 o o o o o 
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Bordadeira· Executa !areias de risco, 
bordado manual e consertas em peças de 
vesluário e lêitil lar, nomeadamenle, peças 
reglOllaiS. Conhece OS ponl06 de bordado, 
essencia1111e11te. os caraciell s licos e 
certiflcado5 do Badado de Viana e dos 
Trijes Regionais, de lama a savag~ o 
vab pàwnonial Escdaidade Ollriga1ória • 

é capaz de intervenáonar o bordado de 1anode~ia 
~adaouCAP quaquer peça da coleçao do Museu do T l"'8 Adequado 

preservando a gtamálica 
decoralivaleslêtica. As inlefveoições serão 
apenas e de aoordo com parecer 
Anfonnação técnica fundarnenladas. 
Desempenha as demais tarefas que se 
relacionem e ooquadrem no ambtto da sua 
calegofía profissional. 

1 o o o o o 1 o o o o o 
C.lceteiro • ReoteSte e repara pavimento&, 

íuSlaPoodo e assercando paralelepípedos, 

c:vbos ou OU1los sólidos de pedra. '* como 
calçada à ~ granilo, basàlo, 

OOlel\10 e ou pedra calcn, ser.inck>-se de 
um 'martelo de passeio" (calceteira) ou 

camartelo; prepara a caixa, procedendo ao 
rWelamento e regularização do len'900 
(detelaodo previamente eventuais 
Irregularidades), utlllzaido pa-a este etellO 
um T, ou de uma mangueira de âgua; 
prepara o lelto, espalhando uma ca11ada de 
areia, p6 de pedra ou callça, que entufa com 
o martelo do ofrcio; prtWidencia a drenagem 
e escoamenkl de éguas, procedetldo à 
ônlçao de Jla'SCe!lleS ou locais onde 1 égua 
se possa vir a 3Cl.llllla-, e assema junlo a 
lancis a "fiada da àgua', encaa na 

EscMidade~a almofada as pedras, adapCando uns a 
OU1ro$ os respe6l'OS íeíklS do tall8 
(calharnenk>s) e percute-as até se negarwn 
ou se eslabílizarem adequadamenle; 
predispõe nas calçadas os etemenlos 
oonstituinles em fiadas-mes11as. 
configurando ânglMis relCS; preenche com 
blocos pela foona usua; refecha as junlas 
com areia: cãça ou outro rnallrial; làha 
pedras para encaixes utilizando a nmeta 
adequada; adapta as dinal1sões dei blocos 
utizados às necessidades da l'e$pena 
juslaposiçto. frati.nndc>os por pertUSdo, 

Segl#ldo os ~ mais comenlemes. 
Ocaslonalmeote pode eJtercer ouns 
funções, procedlmenlos, !areias ou 
atribuições que lhe são oomelid•, por 
de$pachos ou por detenninação superior. 

4 4 o o o o 8 o 2 o 2 2 

C.111liudor • &ecula cinallzações em 
ediflcfos, instalações industriais e ouiros 
locais, destinados ao lranspone cte agua ou 
esgolos; corta e I06C3 tubos e solda tubos de 
chumbo. plàslico. ferro. fibrOCÍll9ltl • 
mal!rlais aírns; executa redes dedis~ Escolar!dade Cbigalriria e 
de &gua e respetivos ramais de ligaçao. 1 ano Expefiência 
assentando tubagens e acessórios Comproyada ou CAP 
necessálos; executa ouWs nbalhos ~ado 

símilares ou compiemenlarlls dos descritos: 
instruí e supervisiona oo ln!balho dos 
•endizes e seiventes que lhe estão afetos 

s o o o o o s o 2 o 2 2 
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c.rtontlro (Vias llluniçip,is) • Executa 
cootniamente os i~ de consetv<içao 
dos pamienlOs; assegura o por*> de 
escoanento das âguas. tendo sempre para 
esse fwn de limpar ·~. desobshl 
aquedutos e ~ ~: remove o 
pavimeolodalama e as mundices. conserva 
as obras de ar1e timpas da terra, de 
-.egetaçAo ou de quaisquer outros corpos 
~anhOs; cuida da consetV<içao e limpeza 
dos ITQ'COS, balizas ou quaisquer ou~os 
sinais colocados na via; leva para o local 
Iodas as ferrameolas necessârias ao 
serviço. oonsoanle o Upo de pavimento em 
que trabalha. nao devendo deixa-las 
aba11donadas; nos pavimentos de 
macadame utiliza: ancinho para brita; 
C<Wrinho de mão mehllico. cérceas para Escotaridale Obrigama 
valetas, enxada rasa grande, enxada rasa 
pequena, uma foicinha. lorqullha, gadanha 
para corte de ervas, maço de madeira, pâde 
valador, pàs de bico, pedra de aliar 
lerramenla, picaretas de pâ de bico. um par 
de OclJlos para britad«, lesoura de podar, 
serroee de mao; nos pavmemos de 
bellJmilo&o usa: uma ou mais caldeiras, 
esaw• de pal1ela de aço, maço de ferro 
para beeumonoso, marreta de escacillar, 
l9gador para etnlllsão, pá retangular. 
~a de dois bioos. par de 6aAos de 
mio espalhador de btlume. colher para 
ác.*llo e ble para~ de pamienlos. 
Ocasionalmente pode exercer OIWas 
~llQl)e$. procedimemos, tarefas ou 

1 ! ~ que lhe sao oomelidas, por 
desDachol ou DOf det~ suoerior. 10 13 o o o o 23 o • o 2 • 
Cllplnttiro de Llmpol • Exec!Àa trabalhos ~ ~ 

~ 
... 

em eucaliplo, pinheiro e cast111ho, IOla e ~ 
cãmbala. naves dos moldes que lhe ~ 

~ ~ apresenllldos, 111111isa o desenho que lhe • 

i fornecido ou prooede ete prôp.olo ao esboço 

~ do mesmo. risca a madeira de acordo com 
as medidas; serra e ropia as peças, 
desengrossando-as. ba e cola material, Escolaridade Obrigalória e 
ajustando as peças numa prensa; assenta. 1 ano Experiência 
mon1a e acaba os limpos nas obras. tais Comprovada ou Cateira 
como portas, rodapé$, Janelas, caixilho, Profissional 
Meadas, diYig<)fias em madeira. armações 
de talhados e lambris; procede a 
•811$lcnnações das peças a partir de uma 
estrul\lra velha para uma nova. e repara.as. 
Ocasionalmente pode exeroer outJas 
funções, procedimenlos, tarefas ou 
alribuições que lhe são cornetic!as, por 
de$n:or1'nlt ou por c1et...mn...ão supenor. 10 2 o o o o 12 o 2 o o 2 

Cottdutor de Cl~t ·Conduz e manobra Escd<rilade Olltigaltiria e 
cilindrol; zela pela sua oonservaçao e Habiitaçao Carla de 
manulenção; vricll • oomunica as Conduçio Adequada 
~ existenle. o o o o o o o o o o o o 
CMMor de lléqulnn Pnad11 • 
v11c.io1 &ptd• · CorlCklz fTl<iluinas 
pesada de moWnel11ação de lerras ou 
~ ou -.eículos destinados à ~mpeza 
urbana ou reooOla de lixo, matlôlx'ando 
também sistemas hidràJlicos ou mecãnicos 
~llfes da viaturas; iela pela Escolaridade ObrigatCria e 
consertar;ao e limpeza das "'8tlras; verifica Habilitação Condução 
cialamente os ntve!s de óleo e água e Adequada + ADR • CAM 
comunica ss ocorrências normais deteta:las 
llllS viaturas; pode conduzir outras viaturas 
ligeiras ou pesadas. Ocasionalmente pode 
exercei oulras funções, procedimentos, 
tarefas ou atribuições que lhe são 
cometidas, por despachog ou por 
delefl'ninação suoerior. 3 4 o o o o 1 o o o o o 
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CottwW• Executa tareias de CClóe. 
coslwa • màqOOa e manualmenle. 
c:onseóo$ e acabsnenlos de peças de 
veslllârio. nomeadamenle, rajes regionais. 
Conhece as pralicas museol6gi:as de 
C()jlser'façloe resl<lirodacoleçlo, de lama Esc:ol<Wid~ Obogatina • 
a salvaguardar o valor palrtmol1ial. 1 ano de Experiência 
ln1et11enclona no restauro de qualquer peça Comprovada ou CAP 
da coleçào, que ~ique grande ateração. Adequado 
apenas e de acordo oom parecer 
nnformaçao lêcnlca fundamentadas. 
Desempenhar as demais !areias que se 
relacionem e enquadrem no ãmbilO da sua 
calegoria profissional. 

1 o o o o o 1 o o o o o 
Coveiro • Procede à abertura e aterro de 
S8p\JUuras, ao dep6sl10 e ao levanlamento 

Escolaidade Obrigalõria de res10s mortais; cuida do çemílério que lhe 
es~ ~lrlbuldo. 

4 o o o o o • o 1 o o 1 

Coitnlltlro • Confeciona refeições, doces e j palelaril; prepara e gu.wnece pralos e 
nmsas; elabora ementlll de refeíç4'es; .g 
efelua lrabalhos de escdha. pesagem e Esciolarmde Otlrigalôria + {. preparaçto de géneros a conla:iona; Carteira Pro6ssmal /1 ano 

cnenta e cdawa nos rabatlos de 1im11eza de~ sJ Comclrovada ou CAP e am.rno das loiças. ulensilios e AdequaOO jf equipari.nlO de cozinha: orienta e 
-~ colabora na impeza da iJ oozinlla e zonas aiexas 

82 o o o o o 82 ~.JI o 2 o o 2 

8"'tcllb • Instala, conserva e repara 
cirai1os • apnlhagem elêiica. {IUia 
trequeolemenle a sua afvidade por 
desenhos. esquemas ou oura 
especificaQões lécnicas, que interpre1a; 
CU1111l'8 can as disposições legâs relativélS 
às instalações de que rata; instala as 
~unas, aparet"°6 e ~amentos 
"*lricos, sonoro6, caloflficos, tuminosos ou 
de força motriz; determina a posição e 
inslala Orgãos elétrioos, tais como os 
quadros de dlstributçlo, caixas de fuslvels e 
de derivação. contadores. interruptores e 
tomadas; dispõe e ftxa os conduto!e$ ou 
cona, dobra e assenla adequadlll1lltlte 

Escolaridade Obrigatória + calhas e tubos metâlicos. l)lâstioos ou de 
outra maltria, colocando os fios ou cabos no Clllteira Profissional /1 ano 

seu iriterior; t.l!ecull e Isola as ligações de da Experiência 
Comprovada ou CAP 

modo a oblel' OIS clrcuilOIS elétricos Adequado 
prelendidos, localiza e delermina as 
deflcifrocias de instalação ou de 
funcionamento. utilizando, se for caso dis$o, 
ap.nlhos de deteção e de medida: 
desmonta. se necessário, defenninalos 
~les da Instai~ aperta. S<llda. 
~por qualquer~ modo ou gubg~ 
os COfllunlOs. peças ou fios de6denles e 
Pfocede à respetiva montagem. paa o que 
utiiza cll3'l8s de lenda, alicales. hmas e 
outra fetrarnenla6. Ocasionalmente pode 
exercer oulras funç()es, procedimentos, 
ténias ou aiibuiçõas que lle são 
<:Ometdas. por despachos ou por 
deiemwlação superior. 

7 o o o o o 7 o ' o o 1 

Eletricilt1 de AlltomOvtlt • Instala, 
conser;a. rei>ata e afina a ap;1relllagem e Escolaridade Obrigatória • 
cltwitos elétricos de veieulos llUtomOveis e Carteira Profissional 11 ano 
similares; executa élS tarefas fund:rnentas de Experiência 
do e«!tricista em oeral, mas em atenção às Comprovada ou CAP 
ínslalações elictrlcas de velculo$ Adequado 
aulomô'<eis, o que requer conhecimentos 
especlficos; ullllu condums adequados e 1 o o o o o 1 o o o o o 
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instala circuttos e aparelhagem e~rica tais 
como de sinalizaçao acuslica e luminosa. 
a:iuecimenlo, iluminação inlerior e exterior, 
igniçãl do combustível, de arranque do 
motor de geração, acumulação e dlstribuiçlio 
de energia eléctrica: localiza e detemlina 
deficiências de inslalação e de 
funcionamenlo e substillli ou repara 
platinados, reguladores de tensão, claxons, 
faróis, motores de arranque ou outros 
wnponentes elétricos avariados: ensaia os 
divessos circuilos e aparelhagem e realiza as 
afinações necessârias ao seu correio 
funcionamenlo. 

Fiel ct. Armuém • Recebe, armazena e 
fornece. contra requisição. malérías-primas, 
ferramentas. acessófios e materiais 
diversos; ewitura as enlradas e saidas dos 
materiais em fichas próprias; de1emlina os 
saldos e regista-« e envia periodicamente 
aos ~s competeoles toda a 
documentação necessária li conlabilização Ewllaridade Obrigatória 
das operações subsequentes; zela pelas 
boas conálÇÕes de amazeoagem dos 
maleriais e ..ruma-os e retir~ para 
fornecimento. Ocasionalmente pode exercer 
outras funções. procedimentos, tarefas ou 
atribuições que lhe sao cometidas. por 
despachos ou por determinação superior. 

1 3 2 o o o 4 o o o o o 
Guardl Notumo- Exercer a vigilância 
oowrna das il\statações do estabelecimento 
de ensino, não permllindo a entrada a .!! 

.!! pessoas não aulorizadas; Piestar J e 

assislência à portaia, quirido necessirio, ! 00 ambito das funções de segurança, * 8 
ckJrMte os lempos letivos noturnos, vigiando j 

e 

~ os logradouros e instalações e intervindo em .. 
qualQuer situação de violência, ou noutras 

-8 ~ 
ações danosas, soble a mesma; Efeluar .. -8 Escolaridade Obrigatória ~ .. rondas frequentes ás ínstatações, a. ::E ~ 119rificando se as portas e janelas se .g o encontram devidamente fechadas; Desligar l "' 
e ligar o quadro~ e, e.entualmenle. os '§ 
sislemas de afame, gás e âgua sempre que 8 % 

8 as circunstâncias o exijan; Solicita/ o auxRio .. 
!li j "' as forças de segwança e corporaçao de 3 

bombeiros, quando jlJslificado e caso nao se -- .. 
~ ll'lCOOtre presente qualquer membro do 1 Q órgão de gestão. 

3 o o o o 3 o o o o o ~ o 
w w 

Jardineiro • Cuttiva flores, ârvoles ou outras .... o 
.... 
o 

plantas e Sém&ia relvados em parques ou ~ ~ jardins públicos sendo o responsàvel por w ~ ... 
todas as operações íoerentes ao normal ~ !Q 

UI desenvolvimento das culluras e à sua ~ ~ 
mMutenção e COll$EfVaçao, tais como 
preparação prévia do leireno. límpeza, rega, 
tutaagem, aplícação dos tratamentos 
filossanitarios mais adequados e proteção 
contra eventuais condições atmosféricas Escolaridade Obrigaiória + 
adversas: procede â tímpeza e conservação 1 ano Experiência 
dos arruamentos ecMteiros; lendo em vista Comprovada ou CAP 
a preparação pfévia do terreno. cava ou atire Adequado 
covas. desprega. substitui a terra fraca por 
lerra a-ável e aplica estrume. adubos e ou 
corretivos quando necessário; no caso 
especifioo dos arreivamentos. espalha e 
enlerra as sementes. nivela o leneno e 
posterionnente compacta e apara a relva: 
cooi vista ao lratamento ulterior das terras no 
sentido de assegurar o normal crescimento 
das plantas, o jardínelro sacha, monda. 
aduba, rega, (automà1ica ou manualmente) 36 7 o o o o 43 o 5 o o s 
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e quando necessàrio poda e aplica 
herbicidas ou peslícidas: Quando existem 
viveiros de plantas. piocede à cultura de 
sementes, bolbos, po~ertos. arbustos. 
~es e flores, ao ar ~vre ou em estufa, 
para propagação, preparando os viveiros. 
crav~. aduband~ e compoodc>os 
adequadanenle: procede Pmenle à 
semenleira. pla\lação, ~lação. 
enxerta, rega, proleção~a ~e 
iatamentos ilossanitm, podendo 
evemuatmente reafilai' ensaios para ma.-
nov;is variedades de plantas; Oj)el8 oom os 
di~ illSWmenlos necessaios à 
realizaçao das tareias inerentes à função de 
jardinagem, que podem ser m8flu8iS 
{lesoiKas, podlles, senotes. pás. picaretas, 
enxadas e outros) ou mecânicos (mâquinas 
de llmp• e cort• relva. motores de rega, 
asper.;ores, ~. gadanheiras 
mectnicas. mâquillas ;njadoras e 0Ulra5; é 
responsáyel pela ~. allnaçAo e 
llbiicação do eql.ipanenlo mecanico, 
pioceóe a pequenas rep•açóes, 
pmvidenciando em caso de avanas maiores 
o aTanjo do material. 

u vldorllublttlcldor dt vi.turat - ünpa 
e lava viaturas: timpa a vialln interiormente 
utilizando vassoura. escovas ou aspirador e, 
consoante 0$ casos, mangueif as ou 
esfregão com água e detefgente: coloca a 
viatura sob!e um elevador adequado e 
aciona o respelNo comando para a levar à 
altura convenieme; lava a parle Inferior do 
esrado com wn jado de âgua e r15P>o. ie 

Escolaridade Ol>rig~a necessárk>, para retirw a lana: apa, 
quando soicilado. 1111a camada de p•aina 
pa-a p!llteçao da estMln melilllca; baixa o 
elevador e rega a viaUa na par1I supenor 
com ilgua sob ~ ou com wn Wilde: 
lava a viadura com ooia es~ embebida 
em água e delergenle; rwga novamente a 
vlaUa oom água limpa e sec>a: por veles 
lava exteriormente o molor com água e 
petróleo, o o 1 o o o o o o o o o 
Maquinistl T Mtrll • Orienta a prep«ação e 
mudanças das oenas em representações 
leatrais; monta-as ou dirige a sua 
montaoem; estuda o roleÍIO do espetáculo, 
ccncebe cenários e COllinas de çena; dà Escdaridade ~ 
insiruções ao ca'pinleito de cena sobre a 
construçao de CllNrios, planos, 111185 e 
wtros elementos, monta ou orienla a 
~das oenas e dá indicações pata 
as mudaoças a eletuar em cada llO; 1 1 o o o o 2 o 1 o o 1 

llecjflico • Deteta as avarias rnecànicas: 
repara, afina. monta e desmonta os orgãos 
de viaturas ligeiras e pesadas a g1Solkla OIJ Escolaridade Obrigatôíia .. 
a diesel. bem como ou!Jos equipamentos 1 ano Elq>Míêtlcia 
motorizados ou nao: e~ecula ouros Comprovada ou CAP 
trabilhos de mec:Aníca getal; afina, l!l1Saia e Adequado 
conduz em eicperi6ncia 85 viall.was 
11!1)ar8das: faz a manutenção e o GOnlrolo de 
mâquilas e motores. 4 1 o o o o 5 o 2 o 2 2 

Mo4orilta • Ugelrot • Q>nduz wialuras 
ligeir'as para b"anspOOes de bens e pe$$oas, 
lerdo em alel1ção a segur..-.ça do& Esoofaridade ObrigalOria e 
u~izadores e dos bens: cuida da HabilitaçAo Cwtade 
manutençi!o das viaturas que lhe foram Q>ndução Adequada 
distlibuidas; recebe e entega expediente ou 
encomendas: particC>a &uperiomleote ilS 
anomalias verificadas. o o o o o o o o o o o o 
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Moton51a de Pe11ado• · Coo:luz maquinas 
~ de mov•tnenlaçãl oe 1ooas ou E~ Ollr193!ciria e 
gruas. maroblando 1éWTtléln SISlemas Pall · 1,)Ção C.}'!<i rje 
hid<Mihcos ou moc~ucos <;Olllplemeol3fes Co·'ll~ ~.d!:<<•-~ª + 

das •ialuras Zet3 pela conse<vaçjo e CA'A 
l!mpezadas YiatU1as· Venrica diariamente os 
n1~s de oleo e água. o o 1 o o o o o o o o o 
Motorilll de Ptudos • c.onduz máquinas 
pesllllas de ll'IO'limentaçao de l81ras ou 
gruas. m!IJlOb,-ando 1aTib6m sislemas 
hidrâutklos ou mec"1icos complementares 
das viaturas, Zela peta consl!fVação e Escolaridade Obrigaló<ia e 
Hmpeza das viaturas: VllliflCll diariamenle os Habtltat;ao Carta de 
nlvtl$ de óleo e água e comunica as ConduçJo Adequada + 
ocorr6nclas anormaís deleetad3$ nas AOR+CAM 
vlal\was; Pode conduzir outras viaturas 
ligeiras ou pesadas: Procede ao transporte 
de cllveBOS materiais e mercadorias de 
ilCOldo com as necessidades dos serviços; 
AwlMia nll$ operações de catga e desciwga • 7 o o o o 11 o 2 o 2 2 

Motoritla de T raMpoltn Coletivot • 
Conduz autocaros para transporte de 
passageilo4, lendo em atençao a 
comocldade e segU1inye das pessoas; põe 
o au1oc<W1'0 em llncionametlto acionando a 
ignoçlo, clirigilc»o. maiobrando o volante. 
engrennto as rrAJdança& e acionando o 
travão qullldo ~; faz as nu!a1Ç11S 

• os sinais klmi1osos nec:essns à 
ciltulaçào. lendo em alenção o eslado da 
via, a polênaa e o estado do veicUo, a 
legislação em vigor, • cirtutaçio de outras 
VÍlll.Was e peões e as sinaizações de 
trh1to e dos agenleS de policia. regula a 
velocidade do 'i9lculo. as regras de lrAn&ilo 
e a comodidade • seginnça dos 
pa$$8geÍl'OS; péra oa 11Jtccsros, segundo 
indicação sonora de dentro do veiculo ou por 
observação dos sinais feítos nas paragens. 
a fim de pemlitlr a entrada e salda dos 
passageiros, assegura-se que todos os 
passageiros que transporta estão 

! ! credenciados para o efeito; por vezes 
co4abora na carga e descarga de bagagens; 
no final de cada dia procede à anvmação da Escolaridade Obrigatooa e ~ ~ vialufa em local de~titiado pa.-a esse efeito; Habitilação Carla de ... ~ recebe diariamente, no selor de transportes, o CoodtJÇao Adequada + w w 
o serviço para o dia seguinte, que para além CAM 

m 
i 

da rOlína habitual (nonnalmenle cada w 
tã moloosla faz um lraje!O delimítado em .., 
"' horàrios de6nldos), pode, em função das ~ ~ 

-idaGes pon111• slJ!gidas, 
comp1eend« deslocações ou qualquer lipo 
de tateias não pmi$tas no programa dtàrio 
regular, assegi.ra o liom estado de 
funcionsnento do vetaAo, procedendo à sua 
~e zelando pela sua ~ e 
lutJ!ficaçio, abaslece • víáura do 
ciombusllvel. ponuhlo para o efeito um liwo 
de requisições, cujo ongínal preenche e 
ennga no posto de abaslecinento, procede 
a pequena ieparações, lomando, em caso 
de wvana maiores ou acidentes, as 
provid«lcías neoessàrias com visla à 
regularização dessas situaçõe$; para esle 
efeito apesenta Ul'NI partlcipaçAo da 
ocorrência no set« de transportes: 
acompanha posteriormente junlo das 
oficinas os trabalhos de repa-ayão a efetuar; 
preenche e ewega diariamenle no setor de 
transportes o boletim diário de viatura, 
mencionando o lipo de serviço, quilómetros 
efetuados e combus11vef lnlroduzido. 4 1 o o o o 5 o 1 l o 1 
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lúdldor..S11Yldor • Piesia SOCOfro a Escolandade 
pes$03S em dirlcUdades ou ern nsco de se ~de 
alognm • adminim os pnmeiros Nadador Salvada 
cudados, quando necessários o 
()p«ldor de Re,rogrlfll • Procede á 
reproduç3o de documenlos escritos ou 
desenhados, operando com mâQuinas 
bililiogt âficas' folocopiaôores ou 
duplicadoras de mecânica simples e efekla Escoléridade Obrigatória 
pequenos acabamentos retaô'IOS à mesma 
reprodução, tais como alçar, agrafar e 
encadernar, r~sta o movlmenlo de 
reprogrelia e cuida da manutenção do 
equipamenlO 11 seu carao. 2 

Pldnlro • Aparelha pedra em grosso; 
e~ecuta alvenaria de pedra, tijolo ou blocos 
de cimento, po<lendo também lazer o 
respeti'IO reboco: procede ao assentamento 
de manihas, tubos e canurias; e~ula 
murog e eslluturas simples, com ou sem 
armaduras, podendo lant>ém enc~ar-se 
de montagem de a-maduras nUIO si~; Escolaidade Obrigalõria 
uecuta outos traballlos s.fnilares ou 
~tares dos desctitos; insWi ou 
supeMsicnll no rabalho dos l!"ndizes ou 
seneflleS que "' eslejam alelOS. 
~ pode ~- Mas 
funções. prooedimenlOS, tarefas ou 
~ que fie são ~as. por 
despachog ou por delemWlação superior. 4 

Pilltof • Aplica camad8s de tinta. Y8111iz ou 
ou1rog piodlAos afins. pmapi*nenle sotlre 
superftcies de esluQUe. reboco, madeira e 
metal, para as proleger e dec:clfar, utifizélrldo 
pincéis de vários tormalos, l'OIO$ e OUlros 
drspositNos de pinbn • utensilios 
apropriados; prepara a superflcie a recobrir 
e remove, se ~. as camadas de 
pintura que se apresentam com deficiências; 
~ ou lava a zooa a pintar. procedendo 
em seguida. se for caso disso, a uma 
rep11açao cuidada e a lixagem, seg~as de 
inspeção- geral; seleciona ou 111epara o 
material a emiireoar na pintura, misturando 
na devida ordem e proporção m86Sas, óleos, 
dltuenles, pigmentos, oocanles, tinias. 
vernizes, cal,, água. cole ou outros 
elemenlOs; ensaia e a6na o produto obtido 
lllé consegu; a cor. IOnalídade, opacidade, 

llClder ele cobeflura, lacagem, llrillo, Escolaridade Otlrigaôia • 
unilomlidade ou outras caralerisllcas que 1 ano Experiência 
prelenda. aplca as convenientes demãos de Cornproyada ou C>P 

ísolalte. secalles, oondrcíonadores ou ~ado 

primâ'ios, usando normalmenle poncéis de 
bmalo adequado, segllldo o rlliMtial a 
Pltlleoer e dec:clfar: tJeMna orifioos. lendas. 
mossa ou oura lneglJlaridades, com um 
leflO apropnado: emassa a& supelficies com 
belumadeiras. pass>8S • ixa. decorrido o 
resper.o peo-iodo de secegem. a fim de as 
deixar perlettamente nas. eslende as 
~ demãos de subcapa e ma!eri<ll 
de acabanenlO, verifica a quaidade do 
lrabalho 111oduzldo: cria deteoninados 
eleilos omamentaiS, quando necessMos: 
por 'lllZ1IS, OIÇa'118nl8 i'abalhos da sua arle. 
assenta e subslllul vidros e forra paedes. 
larnbris e tetos com pep!JI pinlado. 
Ocaslonalmenle pode exercer outras 
funções, procedimentos, tarefas ou 
alriblJlções que lhe são cometidas, por 
desoachce ou por delerminação superior. 13 

o o o o o o o 2 o o 2 

o o o o o 2 o o o o o 

4 o o o o a o 2 o 1 2 

3 o o o o 16 o 2 o o 2 
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Pr1ticante ele T opólll'lfo • Realiza l<Welas 
de apoio ll execuçao de trabalho& de um 
IOpôglat:J, seguindo as suas orient~ 
lêcnicas; transporta e coloca os aparelhos 
óticos na ~ adequada; procede à 
limpeza e manulenÇao e lrnporle do 
material; executa trabalhos auxiliar1!$ de 
medição e outros que l'le lerem 
delenrinados pelo klpógr;ilo 

Setnltleiro Clwíl • Comlrói e ilPllCa na 
oílCÍfla eslruluras metlAicas ligeiras pa-a 
edificios, pontes, caldeiras, céliiullaias ou 
oulras obras; intetpreta desenhos e outras 
especilicatyões técnicas; corta chapas de 
aço, perfilados de alumlnio e tubos, po1 meóo 
de tesouras mecanicas. Maç•icos ou por 
outros procesoos: lltiliza diferentes malêrlas 
para as obras as reala, tas como macacos 
hidrâutíeos, manetas, INl'leloc, cunhas, 
malerial de COf18. de solda e de 
aquecimento; enforma dispas e pelfilados 
de pequenas secções; fura e escarla os 
furos para os parafusos e rebites; por -· 
encwva ou traballa de owa manera 
chapas e petfilados, ~ a ligaçlo dt 
elememos metâlíeos por meio de pn1usos 
rebites e CIWos proces$05. Ocask>nalmente 
pode 8xeteer outras funções, 
piocedimenm, tarefas ou stribulQões que 
lhe sao cometidas, por despachos ou por 
delem'linacão s•--". 

T ectdelr1. Executa ta' elas de lecelagem. 
nomeadamenle, peças relacionadas com 
lrajes regionais. Conheoe e prepara a ll!ía. 
Qinhece e ciferencia os divinos padrões, 
cwadefislicos, dos aventais e ulas 
regionais. ~ha as demais la'e!as 
que se relacionem e enquarfrem no amtiilo 
da sua"""""""'~-

Tlltfoftlltl E$13beiece ligações 
lelelõnicas para o exter'a e nnsmile aos 
telefones internos clwrnadas recebida, 
piesta infonnaQões, dentro do seu Mlllito: 
regista o movimenlO de chamadas e anota, 
sempre que necessàrio. as mensagens que 
respeitem a assuntos de serviço e lrlll1$/Tll1e­
as po1 escrí1D oo oralmente, zela pela 
oonsetVação do material ~ sua guarda e 
oaticioa as avarias aos CTT oo TlP. 

T r1t011111 • Cooduz e manollfa •a1otes com 
ou sem a6'elado e ou mà:luM• agrícolas 
mobizarlas, ope<ando normamente numa 
IW'ea resria; recetie dari.,.,le ordens 
sobre o Sel'fiço especílco a ~tlar. 
que !l(edomnantemenl8 cornpee.ide o 
•aispor1e de materiais pa-a • obr• em 
curso. podendo, em alguns casos, execular 
outro tipo de tarefas mais especificas, 
nomeadamente qua'ldo se trata de 
rmquinas agrlçolas, taís como lavrar, grad•. 
semear. ceifar, debulhar e aplicar 
tratamentos fotossanttã:ios, verifica limpe, 
afina e lubrifica o equipar!l81lto, tendo em 
'lisia a sua CX1nservação e manutençto: 
abast«:e de combustl'lel a vialuras: 
possUÍ'ldO para o eleito um kYIO de 
reQllisições, ct+i original preenche e enrega 
no poslO de abastecinenlO; procede • 
pequenas ~ providencinlo, 1111 
caso de avarias marOl1!S o arr3ljo da ..aua 
que conduz; neste caso. bem como em 
sifllações eventuais de acidentes. psticipa 
ao setor de ranspor1es; procede à 
arrumação da viatura no final do serviço, 
preenche e entrega diarla'nente no setor de 
transportes o boletim diàrio de viatura. 
mencionando o tipo de serviço, quítOmetros 
efetuados e combus1h1el Introduzido. 

Escolaridade Obrigal6na + 
1 ano Experiência 

Comprovada ou CAP 
Adequado 

EscoWidade Obrigal6ria • 
1 aio de Experiência 
Qimpmvada ou CN' 

Adequado 

E$COlaridade Obrigatória e 
Habílitação carta de 
Cond~ Adequada 

10 

o 

o 

o o 

3 o o 

o o 

o o o 

o o 

o o o o o o o 

o o 13 o o o 

o o o o o o o 

o o 3 o o o o o 

o o 2 o o o o o 
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Trolha • Levanta e reveste maciços de 
alvenooa Assenla manilhas. azulejos e 
tadr~hos e aplica c<madas de argamassas 
de gesso em supefficies de edi~. para 
o que uliliza ferramenlas manuais 
adequadas; fllCecula as ia-eras lund;rnenlaís Escolaridade Obrigalófia • 
de pedreiro, em geral so assentador de 1ill0~ 
maiiltas de grés e cimenlO, e do ladlihad«. c.ompro.ada ou CAP 
monla bancas, saiitDls. coben.r• e lelha Adequalo 
e executa operações de ~ a ponoel ou 
com outros disposiliYos. Ocaslonalmenle 
pode exercer outras funções, 
procedimenlOs, tarefas oo alribulÇões que 
lhe são cometidas, por despachos ou por 
delenninaçao superior. 7 7 o o o o ,. o 2 o o 2 

Comalldantt dot Bombttrot Muntclpllt • 
As Inerentes ao cargo de comando, 
conforme o ~to no ar s• e no anfllCo 1 
ao Oectero-Lei n• 106/2002. de 13 de abnl. 
designadamente comarida Cl>lfllÇÕff no 
amtm da ProteÇão Ovi, incluindo Edas as 
alrtídades relacionad• com o Soaino e lioenciados com 
Salvamento; orgariu leallos de cpenções. experiência de. peb 
forma e COOlallda 8qlipas de inteNençJo menos. quaro "'°5 na 
nos vários cenários de crise, relaclonadas àrea da poteçào e do 
com o socooo e savamenlo em Proleção sooorro e no exercício de 
Clv~. bem corno Iodas as atividades funções de comarido ou 

J 
descritas na Lei Organíca dos Bombeiros e chefia 
~ Civil; colabora com oultas 
Entidadesllnstituiç6es no knbilo da 
Proleçao Civil, relativamente 'lislorlas a 
Estabelecimenlos; colabora na elaboração 
de planos de emergência e fomlação. enlre 
outras. 

o 1 o o 1 o 1 o o o o o o 
lioenciados com 

2.• ColUlldlatt doe Bombtkot experiência de. peb 
llMldpals • SIUitul nas suas auséncial • menos. QUab'o arios na 
~ o Comandanlt dos m da proleção e do 
~ Mlri:ipais. (.Oadjuvando nas soccrro e no exerclcio de 
lllividades definidas pn aquela llnçao. funç6es de comando ou 

e chefia o 1 o o o o 1 o o o o o o 

J 
'---

Bombtlro • Combaler os íncêndios; P!esta 
i socooo á$ populações em caso de 

J lncéndíos. inlJldações. desabamentos, 
abalroamentos e em IOdos os acidentes. 

• catâs1r01es ou caamidades: Pre$1ar sooorro 
i a nàufragos e fazef buscas subaqulilicas; 

Exercer aclividales de socooo e ltlnsporte u 
6 4 o o o o 10 o o o o o de silislrados e doenles, incluindo a ..____ 

~a pr&-hospitH: Fazer a prOleÇJG 
<:a*a incêndios em edificios pútilioos. ca• 
de espetâcljots e divfl1imef1a> pilblico e 
cubos recinbi, mecliai1e solíc:ilaçto e de 
acordo com as normas em vigor, Esooliridade cbrigalõria • nomeadanenle preslondo semço dt ll!lfOY3Ção em esláiJio 1ligiârlcia dl.Wante a realização de evenlos 
pilblic:os; Colaborar em Ol/lras atividades de 

j pooteção cMI, no ãtroto do -ício das 
fullÇÕe$ especificas que lhes forem 
cometidas: Emitir, nos lermos da lei. 
pareceres lécnicos em ma4éria de pr~ 
contra incêndios e outros slnistros: Ex81ter 
alMdades de formação cívica. com especi8 
Incidência nos dominios da prevenção 
conlra o risco de lnc6ndio e outros acidente$ 
domê$1icos; Participar noutras ~. para 
as quas estejam tecnicamenle p1ep1rac1os e 
se enquadrem nos seus fins especlficos. 

52 18 o o o o 70 o o o o o 
&pecilhta de lrlormitica • eooc.bef e . 
desenvolwr a artjl.ilectl.ra e acompanlw a 1 imPernenlação dos siúe<Ns e leenologias 

1 de~ assegurando a sua gestão e 
Licencíalura Informática ou conijnuada adequação aos olijelivos da ., 

organização: definir os padrões dt qualldade afins 

t e avilia os lmpates, organílaclonal e 
teçiio16gioo, dos sistemas de inlonnaçlo 
garantindo a normalização e ~abilklade da ... 
inlorm,..~; oroanizar e manter dis-lvell 3 o o o o o 3 o 2 o o 2 
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os recu<sos informacionais, noonalizar os 
mOdelOS de dados e estru1Ufar os conteúdos 
e ftuxos infolmacionais da organização e 
definir as normas de acesso e nlveis de 
coolidentialídade da informação; defin~ e 
desenvolver as medidas necesstwias à 
segurança e integridade da informação e 
especificar as normas de salvaguarda e de 
recuperação de ínformação; realizar os 
estudos de suporte às decisões de 
imptemenla;ão de processos e sistemas 
informâticos e à especificação e contrataçao 
de tecnologias e comunicação (TIC) e de 
e~esas de prestação de serviços de 
lnlormâtica; colabora- na divulgação de 
normas de utilização e promover a formação 
e o apoio a utilizadores sobre os sistemas de 
informação instalados ou projelados. 

bpectllllll de lnformillc1 - Desenvolver 
projetos na ârea de engenharia de software 
CIJjas twefas podemos refefir: Anàlise de 
requisitos, concepção do modeto dos 
sistemas de informação e sua 
lmplemenla;ào; Projeção e 
desenvolvimento de plataformas de 
inlegfação enlle das plalaformas 
tecnológicas existentes ou a adqt.irir; 
lnstal<r;ão e oonfigUf<r;ão dos servidores de 
suporte a todas as tarefas executadas neste licenciatura lnfolmàtica ou 
amt>ilo; Desenvt1lve< projetos na llrea de afins 
infra.estruturas, cujas tarefas incluem: 
projecção e implemen!a;ão de estratégias 
de 5egUfança, confidencialidade e 
integridade da informação armazenada e 
llansportada nos sistemas de informação e 
redes de comunicação existentes; definição 
de eslralégias de gestão e manutenção da 
informaç® existenle bem como 
mecanismos de recuperação em caso de 
desastre. 

2 o o o o o 2 o o o o o 
Técnico de lnformâtlCI Instalar 
componentes de hardware e software, 
designadamente, de sistemas servidores, 
dispositivos de oomunicac;ões. estações de 
ltabalho. periféócos e suporte lógico 
utiWJio. assegurando a respetiva 
manutenção e atualização; gerar e 
documentat as configurações e 01gmar e 
mantei atualizado o arquivo dos manuais de 
insta!<r;ão. operação e uüfização dos 
sistemas e suportes lógicos de base; 
plriicar a exploração, parametrizar a 
acionar o bom funcionine111o. conltolo e 
oper<ryão dos sistemas, computadores, 
periféricos e clispositivtJS de comunicações 
instalados. atribuir, otimizar e desafetar os 
recut00$, identificar as anoma~as e :J 
desencadear as ações de regularização ~ 
requeridas; zelar pelo cumprimento das :J j normas de 5eljurança tisica e lógica e pela 

FOfffiaÇ3o adequada 1 Ji 
manutenção do equipamento e dos suportes 

.e {IJ 
de inf01mação e desencadear e controlar os Ji .~ llft)CEdfmenlos regulares de salvaguarda da e 
i~. nomeadamente cópias de ~ 
segurança, de proteção da inlegódade e de 
recuperação da informação; apoiar os 
utilizadOfes finais na operação dos 
equipamentos e no diagnóstico e resolução 
dos respetivos problemas. Projetar. 
desenvolvei, instalar e modificar programas 
e aplicações informâlicas, em conformídélle 
com as exigéooias dos sis11lmas de 
informação definídos. com recUISO aos 
suporles lógicos, ferramentas e ítnguagens 
aprop1iadas; instalar, configurar e élS$8QUféll 
a integração e ll!sle de cornpot*1tes, 
programas e produlOS aplicacionais 
disponíveis no mercado; elaborar 
procedimentos e programas especlficos 
para a correta utilizaçAo dos sist!lmas 
onerativ05 e adatll.ldõ de suoor1es lóoicos 4 o o o o o 4 o o o o o 
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de base por forma a oplimzar o 
des~hO e laciklar a operaçao dos 
aquil>anenlOS e das~; desMvot.et 
e elelu;w lesles uniláios e de tnlegraçà> dos 
prognmas e das aplocaçõe$. de forma a 
gaant.r o seu correto funcionamenlo e 
realizar a respetiva doro'lle1l4ação e 
manutençJD: colal>orar na bmação e 
prestar apoio aos ulíizadores na 
prograinaçao e execoçà> de procedimenlOS 
pontuais de interrogação de roeheiros e 
base$ de dados, na orgariização e 
manutenção de p&Stas de arquivo e na 
operação dos produtos e aplicações de 
micro-infomlátiea disponiveis. Incumbe 
especificamente ao t6onico de inloonátic&-
adjunto realizar as tareias genericamente 
cometidas aos técnicos de infofmâeiea sob a 
supervisão destes ou de especialistas de 
mfofmilliea. em particular no que respeita ao 
apoio de utiltzadotes à~ de 
computadoies e ao suporte e prograinaçao 
de sistemas de micro-inloonática. 

819 210 27 2 2 •1 1099 o 82 1 26 82 

(a) Ana Margarída Silva.". A Câmara Municipal deliberou ao abrigo da alínea m) do n.º 1 do 

artigo 25.0 e da alínea ccc) do n.0 1 do artigo 33.0 ambos da Lei n.0 75/2013, de 12 de 

Setembro, conjugado com a alínea a) do número 2 do artigo 3° do Decreto-Lei nº 

209/2009, aprovar a transcrita proposta e submete-la a aprovação da Assembleia 

Municipal. Esta deliberação foi tornada por unanimidade estando presente a totalidade 

de membros em efetividade de funções. Por último pelo Vereador Eduardo Teixeira foi 

proferida a seguinte declaração de voto:- "Votamos a favor apesar de entendermos que 

deveria ter sido feito um esforço para reajustar os meios humanos dispotúveis às 

necessidades dos serviços permitindo dispensar o recurso à aquisição de serviços ao 

exterior, que é sempre mais onerosa.- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - Está conforme o original. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - A ata de que consta a transcrita deliberação foi aprovada em minuta no final da 

mesma reunião. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - Viana do Castelo e Departamento de Administração Geral, vinte e cinco de junho do 

ano dois mil e dezasseis. -1 --:. -------------------------------------------
lJQCJlj;-1~ -
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(DOCUMENTO Nº 22) 

Relatório de Observância 
do Direito de Oposição 

(d• acordo com o artigo 100 da Lei n.0 24198, de 28 d• maio) 



1 - Introdução 

A Lei n.!'24/98, de 26 de Maio aprova o Estatuto do Direito de Oposição que, no seu art .~l. assegura 

''às minorias o direito de constituir e exercer uma oposiç.fo democrática ao Governo e aos órgãos 

executivos das regiões autónomas e das autarquias locais de natureza representativa, nos termos da 

Constituição e da lei". 

No mesmo diploma, no seu art.92, define-se como oposição a atividade de acompanhamento, 

fiscalização e critica das orientações políticas dos órgãos executivos das autarquias locais de natureza 

representativa. 

2. Titulares do direito de oposição 

A~m de outros mencionados no artigo 3t do Estatuto do Direito de OposlçJo, são titulares do direito 

de oposição os partidos políticos representados nos órgãos detlberattvos das autarquias locais e que 

não estejam representado$ no correspondente órgJo executivo e ainda aqueles que, estando 
representados na amara Munieipat, nenhum dos seus representantes a$$UmJ pelouros. poderes 

delegados ou outras formas de responsabllldade direta e imediata pelo exercfclo de funções executivas, 

bem como os grupos de cidadl0$ eleitores que, como tal, estejam representados em qualquer órglo 
autárquico. 

3. Cumprimento do direito de oposição no Munidpio de Viana do castelo 

No Munlclplo de Viana do castelo, o PS i o único partido polftlco que detém pelouros e poderes 

dele&~ Ásslm, l'IO$ termos do n.t 2 do artigo 3.t da aludida lei n.• 24/98, apenas são titulares do 
direito de oposição: 

Q O PPD/PSD, que no Mandato 2013-2017 foi eleito para a amara Municipal estando representado 

por trfs vereadores do PSD. Alnda, neste Mandato, o PPD/PSO foi eleito para a Assembleia 

Municipal estando r•esentado por nove membros; 

Q A Coligaçlo Democrática Unitária [CDU-PCP-PEV), que no Mandato 2013·2017 está rept'esentada na 

amara Municipal por um vereador e na Assembleia Municipal por quatro membros; 

q O CDS-PP, que no mandato 2013-2017, foi eleito par~ a Assembleia Municipal com a representação 

de um membro, aaora Independente. 

De acordo com o Estatuto do Direito de Oposição e para o cumprimento do disposto e na aUnea yy) do 

n.t 1doartigo33.t eda aHnea u)dont 1doartigo3St da Lei nt75/2013,de 12 de Setembro, de seguida 
relatam-se, aenerkamente, as atividades que deram orilem e contribuWam para o pleno cumprimento 

dos direitos, poderes e prerroaativas dos titulares autárquicos do direito de oposição: 

4 • Direitos e garantias 

O Estatuto do Direito de Oposição, no que se refere ao ~mblto de aplicação às autarquias locais, 

consagra o especial reconhecimento aos titulares do direito de oposição do: 

• Direito à Informação 

• Direito de Consub Prévia 

• Direito de Participação 

• Direito de Depor 



(DOCUMENTO Nº 23) 

Câmara Municipal de Viana do Castelo 

CERTIDÃO 
- - - GEORGINA MARIA FERREIRA MARQUES, COORDENADOR TÉCNICO DA SECÇÃO 

DE ATAS E APOIO AOS ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS (DEPARTAMENTO DE 

ADMINISTRAÇÃO GERAL) DA CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO:- - - - - -

- - - Certifico, a requerimento verbal do Senhor Presidente desta Câmara Municipal e para 

uso exclusivo da mesma, que da acta da reunião ordinária desta mesma Câmara 

realizada no dia doze de maio de 2016, consta a seguinte deliberação:- - - - - - - - - - - - - -

- - - (01) RELATÓRIO DE OBSERVÂNCIA DO DIREITO DE OPOSIÇÃO:-

Relativamente ao assunto indicado em título os Vereadores do PSD apresentaram a 

declaração de pronúncia que seguidamente se transcreve sobre o Relatório entregue pelo 

Presidente da Câmara em 14 de Abril último:- "O Direito à Informação que nos assiste, foi e é 

constantemente violado pelo executivo socialista que insiste em descrever algo que não corresponde à 

realidade. De facto, para termos acesso a determinada documentação que consubstancia esse mesmo 

direito à informação, foi necessário o recurso à CADA, que remeteu ofícios ao executivo socialista 

ordenando a disponibilização imediata de diversa informação por nós formalmente solicitada inúmeras 

vezes e à qual nunca nos tinha sido dada resposta. Não obstante a este facto que prova que o direito de 

informação da oposição não estava a ser cumprido, continuamos atualmente a assistir a vários 

requerimentos sem resposta, nomeadamente:- Q a solicitação do tratamento de dados concretos 

relativos à atividade do município no que respeita às sucessivas campanhas de estacionamento; Q 

documentos de suporte de obras já executadas, por exemplo, o requerimento em ata e já solicitado 

várias vezes das faturas, comprovativos de pagamento e estudo arqueológico da Rua Pedro Homem de 

Melo; Q faturas e comprovativos de pagamento das obras do Campo de Jogos de Mazarefes e 

envolvente; Q relatório dos atos praticados pelo presidente no âmbito das funções que lhe foram 

delegadas, (oito vezes solicitado). Q entre outros. No âmbito da Promoção da publicação das decisões 

e deliberações dos órgãos Autárquicos e dos respetivos titulares destinadas a ter eficácia externa, 

assistimos à divulgação única e exclusiva das deliberações propostas feitas e aprovadas pelo executivo 

socialista e à não divulgação das propostas do PSD, bem como, ao não cumprimento externo dessas 

mesmas deliberações, nomeadamente:- q Requalificação da Capela Sr. do Alívio; Q Divulgação das 

atividades da oposição enquanto executivo nos meios publicitários utilizados pelo município, 

nomeadamente revistas municipais, informação enviada com a fatura da água, folhetos, boletins, 

gabinete de imprensa, entre outros. Q Proposta de Recomendação às Estradas de Portugal para 

resolução do problema na EN13, junto ao bairro do IHRU. Q Entre outras. Por fim de referir que não 

estava igualmente até ao dia 30 de Junho a ser cumprida a lei que exigia um relatório intercalar do 

- -- -- - - -- -------- --
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Revisor Oficial de Contas relativo às contas semestrais do município. Após muitas solicitações, em 

Agosto de 2015, foi apresentado o primeiro relatório semestral, muito embora a lei já o exigisse nos 

anos anteriores. Direito de consulta prévia - A consulta prévia consubstanciada no direito da oposição 

pressupõe que se realizem diligências anteriores às votações no sentido de conhecer, analisar e dar 

contributos para documentos estruturantes para o Município. Não obstante, e apesar de formalmente 

cumprir os dois dias úteis legais, reconhecemos que documentos como o Plano Plurianual de 

Investimento, o Plano de Atividades Municipais e o Orçamento Municipal não são passiveis de análise 

exaustiva nesse prazo de dias. Propusemos por isso, uma alteração ao regimento para que este 

permitisse que documentos desta dimensão e relevância fossem apresentados com uma semana de 

antecedência à sua votação, alteração que nunca teve a concordância do executivo socialista. Direito 

de Participação- Neste campo assistimos a uma não formalização, existindo inúmeros atos públicos dos 

quais temos conhecimento apenas após a sua concretização, seja por convites entregues após a data 

nele inscrita, ou por aprovação posterior de documentos que titulam participações anteriores. 

Lamentamos por isso que não exista uma política coerente e constante de conhecimento prévio e com 

a devida antecedência de todos os atos que decorram de deliberações tomadas pelo executivo 

municipal que inclui todos os vereadores. 6 - Direito de pronúncia sobre o relatório de avaliação -

No exercício deste direito, os vereadores do PSD exigem que esta nossa avaliação seja incorporada da 

versão final deste relatório que deverá ser discutido e enviado a todos os órgãos competentes. 7 -

Conclusão - Face ao exposto os vereadores do PSD concluem que ainda existe um grande caminho a 

percorrer para que todo os direitos da oposição em Viana do Castelo sejam cumpridos e relembra que 

a oposição faz parte da democracia e que o exercício das nossas funções tem sempre por base os 

princípios da legalidade, do rigor e da nossa avaliação do que é melhor para Viana e para os Vianenses. 

(a) Eduardo Teixeira; (a) Marques Franco; (a) Helena Marques.". Por sua vez a Vereadora da CDU 

apresentou igualmente a declaração de pronúncia que também se transcreve:-" POSIÇÃO DA 

CDU RELATIVAMENTE AO RELATÓRIO SOBRE A OBSERVÂNCIA DO DIREITO DE OPOSIÇÃO-Ponto 3. Apesar 

de ter havido alguma melhoria relativamente ao apoio à vereadora da CDU, a verdade é que continuam a 

não ser cumpridos diversos aspetos do direito de oposição e a viver-se uma clara discriminação dos 

vereadores que não são do PS e a quem não foi atribuído pelouro ou qualquer outra delegação de 

responsabilidades. Ponto 5. ~Direito à informação - embora também aqui haja alguma melhoria na 

resposta a solicitações concretas, há, no entanto, muita dificuldade em obter informações sobre alguns 

dossiers, designadamente de projectos e obras. No entanto, o mais problema refere-se à forma como são 

divulgadas as diferentes posições das forças políticas, seja nas decisões camarárias, seja da Assembleia 

Municipal. Sistematicamente, são excluídas as posições minoritárias, o que dificulta uma cabal informação 

pública das posições dos órgãos autárquicos municipais, não respeitando o pluripartidarismo. Q Direito de 
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1~~ _ l Câmara Municipal de Viana do Castelo 
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consulta prévia - embora, formalmente se cumpram os prazos legais, a verdade é que diversas vezes faltam 

informações essenciais e estudos que apoiem as deliberações a tomar. Quanto aos documentos Plano de 

Actividades, orçamento e conta de resultados, a entrega de toda a documentação com apenas dois dias de 

antecedência, impede qualquer trabalho serio de propostas e de apreciação cabal dos documentos. 

qDireito de participação -continua a ser muito dificultado o cumprimento deste direito, seja pela chegada 

tardia de alguns convites, seja pelo não envio de qualquer convite ou de qualquer informação prévia 

relativamente à maioria dos actos oficiais, contrariando assim a própria legislação em vigor. Esta situação é 

particularmente grave no que se refere às publicações oficiais do município, designadamente no boletim 

municipal e na folha periódica dos serviços municipalizados, onde aos vereadores da oposição não é dada 

qualquer possibilidade de participação. Por exemplo, na última revista camarária em 30 páginas há 45 

fotografias do Presidente da Câmara Municipal e não consta qualquer referência aos vereadores que não 

são do PS. Assim, solicitamos que seja incluída no relatório de observância do direito de oposição, esta 

declaração da vereadora da CDU. (a) lida Figueiredo.". O Vereador Eduardo Teixeira referiu que o 

boletim municipal não dá eco das iniciativas da oposição, focando-se apenas nas 

iniciativas do Executivo em regime de permanência. O Estatuto da Oposição está ferido 

não sendo mesmo cumprido o que foi deliberado. O Presidente da Câmara respondeu que 

nos termos da Lei, o executivo tem observado o Estatuto da Oposição.- - - - - - - - - - - - - -

- - - Está confonne o original. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - A ata de que consta a transcrita deliberação foi aprovada em minuta no final da 

mesma reunião. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - • - - - - - • - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - Viana do Castelo e Departamento de Administração Geral, vinte e cinco de junho do 

ano dois mil e dezasseis. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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(DOCUMENTO Nº 24) 

Exma. Sra. Presidente da Assembleia Municipal, 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal, 

Exmos. Sr. Vereadores, 

Exmos. Srs. Deputados Municipais, 

Exmos. Srs. Presidentes de Junta de Freguesia, 

Caros Vianenses, 

Demais presentes, 

Os princ1p1os subjacentes ao direito de oposição entre nós consagrados 

nomeadamente na lei 24/98 de 26 de Maio tem origem na necessidade, 

melhor, na imprescindibilidade de se exercer uma real fiscalização sobre os 

detentores do poder politico de molde a permitir efectiva possibilidade de 

alternância do poder (cerne da democracia) e ainda para salvaguarda do 

imperativo absoluto de se garantir que os eleitos, detentores do poder, 

respeitem e preservem, de maneira plena e integral os direitos 

fundamentais dos cidadãos. 

Ou seja, a ultima ratio do direito de oposição é a defesa dos direitos 

fundamentais dos cidadãos, em caso os cidadãos munícipes do concelho de 

Viana do Castelo. 

Trata-se de uma incontornável exigência constitucional, nomeadamente no 

seu artigo 114º. 

É entendível que os eleitos no poder, tendam a tudo fazer para o 

conservarem. 

Como é entendível que na arena pol itica se jogue de forma a que os 

melhores trunfos estejam na mão de quem dá jogo. 



Mas, não é ol vidável que "o poder corrompe." 

E "o poder absoluto corrompe muito mais" como disse John Emerich 

Eduard Dalberg - Acton. 

Abranhn Lincoln afirmou " se quiser por à prova o carácter de um homem 

dê-lhe poder,, 

Ou , de acordo com o nosso sábio aforismo popular, " se queres conhecer 

o vilão, põe-lhe um pau na mão" 

Parafraseando, 

Se quiserem por à prova a qual idade democrática dos que exercem as 

funções autárquicas dêem-lhes poder. 

Um grande lfder, seguro da força das suas convicções, ideais e objectivos, 

certo de que razão está do seu lado, não teme os opositores. 

Ao contrário, o lfder fraco, o que se sabe desprovido dos conhecimentos, e 

das qualidades que lhe permitem ser o timoneiro entre os seus pares, esse 

não só se rodeia de gente que não tem coragem de fazer-se ouvir, como 

ele próprio não ouve senão os que lhe tecem loas, os que, pelas razões 

mais escusas, o transformam num chefe ao invés de um lfder. 

E, quando se teme que as fragilidades, tamanhas, o exponham na praça 

pública, num perfil bem diverso do que através do tratamento cosmético da 

imagem se foi produzindo, ai sim urge por todos os meios sonegar 

informação, cercear direitos, efectuar apropriação das comunicações, de 

forma panfletária e propagandf stica, não vá por qualquer minudência "o 

Diabo tecê-las" e a final o povo, o tal que só é lembrado na medida em que 

o façamos comungar o godo que lhe queremos dar e da forma que o N 
\'CI 
t::! 
'60 
'<1l 
o.. 



queremos dar, não vá o povo dizia, chegar á conclusão, que afinal " o rei 

vai nu"l 

Aqui chegada, não posso deixar de dizer, após a leitura do "relatório de 

observância do direito de oposição" e quanto nele vem dito e não foi 

rebatido, que me toma a sensação que na minha terra, em Viana do 

Castelo, se vive, não com um forte déficit democrático, mas em asfixia 

democrática. 

Caso para dizer: Era escusado. 

Era escusada tanta ocultação de informação, tanta maquilhagem de 

números e factos que tarde ou cedo, acredito que bem cedo, serão 

colocados sobre o alqueire, como a luz que não se pode esconder. 

Afinal de que se tem medo? ••. 

Também era escusado que através de procedimentos injustificados, se 

afastem os destinatários das decisões que lhes dizem respeito. 

Se se fez determinada opção estratégica que custou uma ou várias 

centenas de milhares dos nossos euros, por se entender que a benefício do 

município, porquê, depois, a tentativa de camuflagem desse investimentos 

em adjudicações e ajustes directos absolutamente inexplicáveis e dos quais 

se não presta rigorosamente nenhuma informação? - (que o digam os 

senhores vereadores!) 

Ou será que afinal tais opções não são assim tão estratégicas e não convém 

dar explicações porque elas não encontram justificação? 

Sobre a relação institucional existente entre o executivo camarário e as 

juntas de freguesia não vale a pena dizer mais do que aquilo que há muito M 
cu 
.5 

todos muito bem sabem e pensam. -~ 
o.. 



A dependência de quem não se identifica com as ideologias dominantes 

obriga, sem mais, a aceitar as regras que lhe são impostas, único recurso 

disponível com vista à salvaguarda mínima da defesa dos seus 

representados. 

Ou, a medida autorizativa, que os socialistas do executivo aprovaram há 

pouco tempo em reunião de Câmara, de permitir que o presidente de 

Câmara negocie sozinho contratos/ prestações de serviços até praticamente 

~ do orçamento municipal para 2016, não só é ilegal, mas também 

violadora dos princípios fundadores do exercício da administração pública 

local nomeadamente os da TRANSPARÊNCIA, IMPARCIALIDADE, 

PROPORCIONALIDADE e RAZOABILIDADE, - prindpios estes que se impõe na 

actuação do poder local - , essa medida autorizativa, constitui, ela 

própria grave violação do direito de oposição, em sentido material, e 

profundo desrespeito pela democracia e pelos os Vianenses. 

E tanto assim é quando não se encontra nenhum outro exemplo de tal 

autorização genérica que se aproxime ou minimamente se assemelhe a que 

se acaba de descrever, em que praticamente toda a disponibilidade 

financeira do município imediatamente após os encargos fixos, é colocada 

á disposição e ao livre arbítrio do presidente do executivo. 

A democracia rejeita quem a maltrata. 

Pela minha parte tudo farei para que a democracia em Viana se regenere. 

Estarei do lado daqueles que sempre dizem presente quando, por razões 

conhecidas, os valores democráticos fundamentais entram em falência e se 

impõe que sejam regenerados. 



Viana do Castelo, 24 de Junho de 2016 

Ana Palhares 

Assembleia Municipal de Viana do Castelo - Grupo Parlamentar do PSD. 



(DOCUMENTO Nº 25) 

CERTIDÃO 
···GEORGINA MARIA FERREIRA MARQUES, COORDENADOR TÉCNICO DA SECÇÃO 

DE ATAS E APOIO AOS ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS (DEPARTAMENTO DE 

ADMINISTRAÇÃO GERAL) DA CÃMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO:- - - - • -

- - - Certifico, a requerimento verbal do Senhor Presidente desta Câmara Municipal e para 

uso exclusivo da mesma, que da minuta da acta da reunião ordinária desta mesma 

Câmara realizada no dia vinte e três de junho de 2016, consta a seguinte deliberação:- -

- - - (05) ESTAÇÃO ELEVATÓRIA DE VILA FRIA - RECONHECIMENTO DE 

INTERESSE MUNICIPAL:- Presente o processo em título do qual constam a informação que 

seguidamente se transcreve:- " PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO PARA A REALIZAÇÃO DE ACÇÃO EM 

ÁREA ABRANGIDA PELA RAN E REN - Construção da Estação Elevatória de Ponte de Pedrinha, 

em Vila Fria, no âmbito da ampliação das redes de abastecimento de água e drenagem de 

águas residuais - MEMÓRIA DESCRITIVA E JUSTIFICATIVA - 1 - Enquadramento da ação face 

ao regime jurídico do Plano Diretor Municipal de Viana do Castelo - A parcela integra o Solo 

Rural, categoria Espaços Agrícolas, pelo que o licenciamento da obra nos termos do artigo 15.º do 

Regulamento do PDM, terá de ser antecedido do reconhecimento de Interesse Municipal. 

EXTRATO PDM 

O terreno onde se pretende implantar a estação elevatória de Ponte de Pedrinha 
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• É abrangido pela RAN - Decreto-Lei nº 73/2009, pelo que deverá ser consultada a ERRAN - Entidade 

Regional do Norte da Reserva Agrícola Nacional. 

Pt·º .~ 
EXTRATO DA PLANTA DE CONDICIONANTES 

• É abrangido pela REN - decreto-lei nº 166/2008, pelo que deverá ser obtida autorização da CCDR -

Comissão de Coordenação da Região Norte. 

• Encontra-se próximo de uma linha de água do Domínio Público Hídrico - Lei nº 54/2005 e Lei 

nº58/2005, pelo que deverá ser consultada a Agência Portuguesa do Ambiente. 

• Integra uma área de concessão/contrato de exploração pelo que nos termos do decreto lei nº 

270/2001, de 6 de outubro e decreto lei nº 99/90, de 16 de março, deverá ser consultada a Direção 

Geral de Energia e Geologia. 

2 - Descrição E justificação do Projeto - O local escolhido para a implantação da Estação Elevatória 

de Águas Residuais resultou de uma análise exaustiva de todos os locais com terrenos livres e de 

importância estratégica, com cotas compatíveis com soluções viáveis, distâncias às construções vizinhas 

e faci lidade de acesso às instalações para ações de manutenção e inspeção. Analisadas estas questões 

e dada a elevada dificuldade técn ica e económica, propôs-se o que consideramos ser a única solução 

viável para a localização do referido equ ipamento. 
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Câmara Municipal de Viana do Castelo 

LOCALIZAÇÃO 

Atendendo à reduzida dimensão do equipamento não são propostas medidas de minimização das 

disfunções ambientais dado considerarmos que, a entrada em funcionamento desta infraestrutura é 

compatível com os objet ivos de proteção ecológica e ambiental e de prevenção e redução dos riscos 

naturais havendo uma melhoria ambiental decorrente do t ratamento de efluentes e consequentemente 

da qualidade de vida das populações. A área indispensável para a manobra de viaturas de manutenção 

é de 160 não sendo a mesma impermeabilizada. Os resíduos resultantes da obra serão encaminhados 

para operadores licenciados e as terras destinadas a vazadouro permanecem fora da área integrada da 

REN e RAN. (a) Ana Rocha". A Câmara Municipal deliberou aprovar a transcrita proposta e 

submeter à aprovação da Assembleia Municipal o reconhecimento do relevante interesse 

público na obra cm questão, nos termos e para os efeitos do art.0 21 do Decreto-Lei n.º 166/2008 

de 22 de Agosto. Esta deliberação foi tomada por unanimidade estando presente a 

totalidade de membros em efetividade de funções. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - Está conforme o original. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - · -

· - - A ata de que consta a transcrita deliberação foi aprovada em minuta no final da 

mesma reunião. - - · - - - - - - - • - - - - - - · - - - - - - · - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - · 

- - - Viana do Castelo e Departamento de Administração Geral, vinte e cinco de junho do 

ano dois mil e dezasseis. -r-· ---· ~ ------------------------------· --------
~cri) -1~~ 
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i • {DOCUMENTO Nº 26) 

Exc sr presidente da Assembleia 

Ex. sr presidente da camara 

Caros vereadores 

Sr deputados 

Caro público 

A minha intervenção prende-se, sobretudo, com o seguinte: 

Desde o início do mandato que, enquanto munícipe, tenho vindo a assistir a 
estas assembleias municipais. 

Podi~vos dizer que estava satisfeito com aquilo que vejo e tranquilo com a 

#í§ H sr~ dos deputados eleitos. 

Mas talvez vós próprios não acreditásseis nesta análise; nem eu concordaria 

com essas palavras. 

Meus caros, 

Já presenciei mais de 10 assembleias. Não vim cá só hoje, tenho vindo quase 

sempre! Conheço perfeitamente o vosso dever e vejo também que elevar o 

nome de Viana do Castelo não é de todo o objetivo de alguns de vós! 

Quando somos eleitos para cargos de representação, deveriam perceber qual o 

vosso papel. Não é a deturpar a verdade e a cultivar a mentira que se honra o 

cargo de deputado. E se a oposição é necessária, também não nos devemos 

esquecer que os vianenses escolheram a equipa do José Maria Costa para 

liderar os destinos autárquicos de Viana do Castelo. 

E é nesse ponto que me vou debruçar. 
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Caros vianenses, ~ 

Não percebo qual é a intenção de deputados desta ~- ao 

quer~anto que Viana do Castelo saia nas notícias pelas piores 

razões através de infundadas comparações e de análises deturpadas 

e míopes. -1> ~.,,.., ~ 
Temos várias provas daquilo que este executivo faz pelo nosso 

município. Não só de agora, mas desde o seu primeiro mandato! Pois 

estamos a falar de um trabalho com consistência e sustentabilidade. 

Um trabalho a médio e longo prazo sem deixar de procurar resolver 

os problemas do presente. 

Em termos de eventos queria fazer referência ao seguinte: 

A Feira Medieval, está consolidada e é já um evento referência do 

município. De ano para ano, para além de se apresentar como fonte 

de orgulho dos vianenses, afirma-se cada vez mais como um motivo 

importante para se visitar a nossa cidade. Facto que contribui para o 

aumento do volume de vendas do comércio tradicional, da 

restauração e da hotelaria. 

Tivemos no mês de maio o XXII Congresso Nacional de Medicina 

Interna e V Congresso Ibérico de Medicina Interna, sob o mote 

"porta do Atlântico, porto da Medicina". 

Este congresso ultrapassou a fasquia de 2000 inscrições. A própria 

presidente do evento, Diana Guerra, confessou não estar a espera de 

uma adesão tão massiva. Foi sem dúvida uma grande oportunidade 

para Viana do Castelo mostrar o que vale como a cidade atlântica 

mais a norte de Portugal. 

Tivemos variadíssimos eventos, o CAMPEONATO LUSO - GALAICO DE 

SURF, BODYBOARD E LONGBOARD, a MOSTRA ETNOGRÁFICA DO 

EIXO ATLÂNTICO, os ENCONTROS DE CINEMA DE VIANA. 

Estas atividades são unicamente uma informação de que Viana Tem 

para os que não amam verdadeiramente o nosso concelho! 
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ª?Js)le in!Jindafis .iom(ará'ções e,-.de/arliÍli~ dJRUJPiJPas' 1, 
m'~. 

~Temos várias provas daquilo que este executivo faz pelo nosso 

município. Não só de agora, mas desde o seu primeiro mandato! Pois 

estamos a falar de um trabalho com consistência e sustentabilidade. 

Um trabalho a médio e longo prazo sem deixar de procurar resolver 

os problemas do presente. 

Em termos de eventos queria fazer referência ao seguinte: 

A Feira Medieval, está consolidada e é já um evento referência do 

município. De ano para ano, para além de se apresentar como fonte 

de orgulho dos vianenses, afirma-se cada vez mais como um motivo 

importante para• visitar a nossa cidade. Facto que contribui para o 

aumento do volume de vendas do comércio tradicional, da 

restauração e da hotelaria. 

Tivemos no mês de maio o XXII Congresso Nacional de Medicina 
Interna e V Congresso Ibérico de Medicina Interna, sob o mote 

"porta do Atlântico, porto da Medicina". 
~ 

Este congresso ultrapassou a fasquia d9'S2000 inscrições. A própria 

presidente do evento, Diana Guerra, confessou não estar a espera de 

uma adesão tão massiva. Foi sem dúvida uma grande oportunidade 

para Viana do Castelo mostrar o que vale como a cidade atlântica 

mais a norte de Portugal. 

Tivemos variadíssimos eventos, o CAMPEONATO LUSO - GALAICO DE 

SURF, BODYBOARD E LONGBOARD, a MOSTRA ETNOGRÁFICA DO 

EIXO ATLÂNTICO, os ENCONTROS DE CINEMA DE VIANA. 

Estas atividades são unicamente uma informação de que Viana Tem 

para os que não amam verdadeiramente o nosso concelho! 

Realmente em Viana do Castelo há dinamismo. Há uma oferta 

diversificada, mas acima de tudo de qualidade. E nada está 

inanimado como alguns apregoam! 
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Meus caros, 

A hora é tardia. Mas, não me posso despedir sem antes falar de um 

assunto importantíssimo, que enquanto munícipe muito me tem 

preocupado. 

Algumas instituições de Viana do Castelo ao longo dos últimos anos 

não têm conseguido dar resposta às reais necessidades dos 

vianenses. A Segurança Social de Viana do Castelo é o exemplo mais 

claro disso mesmo. A ação dos agentes da cúpula desta instituição 

têm lesado a população vianense, através de comportamentos pouco 

coerentes e sensatos. Ora em tempos estiveram contra a APPACDM, 

chegando a rubricar um ofício de anúncio do encerramento da 

estrutura, ora estão f' ironicamente a favor, comparecendo ~ 

num jantar de angariação 

de fundos para o CAO (Centro de Atividades Operacionais) João 

Barreto. Que desfaçatez ... 

Minhas senhoras e meus senhores, 

O executivo precisa de uma oposição forte para gerir ainda melhor os 

destinos de Viana do Castelo, mas forte não é correr para os 

tribunais, não é deturpar nem andar atrás da chicana política. 

Oposição forte não é misturar alhos com bugalhos, nem encomendar 

títulos de nobreza. Caríssimos: o nosso campeonato é outro! 

Com isto termino e deixo ficar um apelo a todos os membros desta 

assembleia: 

Quando intervierem, pensem mais no real interesse do nosso 

município e dos nossos cidadãos. A nossa bandeira é viana do 

Castelo. 

Muito obrigado. Boa noite. 
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